
ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 4.098 — Os 6 DE FEVEREIRO DE 1942

-
Define, corno encargos neces 'rioeà defe sa da Pdtria, os serviços de

defesa tti iva anti-aérea

O Presidente da República, rasando da atribuição que lhe confere
artigo 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.0 O serviço de defesa passiva anti-aérea é encargo neces-
-sário à defesa da Pátria, que deve ser cumprido em todo o território
nacional na forma e sob as penas cominadas nesta lei.

A ele estão sujeitos brasileiros e estrangeiros residentes ou em
trânsito no país, de ambos os sexos, maiores de 16 anos, quaisquer que
sejam suas convicções religiosas, filosóficas ou políticas, e, bem assim,
as pessoas jurídicas de direito público e de direito privado.
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snáximo, até 48 horas após a saida dOs orgãos oficiais.
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§ 1.° A incapacidade para desempenho dos serviços de defesa
pasiva é relativa às funVies e devert ser comprovada sempre que hou-
ver Convocação.

2.0 Pelas infrações • cometidas pelos menores de 16 anos, ou In-
capazes, respondem os pais, tutores ou curadores; ou na' falta destes,
quem-os tiver sob sua guarda.

Art. 2.0 São encargos ou serviços de defesa passiva em tempo de
paz ou ,de 'guerra:

•para todos os habitantes na forma das prescrições regula-
mentares:

a) receber instrução sobre o serviço e o uso de máscaras;
b) possuir os meios de defesa individual;
c) recolher-se ao abrigo;
d) interdição de ir e vir;
e) sujeitar-se às ordens prescritas para dispersão
f) atender ao alarme;
g) extinguir as luzes;
h) proibição de acionar ou pôr em movimento vefeuto de qual-

quer natureza. • •
II — para os homens de 16 a 21 e de 45 a 60 anos de idade, os de

21 a 45 anos não convocados pelos comandos militares e as mulheres
- de 16 a 40 anos, desempenhar, de acordo com as suas aptidões o capa-

cidade, as funções que lhes forem determinadas pelos orgãos executo-
res na forma das prescrições regulamentares, como sejam:

a) dar instrução sobre os serviços;
b) proteção contra gases;
c) remoção de intoxicados;
d) enfermagem;
e) vigilância -do ar;

' f) prevenção e extinção de incencno;
g) limpeza pública;

. h) desinfecção;
i) policiamento e fiscalização da execução de ordens;
j) construção de trincheiras e abrigos de emergência.

• .
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do • Ser..!

viço de ComunicaçÕes, do Departamento Nacional AO Trabalho,
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, do Serviço-
de Estatística da Previdéncia e Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho e do Conselho Regional cie Engenharia e Atqui-.-
tetura.

Termos de Contrato — Parte Comercial — Rendas Públicas — Editais
e Avisos — Sociedades Anónimas — Sociedades Civis — Anúncios-

- • Art. 3.° São ainda encargos da mesma natureza, atribuidos às
,:pessoas naturais ou jurídicas;

— a construção, pelo proprietário, de abrigos e execução de
outras medidas de proteção, desde que o prédio tenha cinco ou mais
pavimentos, ou área coberta superior a 1.200 metros quadrados:

- • a) nos edifícios destinados à habitação coletiva, hotéis, hospitais,
casas de diversão, estabelecimentos comerciais, industrieis e de ensino.
para o pessoal que neles habitar ou trabalhar; 	 I



Art. 14. As autoridades federais, estaduais e municipais que dei-
xarem de cumprir quaisquer dos encargos previstos nesta lei, serão
processadas e julgadas no Soro militar e a elas serão aplicadas, em
caso de reincidência, e cumulativamente, as penas de demissão e,
pelo prazo de dois anos, as de inhabilitação para o exercício de car-
gos ou funções •públicas e de suspensão dos direitos políticos.

Art. 15. EM tempo de guerra as obrigações estabelecidas nesta
lei e suas sanções serão reguladas em lei especial.
" Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, mas a sua execução depen-
derá de regulamentação. -

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro
e 54.0 da República.

de 1912; 121.0 da Independência

GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.
Vasco T. Leitão da Cunha.
Romero Estelita.
•Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilhem.
João de Mendonça Lima.
°metido Aranha.
Carlos de Souza Duarte,
Gustavo Capanema.
Alexandre' Marcondes Filho.
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b) de maquinária e depósito de materiais ou provisões existentes
nos estabelecimentos referidos na letra anterior, desde que sejam elas-,
sificados corno necessários à defesa da Pátria.

II - adquirir o empregador o material de defesa para uso de seus
empregados e providenciar sobe a guarda e conservação do mesmo.

§ 1.° O empregador será indenizado, parceladamente, pelo em-
pregado, da quantia despendida com a aquisição de matéria de uso in-
dividual.

§ 2.0 Os edificios já construidos ou cuja construção já estiver au-
torizada, na data desta lei, estão isentos dos encargos referidos na le-
tra a do item I deste artigo, salvo quando, em virtude de acréscimo ou
reconstrução, ultrapassarem as dimensões ali fixadas. Mas, os estabe-
lecimentos comerciais e industriais, já existentes, e gim forem clas-
sificados como necessários à defesa da Pátria, serão obrigados na
forma das prescrições regulamentares à execução das medidas de
proteção previstas no artigo.

Art. 4.0 Os jornais, revistas ou publicações de qualquer natureza
são obrigados a inserir,- gratuitamente, comunicados do Ministério da
Aeronáutica ou de seus inspetores ou delegados, correspondendo à di-

P. mensão de 1/16 de página; os diários, duas vezes por mês; os semaná-
rios, seis vezes por ano, e os mensários duas vezes por ano; os que SO

editarem em prazo superior a um mês, a inserir uma vez por ano em
dimensão que corresponda a uma página.

Art. 5.0 As estações de rádio-difusão e as empresas de- exibição
de filmes cinematográficos são obrigadas a divulgar ou exibir, gratuita-
mente, comunicados do Ministério da Aeronáutica, ou de seus inspe-
tores ou delegados, duas vezes por mês ., desde que não ultrapassem de
cinco minutos de irradiação ou exibição.

Art. 6.0 As ordens religiosas, conventos ou seminários ficam obri-
gados a executar, para proteção individual e coletiva, todas .as medi-
das de defesa passiva.

Art. 7.° A União, os Estados e os Municípios e o Distrito Fe-
deral devem construir, para proteção da população, abrigos contra
explosivos e gases, dentro dos prazos e de acordo com ás instruções.
que forem dadas pelo Ministério da Aeronáutica, e, bem . assim, a
adquirir o material de proteção de seus funcionários ou. empregados.

§ 1.0 Nos setores onde as obras de defesa passiva forem consi-
deradas de urgência, a União poderá executá-las e cobrar o seu
custo dos Estados e Municípios, diretamente interessados.

§ 2.° As empresas concessionárias de serviços públicos, alem das -
obrigações constantes deste artigo, ficam obrigadas, independente-
mente de indenização, à execução de medidas de segurança geral. • •

Art. 8.° Os serviços públicos da União, dos Estados e Municípios
e Distrito Federal que possam interessar à defesa passiva, com re-
lação ao seu aparelhamento e funcionamento, devem observar as
prescrieões do Ministério da Aeronáutica.

Art. 9 0 Durante o prazo de convocação para prestação de ser-
viço individual de defesa passiva, em tempo de paz, os' empregadores,
pessoas jurídicas, de direito público ou privado, são obrigados a pagar
aos seus funcionários ou empregados convocados â remuneração in-
tegral. _

Parágrafo único. A convocação não deverá exceder de dez dias
uteis em cada ano.

Art. 10. Pela inobservância dos encargos estabelecidos - nesta lei,
em tempo de paz, serão aplicadas as seguintes Penas:

I - as referidas no art. 2, item I, letras a, b, c e d, multa de
10$0 a 100$0 e o dobro ao reincidente;

II - as referidas no art. 2.°, item I, letras e, f, g e h, multa de
1000 a 1:0000 e o dobro ao reincidente;,

III - as referidas no item II do art. 2. 0, .multa de 190$0
1:000$0 e ao reincidente a pena de prisão celular de 1 a 3 meses,
se for homem, e de 10 a 30 dias, se for mulher;

IV - as referidas no art. 3•0, itens I e II e § 2.0, e artigos
6.0 e 7.0, § 2.°, multa de 1:00(40 a 10:000$0 e a interdição da obra
ou do funcionamento da empresa ou associação até o cumprimento
da obrigação;

V - as referidas nos ártigos 4.° e 5.°, a multa de 100$0 a : 0 0 0 $0
e, aos reincidentes, a de suspensão até a publicação, exibição ou
irradiação de comunicado.

Parágrafo único. Na graduação das penalidades deverão ser aten-
didos os recursos pecuniários e a capacidade intelectual do responsavel. -

Art. 11. As infrações desta lei, em tempo de paz, serão verifi-
cadas pelos representantes do Ministério da Aeronáutica e, em caso
de exercício, pelas pessoas convocadas, às quais for cometida a ia-
eumbência, e comunicadas às autoridades competentes para a impo-
sição de penas.

Parágrafo único. As autoridades ou pessoas incumbidas da veri-
ficação de infrações deverão ingressar em qualquer domicílio ou es-
tabelecimento e executar, ou fazer executar, medidas de urgência.

Art. 12. As penas pecuniárias referidas nos itens I e II do
art. 10 serão impostas pelos delegados de defesa passiva e nos itens
III, IV e V, do mesmo artigo pelo Inspetor de defesa passiva.

Art. 13. As infrações quando punidas com pena de prisão sim-
ples serão processadas e julgadas, em tempo de paz, no foro min-

tar, na forma da legislação em vigor.

DECRETO N. 8.673 - 3 FEVEREIRO DE 1912ir

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Aprova o Regulamento do Quadro .; os 'Cursos do Ensino Industrial

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, resolve:

Art. I. Fica aprovado o Regulamento do Quadro 'dos Cursos do
Ensino Industrial, que com este baixa, assinado pelo Ministre da Edu-
cação.

Art. 2..0 presente decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República.

Regulamento . do Quadro dos Cursos do Ensino Industrial

TITULO 1 •

Dos cursos industriais e dos cursos de mestria -

CAPITULO I

DA DISCRIMINAÇÃO DAS SECÇÕES

Art. 1. O ensino industrial básico e o ensino * de Mestria abran-
gerão as oito secções seguintes:

I. Secção de trabalhos do metal.
II. Secção de indústria mecânica.

III. Secção de eletrotécnica.
Secção de indústria da construção.

V. Secção de indústri p do tecido.
VI. Secção de indústria da pesca.

VII. Secção de artes industriais.
VIII. Secção de .artes gráficas. .

CAPITULO II

DA ENUMERAÇÃO DOS CURSOS

Art. 2. Ficam instituidos os cursos industriais seguinteci
I. Secção de trabalhos de metal;

1. Curso de fundição.
2. Curso de serralheria.
3. Curso de caldeiraria.

II. Secção de indústria mecânica:.
4. Curso de mecânica de máquinas.
5. Curso de mecânica de precisão.
6. Curso de mecânica de automoveis.
7. Curso de mecânica de aviação.

ITI. Secção de eletrotécnica:
8. Curso de máquinas e instalações elétricas.
9. Curso de aparelhos elétricos e telecomunicaçõee.
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IV. Secção de indústria da construção:
10. Curso de carpintaria.
11. Curso de alvenarias e revestimentos.
12. Curso de cantaria artística.
13. • Curso de pintura.

V. Secção de indústria do tecido:	 •
14. Curso de fiação e tecelagem.

VI. Secção de indústria da pesca:
15: Curso de pesca.

VII. Secção de artes industriais:
16. Curso de marcenaria.
17. Curso de cerâmica.
18. Curso. de joalheria.
19. Curso de artes do couro.
20. Curso de alfaiataria.
21. Curso de corte e costura.
22. Curso de chapéus, flores e ornatos,

VIII. Secção de artes, gráficas:
23. Curso de tipografia e encadernação
21. Curso de gravura.

Art. 3. Ficam instituidos os cursos de mestria seguintes:
I. Secção de trabalhos de metal:

1. Curso de mestria de fundição:
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de calderaria.

II. Secção de indústria mecânica.:
4. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
5. Curso de mestria de mecânica de precisão.
6. Curso de mestria de mecânica de autornoveis.
7. Curso de mestria de mecânica de aviação.

III. Secção de eletrotécnica:
8. Curso de mestria de máquinas e instalações elétricas.
9. Curso de mestria de aparelhos elétricos e telecomunicações.

IV. Secção de indústria da construção.:

10. Curso de mestria de carpintaria.
11. Curso de mestria de alvenarias q revestimentos.
12. Curso de mestria de cantaria artística.
13. Curso de mestria de pintura.

V. Secção de indústria do tecido:
14. Curso de -mestria de fiação e tecelagem.

VI.Secção de indústria da pesca:
15. Curso de mestria de pesca.
16. Curso de mestria de motores de pesca.

VII. Secção de artes industriais:
17. Curso de mestria de marcenaria.
18. Curso de mestria de cerâmica.
19. Curso de mestria de joalheria.
20. Curso de mestria de artes do couro.
21. Curso de mestria de alfaiataria.
22. Curso de mestria de corte e costura.
23. Curso de mestria de chapéus, flores e ornatos.

VIII. Secção de artes gráficas: 	 -
24. Curso de mestria de tipografia e encadernação.
25. Curso de mestria de gravura.

CAPITULO III

DA DURAÇÃO DOS CURSOS

Art. 4. Os cursos industriais terão a duração de quatro anos.
Art. 5. Os cursos de mestria terão a duração de dois anos. Ite-

servar-se-á metade do tempo, para estágio. Este estágio, que poderá
ser feito simultaneamente ou não com o estudo das disciplinas, é obri-
gatório, e será controlado, mediante os necessários entendimentos
com o estabelecimento industrial escolhido, pela competente auto-
ridade docente.

Parágrafo único. Se o candidato preferir fazer seu curso de
, mestria sob o regime de habilitação parcelada, cursará uma ou mais

disciplinas pelo período de um ano, e dela, ou delas, prestará exames.
Feitos os exames de todas as diciplinas, e realizado, sob o controle
escolar, o estágio de um ano, considerar-se-á concluido o curso.

CAPÍTULO IV
DAS DISCIPLINAS DE CULTURA GERAL

Art. 6. As disciplinas de cultura geral dos cursos industriais são
as seguintes:

1. Português.
2. Matemática.
3. Ciências físicas e naturais.
4. Geografia do Brasil.
5. História do Brasil, -,

n

Art. 7. As disciplinas de cultura geral dos cursos de mestria são
seguintes:
1. Português.
2. Matemática.

CAPÍTULO V

DAS DISCIPLINAS DE CULTURA TÉCNICA

Art. 8. As disciplinas de cultura técnica dos cursos industriais
são as seguintes:

I. Curso de fundição:
. 1. Tecnologia.

2. Desenho técnico.
3. Modelação.
4. Moldação.
5. Fundição de ferro.
6. Fundição de bronze e metais.

II-. Curso de serralheria:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Latoaria.
4. Forja.
5. Serralheria.
6. Solda oxiacetilênica.
7. Solda elétrica.

III. Curso de caldeiraria:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Latoaria.
A. Forja.
5. Solda oxiacetilênica.
6. Solda elétrica.
7. Construção e montagem de caldeiras.

IV. Curso de mecânica de máquinas:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Fundição.
4. Forja.
5. Serralheria.
6. Trabalhos em máquinas operatrizes.
7. Ajustagem.
8. Ferramentaria.
9. Construção e montagem de máquinas.

V. Curso de mecânica de precisão:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Fundição.
4. Ajustagem de Reças de precisão.
5. Trabalhos de precisão em máquinas operatrizes.
6. Armaria.
7. Construção e montagem de aparelhos de precisão,

VI. Curso de mecânica de automoveis:
1. Tecnologia.

s2. Desenho técnico.
3. Ajustagem.
4. Trabalhos em máquinas operatrizes.
5. Eletrotécnica.	 •
6. Motores de combustão interna.
7. Montagem e reparação de automoveis.

VII. Curso de mecânica de aviação:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Ajustagem.
4. Trabalhos em máquinas operatrizes.
5. Eletrotécnica.
6. Motores de aviação.
7. Reparação e montagem de aparelhos aeronáuticos.

VIII. Curso de máquinas e instalações elétricas:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Ajustagem.
4. Trabalhos em máquinas operatrizes.
5. Construção e reparação de máquinas elétricas.
6. Instalações elétricas.
3. Eletroquímica.

IX. rkirso de/aparelhos elétricos e telecomunicações:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Ajustagem.
4. TrabaInos em máquinas operatrizes.
5. Aparelhos elétricos.
6. Construção de aparelhos de eletrocomunicad,lo.
7. Eletroguímica.
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X. Curso de .alvenarias e -revestimentos :
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Alvenarias de pedra.
4. Alvenarias de tijolos.
5. Concretos.
6. Revestimentos.
7. Instalações domiciliares.

XI. Curso de carpintaria.
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Esquadrias.
4. Tesouras e coberturas.
5. Formas, escoramentos e andaimes.
6. Escadas. .
7. Carpintaria naval.

XII. CurSo de cantaria artística:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Alvenarias.
4. Cantaria.
5. Marmoraria.
6. Pedras artificiais.
7. Modelagem.

XIII. Curso de pintura:.
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico
3'. Pintura de liso.
4. Pintura de letreiros e cartazes.
5. Pintura decorativa.

XIV. Curso de fiação e tecelagetu:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Fiação.
4. Tecelagem.
5. Estamparia..
6. Tinturaria.

XV. Curso de pesca :
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Rudimentos de -oceanografia.
4. Rudimentos de piscicultura.
5. Noções de meteorologia.
6. Marinharia.
7. Conservação do material de pesca.
8. Fabricação dos instrumentos de pesca.
0. Técnica da viesca.

10. Condução de motores de pesca.
11. Preparo e conservação do pescado,.

XVI. Curso de marcenaria:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Marcenaria.
4. Tornearia.

'5. Entalliação.
6. Manejo de máquinas.
7. Estofaria.
8. Acabamento de moveis.

XVII. Curso de cerâtoica:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Modelagem.
4. Moldação
5. Tornearia.
6. Queima de materiais cerâmicos.
7. Decoração.

XVIII. Curso de joalheria:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.'
3. Cinzelamento. •4. Gravação..
5. Ourivesaria.
6. Lapidacão.
7. Cravarão.'

XIX. Curso de artes do couro:
- 1. Tecnologia.

2. Desenho técnico.
3. Sapataria.
4. Selaria e correaria.
h. Mataria.

Luvaria.
7. Capotaria.

XX. Curso de 'alfaiataria:

1. Tecnologia.
Z. Desenho técnico.

3. Corte.
4. Costura.
5. Confecção de calças e coletes.
6. Confecção de paletós.
'7. Confecção de uniformes.
8. Obras de cinta.

XXI. Curso de córte e costura:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Corte.	 •
4. Costura.
5. Rendas e bordados.	 -
h. Confecção de roupas brancas.
7. Confecção do vestuário de passeio.
8. Confecção de uniformes.
9. Confecção de trajes de rigor.	

‘.
XXII. Curso de chapéus, flores e ornatos:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Corte e costura.
4. Rendas e bordados.
5. Confecção de chapéus.
6. Confecção de flores.
7. Confecção de ornatos.

XXIII. Curso de tipografia e encadernação.
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Composição manual.
4. Composição mecânica.
5. Impressão.
6. Estereotipia,
7. Pautação.
8. Encadernação.
9, Douração.

XXIV. Curso de gravura:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Fotografia.
4. Fotogravura.
5. Litografia..
6. Rotogravura.
7. Matrizes galvanoplásticas.
8. Gravura em aço e madeira. .

Art. 9. As disciplinas de cultura técnica dos cursos de mestria
são as seguintes;

I. Curso de mestria de fundição::
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada.
4. Ensaios físicos e químicos de materiais.
5. Fundição mecânica.
G. Fundição artística.

li. Curso de mestria de serralheria:,
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada.
4. Ensaios físicos de metais.
5. Serralheria civil.'
6. Serralheria artística.

III. Curso' de mestria de Caldeiraria:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada.
4. Termologia prática.
5. Ensaios físicos de metais.
6. Solda.
.7. Caldeiraria.
8. Estruturas navais.

• IV. durso de
Tecnologia.

mestria de mecânica de máquinas:
1.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática. geral ,e aplicada.
4. Noções de eletrotécnica prática.
5. Ensaios físicos de metais.
6. Elementos de máquinas.
7. Construção de máquinas.

V. Curso de mestria de 'mecânica de precisão:
1. 'TecnoiogAu.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada-.
4; Noções de eletrotécnica prática.
5. Ensaios físicos de metais.
6. Construção de aparelhos científicos.
7. Armaria.
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Noções de mecânica prática, geral e aplicada.
Motores de combustão interna.
Ajustagem.

6. Reparo e condução de motores e máquinas. frigorificai..
7. Noções de eletrotécnica prática.
8. Radiotéenica prática. 	 . •

MIL Curso de mestria de marcenaria:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Marcenaria.
4. Entalhação.
5. Acabamento de moveis.
6.. História das artes decorativas.

XVIII. Curso de mestria de cerâmica:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Modelagem e moldação.

Queima e decoração.
5. Química aplicada à cerâmica.
6. Cerâmica .artística.
7. História das artes decorativas.

XIX. Curso de mestria de joalheria:.
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Química aplicada.
4. Esmaltação.
5. Afinagem o metalurgia dos metais preciosos.
6. Joalheria artística.
7. História das artes decorativas..

XX. Curso de mestria- de artes do couro:.
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Química aplicada.
4. Sapataria.
5. -Selaria e mataria.
6. Obras finas de couro.
7. História das artes decorativas.

XXI. Curso de mestria de alfaiataria::
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Corte:
4. Costura. .
5. Obras de cinta.
G. Passamanarin.
7. História da indumentária masculina.

XXII. Curso de mestria de corte e costura,
4. Tecnologia.
2. Desenho técnico,
3. Corte.
4. Costura.
5. Confecções diversas.
6. Cgmposição do vestuário feminino.

•7. História da indumentária feminina.
XXIII. Curso de mestria de chapéus, .flores e ornatos:,

-	 VI. Curso de mestria de mecânica de automoveis:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada.-
4. Noções de eletrotécnica prática.
5. Ensaios físicos de metais.
6. Construção de motores de combustão interna.
7. Construção de chassis e carroceria.

VII. Curso do mestria de mecânica de aviação:
1. ',tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada
4. Noções de aerodinâmica.
5. Ensaios de resistência dos •materiais.'
6. Noções de eletrotécnica prática.
7. Motores de aviação.
8. Construção de aeronaves.

VIII. Curso de mestria de máquinas o instalações elétricas:
1. Tecnologia. -
'2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral e aplicada.
4. Eletrotécnica prática.
5. Instalações de alta e baixa tensão.
6. Construção de máquinas o motores elétricos.
7. Noções do telecomunicações e radiotécnieas.
8. Ensaios em laboratório eletrotécnico.

IX. Curso de mestria de aparelhos elétricos e telecomuni-
cações:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de mecânica prática, geral'e aplicada.
4. Eletrotécnica prática.
5. Telecomunicações..
6. Radiotécnica prática.
7. Construção do aparelhos para 'telecomunicação e rádio.

• 8. Ensaios em laboratório eletrotécnico.	 \,
X. Curso de mestria de alvenarias e revestimentos:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de resistência dos materiais e ensaios práticos de labo.

ratório.
4. Concretos e armações.
5. Alvenarias e cantaria.

XI. Curso do mestria de carpintaria:
1. Tecnologia.
2. Desenho' técnico.
3. Noções do mecânica prática., geral e aplicada.
A. Noções de resistência dos materiais.
5. Noções de grafostática.
6. Carpintaria civil.
7. Carpintaria naval.

XII. Curso de mestria de cantaria artística:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de resistência dos materiais.
4. Alvenarias.
5. Modelagem.
6. Estereotomia da pedra.

XIIT._ Curso de •mestria de pintura:
.1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Pintura decorativa.
4.. Pintura de liso.
5. Processos de pintura.

XIV. Curso de mestria de flaçllo e. tecelagem:
4. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Química aplicada aos tecidos.
4. Condução de máquinas de tecidos.
5. Padronagem.
6. Tinturaria.

XV. Curso de mestria de, pesca:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Noções de oceanografia.
4. Noções de piscicultura.
5. Noções de cósmografia.
6. Navegação:estimada.
7. Navegação costeira.
8. Legislação da pesca.
9. Processos de- pesca.

-10. Conservação do pescado. 	 -	 •
XVI._ Curso de mestria de mo/Ores de pesca:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico. •

3.
4.
5.

4. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3.Gonfeeção de chapéus.
4. Confecção de flores. 	 • •
5. Confecção de .ornatos.
6. Composição de chapéus e ornatos.
7. .História da indumentária feminina.

XXIV. Curso de mestria de tipografia e encadernação:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico..
3. Composição mecânica.
4. Impressão.
5. Encadernação artística e marroquinaria.
8. Reparos e conservação de maquinas de compor e de imprimir.
7. História das artes gráficas.

XXV. Curse de 'mestria de gravura:.
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Física aplicada.
4. Química aplicada.
5. Fotografia. ,
e. Fotogravura.
7. Litografia.

, 8. Rotogravura o off--set.
9. Gravura em aço e madeira.

Art. 10. Será ainda-ministrado, em cada um dos cursos de met-
tria, o ensino das seguintes disciplinas de cultura técnica,

1. Higiene induatrial.
2. Organização do trabalho.
3. Contabilidade industrial.
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de indústria mecânica.
de eletr-décnica.
de indústria da construção.
de indústria do tecido.
de indústria dr pesca.
de química industrial.
de minas e metalurgia.
de artes industriais.
de construção naval.
de construção aeronáutica.

Art.
guintes:

1.

IV.
V.
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CAPITULO VI -

DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE ADMISSÃO

Art. 11. O candidato à matrícula em qualquer dos cursos indus-
triais deverá ter educação primária completa, e ser aprovado em
exames vestibulares de língua pátria e aritmética.

Art. 12. O candidato à matrícula em qualquer dos cursos de
mestria deverá ter concluido curso industrial correspondente, e ser
aprovado em exames vestibulares da tecnologia nele ensinada.

CAPITULO VII

DOS DIPLOMAS

Art. 13. Ao aluno que concluir qualquer dos cursos industriais
ou de mestria conferir-se-á, respectivamente. o diploma de artífice
ou o diploma de mestre. com expressa menção, num e noutro caso,
da espécie do curso concluido,

TITULO II

Dos cursos técnicos

CAPITULO I

DA DISCRIMINAÇÃO DAS SECÇÕES

14. O ensino técnico se desdobi ara- nas dez secções se-

• * CAPITULO 11

DA ENUMERAÇÃO DOS CURSOS

Art. 15. Ficam instituidos os cursos técnicos seguintes:

1. Secção de indústria mecânica:
1. Curso de construção de máquinas e motores.

Secção de eletrotécnica:

2. Curso de eletrotécnica.

Secção de indústria da construção:

3. Curso de edificações.
4. Curso de pontes e estradas.

IV. Secção de indústria do tecido:

5. ,Curso de indústria textil.
V. Secção de indústria da pesca:

6. Curso de indústria da pesca.

VI. Secção de química industrial;

7. Curso de química industrial
VII. Secção de minas e metalurgia:

8. Curso de mineração.
9. Curso de rnetaltirgia.

VITI. Secção de artes industriais: •

10. Curso de desenho técnico.
II: Curso de artes aplicadas.
12. Curso de decoração de interiores.

IX. Secção de construção naval:

13. Curso de construção naval.

X. Secção de construção aeronáutica:

1. Curso de construção aeronáutica.

CAPITULO III

DA DURAÇÃO DOS CURSOS

Art. 16. Os cursos técnicos terão a duração de três anos, Salvo "ó
de química industrial, que será de quatro anos.

CAPITULO IV

DAS DISCIPLINAS DE CULTURA GERAL

Art. 17. Será ministrado, em cada um dos cursos técnicos, o en-
sino das seguintes disciplinas de cultura geral:

1. Português.
2. Inglês ou francês.
3. Matemática.
4. Física.
5. Química.
6. História natural.
7. História universal.
8. Geografia geral.

Parágrafo único. Os alunos do curso de química industrial silo
dispensados dos trabalhos escolares relativos ao estudo da química,
referido neste artigo.

C.A.prruLo y

DAS DISCIPLINAS DE CULTURA TÉCNICA, DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE AD-
MISSÃO E DOS DIPLOMAS •

SECÇÃO I

Disposição comum a todos os cursos

Art. 18. Em todos os cursos técnicos, serão ensinadas. alem das
disciplinas de cultura técnica a cada um peculiares. as seguintes:

1. Higiene industrial.
2. Organização do trabalho.
3. Contabilidade industrial.

SECÇÃO

Do curso de construção de máquinas e motores

Art. 19. O curso de construção de máquinas e motores abrangerá
o ensino das seguintes disciplinas de cultura técnica:

1. Tecnologia:
2. Desenho técnico.
3. Mecânica geral e aplicada.
4. Noções de resistência dos materiais.
5. Complementos de matemática.
6. Mecânica aplicada.
7. Máquinas e motores.
8. Eletrotécnica
9. Ensaios em laboratório de máquinas.

10. Construção de aparelhos mecânicos. máquinas e motores.
§ 1.0 O candidato à matrícula no curso de coustruçáo de máqui-

nas e motores deverá ter concluiclo os estudos do primeiro ciclo do
ensino secundário ou qualquer dos cursos industriais das secções de
trabalhos de metal, de indústria mecânica, e de eletrotécnica, e Ser
aprovado em exames vestibulares.

§ 2.0 Ao aluno que concluir o curso de que trata este arti go con-
ferir-se-á o diploma de técnico mecânico.

SECÇÃO

Do curso de eletrotécnica

Art. 20. O curso de eletrotécnica abrangerá o ensino das se-
guintes disciplinas de cultura técnica:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Complementos de matemática.
4. Mecânica aplicada. •
5. Eletrotécnica.
6. Telecomunicações e radiotécnica.
7. Eletroqufmica.
8. Ensaios em laboratório eletrotécnico.
9. Construção de máquinas, motores e aparelhos elétricos..

§ 1.0 O candidato à matrícula no curso de eletrotécnica deverá
ter concluido os-estudos do primeiro ciclo do ensino secundário ou
qualquer dos cursos industriais das secções de trabalhos de metal, de
indústria mecânica, e de eletrotécnica, e ser aprovado em exames ves-
tibulares.

§ 2.0 Ao aluno que Concluir o curso de que trata este artigo
conferir-se-á o diploma de eletrotécnico.

SECÇÃO IV

Do curso de edificaçães

Art. 21. O curso de edificações abrangerá o ensino das seguintes
disciplinas de cultura técnica:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Complementos de matemática.
4. Noções de grafostática e de resistência dos materiais,
5. Ensaios em laboratório tecnológico.
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6. Noções de topografia.
7. Revestimentos. .
8. Instalações domiciliares.
9. Construção de edifícios.

§ 1.0 O candidato à Matrícula no curso de 'edificações deverá ter
concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário ou qual-
quer dos cursos industriais da secção de indústria da construção, e ser
aprovado em exames vestibulares.

§ 2.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo
conferir-se-á o diploma de técnico em edificações. •

SECÇÃO V

Do curso de pontes e estradas

Art. 22. O curso de pontes e estradas abrangerá o ensino das
seguintes disciplinas de cultura técnica:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Complementos de matemática.
4. Noções de grafostática e de resistência dos materiais.
5. Ensaios em laboratório tecnológico.
6. Topografia.
.1. Noções de geologia.
8. Construção de pontes.
9. Construção de estradas.

§ 1.° O candidato à matrícula no curso de pontes e estradas
deverá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secun-
dário ou qualquer dos cursos industriais da secção de indústria da
construção, e ser Aprovado em exames vestibulares.

§ 2.0 Ao aluno que concluir o Curso de que trata este artigo
conferir-se-á o diploma cio técnico em pontes e estradas.

SECÇÃO VI

Do curso de indústria textit

Art. 23. O curso de indústria textil abrangerá o ensino das
seguintes disciplinas de cultura técnica:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Fibras naturais.	 •
41. Química aplicada aos tecidos.
5. Mecânica geral e aplicada às máquinas de tecidos.
6. Condução a reparação de máquinas _da indústria' dos tecidos.
7. Fiação.
8. Tecelagem.
9. Padronagem.

10. Tinturaria.
11. História das artes decorativas.

§ 1.° O. candidato à matrícula no curso de indústria textil de-
verá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário
ou qualquer dos cursos industriais das secções de trabalhos • de metal,
de indústria mecânica, de eletrotécnica, e de indústria do tecido, e
ser aprovado em exames vestibulares.

g 2.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo
conferir-se-á o diploma de técnico em indústria textil.

SECÇÃO VII

Do curso de indústria da pesca

Art. 24. O curso de indústria 'da pesca abrangerá o ensino das
seguintes disciplinas de cultura técnica: •

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Piscicultura.
4. Ilidrobiologia.
5. Oceanografia.
6. Meteorologia.
7. Navegação e astronomia.
8. Mecânica geral e aplicada.-
9. Microbiologia e parasitologiá.

10. Montagem e reparação de máquinas, motores e geradores.
11. Máquinas frigoríficas.
12. Industrialização do pescado e seus subprodutos.

§ 1.° O Candidato à matrícula no 'curso de industria ,.da .pesca
deverá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secun-
dário ou o curso de pesca, e ser aprovado em exames vestibulares.

§ 2.° Ao aluno que concluir o curso de que • trata este - artigo
conferir-se-á o diploma de técnico em rndústria da nesca. •

SECÇÃO VIII

Do curso - de' química industrial

Art. 25. O curso de qUímica industrial abrangerá o ensino das se-
guintes disciplinas de cultura técnica:
1. Desenho tècnico.

• 2. Complementos Ge matemática.
3. Física. experimental.
4. Química geral e noções de físico-química.
5. Química inorgânica.

6. Química analítica qualitativa.
7. Química analítica quantitativa.
8. Química orgânica.
9. Máquinas primárias.

10. Eletrotécnica aplicada.
11. Tecnologia química inorgânica.
12. Tecnologia química orgânica.
13. Tecnologia química especializada.

§ 1.0 Cada aluno estudará, em um semestre. do último ano do
curso, a tecnologia química especializada de um dos seguintes gru-
pos de indústrias químicas:

I. Indústrias químicas orgânicas:
Primeiro grupo: a) distilação do carvão; b) produtos o sub-pro-

dutos da distilação do carvão; c) carvão vegetal e car-
vão ativo; d) petróleo e seus derivados; e) lubrificantes; f) dissolven-
tes orgânicos; g) tintas, vernizes e esmaltes.

Segundo grupo: a) - açúcares; b) amidos e seus derivados; c) ál-
cool; d) bebidas alcoólicas; e) outras indústrias de fermentação; f)
ácidos orgânicos -e seus derivados: g) alcoois superiores e essências ar-
tificiais; h) conservas alimentícias.

Terceiro grupo: a) fibás vegetais; b) celulose e seus derivados:
c) papel; d) fios artificiais; e) celuloide; f) outras matérias plásticas;
g) explosivos.

Quarto grupo: a) matérias graxas animais e vegetais; bl sabão 9

glicerina; c) ceras; d) resinas; e) gomas e colas; f) óleos essenciais:
g) perfumaria.

Quinto grupo: a) borracha e seus artefactos; b) couros e peles;
c) taninos; d) tinturaria e estamparia; e) leite e derivados.

Indústrias químicas inorgânicas:
Primeiro grupo: a) enxofre e ácido sulfúrico; b) ácido sulfuroso

e sulfitos; c) sal; d) ácido clorídrico e sulfato; e) soda: 11 soda cáus-
tica, cloro e seus derivados; g) ar líquido, gás carbónico. azoto e oxi-
gênio; h) hidrogênio; i) amoníaco e sais de amónio; j) ácido azótico e
azotatos.	 •

Segundo grupo: a) sais de potássio; b) sais de magnésio e outros
sais minerais; c) fósforo e ácido fosfórico; d) palitos fosforados; e)
alumina,• sulfato de alumínio e alumens; f) cromatos e bicromatos; g)
pigmentos minerais; h) adubos; i) fungicidas e insecticidas.

Terceiro grupo: a) cal; b) cimento; c) gesso; d) carbureto de
cálcio e acetileno; e) cálcio-cianamida e cianetos; f) vidro; g) ce-
râmica.	 --

Quarto grupo: a) metalurgia do ferro; h) metalurgia dos outros
Metais.

§ 2.° Cada aluno será obrigado a fazer, no último ano do curso,
um semestre de estágio em estabelecimento industrial da especiali-
dade escolhida, sob o controle da competente autoridade docente.

§ 3.° O candidato à matrícula no curso de química industrial de-
verá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário,
e ser aprovado em exames vestibulares.

§ 4.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de técnico químico, com expressa menção da
modalidade escolhida de tecnologia química especializada.

SC(,;',10 /X

Do curso de mineração

Art. 26. O curso de mineração abrangerá.e ensino das seguinten
disciplinas de cultura técnica:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. "Física aplicada.
4. 'Química aplicada.
5. Mineralogia e geologia.
6. Mecânica prática, geral e aplicada.
7. Eletrotécnica prática.
8. Topografia.
9. Prospecção.

10. Exploração de minas e tratamento de Minérios.
§ 1.° O candidato à matrícula no 'curso .de mineração deverá ter

concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário ou qual-
quer dos cursos industriais das secções de trabalhos de metal, de in-
dústria mecânica, de eletrotécnica, 'e de indústria da construção, e
ser aprovado em exames vestibulares. •

§ 2.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de técnico em mineração.

SECÇÃO X

Do curso de metalurgia

'Art. 27. O curso de metalurgia abrangerá o ensino das seguin-
tes disciplinas de cultura técnica:

1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Física aplicada.
4. Química aplicada.	 .
5. Mecânica prática, geral e aplicada.
6. Resistência dos materiais.

_ I
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7. Ensaios em laboratório de materiais.
8. Mineralogia e geologia.
9. Noções de rnetalografia.

10. Siderurgia,
11. Metalurgia especializada.
12. Eletrotécnica prática.
13. Operações metalúrgicas.

§ 1.0 O candidato à matricula no curso de metalurgia deverá 'ter
concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário ou qual-
quer dos cursos industriais das secções de trabalhos de metal, de
indústria mecânica, e de eletrotécnica, e ser aprovado em exames
vestibulares.

§ 2.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de técnico metalurgista.

SECÇÃO

Do curso de desenho técnico 	 •

ordens de disciplinas de cultura técnica:
Art. 28. O curso de desenho técnico abrangerá o ensino de duas

a) disciplinas comuns:
b) disciplinas especiais.
§ 1.0 As disciplinas comuns, obrigatórias para todos os alunos,

são ás seguintes:
1. Tecnologia.
2. Geometria descritiva e suas aplicações.
3. Desenho ornamental.

§ 2.0- As disciplinas especiais, dentre as quais cada aluno esco-
lherá unia, são as seguintes:
1. Desenho cartográfico, topográfico e de obras de arte.
2. Desenho de máquinas e de eletrotécnica.
3. Desenho de construção naval.
4. Desenho de construção aeronáutica.
5. Desenho de arquitetura e de Moveis.
6. Desenho de tecidos.

§ 3.0 O candidato à matricula no curso de desenho técnico de-
verá ter concluido os estudos doprimeiro ciclo do ensino secundário
ou qualquer dos cursos industriais das secções de - indústria mecâ-
nica, de eletrotécnica, de indústria do tecido, ou o curso de marce-
naria, o ser aprovado em exames vestibulareS.

§. 4.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de desenhista técnico, com expressa menção
da especialidade escolhida.

SECÇÃO XII

Do curso de artes aplicadas

Art. 29. O curso de artes aplicadas abrangerá o ensino das se-
guintes disciplinas de culturatécnica:
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Física aplicada.
4. Química aplicada.
5. Estilos e composição.-
6. Desenho artístico.
7. Pintura decorativa.
8. Trabalhos de diferentes espécies de materiais.
9. História das artes decorativas.

§ 1.0 O candidato à matricula no curso de artes aplicadas deverá
ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário ou
uni dos seguintes cursos industriais: de fundição, de serralheria, de
marcenaria, de cerâmica, de joalheria, de artes do couro, de corte e
costura, ou de chapéus, flores e ornatos. Deverá ainda ser aprovado
em exames vestibulares. 	 - .

§ 2.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de técnico em artes aplicadas.

SECÇÃO XIII

Do curso de decoração de interiores

. Art. 30. O curso de decoração de interiores abrangerá o ensino
das seguintes disciplinas de cultura técnica:
1. Tecnologia. '-
2. Desenho técnico.
3. Revestimentos.
4. Decoração de interiores.
5. História das artes decorativas.

SECÇÃO XIV

.Do curso 'de construção nava',

Art. 31. O curso de construção naval abrangerá o ensino . dai
seguintes disciplinas de cultura técnica;
1. Tecnologia.
2. Desenho técnico.
3. Complementos de-matemática.
4. Resistência dos materiais.
5: Hidráulica aplicada.
6. Eletrotécnica.
7. Máquinas, motores e caldeiras,
8. Construção naval.

§ 1.0 O candidato à matricula no curso de construção naval de-
verá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secundário
ou qualquer dos cursos industriais das secções de trabalhos de me-
tal, de indústria mecânica, e de eletrotécnica, e ser aprovado em
exames vestibulares.

§ 2.° Ao aluno que concluir o curso de que trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de técnico em construção naval.

SECÇÃO XV

Do curso de construção aeronáutica

Art. 32. O curso de cónstrução aeronáutica abrangerá o ensino
das seguintes disciplinas de cultura técnica; .

1. Tecnologia...
2 .. Desenho técnico.
3. Complementos de matemática.
4. Mecânica aplicada.
5. Aerodinâmica.
6. Eletrotécnica.
7. Motores de aviação.
8. Noções de grafostática e resistência dos materiais.
9. Ensaios de materiais aeronáuticos.

10. Construção de aeronaves.
§ 1.0 O candidato à. matricula no curso de construção 'heraáu-

tica deverá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino sei-
cundário ou qualquer dós cursos industriais das secções de trabalhos
de metal, de indústria mecânica, e de eletrotécnica, e ser aprovado.
em exames vestibulares.

§ 2P Ao aluno, que concluir o, curso de que trata este artigo
conferir-se-á o diploma de técnico em construção aeronatitica.

TITULO III

Dos cursos pedagógicos

Art. 33. O ensino pedagógico, do segundo ciclo industrial. cons.
tituir-se-á de uma única secção, a secção de ensino pedagógico, que
abrangerá os dois cursos seguintes:

1. Curso de didática do ensino industrial.
2. Curso de administração do ensino industrial.

Art. 34. Os cursos pedagógicos terão a duração de um ano.
Parágrafo único. Observado o preceito legal relativo à extensão

do período semanal dos trabalhos escolares, poderá um aluno fazer
sirhultâneamente os dois cursos- pedagógicos, de que trata o artigo
anterior.

Art. 35. O curso de didática do ensino industrial abrangerá o
ensino das seguintes disciplinas de cultura pedagógica:
1. Psicologia educacional.
2. Orientação e seleção profissional.
3. História da indústria e do ensino industrial.
4. Metodologia.	 •

Art. 36. O curso de administração do ensino industrial abran-
gerá o ensino das seguintes disciplinas de cultura pedagógica:
1. Orientação e seleção profissional.
2. Administração educacional.
3. Administração escolar:
4. História da indústria e cio ensino industrial.
6. Orientação educacional.

* Ari: 37. O candidato à matricula em qualquer dos cursos pe-
dagógicos • deverá ter concluido qualquer dos cursos de mestria ou qual-
-quer dos cursos técnicos, e ser aprovado em exames vestibulares.

Art. 38. Ao -aluno que concluir o . curso de didática do ensino
industrial conferir-se-á o diploma de licenciado: e ao que concluir o

• curso de administração do ensino industrial, o diploma de técnico em
administração do ensino industrial.

TITULO IV
§ 1.0 O candidato à matricula no curso de decoração de.interiores"

deverá ter concluido os estudos do primeiro ciclo do ensino secun-*
dário ou qualquer dos* cursos industriais da secção de indústria da
construção, ou o curso de marcenaria, e ser aprovado em exames
vestibulares.

§ 2.0 Ao' aluno que concluir o curso de que ,trata este artigo con-
ferir-se-á o diploma de técnico em decoração 'de interiores.:

Disposição final

Art. 39. O Ministro da Educação, . `por meio ,de instruções,.regu-
lará a -matéria atinente à . seriação das disciplinas, à . organização-dos •
programas de ensino, às condições. especiais de admissão,,e qualquer
outra de que dependa a execução do presente .regulamento,; ..... •

Rio de Janeiro, 3 de janeiro 'de 1942: -Gustavo. .Capaiielita.:
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DECRETO N. 8 . 67	 DE 4/44 FEVEREIRO DE 1942

Aprova o Regimento do DepartChneão Nacional de' Sande do 'Ministé-
rio da Educação e Sande.

•
0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

O art. 74, letra a, da Constituição, decreta:	 -

Art. 1.0 Fica aprovado o Regimento do Departamento 'Nacional
de Sande (D. N. S.) que, assinado pelo Ministro de Estado da Educa-
ção e Saude, com este baixa.

Art. 2.° Este .decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposiçõea em centrado. -

Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1942, 121.° da Independên-
cia e 54.° da República.

Grruzio VARGAS.

Gustavo Capanema.

Regimento do Departamento Nacional de Sande, compreendendo o
Serviço de Administração, a Divisão de Organização Sanitária,
a Divisão de Organização Hospitalar e as Delegacias Federais de
Saude.

CAPITULO I

DAS FINA.LIDADES

Art. 1.° O Departamento Nacional de Saude (D. N. S.), criado
pela lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937, e 'reorganizado pelo decre-
to-lei n. 3.171, de 2 de abril de 1941, é diretamente subordinado ao
Ministro de Estado e tem porfinalidade:

a) promover a realização de inquérito, pesquisas e estudos sobre
as condições da saude, sobre as questões de saneamento e higiene, e
bem assim sobre a • epidemiologia das doenças existentes no país e os
métodos de sua profilaxia e tratamento;

b) superintender a administração dos serviços federais destina-
dos a realização das atividades mencionadas na alínea anterior, e
ainda das que tenham por objetivo promover, de qualquer maneira,
medidas do conservação e melhoria da sande, assim como, especifi-
camente, de prevenção ou tratamento das doenças;

c) •estabelecer a coordenação das repartições estaduais e muni-
cipais e' das instituições de iniciativa particular, que se destinem à
realização de quaisquer atividades concernentes ao problema 'da
saude, animá-las, fiscalizá-las, orienta-las e- assisti-las tecnicamente,
e ainda estudar os critérios a serem adotados para a concessão' ftle
auxílios e subvenções federais para a realização dessas atividades e
controlar a aplicação dos recursos concedidos;

d) organizar cursos de aperfeiçoamento sobre _assuntos médicos
e sanitários.

DA ORGANIZAÇÃO

.Art. 2.° 0 . D. N. S. compõe-se de:
Serviço de Administração (S. A.).
Divisão de Organização Sanitária (D. O. S.). •
Divisão de Organização Hospitalar (D. O. II.).
Instituto Osvaldo Cruz (I. O. C.).
Serviço Nacional de Lepra (S. N. L.).
Serviço Nacional de Tuberculose (S. N. T.).
Serviço Nacional de Febre Amarela (S. N. F.
Serviço Nacional de Malária (S. N. M.).
'Serviço Nacional de Peste (S. N. P.).
Serviço Nacional de Caneer (8..N. C.).
Serviço Nacional de Doenças Mentais (S. N. D. M.)5,
Serviço Nacional de Educação Sanitária (S. - N. E. S.).
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina (S. N. F. Mj.
Serviço de Sande dos Portos (S. S. P.).
Serviço Federal de Águas e Esgotos (S. F. A. E.).
Serviço Federal de Bioestatística (S. F. B.).
Sete Delegacias Federais de Saúdo (D. F. S.).
Parágrafo único. O Instituto Osvaldo Cruz, os Serviços Nacionais

de Lepra, Tuberculose, Febre Amarela, Malária, Peste, Cancer, Doen-
ças Mentais, Educação Sanitária e Fiscalização da Medicina; -os Ser-
viços Federais de aguas e Esgotos e Bioestatistica e o Serviço de
Sande dos Portos, terão regimentos' próprios, isolados ou em grupos,,
consoante g natureza das suas atividades.

• Art.. 3•0 O S. A; con-ipreende:
Secção .de Pessoal (S. P.).
Secção de Material (S. M.).
Secção de Orçamento (S. 0.).
Secção de Comunicações (S. C.).
Biblioteca (B.).
Portaria (P.).
Art. 4.0 A D. O. $. compreende:
Seeção de Administração Sanitária (S.- A. S.

.VSee c fio -de Doenças Transrnissiveis 	 - D. T.1.
"- -Secção do •Engenharia. Sanitária .(S. E. 5.).

Secção de Nutrição, (S. N.).'
• Secção ..de Enfermagem (S.•

.	 •

Art. 5•0 A D. O. H. compreende:
Secção de Edificações e Instalações (S. E. I.).
Secção de Organização e Administração (S. O. A.).
Secção de Assistência e Seguro de Saude (S. A. S. S.).,

Art. 6.0 O diretor geral do D. N. S. terá uni secretário e um._
auxiliar, por ele designados.
"	 'Art. 7.° Cada diretór de Divisão terá um secretário por ele de-
signado.

•• Art. 8.° O S. A. terá um chefe desi gnado pelo diretor geral.

§ 1.0 As Secções do S. A. terão chefes, designados pelo chefe do
S. A., mediante aprovação do diretor geral.

2.° A. Portaria terá um chefe, designado pelo chefe do S. A..
mediante aprovação do diretor geral, dentre funcionários das car-
reiras de Contínuo ou Servente, lotados no D. N. S.

Art. 9.° As Secções que integram as Divisões terão chefes, fun-
cionários ou extranumerários especialmente contratados, designados
pelo respectivo diretor, mediante aprovação do diretor geral.

Art. • 10. Os delegados federais de saude serão nomeados, em
comissão, entre funcionários integrantes da carreira do Médico Sa-
nitarista, e não poderão permanecer na mesma Região por mais de
dois anos.

Art. 11. Os orgãos que integram o D. N. S. funcionarão per-
feitamente coordenados, em regime de mútua colaboração, soa a ori-
entação do diretor geral.

CAPITULO II

DA COMPETÊNCIA

Art. 12. O S. A. terá a seu cargo atividades referentes a pessoal,
material, orçamento, comunicações, biblioteca e portaria, dos orgiíes
que funcionem na edifício em que tenha sede o D. N. a+.

§ 1.0 À S. P. 'compete:
a) encaminhar à D. P. do D. A., devidamente instruidas, as

questões referentes aos funcionários e extranumerários do D. N. $.;
b) manter fichário completo e atualizado dos funcionários e

extranumerários lotados no D. N. S.;
c) manter atualizado o ementário da legislação e dos atos refe-

rentes a pesseal;
et) preparar e remeter à Divisão do Pessoal do Departamento de

Administração o boletim de frequência do pessoal lotado nos orgãos
que funcionem no edifício em que tenha sede o D. E. S.;

e) coligir e remeter à Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração todos os dados referentes a funcionários e extranu-
?morados lotados no D. N. S.

§ 2.° À S. M. compete:
• a) preparar e encaminhar à. Divisão do Material do Departa-
Mento de Adininistração as requisições do material necessário às
atividades dos orgãos que funcionem no edifício em que tenha sede
p D. N. S.;

b) distribuir o material recebido pelos diversos orgãos que fun-
cionem na sede do D. N. S.;

- e)5 auxiliar a D. M. do D. A. no levantamento estatístico, bem
como, do mesmo modo, manter conta corrente do gasto do material
pelos diferentes orgãos do D. N. S., inclusive os que funcionem
fora da sede do Departamento, os quais, para isso, enviarão ao S. A.
cópia do mapa mensal remetido à Divisão do Material do Departa-
mento de Administração;

d) anotar as verbas orçamentárias e de créditos adicionais des-
tinadas a material dos diferentes orgãos do D. N. S.;

e) fornecer dados para o orçamento do material necesfário a
todos os orgãos do D. N. S.;

f) providenciar sobre a reparação e a substituição do material
em Uso nos orgàos que funcionem no edifício em que tenha sede o
D.	 $.;

g) preparar o expediente das contas apresentadas. •
§ 30 À S. O. compete:

/
a) manter em d ia a escrituração (las dotações das verbas res-

pectivas consignadas no Orçamento ou provenientes de créditos es-
peciais. e adicionais a favor dos orgaos integrantes do D. N. 8.;

b) examinar a aplicação das verbas destinadas aos diferentes
orgãos do D. N. S.;

c) colaborar com a Divisão da Orçamento do Departamento de
Administração lia elaboração da proposta orçamentária relativa aos
orgãos do D. N. S.

§ 40 À S. C. compete:
a) receber e dfs(ribuir os papéis a serem encaminhados pelos

orgãos do D. N. S. que funcionem no edifício da sede e expedir os
de/es provenientes;

• b) orientar os trabalhos de protocolo e arquivo dos demaii
orgãos do D. N. S., mantendo com eles estreita colaboração;

c) atender às partes e prestar informações sobre o andamento
• despacho de papéis;'

•

• d) • promover a publicação, no Didrió Oficial, dos atos e de-.cisões relativos „ às _atividades 'especificas de D. N. 13	 '	 '

CAPITULO II
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e) p9ssar certidões referentes às atividades específicas do
D. N. S.,

f) atender às . despesas .de pronto pagamento dos orgãos que
funcionem no edifício em que tenha sede o D. N.. S.

§ 5.0 À B. compete:
a) guardar e conservar todos os livros e publicações adquiri-

dos pelos orgãos do D. N. S. que não tenham biblioteca própria,
mantendo em dia catálogos e fichados;

b) manter completas as coleções de publicações periódicas re-
cebidas pelos orgãos do D. N. S. que não tenham biblioteca própria;

c) manter os serviços de consulta e empréstimos, na forma que
for determinada pelo chefe do S. A.•

d) manter em dia a relação de instituições científicas nacio-
nais e estrangeiras, para o fim de remessa e permuta de publicações
de interesse do D. N. S.;

e) manter atualizado um fichário geográfico de livros e publi-
cações que interessem ao D. N. S.

§ 6.° À P. compete;
a) executar os trabalhos de limpeza na sede do D. N. ,S.;
b) executar os trabalhos de vigilância interna dos orgãos do

D. N. S. que funcionem no'ediffelo onde o mesmo tenha 'sede;
c) zelar pela conservação do material em uso no edifício-sede

do D. N. S.
Art. 13. O S. A. funcionará perfeitamente articulado com o

D. A. do Ministério, cuja orientação deverá observar.
Art. 14. Ficam entrosadas com o S. A. as Secções de Admi-

nistração dos diversos orgãos integrantes do D. N. S.
Parágrafo único — As Secções de Administração obedecerão às

normas e métodos de trabalho prescritos pelo S. A. do 1). N. S.
Art. 15. À D. O. S. compete:
a) encarregar-se do estudo e solução de problemas de sande

pública, para os quais não haja orgãos especializados no D. N. S.;
b) orientar e estimular. Por si ou por intermédio das Delega-

cias Federais de Saude, a organização e o aprimoramento dos servi-
ços de saude pública do país, fiscalizar a sua execução e prestar-lhe,
quando possivel, assistência material e técnica;

c) cooperar com as repartições estaduais de saude pública para
a instituição de unidades sanitárias, que funcionem como tipos pa-
drões para demonstração e estudo de problemas de organização e
administração sanitárias e treinamento de pessoal;

d) opinar obrigatoriamente sobre quaisquer projetos de am-
pliação ou reforma dos serviços de saude pública e respectivos có-
digos e regulamentos:

e) padronizar as atividades de sande pública no pais, unifor-
mizando as respectivas técnicas, respeitadas 'as características re-
gionais;

f)	 cooperar em cursos regionais intensivos de saude 'pública,
para aperfeiçoamento de técnicos e auxiliares dos serviços estauduais;

q) levantai. os "índices sanitários- de cidades brasileiras, de,
acordo com os padrões estabelecidos pela repartição Panamericana
de Washington;

h) filar, em todo o território nacional, a avaliação do trabalho
de saude pública, como fator decisivo para seu impulso e aprimo-
ramento:

) encarregar-se da publicação dos Arquivos de. Higiene;
j) elaborar resenhas técnicas, sempre atualizadas, respeito à

execução de tarefas de sande pública, divulgando com a precisa exa-
tidão e dociunentadamente, novas aquisições científicas, tornando
claras as possibilidades de sua aplicação prática e dando notícia dos
resultados com essas publicações;

I) cooperar com a Divisão de Obras do Ministério da Educação e
Saude, Da organização de projetos e plantas para unidades sanitá-
rias-padrões de diversos tipos;

ia) ocupar-se do estudo de problemas de saneamento, relativos à
coleta e tratamento do lixo, higiene das habitações e locais de trabalho,
saneamento rural, instalações para beneficiamento de produtos ali-
meei Mos, luta contra ruidos, controlo da poluição atmosférica;

n) fazer a articulação de entidades administrativas interessadas
nos assuntos de nutrição, para fixação e execução de -lima política de
alimentação dirigida, indispensavel ao equilíbrio econômico e à valo-
rização fisiológica do elemento humano;

o) planejar inquéritos econômico-sanitários para conhecer os
hábitos e verdadeiras condições alimentares nas diversas regiões do
país, apurando seus principais defeitos, a extensão do estado de má
nutrição das doenças de carência e estados pre-carenciais, nas várias
classes de população;

p) promover medidas tendentes a fomentar a produção e o con-
sumo de alimentos de real valor nutritivo;

g) organizar padrões de alimentação balanceada para diversas
classes da população, de acordo com o clima e os hábitos regionais;

r) incentivar a criação e auxiliar a instalação de novas escolas
de enfermeiras no pais.

§ 1.° À S. A. S. compete, no que lhe disser respeito, a execução
das atribuições referidas nos itens b, c, d, e, f, g, h, i, 1 e sit deste
artigo.

§ 2.° À S. D. T. compete a realização das atribuições do item a e,
no que lhe disser respeito, as dos itens c, d, e, h, i e 1 deste artigo.

§ 3.0 A B.E.S. compete a realização das atividades do. item n e,
no que lhe disser respeito, as dos itens b, c, d, e, g, h, i, 1 e nt deste
artigo.

§ 4.0 À S. N. compete a realização das atividades dos itens o, p,
Es e r e, no que lbe disser respeito, as dos itens g, à e 1 deste artigq4.

§ 5.0 À S. E. compete a realização das atividades do item s e, no
que lhe disser respeito, as dos itens b, c, d, e, f, g, h, i e 1 deste artigo.

Art. 16. À D.O.H. compete:
-a) encarregar-se do estudo e solução dos problemas referentes à

assistência médico-social a doentes deficientes físicos e desamparados;
b) organizar o plano geral dessa assistência, aí compreendida a

rede de hospitais para todo o território nacional;
c) incentivar o desenvolvimento e melhoria de instituições e

serviços de assistência, incumbindo-se da fiscalização direta ,dos si-
tuados na 1.a região;

d) cooperar com a Divisão de Obras do Ministério da Educação e
Saude na organização de projetos e plantas-padrões, com as necessá-
rias especificações, para hospitais, ambulatórios e outros estabeleci-
mentos de assistência, opinar sobre localização, construção, remodela-
ção, adaptações destes estabelecimentos e instalações dos respectivos
serviços, exercendo a precisa fiscalização ao serem eles executados;

e) estabelecer normas e padrões para instalação, organização e
funcionamento dos vários serviços técnicos e administrativos de hos-
pitais de diversos tipos, casas de saude e outras unidades de assistên-
cia, inclusive sanatórios, estabelecimentos para convalescença 'ou re-
pouso, colônias de férias. estâncias climáticas e hidro-minerais;

f) organizar e manter atualizado o cadastro dos estabelecimen-
tos hospitalares e demais orgãos de assistência, existentes no•país;

g) . opinar nos processos de subvenção federal a instituições de
assistência, no que respeita às obrigações que devam assumir, e fisca-
lizar, para as situadas na La região, o cumprimento das exigências
estabelecidas pelo • poder competente;

h) cooperar com o S. F. B. na regularização da_ estatística hos-
pitalar;

i) planejar e orientar, em todo o pais, no tocante à parte assis-
tencial, a lula contra doenças degenerativas e outras entidades mór-
bidas para as quais não haja serviços especializados no D. N. S.;

5) cuidar dós problemas relativos à assistência médico-social a
cegos e surdos-mudos. a indigentes, velhos, abandonados, aleijados e
outros anormais e deficientes físicos;
' 1) organizar o plano nacional de seguro contra a doença e pro-

mover, em cooperação com a D. O. S., a , instituição sistemática dos
exames periódicos de saude.

§ 1.° À S. E. 1. compete a realização das atividades compreen-
didas nos itens a, c, d, f, g e 1 deste artigo.

§ 2.° À.S. O. A. compete .a realização das atividades compreen-
didas nos itens a. b. e, e, f, g, h e 1 deste artigo.

§ 3.0 À S. A. S. compete a realização das atividades compreen-
didas nos itens a, b, c, h, i, j e 1 deste artigo.

Art. 17. Às Delegacias Federais dé Sande compete:
a) constituir, nas respectivas regiões, o centro auxiliar de admi-

nistração das atividades federais de sande. de acordo com as normas
planejadas pelos orgãos componentes do D. N. S. e fazer a necessária
fiscalização das atividades atribuidas aos diversos serviços, quando
assim for determinado pelo diretor geral;

b) manter, de acordo com instruções aprovadas pelo diretor ge-
ral-, entendimento estreito e permanente com organizações oficiais e
particulares, sanitárias e assistências da respectiva Região, paca co-

desempenho dos encargos do D.N.S. de coordenação, orientação e
fiscalização de todos os serviços de saude no país, sugerindo e incen-
tivando a sua criação, modificação ou ampliação;

c) realizar inquéritos e estudos sobre problemas locais de sande,
que interessem ao D.N.S., obedecendo as instruções elaboradas pelos
orgãos competentes e aprovadas pelo diretor geral;

d) colher dados, em cooperação com as repartições estaduais
de saude, para o levantamento dos "índices sanitários" das cidades
brasileiras;

e) fornecer às organizações de saude estaduais, municipais e
particulares a necessária cooperação técnica;

f) fornecer às organizações de sande estaduais, municipais e Par
-ticulares o material disponivel de que precisem para o bom anda-

mento dos serviços, -quando devidamente autorizado em lei e desde
que haja dotação orçamentária própria;

g) promover e estimular o desenvolvimento de organizações pars
ticulares com atividades sanitárias ou de assistência médico-social,
articulando-as com as já existentes, oficiais ou particulares;

h) informar, com esclarecimentos verificados in-loco, os proces-
sos de subvenção federal a quaisquer estabelecimentos de assistên-
cia e fiscalizar a aplicação dessa subvenção;

i) coletar dados de estatística vital e administrativa dos servi-
ços de sande é instituições particulares, inclusive os elementos ne-
cessários à avaliação do trabalho de sande, pública;

j) cooperar nos cursos regionais de aperfeiçoamento organizados
pelo D.N.S.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUMERÁRIOS

Art. 18. Ao diretor geral do D.N.S. incumbe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos do D.N.S. e re-

presentá-lo em suas relações externas;
b) assegurar a estreita colaboração dos diversos orgãos do D.N.S.

entre si e com os serviços estaduais, municipais e instituições pri-
vadas, que tenham a seu cargo atividades de sande, coordenando-os,
orientando-os, fiscalizando-os e auxiliando-os;

CAPITULO IV
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e) entender-se diretamente e- autorizar entendimentos com au-
toridades da União, dos Estados e Municípios para o exato cumpri-
mento das finalidades do D.N.S.;

d) representar ao Ministro de Estado, sugerindo providências ,do
Governo Federal, toda a vez que julgar improfícuos os seus esforços
junto às repartições e instituições de saude para que tenham cumpri-,
mento as atribuições do D.N,S.;

e) colaborar com a Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais
na solução de problemas de sande; 	 ,

• f) opinar em todos os assuntos que, dizendo respeito às ativi-
dades dos orgãOs do D.N.S., devam ser solucionados pelas aulmi-
dades superiores, e resolver os demais, ouvidos os referidos orgãos;

g) aprovar os planos de pesquisas, -estudos, inquéritos e inves-
tigações sobre assuntos de saude a serem realizados pelos diferentes
orgãos do D.N.S.;

h) despachar pessoalmente com o ministro da Educação e Saude;
i) despachos semanalmente com os diretores e chefes dos di-

versos orgãos do D.N.S., determinando as providências necessárias à
boa marcha dos serviços a eles cometidos;

j) inspecionar as atividades dos diversos orgãos do D.N.S., ou
mandar fazê-lo quando parecer conveniente, pelos respectivos dire-
tores e chefes e pelos delegados federais de sande;

/) colaborar na organização e na realização dos cursos de aper-
feiçoamento e. especialização a cargo do D.N.S.;

m) apresentar, anualmente, ao ministro de Estado, o relatório dos
trabalhos realizados pelos diversos orgãos do .D.N.S..;

n) solicitar a distribuição de créditos orçamentários e fazer ve-
rificar a sua aplicação;

o) designar o seu secretário e auxiliar, o chefe do S.A. e os
inspetores de Saude dos Portos; aprovar as designações de chefes dos
diversos orgãos do D.N.S.; opinar nas propostas de designação do
dirigente e professores do curso de Saude Pública e 'propor a de-
signaçâo dos professores e coordenador dos cursos de aperfeiçoamen-
to do D.N.S.;

p) movimentar o pessoal de um para outro orgão do D.N.S.,
respeitada a lotação;

•g) propor a designação de técnico dos diversos orgãos do D.N.S.
para servirem em carater transitório junto às repartições sanitárias
estaduais e instituições privadas;

r) propor. adintir ou dispensar, na forma da . legislação em vigor,
o pessoal extranumerário:

s) conceder férias aos diretores do I.O.C., Divisões e Serviços
aos delegados federais de Saude e ao chefe do S.A.;

t) impor penas disciplinares ao pessoal do D.N.S., inclusive a
de suspensão até 30 dias e representar ao ministro de . Estado epsando
a penalidade não couber na sua alçada; •

u) determinar a instauração de processo administrativo;
v) baixar instruções de serviço para o fiel cumprimento das stri-

buições e encargos dos diversos orgãos do D.N.S.;
.r) exercer quaisquer outras atribuições que lhe forem legal-

mente cometidas.
Art. 19. Ao chefe do S.A. incumbe:

• a) dirigir, cobrdenar e fiscalizar os trabalhos a cargo do S.A.;
., b) manter a mais estreita colaboração entre o S. A. e os de-
'mais orgãos do D. N. S.;

" c) designar os chefes das Secções do S. A. e o da Portaria;
d) reunir periodicamente os chefes de Secção e comparecer às

reuniões promovidas pelo Diretor Geral;
c) submeter ao Diretor Geral a proposta orçamentária elabo-

rada pela S. O.;
f) apresentar mensahnente ao Diretor Geral um boletim dos tra-

balhos realizados pelo S. A. e, anualmente, o respectivo relatório;
g) propor a admissão e a dispensa do pessoal extranumerá-

rio;
h) prorrogar ou antecipar o expediente;
i) impor penas disciplinares ao pessoal subordinado, inclusive a

de suspensão até 15 dias e representar ao Diretor Geral quando a
penalidade não couber na sua alçada;

j) aprovar a escala de férias do pessoal do S. A.;
1) movimentar o pessoal do S. A. de acordo com as necessidades

do serviço, respeitada a lotação;
mi baixar ordens de serviço para o fiel cumprimento das atribui-

ções constantes deste Regimento, no que lhe disser respeito.
Art. 20. Aos Diretores de Divisão incumbe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos a cargo da Di-

visão;
b) manter a mais estreita colaboração entre a Divisão e os de-

mais orgãos do D. N. S.:
c) encarregar-se das publicações a cargo da Divisão, previstas

neste Regimento;
d) designar os Chefes daS Secções;
e) reunir periodicamente os Chefes de Secção e comparecer às

reuniões promovidas pelo Diretor Geral;
f) apresentar mensalmente ao Diretor Geral una bol etim dos

trabalhos realizados pela Divisão e, anualmente, o respectivo re-
latório;

g) Propor a admissão e a dispensa do. pessoal extranumerário;
h) prorrogar ou antecipar o expediente;
i) impor penas disciplinares ao pessoal subordinado, inclusive

• à de suspensão até 15 dias, e representar ao Diretor Geral Quando a
penalidade não couber na sua alçada;	 - •

j) aprovar a escala de férias do pessoal da Divisão;

1) movimentar o pessoal da Divisão de acordo com as necessi-
dades do serviço, respeitada a lotação;

ri) baixar ordens de serviço para o fiel cumprimento das atri-
buições constantes deste Regimento.

- Art. 21. As chefes de secção incumbe:
a) dirigir e fiscalizar a execução dos trabalhos a cargo da secção

distribuindo-os . pelo pessoal subordinado e informando o set,t su-
perior hierárquico sobre o andamento dos mesmos;

br aplicar penas disciplinares de advertência e repseensão, e
representar ao superior hierárquico quando a penalidade não couber
na sua alçada;

c) organizar escalas de férias do pessoal subordinado, subme-
tendo-a à aprovação do Diretor da Divisão ou ao chefe do Serviço,
conforme o caso.

Art. 22. Aos delegados federais de Saude ineuifibe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar o trabalho da Dele gacia sob

sua direção;
b) comunicar-se, por intermédio do Diretor Geral, ou direta-

mente quando por ele autorizado, com autoridades .da Uniãe, Estados
ou Municípios, sempre que o 'exigir o interesse do serviça, requisi-
tando delas ai providências necessárias ao fiel desempenha do suas
funções;

c) manter estreita colaboração com os demais Orgãos do D.
-N. S.•

dj inspecionar ou mandar inspecionar, sempre de acordo com
instruções do Diretor Geral, as atividades sanitárias ou assistênciais
da respectiva Região;

e) fornecer à S. O. dados para a proposta orçamentária;
f) enviar semana/mente e com rigorosa pontualidade os diários

pormenorizados das atividades desempenhadas na semana anterior,
por si e pelo pessoal técnico lotado na respectiva Delegacia;

g) propor, admitir e dispensar o pessoal extrainimerário, na
forma da legislação em vigor;

h) movimentar o pessoal da Delegacia, de acordo com as ne-
cessidades do serviço, respeitada á lotação:

i) prorrogar ou antecipar o expediente;
j) impor penas disciplinares, inclusive a de suspensão até 15

dias, e representar ao Diretor Geral quando a penalidade não couber
na sua alçada;

1) aprovar a escala de férias do pessoal da Delegacia;
m) baixar ordens de serviço para o fiel cumprimento do disposto

neste Regimento.
Art. 23. Aos Secretários do Diretor Geral e dos Diretores de Di-

visão incumbe:
a) atender às pessoas que procurarem o Diretor respectivo, dando

a este conhecimento do assunto a tratar;	 .
b) representar o Diretor respectivo, quando para isso for de-

signado;
c) redigir a correspondência pessoal do Diretor respectivo.
Art. 24. Aos demais funcionários e extranumerários em exercí-

cio nos orgãos do D. N. S., de que trata este Regimento e com atri-
buições nele não especificadas. incumbe executar as atribuições que
lhes forem cometidas pelos seus superiores.

CAPITULO V

DA LOTAÇÃO
1

Art. 25. Os orgãos do D. N. S. de que trata este Regimento, terão
a lotação que for oportunamente baixada em decreto.

Parágrafo único. Alem de funcionários, poderão os orgãos do
D. N. S., de que trata este Regimento, ter pessoal extranumerario
admitido na forma da legislação vigente.

CAPITULO VI

nó sionAnio

Art. 26. O período do trabalho dos orgãos dO 1). Pi. a que se
refere este Regimento será no mínimo, de trinta e três horas se-
manais:

Art. 27. A frequência do pessoal em serviço fora da sede das
D. O. S.. D. O. H. e D. F. S. será verificada por meio de bole-
tins diários de produção, controlados pelo Diretor da Divisão respecti-
va ou Delegado Federal de Saude.-

Art. 28. Não ficam sujeitos a ponto o Diretor Geral e os Diretores
de Divisão.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 29. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltas e
impedimentos eventuais:

a) o Diretor Geral pelo Diretor de Divisão ou Serviço, por ele pre-
viamente designado;

b) os Diretores de Divisão e o Chefe do S. A. pelos Chefes de
Secção por eles previamente designados;

c) os Delegados Federais de Saude por Médicos Sanitaristas por
eles previamente designados;

d) os Chefes de Secção por funcionários previamente designados
pelo superior imediato.

Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1942. — Gustavo Ca-
panema.	

n
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DECRETO N. 8.137§ — .)re--4 DE FEVEREIRO DE 1942

Aprova o Regimento do Servtç .,0 Nacional de Febre Amarela do De-
partamento -Nacional	 Saud.e.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Fe-
bre Amarela (S.N.F.A.) que, assinado pelo ministro de Estado da
Educação e Saude, com este baixa.

Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e,
64.0 da República.

Gustavo Capanema

Regimento do Serviço Nacional de Febre Amarela do Departamento
Nacional de Sande

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.0 O Serviço Nacional de Febre Amarela (S. N. Ï. A.).
orgão integrante do Departamento Nacional de Saude (D.N.S.). tem
por finalidade o combate, em todo o território brasileiro, da febre
amarela nas suas modalidades urbana, rural e silvestre e a realiza-
ção de estudos, inquéritos e .investigações que lhe sejam atinentes.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° O S.N.F.A. compreenderá serviços centralizados. técni-
cos e administrativos, e serviços de campo.

Art. 3.° Os serviços centralizados ficarão a cargo, respectiva-
mente, dos seguintes orgãos:

Secção de Epidemiologia (S.E.)
Secção de Controle Anti-Stegômico (S.C.S.)
Secção de Viscerotomia (S.Vi.)
Secção de Vacinação (S.Va.)
Secção de Administração (S.A.)
Art. 4.° Para efeito da execução dos trabalhos de campo do Ser-

ftco, fica o território brasileiro dividido em circunscrições..
§ 1.° A divisão em circunscrições, de que trata este artigo, será

determinada em portaria do diretor geral do D.N.S., por proposta
do diretor do Serviço.

§ 2.° As circunscrições serão divididas em setores, de acordo com
as necessidades dos serviços.

§ 3•0 Na circunscrição correspondente ao Distrito Federal, os ser-
viços serão distribuidos por sete setores especiais, a que incumbirá,
tambem, o combate ao Cales.

Art. 5.° As S.E., S.C.S., S.Vi., S.Va. e as circunscrições se-
rão chefiadas por funcionários designados pelo diretor do Serviço,
mediante aprovação do diretor geral; dentre os pertencentes à car-
reira de Médico Sanitarista, ou por extranumerários especialmente
contratados para esse fim.

Art. 6.0 A S.A. terá um chefe designado pelo diretor do Ser-
viço, mediante aprovação do diretor geral.

Art. 7.0 O diretor 'do Serviço será auxiliado por um secretário
por ele designado.

Art. 8.° As secções e circunscrições, de que tratam os artigos
30 e 4.°, funcionarão perfeitamente coordenadas, em regime de Mú-
tua colaboração, sob a orientação do diretor do Serviço.

CAPITULO

DA COMPETÊNCIA DOS ORGÃOS

Art. 90 À S.E. compete:
a) realizar estudos, inquéritos e investigações sobre a febre•

amarela, nos seus aspectos epidemiológico e profilático.

b) promover a investigação de casos suspeitos ou positivos de
febre amarela, revelados pela notificação, prova . de proteção, visce-
rotomia, autópsia ou isolamento do virus;

c) estudar os relatórios epidemiológieos feitos em obediência ao
disposto na alínea anterior;

d) estabelecer planos e normas de colheita de material Para es-
tudo e elucidação de diagnóstico;

e) elaborar resenhas técnicas, sempre atualizadas, sobre a luta
Contra a febre amarela, divulgando, com a precisa exatidão e do-
cumentadamente, novas aquisições científicas, tornando claras as
possibilidades de sua aplicação prática e dando notícia dos resulta-
dos obtidos com essa aplicação.

Art. 10. Á S.G.S. compete:
a) estudar e preparar planos de combate ao stegómia (Aedes

aegiinti) a serem executados pelos serviços de campo, visando a
eliminação completa da espécie;

b) apreciar pela entomologia e pela estatística a eficiência dos
serviços anti-stegOmicos;

c) fiscalizar os serviços de erradicação do transmissor.
Art. 11. À S.Vi. compete:
a) organizar, de acordo 'com exigências do ordem técnica, os

planos dos serviços de viscerotomia, em todo o país, para descoberta
do focos ocultos e silenciosos de febre amarela, por meio de colheita
sistemática de amostras de fígado humano e de autópsias;

b) estudar as atividades dos serviços de viscerotomia, inclusive
por trabalhos de estatística especializada.

Art. 12. À S:Va. compete:
a) escolher as áreas para execução do serviço de imunização sis-

temática contra a febre amarela;
b) organizar, localizar e fiscalizar as unidades encarregadas da

aplicação- da vacina anti-amarilica.
Art. 13. À S.A. compete promover as medidas preliminares ne-

cessárias à administração de pessoal, material, orçamento e comuni-
cações a cargo do Serviço de Administração do D.N.S., com o qual
deverá funcionar perfeitamente entrosada.

Parágrafo único. A S.A. observará as normas e métodos de tra-
balho prescritos pelo Serviço de Administração do D.N.S.

Art. 14. Compete aos serviços de campo, nas respectivas cir-
cunscrições, a realização da tarefa profilática e das investigações
epiderniológicas necessárias.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUMERÁRIOS

Art. 15. Ao diretor incumbe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos respectivos;
b) comunicar-se com autoridades da União e dos Estados sem-

pre que o interesse da sua repartição o exigir, solicitando-lhes as
providências necessárias ao fiel desempenho das suas funções e ao
desenvolvimento das atividades a seu cargo;

c) manter a mais estreita colaboração com os demais orgãos do
D. N. S.;

d) inspecionar, pessoalmente, pelo menos uma vez por ano, e
mandar inspecionar, com a frequência necessária, os serviços a seu
cargo;

e) designar o seu secretário, os chefes das secções e das cir-
cunscrições;

f) reunir, periodicamente, os chefes das secções e das circuns-
crições e comparecer às reuniões convocadas pelo diretor geral;

g) movimentar o pessoal sob a sua direção, com a rapidez exi-
gida pela própria natureza dos trabalhos, respeitada a lotação;

h) propor, admitir ou dispensar, na forma da legislação vigente
e de acordo com as exigências técnicas e administrativas, o pessoal
extranumerário e o necessário a obras e trabalhos de campo;

i) organizar as tabelas anuais do créditos, submetendo-as ao di-
retor geral;

j) apresentar, mensalmente, ao diretor geral um boletim dos
trabalhos realizados pelo S.N.F.A. e, anualmente, um relatório cir-
cunstanciado dos serviços executados;

1) prorrogar ou antecipar o expediente, de acordo com a legis-
lação vigente;

m) impor penas disciplinares aos funcionários e extranumerá-
rios, inclusive a de suspensão até 15 dias, e representar ao diretor
geral, quando a penalidade não for de sua alçada;

n) aprovar a escala de férias do pessoal;
o) baixar ordens de serviço necessárias à execução deste regi-

mento.
Art. 16. Ao chefe de secção e de circunscrição incumbe:
a) dirigir e fiscalizar a execução dos trabalhos a cargo da secção

ou circunscrição;
b) inspecionar serviços e atividades, oficiais e particulares, re-

lacionadas com a secção ou circunscrição;
c) propor ao diretor do Serviço as medidas convenientes aos

trabalhos da secção ou circunscrição;
d) apresentar, mensalmente, ao diretor do Serviço, um boletim

dos trabalhos realizados e, anualmente, um relatório circunstanciado
dos serviços da secção ou circunscrição;

e) impor penas disciplinares de advertência e repreensão ao pes-
soal a ele subordinado e representar ao diretor do Serviço quando a
penalidade não for "da sua alçada;

f) organizar a escala de férias do pessoal da secção ou circuns-
crição, submetendo-a à aprovação do diretor do Serviço.

ML. 17. Ao secretário do diretor incumbe:
a) atender às pessoas que procurarem o diretor, dando a este

conhecimento do assunto a tratar;
b) representar o diretor quando para isso for designado;
e) redigir a correspondência pessoal do diretor.
Art. 18. Aos servidores que não tenham atribuições especi-

ficadas neste regimento, incumbirá as que lhes forem conferidas
pelos superiores a que estiverem diretamente subordinados.

GETULIO VARGAS
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CAPITULO y

DA LOTAÇÃO

Art. 19. O S. N. F. A. terá a lotação que for oportunamente
aProvacia em decreto.

Paragraf6 único — O S. N. F. A. poderá ter, alem dos fun-
cionários constantes da lotação fixada em decreto, pessoal extranu-
lucram, para obras e trabalhos do campo.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 20. O período de trabalho, no S. N. F. A., será, no mf-
ninho, de quarenta e quatro horas semanais para os serviços de cam-
po de qualquer natureza e de trinta e três horas dara os demais.

Art. 21. A frequência do pessoal em trabalho fora da sede do
Serviço será verificada por boletins diários de produção, controla-
dos pelo- superior imediato.

Art. 22. Não fica sujeito a ponto o diretor do Serviço.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIOES

' Art. 23. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltas
e impedimentos eventuais:

a) o diretor do S.N.F.A.
designado pelo diretor geral;

b) os chefes de secção e de
ylarpente designados pelo diretor

CAPITULO VIII

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 24. Nenhum servidor poderá fazer publicações ou confe-
rências ou dar entrevistas sobre assuntos que se relacionam com a or-
ganização e as atividades do Serviço, sem prévia autorização do di-

,retor.
Art. 25. São os médicos obrigados a relatar, em diários, suas

atividades e, bem assim, as ocorrências de interesse do Serviço, en-
viando-os, semanalmente, ao diretor.

Art. 26. O pessoal do Serviço é obrigado a trabalhar em qual-
quer ponto do território nacional, para onde for designado e sob re-
gime de tempo integral, quando assim o exigirem as necessidades do
Serviço, a critério do diretor do S. N. F. A.

Parágrafo único — E' obrigatória, para os chefes de circunscri-
ção ou de setor, a residência na localidade, sede do seu trabalho.

Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1942. — Gustavo Ca-
panema.

DECRETO N. 8.676 — n 4 DE/EVEREIRO DE 1912

Aprova o Regimento do Serviço Nado 1 de Peste do Departamento
Nacional de 8 de

O Presidente da República, ustindo da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficá aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Peste
(S.N.P.) que, assinado pelo ministro de Estado da Educação e Saude,
com esto baixa.

Art. 2.0 Este 'decretó entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.	 •

Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1942, 121.° da Indeliendancia
-e 54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capancina.

Regimento -do Serviço Nacional de Peste do Departamento Nacional
de Sande

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.° O Serviço Nacional de Peste (S.N.P.), orgão integrante
do Departamento Nacional do Saude (D.N.S.), tem por finalidade
o combate, em todo o território brasileiro, da peste nas suas modali-
dades urbana, rural o silvestre e 'a realização de estudos, inquéritos
e investigações que lhe sejam atinentes.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.0 O S.N.P. compreenderá serviços centralizados, técnicos
e'administrativos, e serviços de campo.

Art. 3.° Os serviços centralizados ficarão a cargo, respectiva-
Mente, dos seguintes orgãos:

Secção dc Epidemiologia
Secção de Organização e Controle (S.O.C.);
Secção de AdminiStração (S.A.).
Art. 4.0 Para efeito da execução dos trabalhos de campo do Ser-

Viço fica o território brasileiro dividido em circunscrições.
§ 1.° A divisão- em circunscrição, de que trata'este artigo, será

determinada em portaria do diretor geral do D.N.S., por proposta
do diretor do' S.N P

.§ 2.° AS circunscrições serão divididas em setores, de acordo
com as necessidades dos serviços.

Art. 5•0 As S.E., S.O.C. e as circunscrições serão chefiadas por
funcionários designados pelo diretor do Serviço, mediante aprovação
do diretor geral, dentre os pertencentes à carreira de Médico Sanita-
rista, ou por extranumerário especialmente contrados para esse fim.

Art. 6.0 A S.A. terá um chefe designado pelo direçor do Ser-
viço, mediante aprovação do diretor geral.

. Art. 7.0 O diretor do Serviço será auxiliado por um secretário
por ele designado.

Art. 8.° As secções e circunscrições,. de que tratam os ar:s. 3.°
e 4.0, funcionarão perfeitamente coordenadas, em regime de mútua co-
labotação, sob a orientação do diretor do Serviço.

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ORGÃOS

Art. 9.0. À S.E. compete:
(i) realizar estudos e investigações sobre a epidemiologia, profi-

laxia e terapêutica da peste;
b) promover a_investigação de casos suspeitos ou positivos de

peste, revelados pela notificação, viscerotemia, autópsia ou outras • pro-
vas de diagnóstico de laboratório;

c) estudar os relatórios epidemiológicas feitos em obediência ao
disposto na alínea anterior;

d) estabelecer planos e normas de colheita - e exame de Material
para estudo e elucidação de diagnóstico;

e) elaborar resenhas técnicas, sempre atualizadas, sobre a luta
contra a peste, divulgando com a precisa exatidão e documentadamente
novas aquisições cientificas, tornando claras as possibilidades de sua
aplicação prática e dando noticia dos resultados obtidos com essa
aplicação.

Art. ie. À S.o.d. compete:	 •
a) estudar e preparar planos e orçamentos de combate à peste, na

base dos dados colhidos pela Secção de Epidemiologia;
. b) fiscalizar os. trabalhos profiláticos, verificando-lhes a efi-

ciência e o custo.
Art.. 11. À S.A. compete promover as medidas preliminares ne-

cessárias à •administração do pessoal, materia4, orçamento e comu-
nicações a cargo do Serviço de Administração do D.N.S., com o
qual deverá funcionar perfeitamente entrosado.

Parágrafo CIDiCO. A S.A. observará as normas o métodos de tra-
balho prescritos 'pelo Serviço de Administração do D.N.S.

Art. 12. CoMpete aos serviços de campo, nas respectivos circuns-
crições,' a realização da tarefa profilática e das investigações epme-
miológicas necessárias.

cAprruLo

• DAS ATRIBUIÇÕES DOS F(IN CION ,k11 ICS E EXTRAN LIN ERÁR ;os
Art. 13. Ao diretor incumbe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos respectivos;
b) comunicar-se com autoridades da União e dos Estados :.empre

que o interesse da sua repartição o exigir, solicitando-lhes as pri-
-vidências necessárias ao fiel desempenho das suas funções e ao de-
senvolvimento das atividades a seu cargo;

c) manter a mais estreita colaboração com os demais orgãos

• d) inspecionar, pessoalmente, pelo menos unia vez por ano e
Inundar inspecionar, com a frequ(aicia necessária, os serviços a seu
cargo;

• e) designar o seu secretário, os chefes das secções e das cir-
cunscrições;

f) reunir, periodicamente, os 'chefes das secções e das eircuns.,
crições e comparecer às reuniões convocadas pelo diretor gerai;

g) movimentar o_ pessoal sob a sua direção. com a rapidez exi-
gida pela - própria natureza dos trabalhos, respeitada a lotação:

h) propor, admitir ou dispensar na forma da' legislação vigente,
e "de acordo - Com as exigências técnicas e administrativas, o pessoal
extranumerário e o necessário a obras e trabalhos de campo;

• i) organizar as.tabelas anuais de.creclitos. submetendo-as ao
reter geral;

pelo chefe de secção previamente

31reunscrição por funcionários pre-
do Serviço.
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j) apresentar, mensalmente, ao diretor geral, um boletim dos
trabalhos realizados pelo S.N.P. e, anualmente, um relatório cir-
cunstanciado dos serviços executados; _

1) prorrogar ou antecipar o expediente, de acordo com a legisla-
ção vigente;

m) impor penas disciplinares aos funcionários e extranumerá-
rios. inclusive a de suspensão até 15 dias, e representar ao diretor
geral quando a penalidade não for de sua alçada;

ti) aprovar a escala de férias do pessoal;
o) baixar ordens de serviço necessárias à execução deste regi-

mento.

Art. 14. Ao chefe de secção e de circunscrição incumbo:
a) dirigir e fiscalizar a execução dos trabalhos a cargo da secção

ou circunscrição;
b) inspecionar serviços e atividades, oficiais e particulares, re-

lacionadas com a secção ou circunscrição;
c) propor ao diretor do Serviço as medidas convenientes aos

trabalhos da secção ou lcircunscrição;
d) apresentar, mensalmente, ao diretor do Serviço, um noletim

dos trabalhos realizados e, anualmente, um relatório circunstanciado
dos serviços da secção ou circunscrição;

e) impor penas disciplinares de advertência e repreensão ao pes-
soal a ele subordinado e representar ao diretor do Serviço, quando a
penalidade não for da sua alçada;

f) organizar a escala de férias do pessoal da secção ou circuns-
crição, submetendo-a à aprovação do diretor do Serviço.

Art. 15. Ao secretário do diretor incumbe:
a) atender às pessoas que procurarem o diretor, dando a este

conhecimento do assunto a tratar;
b) representar o diretor quando para isso for designado;
c) redigir a correspondência pessoal do diretor.
Art. 16. Aos servidores que não tenham atribuições especifica-

das neste regimento. ,incumbirá as que lhes forem conferidas pelos
superiores a que estiverem diretamente subordinados.

CAPITULO V

DA LOTAÇÃO

Art. 17. O S.N.P., terá a lotação que for oportunamente apro-
vada em decreto.

Parágrafo único. O S.N.P. poderá ter, alem dos funcionários
constantes da lotação fixada em decreto, pessoal extranumerário, para
obras e trabalhos de campo.

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 18. O período-de trabalho, no S.N.P., será, no mínimo, de
quarenta e quatro horas semanais para os serviços de campo de qual-
quer natureza, e de trinta e três horas para os demais.

Art. 19. A frequência do pessoal, em trabalho fora da sedo do
Serviço, será verificada por boletins diários de produção, controlados
pelo superior imediato.

Art. 20. Não fica sujeito a ponto o diretor do Serviço.

CAP/TULa VII

DAS SUBSTITUIÇõES

Art. 21. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltas e
impedimentos eventuais:

a) o diretor do S.N.P. pelo chefe de seco() previamente de-
signado pelo diretor geral;

b) os chefes de secção e de circunscrição por funcionários pre-
viamente designados pelo diretor do Serviço.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. Nenhum servidor poderá fazer publicações ou conferên-
cias ou dar entrevistas, sobre assuntos que se relacionem com a or-
ganização e as atividades do Serviço, sem prévia autorização do di-
retor.

Art. 23. São os médicos obrigados a relatar, em diários, suas ati-
vidades e bem assim as concorrências de interesse do Serviço, en-
viando-os, semanalmente, ao diretor.

Art. 24. O pessoal do Serviço é obrigado a trabalhar em qual-
quer ponto do território nacional para onde for designado, e sob
regime de tempo integral, quando assim o exigirem as necessidades
do serviço, a critério do diretor do S.N.P.

Parágrafo único. É obrigatória, para os chefes de circunscri-
ção ou de setor, a residência na localidade, sede do seu trabalho.

Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1942. — Gustavo Ca-
pane ma.

DECRETO N. 8.677 — s' 4 DE FEVEREIRO DE 1942

Aprova o Regimento do Serviço Nac nal,de Maldria do Departamento
Nacional de\Saude

O Presidente da República, usando 'da atribuição que lhe confere o
artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:
- Art. 1.° Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de

Malária (S. N. M.) que, assinado pelo ministro de Estado da Educação
e Saude, com este baixa.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1942, 121.° da Independên-
cia e 54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Regimento do Serviço Nacional de Malária do Departamento
Nacional de Saude

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.0 O Serviço Nacional de Malária (S. N. M.), orgão Inte-
grante do Departamento Nacional de Saude (D. N. S.), tem por fina-
lidade:

- a) organizar, em todo o pais, o plano de combate à malária,
constituindo-se o centro orientador, coordenador e fisoalizador das
atividades dos serviços estaduais, municipais e privados empenhados
na campanha e ainda o- orgão realizador da parte que, no programa
fixado, tocar à administração federal;

b) opinar sobre a organização de quaisquer serviços de com-
bate à malária no pais e bem assim sobre regulamentos e regimentos
que cuidem do assunto;

c) procurar padronizar, respeitadas as conveniências regionais,
as organizações não federais, oficiais e privadas, de luta contra a
malária, em todo o país, uniformizar-lhes os trabalhos e modelos de
serviço, elaborando, para isto, as necessárias instruções;

d) realizar estudos, inquéritos e investigações sqbee a. epidemio-
logia, profilaxia e terapêutica da malária.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.° O S. N. M. compreenderá serviços centralizados, técni-
cos e administrativos, e serviços de campo.

Art. 3.° Os serviços centralizados ficarão a cargo, respectiva-
mente, dos seguintes orgãos:

Secção de Epidemiologia (S. E.)
Secção de Organização e Controle (S. O. C.)
Secção de Pequena Hidráulica (S. P. H.)
Secção de Administração (S. A.).
Art. 4.° Para efeito da execução dos trabalhos de campo do

Serviço, fica o território brasileiro dividido em circunscrições.
§ 1.° A divisão em circunscrições de que trata este artigo será

determinada em portaria do diretor geral do D. N. S., por proposta do
diretor do Serviço.

§ 2.° As circunscrições serão divididas em setores, de acordo
com as necessidades dos serviços.

Art. 5.° As S. E. S. O. C., S. P. H. e as circunscrições serão
chefiadas por funcionários designados pelo diretor do Serviço, me-
diante aprovação do diretor geral, dentre os pertencentes à carreira
de Médico Sanitarista, ou por extranumerários especialmente contra-
tados para esse fim.

Art. 6.° A S. A. terá um chefe designado pelo diretor do Serviço,
mediante aprovação do diretor geral.

Art. 7.0 O diretor do Serviço será auxiliado por um secretário,
por ele designado.

Art. 8.0 As secções e circunscrições de que tratam os artigos 3.0
e 4.0, funcionarão perfeitamente coordenadas em regime de mútua
colaboração, sob a orientação do diretor do Serviço.

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ORGÃOS

Art. 9.0 À S. E compete:
a) realizar estudos e investigações sobre a epidemiologia, pro-

filaxia e terapêutica da malária;
h) promover e efetuar reconhecimentos e inquéritos epidemio-

lógicos, preliminares e concorrentes, nas regiões do país em que eles
se façam necessários, a critério do diretor do Serviço;

c) elaborar resenhas técnicas, sempre atualizadas, sobre a luta
contra a malária, divulgando com a precisa exatidão e documentada-
mente, novas aquisições científicas, tornando claras as possibilidades de
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de sua aplicação prática e dando noticia dos resultados obtidos com
essa aplicação.

Art. 10. À S. 0: C. compete:
a) opinar sobre. a organização de quaisquer serviços de com:Vate

malária no país e bem assim sobre regulamentos e regimentos que
'cuidem do assunto;

b) procurar padronizar, respeitadas as conveniências regionais,
as organizações oficiais e privadas de luta contra a malária, em todo
o país, uniformizar-lhes os trabalhos o modelos do serviço, elabo-
rando, para isto, as necessárias instruções;

c) estudar e preparar planos e orçamentos de combate -à malária,
na base dos dados colhidos pela Secção de Epidemiologia;

d) fiscalizar, verificando-lhes a eficiência 'e custo, os trabalhos
profiláticos contra a malária, especialmente dos executados pelo Ser-
viço e, tairt3em, dos realizados por organizações oficiais e privadas.

Art. 11. À S. P. II. compete:
a) fazer levantamentos hidrográficos e topográficos, colher da-

dos geológicos e metereológicos e outros informes necessários ao
planejamento (los trabalhos depequena hidráulica;

, b) preparar projetos' e orçamentos do obras de pequena hidráu-
lica;

e) fiscalizar, verificando-lhes "a eficiência e o custo, 'os traba-
lhos de pequena hidráulica.

Art. 12. A S. A. compete promover as medidas preliminares
necessárias à administração de pessoal, material, orcamento e comu-
nicações a cargo do Serviço de Administração do D.N.S. com o qual
deverá funcionar perfeitamente entrosada.

Parágrafo Único. A S. A. observará as •normas e métodos. de
trabalho preseritos pelo Serviço de Administração do D. N. S..

Art. 13 — Compete aos serviços de campo, nas respectivas cir-
cunscrições, a realizaèão da tarefa profilática e das investigações epi-,
demiológicas necessárias.

CAPÍTULO IV

DAS ATIInUIÇõES DOS FUNCIONÁRIOS

Art. 14. Ao diretor incumbe:

a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos respectivos;
b) comunicar-se com autoridade da União e dos Estados sempre

que o interesse da sua repartição o exigir, solicitando-lhes as provi-
dências necessárias ao fiel desempenho das suas funções e ao desen-
volvimento das atividades a seu cargo;

c) manter a mais estreita colaa'oração com os demais orgãos do
D. N. S.;

d) inspecionar, pessoalmente, pelo menos urna vez por ano, e
mandar inspecionar, com a frequência necessária e sempre de acor-
do com instruções baixadas pelo diretor geral do D. N. S., as ativi-
dades de ' organizações oficiais e particulares existentes no país e em-
penhadas na luta contra a malária;

e) promover reuniões dos chefes dos serviços e instituições ofi-
ciais e particulares que se ocupem do problema da malária;

() designar o seu secretário, os chefes das Secções e das circuns-
crições;

g) reunir, periodicamente, os chefes das secções e das circuns-
crições e comparecer às reuniões convocadas pelo diretor geral;

h) movimentar' o pessoal sob a sua direção, com a - rapidez exi-
gida pela própria natureza dos trabalhos, respeitada a lotação;

i) propor, admitir ou dispensar, na forma da legislação vigente
o de acordo com as exigências técnicas e administrativas, o pessoal
extranumerário e o necessário a obras e trabalhos de campo;

j) organizar as tabelas anuais de créditos, submetendo-as ao
diretor geral;

1) apresentar, mensalmente, ao diretor geral um boletim dos
traiialhos realizados pelo S. N. M. e, anualmente, um relatório cir-
cunstanciado dos serviços executados;

m) prorrogar ou antecipar o expediente, de acordo com a legis-
lação vigente;

n) impor penas disciplinares aos funcionários e extranurnerários,
inclusive a de suspensão até 15 dias, e representar ao diretor geral
quando a penalidade Dão for de sua alçada;

o) aprovar a escala de férias do pessoal; 	 •
p) baixar ordens de serviço necessárias à execução deste regi-

mento.
Art. 15. Ao Chefe de Secção e de circunscrição incumbe:
a)" dirigir e fiscalizar a execução dos trabalhos a cargo da secção

ou circunscricão;
b) inspecionar serviços e atividades, oficiais e particulares, re-

lacionados coni a secção ou circunscrição;
ci4 propor ao diretor do Serviço as medidas convenientes aos

trabalhos da secção ou circunscrição;
d) apresentar, mensalmente, ao diretor do Serviço, um boletim

dos trabalhos realizados e, anualmente, um relatório circubstancias
do dos serviços da secção ou eireunscriçã.o;

e) impor penas disciplinares do advertência e repreensão ao
pessoal a ele subordinado e representar ao diretor do Serviço, quan-
do a.penalidade não for da sua alçada;

f) organizar a escala de férias do pessoal da secção ou circuns-
crição, submetendo-a h aprovação do diretor do Serviço.

Art. 16.- Ao secretário do diretor incumbe:
a) atender às pessoas que procurarem o diretor, dando a este

tonhe.cirnento do assunto a tratar;
b) representar o diretor quando para isso for designado;

- e) redigir a correspondência pessoal do diretor.
Art. 17. Aos servidores, que não tenham atribuições especifi-

cadas neste regimento, incumbirá as que lhes forem conferidas pelos
superiores a que estiverem diretamente subordinados.

CAPITULO V

DA LOTAÇÀO

Art. 18. O S. N. M. terá a lotação que for oportonamente
aprovada em decreto.

Parágrafo único. O S. N. M. poderá ter, alem dos funcioná:-
rios constantes dalotação fixada em decreto, pessoal extranumerário,
Para obras e trabalhos de campo.

CAPITULO VI

Do HORÁRIO

Art. 19. • O período de trabalho, no S  N M  , será, no mínimo,
de quarenta e quatro horas semanais para os serviços de campo de

" -qualquer natureza e de trinta e três horas para os demais.
Art. 20. A frequência do pessoal em trabalho fora tia se•le do

Serviço será verificada por boletins diários de produção, controla-
- dos pelo siiperior imediato.

• Art. 21. Não fica sujeito a ponto o diretor de Serviço.

CAPITULO

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 22. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltas
e impedimentos eventuais:

a) o diretor do 5. N. M. ' pelo chefe de secção previamente
designado pelo diretor geral;

1)) os chefes de secção e circunscrição, por funcionários pre-
3iamente designados pelo diretor do •Serviço.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23. Nenhum servidor poderá fazer publicações, ou con-
ferências, ou dar entrevistas sobre assuntos que se relacionem com
a organização e as atividades do Serviço, sem prévia autorização do
diretor.

Art. 24. São os médicos obrigados a relatar, em diários, suas
atividades e bem assim as ocorrências de interesse do Serviço, en-
viando-os, semanalmente,--ao diretor.

Art. 25... O pessoal do Serviço é obrigado a trabalhar em qual-
quer ponto do território nacional para onde for designado e sob re-
gime de tempo integral, quando assim o exigirem as necessidades do
Serviço, a' critério do 'diretor do S. N. M.

Parágrafo único. E' obrigatória, para os chefes do circunscrição
ou do setor, a residência na localidade sede do seu trabalho.

Rio de Janeiro, 4 d fevereiro de 1912. — Gustavo Ca-
-panema.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

149 — Em 3 de feN ereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Departamento Nacional de Saude, do Mi-
nistério da Educação e Saude, apresentou os ante-projetos de regi-
mentos de diversos orgãos que o compõem, nos quais são fixadas a
competência de cada um e as atribuições do respectivo pessoal.

2. Em virtude da natureza daqueles orgâos e das atribuições
de cada um deles, aquele Departamento julgou conveniente a expe-
dição de regimentos isolados, a saber:

do Departamento Nacional de Sande (orgãos centrais);
do Serviço Nacional de Febre Amarela;
do Serviço Nacional de Peste; e
do Serviço Nacional de Malária.
3. Estudando:-os cuidadosamente e em perfeita harmonia de

vista com o Departamento Nacional de Saude, propôs o Departamento
Administrativo do Serviço Público algumas alterações, para que fi-

ExTnANUNERÁnlóS
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casse assegurada a necessária coordenação daqueles diferentes sub-
orgãos entre si, sendo tais modificações aceitas pelo D. N. S. 	 •

4. — Assim sendo, este Departamento tem a honra de submeter
à assinatura de Vossa. Excelência os anexos projetos de decretos, apro-
vando os regimentos das referidas repartições do Departamento Na-
cional de Saude.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinados decretos ns. 8.671, 8.675, 8.676 e 8.677, -todos de
1-2-1912).

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 395-12 — Período de trânsito em virtude. de re-
moção:

do mesmo Ministério.

período de trânsito concedido a Mario Roberto Brandi e Severino Fie-
mino de Lima, escreventes, classe C, do Quadro Suplementar (Q.S.),

(M.(4.), soticitou parecer deste Departamento (D.A.S.P.) sobre o
Parecer — A Secretaria Geral (S.G.), do MinisWrio da Guerra

2. O caso _é que, em virtude de remoção, foram concedidos
àqueles funcionários 30 dias de trânsito, na forma do item 11, do ar-
tigo 33 do Estatuto.,

3. Em face, Porem, do estabelecido no seu artigo 40, consultou
aquele S . G.

a) desde que data deve o funcionário, quando removido, contar
os 30 dias de transito: se a partir da publicação do respectivo ato
ou do seu desligamento;

b) se, dentro desse período, deverão ser incluidos os dias gastos
em viagem;

c) se o funcionário tem direito ao vencimento integral durante
o período de trânsito;

d) se, considerado esse, a partir da data da . publicação do de-
creto, como conciliar o caso do funcionário, que, por exigências do
serviço, não puder ser desligado naquela (lata; e

e) se tem direito a trânsito o funcionário removido de uma para
outra repartição, localizadas dentro da mcsma cidade.

4, pispondo sobre o assunto, detnanina o artigo 33 do referido
Estatuto:

"O exercício do ,:argo ou da função terá início (teatro
do prazo de 30 dias, contados:

• II — da data da publicação oficial do ato nos casos de
remoção e transferência.

§ 2.°. Os prazos previstos neste artigo poderão ser
prorrogados por solicitação do interessado, e -a juizo da au-
toridade competente, desde que a prorrogação não exceda
a 30 dias".

5. Adiante, estabelece o artigo 40 do mesmo Estatuto, 'verbis:
"O número de dias que o funcionário gastar em viagem

para entrar - em exercício será considerado, para todos os
efeitos como de efetivo exercício.

- Parágrafo único. Esse perodo de trânsito será contado
da data do desligamento do funcionário".

a. Da transcrição ,desses dispositivos legais, entende esta Di-
visão (D.E.):

o) que o funedonário removido ou transferido, dis põe, a Partir
da publicação do respectivo decreto, de 30 dias, prorrogaveis , por mais
30, para entrar em exercício na nova. repartição;

1)) que, nesse período, está incluido o de transito, isto é, o que
o funcionário gastar em viagem, o qual para todos os efeitos, deverá
ser considerado, como de efetivo exercício, a partir de seu desliga-
mento; e

c) que não terá direito a esse período o funcionário removido
de unia para outra repartição localizada na mesma cidade.

7. Com este parecer, opina a D.F. pela restituição do rrroe ess
à	 do M.G.

D. F., em 6 de fevereiro de 1912. — Bittencourt Sampaio, di-
retor de Divisão, substituto.

Despacho: Aprovado. Em 7-2-42. — Luiz Simões Lopes, pre-sidente.

Divisão de Seleção

Processo n. 669-42 — Oscar Pacca de Azevedo solicita inscrição
na prova para Inspetor XV (Inspetor de Ensino Secundário) apesar
de já estarem encerradas as inscrições.

Despacho: Indeferido.
Em 3 de fevereiro de 1942. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 253-42 — Trata o presente processo da prova de

habilitação para Coadjuvante de Ensino VIII do curso primário,
realizada, por delegação deste Departamento, pelo Liceu Industrial
do Maranhão.

2. Tendo verificado minuciosamente todo o processado, a D.S.
opina pela homologação dos resultados que indicam para o exercício
daquela função, com um total do 87 pontos, a candidata Maria do
Perpetuo Socorro Henriques Braga.

D.S. do D.A.S.P. em 3 de fevereiro de 1912. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Era 3-3-42. — Luiz Simões  Lopes.

Serviços Auxiliares

.*) Designação de funcionário

O presidente do Departamenot Administrativo do Serviço Pri-
blico designou, em data de 9 do mês corrente, o técnico de adminis-
tração Luiz Vicente Belfoi-t de Ouro Preto, classe . L, para integrar a
comissão a que se refere a Portaria n. 1.629, de 27 de janeiro findo,
encarregada de proceder, no Estado de Santa Catarina, ao estudo da
organização e remodelaeão Ill)s serviços administrativos locais. sen-!
do-lhe arbitrada a diária de 38$0, nos termos do art. 130 do de-
creto-lei n: 1.713, de 28 de outubro de 1939 e do decreto n. 4.993.
de 9 de dezembro do mesmo ano, além da ajuda de custo de um mês
de vencimentos. -nos termos do art. 111 do decreto-lei n. 1.713, aci-
ma citado.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Secção do Pessoal

Na -portaria n. 1, de 9 de fevereiro de 1942, o senhor chefe do
Serviço de Administração do Departamento de lrnpuensa e Propaganda,
usando das atribuições que lhe confere a letra c, do art. 19, do decreto-
lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939. suspendeu por 15 dias, o
extranumerário diarista Alfrisio Carlos Trindade, da lotação deste
Departamento.

Retificação — Na prorrogação de licença para tratamento de
saude, publicado no Diário Oficial de 6-2-42, à lis. 1.886, na.3. a linha
onde se lê: 19 de outubro de 1912; leia-se: 19 de outubro de 1941
até 16 de abril de 191-2, "ex.-officio", nos termos dos artigos 156 e 168;
do decreto-lei n. 1.713.-de 1939.

— Na portaria n. 15, de 9 de fevereiro de 1912, o diretor geral do
Departamento de Imprensa e Propaganda usando das atribuições
constantes do art. 17, alínea g, do decreto-lei n. 5.077, de 29 de de-
zembro de 1939, combinado com o art. 27, do decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938, resolve, admitir corno extranumerário-diarista,
para os serviços de mensageiros, com as diárias de sete mil réis (7$0),
Antonio Moniz, Nelson Fernandes e Valdir Pecirosa.

•— Na portaria n. 16, de 9 de fevereiro de 1942, o diretor geral do
Departamento de jmprensa e Propaganda usando das atribuições cons-
tantes do art. 17, alínea g; do decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezem-
bro de 1939, resolve dispensar os extranumerários-diaristas, Antonio
Henrique Ribeiro da Cunha, Alberto Jorge do Nascimento, José An-
tunes e 'Aurelio Bastos, da lotação deste Departamento. • 	 •

") Reproduz-se por haver saido incompleto.

••Processo n. 697-42 — Victoria:Nahuz solicita inicrição na prova .
de habilitação para Auxiliar-e Praticante de Escritório, independente
do limite de idade fixado para a referida 'prova.

Despacho: Indeferido em face do edital'. • 	 •
• Em 3 . de fevereiro de 1942: — Luiz Simões Lopes, presidente.Processo • n. 700-42 — Cidélia da Silva Paranhos Ripee

inscrição na prova para Auxiliar e 'Praticante de Escritório, inde-
pendente do limite de idade fixado para a referida prova.

Despacho: Indeferido em face das Instruções.
Em 3 de fevereiro de 1912. — Luiz -Simões Lopes, presidente.• Processo n. 681-12 — Moacyr Maiani, candidato inscrito no con-

curso, para Contador, recorre de dois indeferimentos ao seu pedido
de revisão da prova de- Contabilidade Apheada,

2. A. vista do que consta dos processos anteriores — 5.521-11,
9.913-41 e 9.971-11 — esta Divisão opina. por que não seja provido
o recurso .

• I). S. do 1'). A.. R. P., em 2 de fevereiro de 1912.
Braga, diretor de divisão.

Despacho: Arquive-se. — Em 3-2-12. — Luiz Simões Lopes.
Processo ri. 870-42 — Claudio Oscar Soares Filho, candidato ins-

crito no concurso para Diplomata, sob o n. 62, recorre cio julgamento
de sua prova de Direito Internacional Público.

Despacho — Mantenho o julgamento recorrido, de acordo com a
informação da Banca Examinadora,

D.. S. dc D. A. 5 P.. em 5 de fevereiro de 1912. — MuriloBraga, diretor de divisão.
Processo n. 843-42 — Faust Cardona, candidato inscrito sob o

u. 64, no concurso para Diplomata, recorre do julgamento de sua pro-
va escrita de Direito Internacional Público.

Despacho: — Mantenho o julgamento recorrido, de acordo com
o parecer da Banca.

D. S. do. D . A. S. P., em 5 de fevereiro de 1912. — MuriloBraga, diretor de divisilo.
Processo 11. 866-42 — Francisco Leite Pires, candidato inscrito

no concurso para 'Diplomata, sob o n. 24, recorre do julgamento de
sua prova de Direito Internacional Público.

Despacho:, — De acordo com o parecer da Banca, mantenho o
julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de fevereiro de 1a12.	 MuriloBraga, diretor de divisão.
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ATOS. DO . SR. DIRETOR GERAL

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
Dia . 3 de fevereiro de 19-12 -

Requerimento despachado:.	 .
Augusto GorbeS. • 	 Indeferido: Deve • registár-se

roM - qhé 'entrou no ,Brasil, isto é, Augusto Goinérs.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração -

Divisão de Material

ATOS no SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Expediente dos dias . 23, 24 e 26 de janeiro de . 1912 .

• _ Dia 23 - de janeiro de 1942 . •

Ofícios.:
N. 662 - Ao Sr. Dr. •- Fernando Martins Pereira de Souza, di-

retor geral do Departamento Federal de Compras, enviando documen-
tos comprobatórios da • aplicação do adiantamento de 15:7000, en-
tregue ao oficial administrativo, classe J, chefe da Secção de Requi-
sições e Fiscalização desta Divisão, Jaime de Assis Almeida.

N. 663 - Idem. idem, idem, solicitando a remessa de uma ro-
tação dos saldos existentes em diversas subconsignações.

N. 681	 Ao Sr. diretor da Colônia 'Agrícola Fernando de No-
unha, fazendo diversas comunicações.

Dia 21 . de janeiro de 1912

N. 682 - Ao Sr. Dr. Procurador Geral da República, solicitando
providências Sobre fornecimentos do orgãos oficiais.
• ' N. 683.- Ao Sr. diretor da Colónia Penal Cândido Mendes, 60-
'inunieando ler 'sido julgada boa e legal, pela Delegação, do Tribunal
de Cantas, junto ao Departamento Federal de Compras, a .prestação
de -contaS relativa ao - adiantamento de , '165:000$0.	 -

N. 684 - Ao Sr. diretor da Diretoria da DespesaPública • en-
viando documentos comprobatórios da aplicação do adiantamento de
2723$9, entregue ao contínuo, classe Ó, do Tribunal de Apelação do
Distrito Federal, Frederico

N. 685 - Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas. -
No mesmo sentido.

N. 686 - Ao Sr. Dr. juiz de menOres do Distrito Federal, resti-
tuindo vias do empenho ii. 1. 	 ,

N. 687 - Ao Sr. diretor da Diretoria de Tomada de Contas dó
Tribunal de Contas, remetendo relação de re,sponsaveis sujeitos à
tomada de contas.

N. 688 - AO Sr. Dr. secretário, interino, do Tribunal de Ape-
lação, comunicando ter o . Tribunal de Contas imposto ao contínuo,
classe , G, Frederico Alves,'dessa-repartição, a Multa preViSta : no ^ar-
tigo 208 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de fevereiro de 1942
Ofícios:

Sr. Ministro da . Fazenda:
N. 766	 Solicitando providências no sentido de ser paga a

importância de 200 à Cocieté Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro.-

ATOS DO DIRETOR DE DIVISÃO

Ofícios:
N. 748 - Ao Sr. diretor geral do ' Departamento Federal 	 Coin.

pra-5, solicitando providências no sentido de ser entregue, como adian-
tamento, à diretora do Patronato Agrícola Artur Bernanrdes, D. Aana'
da Conceição Saraiva Brandi, a. importância de 65 :000$0,4;

N. 761 -, Ao Sr. diretor da Diretoria da Despesa Pkblica,.en-
viando documentos comprobatários da- aplicação dó adiantainditei'
de , 2:500$0, entregue ao almoxarife, classe G, Alberto Lopes, da Es-
cola 15 de Novembro.	 •

• N. 762 - Ao Sr. • diretor da Secretaria do Tribunal de Contas,
no mesmo sentido.

'`•• N. 763 - Ao Sr. diretor geral do Departamento Federal do
Compras, enviando documentos comprobatórios da aplicação dó adian-
tamento - de • 6:700$0, enrtegue ao oficial de gabinete -deste Ministério,
Adalberto de Souza Braga Neto.

No mesmo sentido.'
•

N-. 780 - Ao Sr. - Procurador do Serviço de . Navegação da Ama-
zônia e Administração do Porto do Pará Enviando relação dos fun-
cionários^ deste - -Ministério, .que estão autorizados pelo Sr. Ministro
da Justiça. a requisitar passagens e transportes.

• N.. 781 - Ao Sr.- Comandante do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal - Comunicando autorização do Sr. Ministro, para essa
Corporação requisitar - passagens e transporte,. em objeto de serviço

,nas diversas companhias de- viação . terrestre; marítima e
aérea.

N. 782 -'Ao • Sr. Diretor Gerehte da Pariair do Brasil S/A. -
Enviando relação dos funcionários deste Ministério, que --estão auto-
alzados pelo Sr. Ministro da Justiça, a requisitar passagens e trans-
-porte.

N. 783 - M Sr. Diretor Gerente do Serviço Aéreo Condor Ltda.
- No mesmo sentido.

N. 784 - Ao Sr.. Diretor da Companhia Lloyd. Brasileiro - No
mesmo sentido.

N. 785 - Ao Sr. Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil
No mesmo sentido.	 •

• 786 - Ao Sr. Gerente da Viação Aérea São %uh) S/A. ."VASP"
- No mesmo sentido.

N. 787 - Ao Sr. _Comandante Geral da Polícia .Militar do Dis-
trito Federal.- Con1unicandó autorização do Sr. Ministro, para essa

^ Corporacão requisitar passagens e transporte, em objeto de serviço
- público, nas diversas companhias de viação terrestre, marítima .(3aérea.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Ofícios:
. N. 756 - Ao Sr. Doutor Procurador Regional da República no

Distrito Federal - Solicitando providências sobre pedidos çle orgãosof leiais .	 .- N. '75?	 Ao 'Sr; Doutor Procurador . `Geral ' do DistritO Federal- No mesmo sentido..

N. 788 - Ao Sr. Doutor Juiz de Menores do Distrito Federal
- Restituindo as La e 3.a vias do empenho n. 4.

N. 791	 AO Sr. Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
- Enviando as 2•a8 vias dos empenhos ns. 18 e 19, nas importân-
cias, respectivamente, de 3:000$0 e 2:000$0, extraídos a favor da
Companhia Viçosense de Força e Luz.

N. 792 - Ao Sr. Conta-dor Seccional da República - Enviando
as 3.as vias dos mesmos empenhos.

N. 793 - Ao Sr. Diretor da Companhia .Viçosense de Força e
Luz - Enviando as •as vias dos mesmos empenhos.

•N. 79.1 ^- Ao Sr. Representante da Societé Anonynie du Gaz do
Rio de Janeiro, enviando as Las vias dos empenhos ns 2, 3, 5, 7, ,i,
10, ' 11, 13 e 15, nas importâncias, respectivamente, de 41:700$0,
2:5000, 87:00040, 51:500$0,- 150$0, 19:0000, 21:000$0, 7:000$0
2:500$0, extraidos a favor dessa Companhia.

N. 795 - Ao Sr. Contador Seccional da República, enviando as
' 1.as vias - dos mesmos empenhos.

N. 796 - Ao Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas ---
idem, idem, idem, 2.as vias.

N. 797 - Ao Si'.^ Representante da Companhia de Carris, Lu
e Força do Rio de Janeiro, Ltda. - Enviando as L as vias dos empe-
nhos ns. 1, 4, 6, 8, 12, 14, 16 e 20, nas importâncias, respectivamente
de 10:3000, 1:000$0, 13:000$0 8:500$0, • 13:000$0, 3:000$O, 1:300$0
e 3:000$0, extraidos a favor- dessa Companhia.

N. 798 . - No Sr. Gerente da Companhia InduStrial	 .1\linas.Gerais Enviando as Las -vias dos ernpenhos ns. 17 e 21, nas im-
portâncias, respectivamente, de 3 :000$0 e 96:000$0, extraitins a fa-

',•Vos dessa Corripanhia.
799 - . Ao Sr. Doutor - 	Seccional da RepúblicaEnviando as 3•as vias dos mesnos empenhos.

N. 800 --Ao Sr. Diretor .da Secretaria do Tribunal de Contas
Enviando as 2.as vias dos mesmos empenhos.
. N. 801 - Ao Sr. Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
Enviando ás 2.as -vias ^dos empenhos . ns. 2, 3, 5, 7, 9, 10, 11, 13-e - 15, extraidos a favor da SoCieté An-onyme du Gaz do Rio de Janeiro.• ' N: 802 - Ao Sr. Doutor Contador Seccional da República -

EilViando as 2.as vias dos mesmos empenhos

•Expediente do dia 27 de janeiro de 1942

	

Ofícios:. .	 -	 -

	

N. 777 --.- AO Si'.-• 	 Diretor Geral do Departamento Nacional de

	

Estradas de Feno	 a 'relação" dos funcionárioS que tee.n
autdrizaCtro:.do Si	 tmtstio ca Justiça eNeghciós Interiores, para re-, •noin.•" guisam. paSsagens por conta deste . Ministério.e
• .N. 778:.-;,AwSenhor.- Doutor Diretor -da Imprensa Nacional
t:Onninicando esta-antorizadd . a requisitar 'passagem -e transporte, em
	  objeto de 'serviço público, Por conta •ddste Ministério, nas diversas

companhias de viação terrestre marítima e aérea.
N. 779 - Ao Sr. Doutor Juiz de Menores do Distrito Federal
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Pela alta conquista que tudo isso representa, no seio dos que
propugnam a educação física, através das instituições escolares, estott
que se devem admitir os dois candidatos.

Aguardo, no entanto, a esclarecida orientação de V. Excia.. --e.
Saudações atenciosas. — Major Ignacio de Freitas Botim.

Ao Exmo. Sr. Dr. Gustavo Capanema,
M. D. Ministro da Educação e Saude.

• Despacho: 1
1. Ao S. C. 2. Ao D. N. E. — Indeferido. O curso de semi-

nário não habilita à matrícula em escola superior. 3-2-42.
panem.

Imprensa Nacional

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE DA REPI!TBLICA:

Dia 26 de janeiro de 1942
Processo mestre 2.179/11.016 — Rosa Monteiro de Macedo.

Arquive-se. •

Ministério da Educação e Sande
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OEFtAL

Dia 6 de fevereiro de 1942

Processo 166-42 — Helio da Silva — Pedindo pagamento de ven-
cimentos. — Despacho: Indeferido, de acordo com os pareceres. —
Bittencourt de Sd.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO Sf1. MINISTRO

-N. 37/6.571 — André Miguel Leekning — Aviso n. 126, de 15
de abril de 1911, do Ministério da Educação e Saude.

Assunto:

Registo do diploma conferido a André Miguel Leekning pela Es-
' cola de Farmácia e Odontologia "Dr. Washington Luiz" de Piraci-

caba, no Estado de São Paulo.
Parecer.	 s
N. de referência — 83-N.

André Miguel Leekning, natural de Nova Gorva, na Rússia, re-
quereu, em 13 de agosto de 1934, à Diretoria Geral de Educação o
registo do diploma de cirurgião dentista, conferido pela .Escola de
Farmácia e Odontologia "Dr. Washington Luiz" de Piracicaba, no
Estado de São Paulo.

II

Divisão do Pessoal

SENÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Despachos:

Dia 6 de fevereiro de 1912

Henrique Oliveira Borges da Rocha, pedindo prorrogação de prazo
para tomar posse. — Tendo em vista o que consta do processo, re-
solvo prorrogar, por 30 dias, o prazo para que tome posse do cargo
de Médico, classe 11, interino, para que foi nomeado. (Proc. s/n.)..

Adelia Dranger, pedindo prorrogação de prazo para tomar posse.
— Com fundamento no despacho do Sr. presidente do DASP, exarado
no processo n. 197-40, publicado no Diário Oficial de 13-1-40, e tendo
em consideração os motivos alegados e provados pela requerente, re-
solvo prorrogar, por mais 30 dias, o prazo para que a mesma tome
posse do cargo de Técnico de educação, para que foi nomeada.
(66.872-11).

Maria da Glória Maia e Almeida, pedindo prorrogação de prazo
para tomar posse. — Com fundamento no despacho do Sr. presi-
dente do DASP, no processo 197-40, Diário Oficial de 13-1-40. resolvo
prorrogar, por mais 30 dias, o prazo para a requerente tomar posso
do cargo para que foi nomeada. (368-42).

José Alves Ferreira, pedindo certidão de serviços prestados na
S. S. E. — Certifique-se, nos termos do pedido. (6.456-12).

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Proc. n. 7.184 — em 2 de fevereiro dê 1912.
Senhor ministro:

.__. Estando aberto o prazo para inscrições aos Exames Vesti-
°Lidares desta Escola, no corrente ano- letivo, acontece que dois can-
didatos vindos de seminários eclesiásticos se apresentaram, preten-
dendo o Curso Superior;

2 — Para esse Curso, entre outros documentos, exige-se O Certi-
ficado de conclusão da 5.a série do Curso Secundário Fundamental;

3 — Tendo em conta que o estudo de humanidades feito nos se-
minários eclesiásticos do país é tão bom, senão melhor, que o que
se realiza nos nossos ginásios, inclino-me a deferir o requerimento
dos interessados, a que acima faço alusão;

4 — Tratando-se, no entanto, de caso não previsto na lei, em-.
bora esteja certo de que os candidatos em apreço tenham cultura
básica superior à da maioria dos que se apresentam com o certifi-
cado de conclusão da 5.0 série do curso ginasial.

Pergunto a V. Excia. se não se poderia por exceção aceitar es-
sas inscrições.

Justifico o meu ponto de vista favoravel à pretensão dos reque-
rentes, por três motivos:

1.0 A equivalência, senão a superioridade; dos estudos do huma-
nidades;

2.0 A necessidade de se aproveitar esta oportunidade, para uma
propaganda nos meios eclesiásticos, católicos especialmente, por ele-
mentos insuspeitos, das necessidades da educação física e da maneira
por que a mesma se orienta na nossa Escola;

3.0 Pela maior facilidade que Urjamos de, por esse modo, prepa-
rarmos os elementos que atuariam, no seio dos colégios religiosos,
sempre tão prevenidos com os elementos saldos dos centros Pre,
fenos.

Suscitou-se dúvida sobre a possibilidade do registo, porque o
titular do diploma era estrangeiro, e a Constituição de 1931, art. 133,
dispunha que só os brasileiros natos e os naturalizados quites do ser-
viço militar no Brasil pudessem exercer as profissões liberais.

O então Sr. procurador dos Feitos do Ministério da Educação e
Saude, opinou pelo deferimento do registo pedido, porque o diploma
fora conferido em 1933.

III

•Solicitado o parecer do Sr. 'consultor geral da República, Q
Dr. Anuibal Freire acentuou (parecer n. 85-L, de 1 de abril de 1939).
que não constavam da vida escolar do requerente as informações re-
lativas ao curso secundário e que não fora prestado o exame de ad-
missão ao curso superior. Propôs o Sr. consultor que fosso previa-
mente ouvido sobre esses pontos o Conselho .NaCional de Educação.

IV

Requereu, em seguida, André Miguel Leeknin a juntada de vários
documentos destinados a provar que ele residia no Brasil há mais
de 30 anos, que se casara, em 1920, com mulher brasileira, que tinha
filhos brasileiros, que era proprietário de imóveis no Brasil e que
estava registado sob sua responsabilidade, em São Paulo, um estabe-
lecimento de ensino.

A respeito do. curso secundário, alegou que era bacharel em
Ciências e Letras pelo Colégio Batista.

Exigida a prova de que fizera regularmente o curso secundário,
André Miguel Leekning declarou que não tinha outra prova alem da
certidão fornecida pela Divisão de Ensino Superior sobre o diploma
de cirurgião dentista. Pediu ainda que, se a certidão não bastasse
para o deferimento do região, fosse admitido a prestar exames de
validação na Escola de Odontologia da Universidade de Minas Gerais.

O funcionário incumbido de dar informações sobre o requeri.
mente, Dr. Dmingos Olympio, achou que não havia cabimento para
o registo pedido, por faltar a Prova concernente à regularidade do
curso secundário; mas considerou possivel a validação, embora o
diploma pertencesse a pessoa de nacionalidade russa, de acordo com
o parecer já citado do Sr. procurador.

O Conselho Nacional de Educação, em sessão de 31 de março
de 1941, aprovou unanimemente o parecer ri. 19-41, da Comissão de
Legislação, contrário ao registo do diploma.

VI

Foi o processo restituido a esta Consultoria, de acordo com o
que propusera o Dr. Annibal Freire, afina de ser examinado o as-
pecto jurídico do caso.

A vida escolar de Andr; Miguel Leekning no curso superior é
relatada no documento de fls. 4, pelo qual se verifica que obteve
da Faculdade de Farmácia e Odontologia "Prudente de Moraes" o
grau de cirurgião dentista no dia 7 de abril de 1934.

Quando foi promulgada a Constituição de 1934, André Miguel
Leekuing ainda não exercia legitimamente a profissão de eisurgifto
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dentista. Não podia ele, portanto, valer-se da exceção estabelecida
no art."133 - da Mencionada Constituição.
..- Ainda que fosse regular o curso secundário do requerente, seria
necessária, para que se pudesse registar o seu diploma, a prova de
haver adquirido a nacionalidade brasileira e a de que prestara" ser-
:viço militar lio Brasil.

O diploma não pode ser registado, a menos que se valide.
O Conselho Nacional de Educação não se, manifestou a respeito

da validação, admitida, entretanto, pelo funcionário em cuja infor-
mação se baseou o parecer n.'19-41.

Havendo o requerente terminado o curso de odontologia em ins-
tituto que se achava sob a fiscalização federal e para onde se trans-
ferira de um instituto -livre, a Faculdade de Farmácia e Odonto-
logia "Siqueira Campos", nos termos da lei n. 241, de 29 de agosto
de 1936, art. 1.0, parece-me que o defeito relativo ao curso secun-.
dário se poderá sanar mediante provas de suficiência.

Para ser admitido a validar seu diploma, terá, porem, André
Miguel Leekning de satisfazer previamente os seguintes requisitos:
a) exibir, caso se tenha naturalizado brasileiro por força da Cons-
tituição de 1891, art. 69, 5, o título declaratório de cidadania (de-
creto n. 389, de 25 de abril do 1938, art. 25, § 2. 0); provar que pres-
tou serviço militar no Brasil (Const. art. 160).

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. - Flahnemann Guimarães.
De acordo com o parecer do consultor geral da República. 28 de

janeiro de 1942. - Capanema.
N. 41.849-40 - Julio Gonçalves dos Santos e outros - .Exce-

lentíseimo Sr. ministro:
O que requerem os alunos da Escola de Medicina do Instituto

lialinemanniano não tem apoio em lei. O precedente que se pretende
invocar não teve a amplitude do favor que ora se solicita.

No caso quo os citados alunos agora chamam em socorro de sua
pretensão, não se excluiu a obrigação de estágio. Antecipou-se a
data em que ele deveria ter início. Regalia semelhante poderá ser
concedida aos requerentes que, nesse caso, terão de prestar em abril
os exames de época especial, previstos na lei, ficando reservados
dois meses para o estágio indispensavel.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1912. - Abgar Renault.
De acordo com o parecer. 28-1-42.	 Capanema.

Y.xPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

N. 3.301-42 - Silvia Augusta Marques. - Indeferido. O pe-
dido é contrário à lei.

N. 7.997-11 - Aloysio Leão. - Sim, por equidade, sujeito o
requerente à condição de existência de vaga no estabelecimento para
que pede transferência. 	 -

Registo de diploma
-	 Engenheiro

N. 40.235-41 - Kurt Hoffmann. - Sim.
N. 323-42 - Daniel da Silva Jordão. - Sim.
N. 324-42 - Daniel da Silva Jordão. - Sim.
N. 326-42 - Walter de Sá Andrade. - Sim.
N. 664-42 - Antonio José &Araujo Pessoa. - Deferido.
N. 666-42	 Daniel Martinho da Rocha. - Deferido."
N. 673-42 - Jair de Medeiros Cunha. - Deferido.
N. 674-42 - Jair de Medeiros Cunha. - Deferido:.
N. 2.255-12 - Antonio Rollemberg. - Deferido.

Médico:
N.33.017-41 - Angelo da Cunha Carlos, - Deferido.
N. 36.574-41 - Romulo Ribeiro Pieroni. - Sim.
N. 41.859-41 - Lauro Daura. - Sim.
N. 42.991,41 - Henrique Miguel Arturi. - Sim.
N. 42.997-41 - Agostinho Bruno. - Sim.
N. 43.013-41 - José Esteves. - Sim.
N. 43.021-41 - Waldomiro Jafet. - Sim.
N. 1.998-42 - Antonio Pinto Vieira. 	 Deferido.
N. 2.343-42 - Are! Buazar. - Sim.
N. 2.573-42 - Agenor de Mello. - Sim.
N. 2.616-42 - José Alfredo Guilherme da Silva. - Deferido.
N. 2.781-42 - Helvecio Torres Cunha. - Sim.
N. 3.004-42 - José Nunes da Silva. - Deferido.
N. 3.884-42 - João Juliano. - Deferido.
N. 4.092-42 - Olyntho Dovicchi. - Deferido.
N. 4.096-42 - Vicente de Angeli. - Sim.
N. 4.097-42 - Argêu Gurgel Braga Herbster. -
N. 4.698-42 - Humberto Altamiro Lopes. Conrado. -
N. 4.661-42 - José Jacorno Marcozzi.	 Sim.

Cirurgião-dentista:
N. 587-42 - Issac Melamed. - Sim.
N. 3.227-42 - Zadok Pastor. - Deferido.
N. 3.561-12 - João Rache Viten°. - Deferido-.

Enfermeira:
N. 3.157-12 - Lucy de Oliveira. - Registe-se.
N. 3.150-42 - Hilda da Silva Tavares. - Deferido

2.003-12 - Zoraide de Souza. -
N. 2.821-42 - Ione da Gloria Paixão. - Deferido.

Bacharel:
N. 3.652-42 - Jalbas Machado Homem. - Sim.
N. 5.069-12 - Oscar Tiradentes Costa. - Sim.
N. 5.070-42 - Paulo de Carvalho. - Sim.
Divisão de Ensino,Superior, 3 de fevereiro de 4942.

Conselho Nacionalr- de Desportos
Exv.E'DIENTE DO DIA 5 DE FEVEREIRO DE 1942

• DESPACHOS DO SR. .PRESIDENTE

Processo n. 20.074-41 - Associação Granja Maratona - Não se
trata de entidade filiada; não há, portanto, fundamento legal para de-
ferir. À consideração do Sr. Ministro.

Processo n. 37.883-41 - Clube Cruzeiro Ideal Juruá - Não se tra-
tando de entidade finada, não há fundamento legal para o deferimen-
to. À consideração do Sr. Ministro.

Processo n. 51.101-41 - Paulistano F. C. - Não há fundamen-
to legal para o deferimento, visto o requerente não ser filiado. -. 3.--een-sideração do Sr. Ministro.

Processo n. 3.836-42 - Orlando Rodrigues e outros, pelo Brasil
Esporte Clube - De acordo com a informação, não há fundamento le-
gal para se atender ao pedido. À consideração do Sr. Ministro;

Processo n. 5.442-42 - Natividade Atlético Clube - Dirija-se
Federação Fluminense de Esportes.

Processo n. 5.898-42 - G. B. D. Ofício n. 105-42 da Federa-
ção Paulista de Futebol - Ciente; Junte-se aos respectivos estatutos.

Processo n. 6.204-42 - C. B. D. - Ofício n. 0-2.295-41 do
Clube de Regatas do Flamengo - Perdida a oportunidade de provi-dências, arquive-se."

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Requerimento despachado

Dia 5'de fevereiro de 1942

Helio Burgos Cabal. - Sim.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃo DO PESSOAL

Licenças:

Foi concedida, nos termos dos arte. 162 . e 465 - Estatuto - aoescriturário XV, extranumerário-mensalista, Iracema Lobo .Bethlem,
20 dias, a partir de 5 a 24 de fevereiro corrente; e

Foi concedida, nos termos dos arte. 162 e 165 - Estatuto - ao
auxiliar de Escritório XI, extran umerário-mensalista, Beatriz CostaGabizo, dois meses, em prorrogação, a partir de 26 de janeiro a 26 demarço do corrente ano.

Ministério da Fazenda'
Diretoria Geral da Fazenda Nacionai

PROCESSOS DESPACHADOS POR SUA EXCELÊNCIA O SR. MINISTRO
DA FAZENDA

N. 97.361, de 1941 - Vilas Boas ez Cia., pedindo permissãopara efetuar o pagamento de multa fiscal, em prestações mensais.
"Indeferido, de acordo com o parecer da Procuradoria Geral daFazenda Pública.
Rio, 3.de fevereiro de 1912. - Roméro Estellita".
O parecer do Sr. Dr,. Procurador 'Geral da Fazenda Públicao seguinte:

"Na sua função diretora da administra'ção da Fazenda
Nacional, pode o Diretor Geral da Fazenda permitir o paga-
mento parcelado das dívidas fiscais, (art. 17 e 18, letra b dodecreto n. 24.036 de 1934).

Está subentendido, porem, que essa moratória só se con-cederá, enquanto a dívida estiver em cobrança administra-
tiva. Nem alem disso se estenderia a competência da direção
da Fazenda.

Com seus devedores é, por demais, longamine o 'fisco.
Assegura-lhes, amplamente, o direito de defesa; concede-lhes
duas e até três instâncias de julgamento, numa das quais
se representam os contribuintes. E, sobretudo, não lhes exi-ge o pagamento do imposto para que possam reclamai, ao
contrário do que ocorre alhures, onde prevalece o principiogeral do solve et repete.

A permissão do pagamento parcelado, é mais um bene-
fício; não deverá, porem, alcançar as dívidas já ajuizadas.



2080 Terça-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAI; "(Seeção I) _ 	 Fevereiro de 49-42

De acordo com essa doutrina, contam-se recentes des-
pachos da Presidência da República (Diário Oficial de 1-7-41),
do Ministério (Diário Oficial do 7-1-42) e da Diretoria Ge-
ral (Diário Oficial de 18-7-41, 7-11-41, 14-11-41, 28-11-41,
29-11-41).

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 22 de janeiro
de 1942. — Sá Filho, Procurador Geral".

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GERAL
•

Processo n. 99.714-41 — Transformação da Casa Bancária Aze.;
vedo Sodré Ltda., em Banco Financial do Comércio.

"Aprovo o aumento de capital, de acordo com os pareceres admi-
tidos pela Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

Promova-se a expedição de nova carta patente de autorização,
na conformidade do que ali está recomendado.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 4 de fevereiro de 1912.
— Lavro Boamorte.

O parecer do Dr. Procurador Geral da Fazenda Pública é o se-
guinte:

"Pode ser deferido o pedido, nos termos e parecer supra.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 30 de janeiro de

1942. —	 Filho.	 \\,	 •
É o seguinte o parecer a que se refere o Sr. Dr. Procurador

Geral da Fazenda Pública:
I. A "Casa Bancária Azevedo Sodré, Limitada", constituida em

sociedade por quotas, de responsabilidade limitada, requer api ova-
ção para as modificações introduzidas em seu contrato social, inclu-
sive o aumento de capital para 600:00080 e mudança de denominação
para "Banco Financial do Comércio, Limitada".

II. Pelo ato institucional (fls. 2 a 3), verifica-se que o capital
da firma requerente era de 250:00080 o que ela se compunha dos
sócios "Luiz de Azevedo Sodré, com 84 quotas de 1:00080, Carlos Be-
nício da Silva Moreira e Gertrudes Gomes Pereira das Neves, com
83 quotas de 1:00080, cada um, a estes últimos cabendo a adminis-
tração da sociedade (arte. 30 e 5.°) .

III. Em virtude de instrumento particular firmado a 3 de se-
tembro de 1941 (fls. 2 do Processo n. 79.366-41), os referidos só-
cios resolveram introduzir alterações no primitivo contrato, as quais
versaram sobre o seguinte: retirada do sócio Luiz de Azevedo Sodré,
pago de todos os seus haveres na sociedade; admissão, com o mesmo
capital e .idênticas condições do retirante, do sócio Lafayette Martins
Ferreira; substituição do nome "Casa Bancária Azevedo Sodré. Li-
mitada", pelo de "Casa Bancária Financial de Comércio, Limitada".

IV. A seguir, os sócios Gertrudes Gomes Pereira das Neves,
Carlos Benicio da Silva Moreira e Lafayette Martins Ferreira ajus-
taram, pelo instrumento particular de 18 de novembro de 1941 (fo-
lhas 6 a 7 do Processo n. 79.366-41), nova alteração do contrato se-'
cial, alteração que consistiu no aumento do capital de 250:00080 para
600:00080, dividido em 600 quotas de 1:00080, cada uma pertencen-
tes aos três sócios na proporção de 200 quotas para cada um, apre-
sentando-se, em consequência, a sociedade sob a denominação de "Ban-
co Financial do Cómércid, Limitada".

V. Encontram-se, em anexo, as provas de nacionalidade brasi-
leira do novo sócio (fls. 8 do Processo n. 79.366-41) e de que a so-
ciedade e os seus componentes não respondem por dívida perante a
Fazenda Federal (fls. 9 a 12), alem de um recibo do Banco do Brasil,
relativo a 50 % do aumento do capital (fls. 13) .

VI. Os referidos instrumentos de alteração de contrato social
guardam obediência ao disposto no decreto n. 3.708, de 10 de janeiro
de 1919. que regula a constituição do sociedades por quotas, de res-
ponsabilidade limitada. As quotas do sócio retirante, conforme de-
termina o decreto-lei n. 3.182, de 9 de abril de 1941, e consta de
uma das cláusulas contratuais, foram transferidas a pessoa física bra-
sileira. Com a majoração do capital para 600:00080, passou a reque-
rente à categoria de banco, pois, de conformidade com o decreto nú-
mero 14.728, de 16 de março de 1921, considera-se banco a pessoa
natural ou jurídica que operar com o capital superior a 500:00080.

VII. A "Casa Bancária Azevedo Sodré, Limitada", foi autori-
zada a exercer o comércio bancário pela Carta Patente n. 2.349, de
22 de outubro de 1940 (fls. 51). Tendo-se ela, porem, transformado
em banco, cumpre seja cancelada a autorização anterior e expedida
nova carta patente, segundo se depara no parecer emitido pelo Dr. Pro-
curador Geral da Fazenda Pública sobre o Proceaso n. 88.651-40,
aprovado pelo Sr. Diretor Geral da Fivenda Nacional (Diário Oficial
de 26 de dezembro de 1940).

Vin. À vista do exposto, somos de opinião que o pedido formu-
lado a fls. 4 e 14 do presente processo merece deferimento.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 29 de janeiro de 1942.
—Haroldo Renato Ascoli, adjunto do Procurador Geral.

Processo n. 43.074, de 1941 — S. A. Fiduciária e Administra-
dora "FIDA" pedindo aprovação de seus novos estatutos, bem coma
aumento de capital. — Satisfaça a exigência a que aludem os pare-
ceres emitidos pela Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

D. Geral da Fazenda Nacional, em 6-2-942. — Lauro Boamortc.
O parecer do Dr. procurador geral da Fazenda Pública é o se-

guinte:"Submetendo a preliminar levantada e que se me afigura pro-
cedente, à superior autoridade, peço vênia para aguardar sua solu-
ção, antes de opinar sobro o' pedido de aprovação da reforma esta-
tutária.Procuradoria Geral da Fazenda Panca, em 0-2-912. -- Sá Filho;
procurador geral."

E' o seguinte o parecer a que . se refere o Sr. Dr. procurador
geral da Fazenda Pública:

I. A casa bancária S. A. Fiduciária e Administradora "Fida"
submete à aprovação superior os seus novos estatutos, assim como o
aumento do capital social de 100:00080 para 250:00080.

II. O decreto-lei 1.880, de 14 de dezembro de 1939, que regula o
pagamento da contribuição bancária, estabeleceu que somente pode-
riam funcionar, até 3t1 de junho de 1940, as casas -bancárias de ca-
pital inferior a 250:00080 (artigo 6.0), prazo esse estendido. pelo
decreto-lei 2.357, de 1 de julho de 1940, para o último dia de de-
zembro dó mesmo ano (artigo 1.9, dispondo, ainda, o mencionado
diploma que, findo o prazo, seria promovido o cancelamento das au-
torizações dadas para o funcionamento das casas bancárias que não
houvessem observado a exigência do capital mínimo (parágrafo único
do artigo 6.0).

III. Antes de expirado o primeiro prazo, dirigiu a requerente a
este Ministério um pedido de prorrogação, por equidade; de mais no-
venta dias, explicando que suspendera as suas transações desde 12
do fevereiro, de 1940, "em consequência da busca e apreensão +era
diversos livros do arquivo e de todos os títulos de sua carteira, do
valor aproximado de 400:00080, procedida pelo Dr. procurador do
Tribunal de Segurança" (fls. 27 do processo n. 43.074-41), petição
mandada arquivar pelo respeitavel despacho de fls. 28, do Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, em virtude da prorrogação a que se re-
fere o decreto-lei 2.257, de 1 de julho de 1910.

IV. Não obstante o novo prazo legal, só a 13 de março de 1941
é que a requerente aumentou, por força de uma assembléia geral
extraordinária, o seu capital para 250:00080, procedendo, concomi-
tantemente, à reforma de seus estatutos, afim de adaptá-los às nor-
mas do decreto-lei 2.627, de .26 de setembro de 1940, que dispõe
sobre as sociedades por ações (fls. 38 a 46).

V. Não tendo a solicitanda providenciado, dentro do prazo esta-
belecido em lei, sobre a majoração de seu capital, aplica-se-lhe a
penalidade do cancelamento da autorização para o exercício do co-
mércio bancário, a não ser que a superior autoridade; tal como houve
por bem decidir no processo n. 88,721-41 (Diário Oficial de 9 de
julho de 1911), e atendendo à circunstância especial do sé achar a
requerente, no decurso de 1940, impossibilitada, de satisfazer as de-
terminantes legais, por motivo da interrupção de suas transações,
resolva permitir que ela continue a operar. Aliás, para o exame
desta hipótese, torna-se necessário que a interessada apresente a
prova material do alegado, bem como certidão da decisão proferida
pelo Tribunal de Segurança Nacional, isentando-a de toda e qualquer
suspeita em relação aos seus deveres públicos.

VI. O caso vertente se subordina, pois, à preliininar que vimos
de levantar. Se ela obtiver solução favorável, caber-nos-á, então. opi-
nar a respeito da reforma estatutária, nos termos do pedido de fls. 56
do processo n. 43.074-41.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 31 de janeiro de
1912. — Haroldo Renata Ascoli, adjunto do procurador geral."

Em 6 de fevereiro de 1942

Remessa n.
Ao Sr. delegado fisèal em Pernambuco:
Remessa do processo- protocolado no Tesouro Nacional, sob nú-

itero 91.738, de 1941, referente ao requerimento de Iteginaldo dos San-
tos Guerra pedido para pagar dívida proveniente de imposto de ren-
da, em prestações Mensais.

Assim despachou Sua Excelência o Senhor Ministro da Fazenda:
"Indeferido, de acordo com os pareceres da Diretoria do Imposto

de Renda e da Diretoria Geral da Fazenda Nacional.
Rio, 3 de fevereiro de 1942. — Romero Estelita".
O Parecer da Diretoria do Imposto de Renda é o seguinte:
"Reginaldo dos Santos Guerra, residente em Recife, Estado de

Pernambuco,_ solicitou ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacia-
nal, permissão para efetuar, parceladamente, o pagamento de impos-
to de renda, referente ao exercício de 1910, solicitação que foi acer-
tadainente indeferida por aquela autoridade por já se encontrar a di-
vida inscrita para cobrança executiva.

É porque Reginaldo dos Santos Guerra dirige-se, agora, ao
Exmo. Sr. ministro da Fazenda solicitando o mesmo favor Sob a in-
vocação do princípio de equidade.
• As diversas informações prestadas pela Diretoria das Rendas In-
ternas silenciaram sobre o que mais interessava esclarecer: — a ins-
crição da dívida para cobrança executiva.

Em face do exposto e na conformidade do parecer emitido pelo
Ministério da Justiça e constante da Exposição de Motivos do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, n. 2.826, de 27 de outu-
bro último, aprovada por Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública e publicada no Diário Oficial da União de 1 de novembro úl-
timo, não pode a autoridade administrmativa intervir no processo ju-
dicial de cobrança de dívida.

pedidlo
ra.nifesta-se, portanto, esta Diretoria pelo não atendimento do

Restitua-se. à Diretoria Geral da Fazenda Nacional.
Diretoria Imposto Renda, Rio, 10 de janeiro de 1942. 	 Celso

Barreto diretor.
Remessa n. 6.	 •

Ao Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
Remessa do processo protocolado no Tesouro Nacional sob ml-

mero 106.816, de 1941, referente ao requerimento de Reginaldo dos
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•Santos Guerra pedindo permissão para efetuar o pagamento de im-
posto de renda- em prestações mensais:

Assim despachou o Sr. diretor geral: 	 •.
• "Indefiro o pedido de pagamento da dívida em prestações meã-
•sais, à vista dos pareceres emitidos pela Diretoria do Imposto de Ren-
da o Diretoria das Rendas Internas.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 4-2-1942.	 Lauro
•Boamorte."•
• O parecer do Sr. diretor do Imposto de Renda é o seguinte: •

"Reginaldo dos Santos Guerra, residente em Recife, Estado *de
Pernambuco, pede ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda permissão para

•efetuar o pagamento, em cinco prestações mensais, de dívida de Mi-
posto de renda referente- ao exercício financeiro de 1939, no total de
2 :27443 .

Consta do processo, porem, que a dívida já se encontra inscrita
para cobrança por meio de ação executiva.

Nestas condições, o parecer desta Diretoria é pelo indeferimento
do pedido, do 'vez que na conformidade do parecer emitido pelo Minis-
tério da Justiça e constante da exposição de motivos do D. A.- S. P.,
A. 2.826, de 27 do outubro último, aprovada por Sua Excia. o Sr. Pre-
sidente da República o publicada no Didrio Oficial da União cie 1 de
novembro último, não pode a autoridade administrativa intervir no
processo judicial de cobrança de dívida.

Restitua-se à Diretoria Geral da Fazenda Nacional:
À 'secretaria. Diretoria do Imposto de Renda, 27 do janeiro de

1942. — Celso Barreto, diretor.
Remessa n. 11.

-• Ao Sr. diretor do Imposto de Renda:-
Remessa do processo protocolado no Tesouro Nacional

mero n. 9.551, de 1942, referente ao recurso de Ilercules
Gebrueder Zivi sobre restituição de imposto de renda.

Assim despachou o Sr. diretor geral:
"Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer

pelo Sr. diretor do Imposto de Renda.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 4-2-1912. — Lauro

Boamorte.
Remessa n. 4:

Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
Remessa do processo protocolado no Tesóuro Nacional sob n. 3.446,

de 1941, referente ao requerimento da Companhia Força e Luz do Pa-
raná, solicitando que seja escriturado como depósito quantia que re-
colheu aos cofres públicos.

Assim despachou o Sr. diretor geral:
"Com os esclarecimentos prestados, restitua-se o processo à De-

legacia Fiscal no Paraná, para os fins convenientes.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em-2 de fevereiro de 1942.

Romero Estelita".

Em 9 de fevereiro de 1942

Remessa n. 13
Ao Sr. diretor *da Recebedoria do Distrito Federal.

- Remessa do processo protocolado sob n. 93.507 de 1941, refe-
rente ao requerimento da firma Guise & Cia. Ltda. pedindo que seja
avocado processo de seu interesse •que• se encontra na Recebedoria
do Distrito Federal, afim de ser efetuado o encaminhamento de um
recurso ao 2.9 Conselho de Contribuintes.

Assim despachou o Sr. diretor geral:
"Por ser improcedente, como esclarece o parecer emitido pelo

Dr. Procurador &lera' da • Fazenda Pública,- indefiro a reclamação
de fls.

Restitua-se o processo à Recebedoria do Distrito Federal, para os
devidos fins.

-D.. Geral da Fazenda Nacional, em 4 de -fevereiro de -19-12.- —
Lauro Boamorte." .

O parecer do Sr. Procurador Geral da Fazenda Pública,- é 0- -se-
guinte:	 •	 .	 .

"À Guiso & Cia. Ltda. a Recebedoria impôs a muita do art. 44
ftlo decreto 11. 5.142 de 1901 (fls. 13) é exigid o pagamento dos-im-
postos de industrias e profissões-devidos pela firma A. Ferreira Pa-
checo, considerada sua antecessora (fls. 25 v.) .

Depositando apenas a importância da multa e contestando a sua
qualidade de sucessora, Guise Cia. Ltda, apresentaram petição
de recurso para- o 2. 9 Conselho de Contribuintes, que a Recebedoria
deixou de encaminhar, pela falta de depósito das quantias exigidas.

Contra esse ato reclama à Diretoria Geral, pedindo a avoCação
do processo, para ser transmitido à segunda instância.

Afigura-se perfeitamente legal a atitude da Recebedoria. Ne-
nhum recurso podo-ter andamento, Sem o depósito das importâncias
exigidas ou a prestação de fiança idónea. Essa norma está consignada,
em termos perentórios, no próprio decreto is. 5.142 do 1901, ar-
tigos 17 § 4.° e 41 § 2.9, no decreto n. 2-1.030 de 1934, art. '159, na
decreto-lei n. 607 do 1938. I!: inquestionavel. a• necessidade da- se-
gurança do Juizo para o seguimento do recurso. 	 - -

Como já. se tem .demonstrado, essas normas constituem liberali-
(Jade do direito .fiscal brasileiro, porque alhures prevalece, geral-

mente, o princípio de solve et repete V. Giannini, Fasolis, Tro-
tabas).

O modo de agir da requerente é,que é tumultuário, pois preten-;.
•de que se passe por cima das normas legais, para servir às suas
conveniencias.

•prematuro discutir o mérito. Se não, poder-se-ia sustentar.
com a lei e a doutrina, qué o conceito do sucessão fisco/ é muito

`Inais amplo do que o da sucessão comercial (V. decreto n. 10.902
do 1914 e Lampis, Nome per la •ripressione delle contravenzions
fiscate.)

Em suma, a reclamação deve ser indeferida, por improcedente.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 29 de janeiro de

1942.	 &I Filho, procurador geral.

• Diretoria das Rendas Internas

N. 38 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
recomenda aos Srs. inspetores especializados juntos às caixas de eco,
nomia coletiva que, para execução do decreto-lei n. 3.997, de 3 do ja-
neiro último, observem o seguinte:

Os recolhimentos, ao Banco do Brasil, das amortizações de em-
préstimos devem ser comunicados semanalmente pelas caixas a esta
Diretoria.

II

Os pagamentos das restituições só se efetuarão ao fim de cada
mês, depois de autorizados por esta Diretoria à vista da relação dos
mutuários, a qual mencionará a data inicial dos contratos, nome
dos contratantes, data da transferência, se houver e contagem de
pontos.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Hortencio de Alcan-
tara Filho.

CIRCULAR N. 2

• De conformidade com o resolvido no processo fichado no Te-
souro Nacional sob n. 61.060-41, declaro aos Srs. chefes das repar-
tições subordinadas, para 6eu conhecimento, e devidos fins, que, de
acordo com o disposto no artigo 11, parágrafo 12, do regulamento
expedido com o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro do 1938, re-
solvi, por despacho de 29 de janeiro último, conceder à firma Bo-
nini & Cia., estabelecido em. São Roque, no Estado de São Paulo,
autorização para o fabrico de vinhos compostos. -
• Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912. — Hortencio de Alcan-

tara Filho, diretor das Rendas Internas.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

_EXPEDIENTE DO EXMO. $R. PRESIDENTE DA REPUBLICA

Dia 6 de fevereiro de 1942

• Processos despachados:
N. 9.522-12 (Tesouro) — De interesso de Gelo Seco S. A. —

Conceda-se o abatimento de, 50%
Ordem n. 77, de 6-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro. "

• EXPEDIENTE 130 SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NAcioNia,

N. 9.381-41 (Tesouro) — * Relatório apresentado -pelo ex-agente
aduaneiro do Brasil em MansfIa; Periandro' da Silva 'N-ogueira, oficial
administrativo do Quadro Permanente, deste Ministério. — Arquive-
se, à vista do parecer emitido pelo senhor diretor das Rendas Adua-
neiras.

. O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está assim redi-
gido:

"O funcionário que apresentou o relatório que constitue a peça
Inicial deste processo, senhor Periandro da Silva Nogueira,. Já_ foi
dispensado da comissão de administrador da Agência Aduaneira do
Brasil em -Manoa, estando esse lugar ocupado pelo senhor Francisco
Olympio da Rocha.	 Ibb

Assim, parece-me que as providências sugeridas nos itens da in-
formação de fls., perderam a oportunidade, podendo ser determinado
o.arquivamento do processo.	 "

Restitua-se o processo à Diretoria Geral".

• Remessa de processos:

. Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda:
N". 8593-42 (Tesouro) — Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
N. 8:161-42 (Tesouro) — Companhia Telefónica Brasileira.
N. 4.126-42 (Tesouro) — Moera Mc. Cormack (Navegação) S. A.
N. 3.732-42 (Tesouro) — Anderson, Clayton & Cia. Limitada.
N.--105.024-41 (Tesouro) — Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
N. 478-42 (Tesouro) — Panair do Brasil, S. A.'

sob mi-
Ltda., e

emitido
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WEDIENTE DO SR. DIRETOR DAS RENDAS ADUANEIRAS

Dia 3 de fevereiro de 1942

(*) Circular n. 5, de 2 de fevereiro de 1942 — De aicOrdo com
o despacho exarado pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda rio processo
fichado no Tesouro sob 11. 110.130-41, declaro aos senhores inspeto-
res das Alfândegas e chefes das demais estações aduaneiras do país,
para seu conhecimento e devidos efeitos, que, em-casos de forneci--
mentos de gasolina e óleo, feitos pela Panair do Brasil S.A., a aero-
naves do exército dos Estados Unidos da América, designem, prece-
dendo solicitação da referida Companhia, um funcionário para assistir
as entregas dos suprimentos necessários e autenticar o respectivo
documento, cuja segunda via constituirá prova habil para crédito da
mesma, na ocasião da comprovação regulamentar. — Odilon da Silva
Conrado, diretor.

Conselho Superior de Torifti

SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR flE TARIFA

Realizou-se no dia 2 de fevereiro de 1942, às 13 1/2 horas, a
267.a sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Francisco Castelo , Branco
Nunes, presidente; Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião Santana
e Armando Bordalo; o Sr. Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública, e o Sr. José Pinto dos Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 29 de dezembro de 1941, a qual foi aprovada.

À hora do expediente foram lidos os seguintes ofícios do senhor
chefe do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda, comunicado que Sua
Excelência proferiu os despachos abaixo transcritos, nos processos
que lhe foram encaminhados por este Conselho: 	 —

N. 10, de 17-1-1942 — St. John Dei Rey Mining Go. Ltd. —
Ao. 11.560. — Nego provimento ao recurso do Sr. representante da
Fazenda, para o fim de manter o acordão recorrido.

N. 11, de 17-1-1942 — S/A. Marvin — Ac. 11.532. — Nego
provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para manter
o acordão recorrido. -

N.12, de 17-1-1942 — Companhia Telefónica Brasileira —
Ac. 11.539.— Nego provimento ao recurso do Sr. representante da
Fazenda, para manter o acordão recorrido.

N. 17, de 20-1-1942 — S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
— Ac. 11.505. — Dou provimento ao recurso do Sr. representante
da Fazenda, para o fim de anular o acordão recorrido e restabelecer
a decisão de primeira instância.

N. 18, de 20-1-1942 — Gabriel Gonçalves & Cia. — Ac. 11.561.
— Atendendo à promoção feita pelo Conselho Superior de Tarifa, re-
solvo dispensar, por equidade, a multa imposta.

— Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enu-
merados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Sebastião Santana:
Números : 8.498-A, 8.711-A, 8.715-A,

7.763-A, 8.255-A, 8.331-A.
Ao Sr. Sylvio de M. Figueira:

Números: 8.878-A, 8.882-A, 8.886-A,
1.951-A, 8.500-A.

Ao Sr. F. &sten() Branco Nunes:
Números: 8.997-A, 9.005-A, 9.009-A, 9.015-A, 	 9.023-A,

2.028-A.
Ao Sr. Armando Bordallo:

Números: 7.731-A, 7.969-A, 7.973-A, 7.334-A, 7.985-A.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os se guintes recursos:
N. 7.600-A-1.252 — Direção do Porto do Rio Grande (Governo

do Estado) — Isenção de direitos — Alfândega do Rio Grande — Re-
lator, Sr. A: Bordallo. — Deixou-se de conhecer do recurso por falta
de competência do signatário do favor pleiteado, unanimemente.
A. 12.232.

N. 7.608-A-1.240 — Bento de Carvalho & Cia. — Sobre visto-
ria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. A. Bordallo. — Não se
tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente.
Ac. 12.2311.

N. 7.617-A-1.272 — Lebre, Filho & Cia. — Falta de merca-
doria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. A. Bordei°. — Anula-se
o processo, unanimemente, a partir da decisão recorrida, inclusive,
por ter sido proferida por autoridade incompetente. Ac. 12.234.

N. 5.712-A-1.612 — Francisco Maximiano Junqueira — Re-
dução de direitos — Alfândega de Santos Relator, Sr. A. Bordallo.
— Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. Foi
designado para redigir o acordão o Sr. S. Figueira. Ac. 12.235.

N. 5.739-A-1.567 — Saad 8t Cia. — Redução de direitos — Al-
fândega de Santos Relator, Sr. C. Branco. — Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente. Ao. 12.236.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções no D(drio
Oficia/ de 6-2-42.

8.720-A, 8.733-A,

8.899-,A,	 8.903-A,

N. 7.773-A-1.531 — The City of Santos Irnprovements Co.
" Ltd. —Redução de direitos —Alfândega de Santos — Relator, Sr. C.

Branco. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do senhor
A. Bordallo. Ac. 12.237.

N. 7.776-A-1.534 — The São Paulo Tramway Light and Power
Co. Ltd. — Faturas consulares — Alfândega de Santos — Relator,
Sr. S. Figueira. —*Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ac. 12.238.

N. 7.777-A-1.535 — The São Paulo Tramway Light and Power
Co. Ltd. — Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relatar,
Sr. C. Branco. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ao. 12.239.

N. 7.781-A-1.538 — Standard Oil Co. of Brazil 	 Adie. de10	 — Alfândega da Baía — Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. C. Branco. Ao. 12.240.

N. 7.782-A-1.539 — Wilson, Sons & Cia. Ltda. — Direitos em
dobro — Alfândega de Recife — Relator, Sr. C. Branco. — Conver-
teu-se o julgamento em diligência, afim de ser ouvida a Alfândega re-
corrida, unanimemente.

N. 7.803-A-1.575— Standard Oil Co. of Brazil — Fatura con-
sular — Alfândega do Rio — Relator, Sr. C. Branco. — Converteu-se
o julgamento em diligência, afim de ser ouvida a Alfândega re-
corrida, unanimemente.

N. 7.806-A-1.578 — S. A. du Gaz do Rijo de Janeiro — Isenção
de direitos — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. Figueira. Negou-se
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. A. Bordallo. Ac. 12.211.

N. 7.807-A-1.579 — Alfândega do Rio — Fatura consular —
Martins Filho Ltda., ex-officio — Relator, Sr. C. Branco. — Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. 12.242.

N. 9.133-A-2.508 — Joaquim Pires Soares — Isenção de di-
reitos — Alfândega do RI3 - Relator, Sr. A. Bordallo. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente, resolvendo-se, porem, enca-
minhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, para que S. Ex. se
digne de dispensar a cobrança da multa, por equidade, se julgar con-
veniente, contra o voto do Sr. C. Branco. Ac. 12.243.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada
a sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
2 de fevereiro de 1942. — José Pinto dos Santos, seçretário.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de fevereiro de 1912
Processos:

N. 79.162-41 — Garage Paulista Limitada. — Altere-se a clas-
sificação para "garage", a partir do exercício de 1941, de acordo
Com a informação, o laudo e o parecer.

N. 74.723-41 — José Cardoso de Bessa. — Deferido de acordo
com a informação, o laudo e o parecer.

N. 80.327-41 — Sulzer Freres S.A. — Indeferido.
N. 74.722-41 — José Cardoso de Bessa. — Deferido, de acordo

com a informação, o laudo e o parecer. Cancele-se as certidões dos
exercícios de 1941 e 1942.

Notificação:
N. 132-41 — Mernandez & Silva. — De acordo com a informa-

ção e parecer e atendendo a que a firma notificada é reincidente,
conforme se verifica da Not. 1.824-39, junto por linha, mantenho
minha anterior decisão; por seus legais fundamentos. Intime-se para
recolhimento dentro de 30 dias, salvo recurso, no prazo de 20 dias,
ao Segunda Conselho de Contribunintes, e mediante prévio depósito
das importâncias exigidas; não o fazendo, promova-se a cobrança
executiva, pelos meios regulares.

Precatória:
N. 5.496-42 — Dr. Edmundo José Vieira. — Cumpra-se.

Processos:

N. 85.978-41 — João Marques Ferreira. — Desanexado o pro-
cesso, entregue-se ao requerente a importância de quinhentos e ses-
senta e sete mil réis (56780), de acordo com a informação e o pa-
recer.

N. 6.221-42 — Leonel Jaguaribe Gomes de Matos e outros.
— Pague-se a quantia de cento e noventa e seis contos, oitenta mil
e quatrocentos róis 1196:08084), atendendo-se , o final da presenteordem.

N. 7.575-42 — Manoel Joaquim Alves Pontes. — Pague-se a
quantia de setenta e oito contos, novecentos e oitenta e um mil
reis (78:98180), atendendo-se o final da presente ordem.

N. 6.219-42 — General Alfredo Ribeiro da Costa. — Pague-Se
a quantia de cinquenta e quatro contos, dezenove mil e novecentos
réis (54:01989), atendendo o final da presente ordem.

N. 6.222-42 — Dona Celine da Costa Py e seu filho Milton da
Costa Py. — Pague-se a quantia de cento e vinte e dois contos, qua-
trocentos e oitenta e três mil e quinhentos réis (122:48385), aten-
dendo-se o final da, presente ordem.

N. 8.993-42 — Dr. Antonio Venancio Cavalcanti de /Albuquer-
que. — Pague-se a quantia de dezessete contos, setenta e dois
mil e quinhentos reis (17:07285), atendendo-se o final da presente
ordem.
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' N. 7.092-42 — Doutora Tara Muller. — Pague-se a quantia
de, vinte e sete contos, setecentos e setenta e seis mil e quinhen-
tos reis (27:776$5), observando-se o final da presente ordem.

N. 07.094-42 — Cia. de Perfumaria Beija-Flor. — Pague-se a
quantia de cinquenta e cinco contos, quinhentos e trinta e seis mil
reis (55:53630), observendo-se o final da presente ordem.

N. 8.55542 — Dr. Everardo Adolfo Bacheuser. — Pague-se
a quantia de cinquenta e três contos, trezentos e vinte e sete mil e
duzentos réis (53:32732), atendendo-se o final da presente ordem.

N. 7.573-42 — Dr. Eugenio Gracie Catta Preta. — Pague-se
a quantia de setenta e oito contos, cento e novento e nove mil e
cem reis (78:19931), observando-se o final da presente ordem.

N. 74.398-41 — Rio Elétrica Limitada. — Altere-se o valor
locativo para vinte e nove contos de réis (29:00030), no lançamen-
to para o corrente ano de 1942.

N. 73.271-41 — Nunes Coelho & Fernandes. — Alterem-se os
valores loeativos dos negócios de "cómodos sem mobília", e "bote-
quim, charutos e cigarros", para dez contos e oitocentos mil reis
(10:800$0) e sete contos duzentos mil reis (7:20030), respectiva-
mento, no lançamento para o corrente ano do 1912.

N. 72.241-41 — Antonio Lourenço da Silva. — Reduza-se o
valor locativo para três contos de reis (3:00030), no lançamento para
o corrente ano de 1942.

N.. 77.474-41 — Antonio Fontes Ferreira. — Reduza-se o valor
locativo para dois contos e quatrocentos mil reis (2:400$0), no lan-
çamento para o corrente ano de 1942.

N. 72.191-41 — G. Botelho .& Soares. —, Conserve-se para o
corrente ano de 1942, o valor locativo de seis contos de reis. (0:00030),
de acordo com a informação, o laudo e o parecer.

Notificações:
N. 544-41 — Antonio Marques da Silva. -- 1 Tendo em vista

a notificação feita pelo agente fiscal do Imposto de Consumo, Wel-
danar Bona. e informação e parecer da 3•a Subdiretoria, impanho
a Antonio Marques da Silva, estabelecido à rua Costa Lobo, n. 2,
desta cidade no Rio de Janeiro, com comércio varejista, descrito às
lis. 4, a multa de 43030, por infração dos arts. 8 e 14. do Regula-
mento expedido peio decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938,
a qual deverá recolher aos cofres desta repartição juntamente com
a importância cio 21530, relativa a emolumentos de 1941, de regis-
to de seu estabelecimento. Fica avisado que não será aceita qual-
quer reclamação que exceda o prazo de quinze dias, sem o prévio
depósito das mencionadas importáncias. Intime-Se.

N. 1.003-40 — Antonio Cascardo. — Declarado "devedor re-
misso".

N. 52-41 — Bernardino Martins de Lima. — Idem.
N. 748-41 — Antonio M. da Silva segundo. — Idem.
Auto n. 5.810-40 contra Custodio Gomes. — Julgado improce-

dente o auto de fls, e determinado o seu arquivamento, na forma da
legislação em vigor.

Auto n. 343-41 contra Longo Napoleão. — Julgado procedente
o auto e imposta a Longo Napoleão,'a multa de 1730 (cento e se-
tenta e três mil e oitocentos reis), ex-vi do art. 32 do decreto nú-
mero 22.061, de 9-11-32, de vez que o imposto foi satisfeito depois
de iniciada a ação fiscal.

Auto n. 3.621-41 contra P. Braga. — Julgado procedente o auto
de fls. e impa-la à firma autuada, supra mencionada, P. Braga, a
multa de cento e vinte e cinco mil e novecentos reis (12539), ez-vi
do art. 50 da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936,

Ficam intimadas as firmas acima referidas, para o pagamento
das quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.	 •	 • .	 •

Auto n. 6.383-41 contra Teófilo Vaz -Pinto • cla Amaral. — Jul-
gado procedente o auto e imposta a Teófilo Vaz Pinto do Amaral,
a multa de quinhentos mil reis (50030), alem do pagamento do im-
posto devido, de cento e dez mil réis (11030), ex-vi do art. I.° do
decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado com o art. '38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-32.

Intime-se para o pagamento da quantia ;lesada no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei ii. 607, de 10 de agosto
de 1938.

N. 497-42 — Casa Campista Especiarias, Ltda. — Proceda-se à
Inscrição, nos termos do parecer. Imponho . à Casa Campista Espe-
ciarias Ltda., a multa de cem mil réis (10030), mínimo do art. 17,
§ 3.0 do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904, modificado pelas
leis de na. 2:919 e 3.070-A, de 31 de dezembro de 1914 e 1915.

N. 79.35141 — Joavir Pinto . Medeiros. — Inscreva-se a co-
leta de fls., dando-se, a seguir, baixa ex-officitki no lançamento em
nome de José Pereira Martins, a quem imponho a multa de 12530
(cento e vinte e cinco mil reis), médio da lei.

N. 84.681-41 — Adriano Gomes & Comp. — Dê-se a baixa, a
partir do corrente ano.

N. 85.858-11 — Gera/do de Oliveira. — Proceda-se à inscrição,
nos termos do parecer. Imponho a Geraldo de Oliveira,- a multa de
cem mil reis (10030), mínimo do art. 17, a 3.° do decreto 11. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904, modificado pelas leis de ns. 2,919 e
3.070-A, de 31 de dezembro de 1914 e 1915.

N. 75.608-41 — José Moreira da Silva, — Proceda-se à ins-
crição, nos termos do parecer. Imponho a José Moreira da Silva,,
multa de cem mil reis (10030), mínimo do art. 17, a 3.° do decreo
n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904, modificado pelas leis de nú-
meros 2.919 e 3.070-A, de 31 de dezembro de 1914 e 1915.

N. 88.789-41 — J. Saboia. & Comp. — Indeferido, em face do
que foi apurado. Imponho a J. Sabota & Comp., a multa de 30030,
(trezentos mil reis), médio do art. 14, parágrafo único do decreto
n. 5.142, de 27-2-1904.

N. 88.577-41 — Guilherme Boseben. -- Dê-se a baixa, a partir
do corrente ano.

N. 88,574-41 __. Francisco L. de Almeida. -- Idem.
N. 88.907-41 — Corréa de Lemos. — idem. .

• N. 89.084-41 — Armazena Gerais Meuá Ltda. — Indeferido,
em face do que foi apurado. Imponho a Armazens Gerais Maná Li-
mitada, a multa'de 300a0 (trezentos mi/ reis), médio do art. 44, pa-
rágrafo único, do decreto n. 5.142, de 27-2-1904. 	 •

N. 935-42 — Militão Gonçalves da Silva. — Dê-se a baixa, a
partir do corrente ano. Imponho a Militão Gonçalves oa Silva, a
multa de 5030 (cinquenta mil reis), mínimo da lei.

N. 2.932-42 — Romano Mendes. — Dê-se baixa, a partir do cor-
rente ano. -	 -

N. 2.984-42 — David Moreira da Rocha. — Idem.
N. 2.327-42 — Amaro Ferreira Braga. — Idem.
N. 1.780-42 — José Pinto Soares. — 41-se baixa, a partir do

corrente ano, Imponho a José Pinto Soares it multa de 5030 (cin-
quenta mil réis), mínimo da- lei.

N. 1.005-42 — Abraham & Comp. Ltda. — Dê-se 'baixa, a
partir do corrente ano.

N. 1.229-42 — José Augusto Corrêa, — Idem.

do selo — Recebe-
Sr. Carlos Zenha.
para confirmar-se

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se em 3 do corrente, às 14 horas, a 035.a sessão ordi-
nária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores Carlos Freire Zenha, presidente; Aprigio Fontes Braga, vice-
presidente; Oscar Garcia de Souza, Franeisco Febres da Rocha, Josué
Seróa da Mota, Miguel Monteiro Lins; o Sr. Tito Rezende, represen-
tante da Fazenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão realizada
no dia 30 de janeiro do corrente ano.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:

RECURSOS ' •

(Sessão pública)

N.	
•

12.217 — Magalhães & Comp. — Imposto
dona do Distrito Federal "ex-officio" -o Relator,
— Negou-se provimento ao recurso "ex-officio"
a decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.105-R — Companhia Construtora Nacional S.A. — Imposto
do selo — Reconsideração ao acorda° n. 11.918 — Recurso n. 11.298
— Recebedoria Federal de São Paulo — Relator, Sr. Garcia de Souza
com vista ao Sr. Miguel Lins. — Indeferiu-se o pedido de reconsi-
deração, unanimemente.

N. 11.979 — Daggett & Ramsdall e Schilling Hillier & Comp.
Ltd. — Imposto do selo — Recebedoria do Distrito Federal "ex-of-

- Relator, Sr. Garcia de Souza. -- Negou-se provimento ao
recurso "ex-officio" para confirmar-se a derisão recorrida, unani-
memente.

N. 11.985 — Neiva & Ferreira — Vendas mercantis --a• Recebe
dora do Distrito Federal — Relator. Sr. Garcia de Souza. — Deu-
se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 11.991 — Vidigal & Comp." Ltda. Vendas mercantis --
Recebedoria do Distrito Federa/ — Re/ator, Sr. Garcia de Souza. ---
Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

-N. 12.003 — Simões & Comp. — Imposto do selo — Recebedoria
Federa/ 'em São Paulo '— Relator, Sr. Garcia de Souza. — Negou-se
provimento do recurso, unanimemente.

N .12.140 — Banca Francese , & Italiana Per rAmerica dei Sud
-o Imposto do selo — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Re-
lator, Sr. Febres da Rocha, com vista ao Sr. Garcia de Souza. =-
Levantada a preliminar de nulidade do auto, pelo revisor, Sr. Gemia
de Souza é a mesma regeitada e "de mentis", negou-se provimento
ao recurso, contra os votos dos Srs. presidente e Garcia de Souza. -

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 9 de fevereiro de 1942 .
i:eSSOS :	 - •

N. 6.757-42 — Moveis Casa Nunes Ltda. — Esclareça o pedido.
N. 88.845-41 — A. Pujales & Comp. — Procedi-se à inscrição,

nos termos do parecer. Imponho a A. Pujalas St Comp., a multa de
cem mil reis (10030), mínimo ao art. .17, § 3.° do decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904, modificado pelas leis de ns. 2.919 e
3.070-A, de 31-12-1914 e 1915.

N. 37.653-56 — Judith Lamoure. — Em face da informaçao e
da parecer, reconsidero o despacho de 4-2-1938, para o fim de tor-.
ná-lo de nulo efeito.

N. 81.057-41 — Gonçalves & Ferreira. — Inscreva-se, nos termas
do parecer. Imponho a donçalves & Ferreira a multa de 10030 (cem
mil réis), minhno da lei.
• N. 87.237-41 — Lima de Aguiar & Comp. — Ins.treva-se. Im-
ponho a Lima de Aguiar & Comp., a multa de" 10030 (cem Mil réis),
mínimo da lei.
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N. 12.172 — Walter Carlos E .Becker — . Imposto do selo —
Delegacia Fiscal no Rio Grande -do Sul "voluntário e ex-o!!icio" -:--
Relator, Sr. Seroa da Mota. — Negou-se provimento ao recurso "ex-
officio", unanimemente, e deu-se ao voluntário pelo voto de quali-
dade do Sr. presidente e cobtra as dos Srs. relator, Aprigio Braga
e Falires da Rocha. Designado para redigir o acordão o Sr. Miguel
Lins.

N. 12.190 — Pasquale & Souza — Vendas mercantis — Recebe-
doria do Distrito Federal — Relatar, Sr. Serôa da Mota. — Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.220 — Chrysbraz S.A. — Imposto do selo — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator, Sr. Seroa da Mota. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.223 — Companhia de Cigarros Castelões — Imposto do
selo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Carlos &r-
inha. — Deu-se provimento ao recurso pelo voto de qualidade do
Sr. presidente e contra os dos Srs. Aprigio Braga, Seroa da Aleita
e Febres da Rocha.

N. 12.245 — Volvo do Brasil S.A. — Imposto do selo — Rece-
bedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Miguel Lins. — Deu-
se provimento, em parte, ao recurso, para julgar-se devido o selo,
somente nos contratos celebrados posteriormente à vigência do de-
crete n. 1.704, • de 24-10-39 contra os votos dos Srs. relator e pre-
sidente que davam provimento "in totum" e do Sr.- Falires da Ro-
cha que negava provimento. Designado para redigir o acordão o
Sr. Serôa da Aleita.

N. 12.232 — Banco Financial Novo Mundo S.A. — Imposto do
selo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Seroa da
Moita. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos se-
nhores Aprigio Braga e presidente, que negavam e propunham ao
Sr. ministro da Fazenda a aplicação da equidade.

N. 12.247 — Irmãos Giomi & Comp. Ltda. — Imposto do selo
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Carlos Zenha.

— Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza.

N. 12.248 — Alberto Guidi — Imposto do selo — Recebedoria
Federal em São Paulo — Relator, Sr. Fabres da Rocha. — Negou-
se provimento ao recurso, resolvendo-se porem encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a redução da multa por
equidade, contra o voto do Sr. Aprigio Braga que tomava contáci-
mento do recurso, para anular o processo, a partir da decisão do se-
nhor diretor da Recebedoria. O Sr. Serem da Metia votou com res-
trições.

N. 12.259 — G. Gradvold & Fils — Imposto do selo — Delegacia
Fiscal no Ceará — Relatei.; Sr. Carlos Zenha. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 12.262 — Armando da Silva Peixoto — Operação bancária
— Recebedoria do Distrito Federal "ex-officio" — Relator, Sr. Se-
roa da Motta.•— Negou-se provimento ao recurso "ex-officio" para
confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 12.264 — Companhia Brasileira de Empresas Civis S.A. --
Imposto do selo •— Recebedoria do Distrito Federal "ex-officio" —
Relatar, Sr. Aprigio Braga. — Negou-se provimento ao recurso "ex-
officio", contra o voto do Sr. Seroa da Motta.

N. 12.270 — Metalúrgica Fracalanza S.A. — Imposto do selo
— Delegacia Fiscal em Santa Catarina — Relator, Sr. Aprigio Braga.
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

(Sessão secreta)

N. 11.919 — Antonio de Paula Affonso — imposto de renda —
Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Garcia de Souza. —
Deu-se provimento ao recurso para ser cancelado o lançamento su-
plementar, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 11.967-- Usina Santa Cruz S.A. — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo Relator, Sr. Garcia
de Souza. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.100 — Petronilo Oliveira & Comp. — Imposto de 'renda
— Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, se-
nhor Serôo. da Moita. — Deu-se provimento ao recurso, contra o
veto do Se. relatar, que dava apenas,- em parte, para ser exeluida da
tributação a parte relativa ao arrendamento. Designado para redigir'
o acorda° o Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.122 — Maria Grispini e Edward Plujansky — Imposto de
renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relatar, Sr. Falires da
Rocha com vista ao Sr. Miguel Lins. — Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

N. 12.266 -.— Miguel Pierri Sobrinho — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Santos — Relator, Sr. Fabres
da Rocha com vista ao Sr. Serôa da Moita. Tomou-se conheci-
Mento do recurso para mandar-se que a repartição lançadora aprecie
a reclamação, contra o voto do Sr. relatar. Designado para redigir
o aeordão o Sr. Seroa da Mota.

Vista: 12.178 — Empresa Fluminense de Diversões Limitada —
Imposto de renda. — Ao Sr. presidente. •

Aeordiies com vista ao Sr. representante da Fazenda Pública:• .

PAUTA PARA A SESSÃO onoiNÁRIA A REALIZAR-. SE EXt ±0 DE FE. VEALCutO DE
1942

Recursos

N. 12.105. — Soe. An. Magalhães — opr. banc. — D1. Fiscal
na Baia ex-officio — Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 12.117. — Casa Falchi S. A. — imp. selo — Receb. Federal
S. Paulo — Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 12.110. — Time Texas Company (South America) Ltda. —
imp. selo — Dei. Fiscal no Rio G. do Sul — Rel. Sr. Miguel Lins.

N..12.123. — Francisco Aguiar -& Cia. — iriap. selo —
cal no Maranhão ex-officio — Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 12.1'29; — Atlantic Refining Co. of Brazil — imo, sele =
Dei. Fiscal no.Rio . G. do Sul =• Rel. Sr.. Garcia de Souza.

Henri Larroudé — opr. banc. — Dei. Fiscal na
Rel. Sr. Garcia de Souza.

Grillo, Paz & (jia. e Usina Carapebús S. A. --
Fiscal Est. do Rio — Rel. Sr. Garcia de Souze.
Manih Aboud & Cia. — imp. selo — Receb. Dis-

. Sr. Carlos Zenlia.

Departamento, Federal de Compras

PORTARIA N, 7
..

Usando da faculdade que me confere 'ó art. 27, do decreto-lei 1111-•
mero 240, de 1938, resolvo admitir Jair Pereira Matos, Alvaro José
de . Oliveira • e José Braga do Nascimento, para exercerem as funções
.de trabalhador, com a diária de 140 e Joaquim Corrêa, para a mesma
fiànçaii carn . a diária de 18$0, correndo a despesa à conta -da Verba I-
(*dotação cie 84:0000), consignação II, subeansignação 06, clestinada.ao
Departamento Federal de Compras., .•	 •	 ,

• -.	 ..-de Janeiro, 7. de fevereiro de 1942.	 ÉcrnandO -Marfins'
Pereira	 diretor••geral..'..

- Ns. 12.72a 12.897. '
" Tendo-se, esgotado a hora regulamentar, foi a . ..Sessão .prorregada

até as 18 horas. 
Secretaria do ;4.° Conselho de Cmitribuintes,,s.em-, 3 de -fevereiró

& 1912. — Antonio Pereira da Costa, secretári0. .	 .."

• N. 12.135. —
.Baia ex-officio —

N. 42.147. —
imp. selo — Dei.

N. 12.163. —
frito Fed. — Rei

N. 12.165. — Cavalcanti, Junqueira S. A. — vend. merc. —
Receb. Dist. Fed. — Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 12.183. — João Gomes — vend. merc. — Receb. Dist. Fed.
— Rel. Sr. Garcia de Seuza.

	

N. 12.189.	 Rud Martin & Cia. — vend. merc. — Receb. Dis-
trito Fed. — Rei. r. Garcia de Souza.

N. 12.202. — The Texas Company (South America) Ltda. —
opr. banc. — Receb. Dist. Fed. — Rel. Sr. Seroa da Mota.

- N. 12.283. — Frigorifico Wilson do Brasil — imp. selo (consul-
ta) — Receb. Fed. S. Paulo ex-officio — Rel. Sr. Carlos Zenha.

N. 12.286. — Instituto de Cacau da Baia — imp, selo — Del.
Fiscal na Baia — Rel. Sr. Seroa da Moita.

. N. 12.288. — Hugo Abreu — imp. selo (consulta) — Receb.
Fed. S. Paulo — Rel. Sr. Aprigio Braga.

N. 12.295. — The. Texas Company (South America) Lida —
imp. selo — Dei. Fiscal rio Ceará ex-officio — Rel. Se. Carlos
Zenha,

N. 12:301. — Rayrnond Haenel — imp. seld — Receb. Fed. S.
_Paulo — Rel. Sr., Carlos Zentia.

N. 42.302..— Companhia Industrial Paulista de Alceei S. A:
imp. selo — Receb. Fed. S. Paulo — Rel. Sr. Fabres da Rocha. •

	

N. 12 -.359.	 Raymond Haenel — imp. selo --Receb. Fed. Sá'ci'
Paulo — Rel. Sr. Miguel Lins.

(Sessão secreta)

N. 10.842. — Herbert M. Fraser (tutora Grace B. Fraser)
• imp. renda — Diret. Imp. Renda — Rel. Sr. Carlos Zenha.

N. 11.961. — Companhia Industrial Pernambucana — imp. ten..;
da — Dei. Inip. Renda em Pernambuco — Rel. Sr. Garcia de
Souza.	 •

N. 12.039. — José João Pinto — imp. renda — Dei. Imp. Ren-
da em S. 'Paulo — Rel. Sr. Garcia de Souza.

	

- N. 12.051.	 Arthur Rodrigues Junior — imh. renda — Del.
Imp. Renda em S. Paulo — Rel. Sr. Garcia de Souza. •

N. 12.093. — João Luiz Ribeiro de Moraes — imp. renda =,
Dei. Imp. Renda na Paraiba — Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 12.178. — Empreza Fluminense de Diversões Limitada —

	

. inap. renda —	 Imp. Renda no Est. do Rio — Rel. Sr. Seroa
, da Moita com vista ao Sr. Presidente.

N. 12.284. — Adhemar. Rodrigues da Cunha -- imp. renda Dei.
Imp. Renda em Goiáz — Rel. Sr. Fabres da Rocha.

N. 12:296. — José Brancato — imp. renda — Dei. Imp. Renda.
em Santos — Rel. Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.298. — 3osé Pinto de Barros — imp. renda — Dei.
Renda em Santos = Rel. Sr. Seroa da' Moita .

N. 12.528. — Osearino Ramos — imp. renda= Dei. /mo. Ren-
da •em Mato-Grosso — Rel. Sr. Aprigio Braga.

	

N. 12.530.	 José Bernabé de Mesquita — imp. renda — Del.
Imp. Renda e mMatto-Grosso — Rei. Sr .Fabres da Rocha.

Secretaria do; Primeiro Conselho de Contribuintes, em 6 de fe-

vereiro de 1912. — Antonio 'Pereira da Costa, secretário. .
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terial - I Material Permanente - S-c n. 04-17, do atual orçamento
. deste Ministério, a quantia de 18:0000 (dezoito contos de réis),

para atender a despesas decorrentes da mesma -subconsignação.
O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo

Serviço de Fundos da 4•a' Região Militar.
N. 342 ---- Dir. Fund. 38 - Manda distribuir ao agente diretor

do Gabinete do Ministro da Guerra, à conta da Verba 2 - Material
- I Material Permanente -=S-c n. 13-17, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 28:0000 (vinte e oito contos de reis), 'para
atender a des )esas decorrentes da mesma subconsignação

Ministério da Guerra
GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . 'MINISTRO DA GUERRA

Dia 6 de fevereiro de 1942 (em aditamento)

Avisos:
Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942.
Aviso n. 333 - Serm. 2 - 1 - Sendo frequentes os casos de.

brasileiros naturalizados que, após a terminação do curso em Esco-
las ou Faculdades de ensino superior do país, procuram, embora
maiores de 35 anos de idade, prestar serviço militar no Brasil, para, na
forma do disposto no art. 150 da Constituição Federal de .1937, po-
derem obter o registo dos diplomas que os habilitem ao exercício do
profissões liberais, determino que até 31 de outubro de 1943 possa
matricular-se em Tiro de Guerra, Escola de Instrução Militar ou•
Unidade-Quadro, todo brasileiro naturalizado, diplomado Por Escola*
ou Faculdade reconhecida, de ensino superior do país, ou que ainda a
esteja cursando, desde que não Conte mais de 44 (quarenta e quatro)
anos de idade.

2 - Esta concessão é permitida com o fito de normalizar, den-
tro de um critério justo e humano, a situação daqueles que conse-
guiram matricular-se nos citados institutos civis de ensino superior,
esquecendo-se do preceito constitucional acima referido.

3 - Acabo de me dirigir , ao Exmo. Sr. ministro da Educação.
solicitando recomendar aos diretores de todos os estabelecimentos de-
ensino superior do país que ao admitir à. matrícula os brasileiros na-
turalizados nos respectivos cursos exijam a prova de haverem pres-
tado o serviço militar no Brasil; a qual só poderá ser feita com a
apresentação do certificado de reservista de primeira ou de segunda
categoria. - General Eurico G. .Dutra.

Dia 7 de fevereiro de 1942

Aviso n., 343 - X .17. - É autorizado o exame,' nos Laboratórios
dos Estabelecimentos de Material de Intendência, dos tecidos de uso
no Exército, mediante indenização pelo interessado.

Aviso n. 344 - Vant. 3 - Aos sargentos da Reserva que, à data
da publicação ' do Aviso n. 3.813-Grat. 11, de 23 de dezembro de
4941, já se achavam em serviço na Previdência dos Sub-Tenentes e
Sargentos do Exército são concedidas vantagens correspondentes às
facultadas pelo art. 223, parágrafo único, do Código de Vencimen-
tos e Vantagens dos Militares do Exército.

A diferença entre os proventos da inatividade e as vantagens
que ora lhes são outorgadas deverá ser paga pela própria Previ-
dência.

Essas vantagens deverão, outrossim, ser abonadas a partir de 10
do Corrente, cessando o pagamento das gratificações a que os mes-
mos faziam jus em face do citado Aviso s. 813, cuja disposição final,
relativa ao contador chefe daquela Instituição, continua em vigor.

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército.:
N. 336 - Dir. Fun. 32 - Manda entregar ao major Aluizio de

Miranda 'Mendes, Adjunto do Gabinete do ministro da Guerra, a título
de representação de carater pessoal, à conta da Verba 1 - Pessoal -
Consignação Iii - Vantagens - 21 - Gratificações Militares -
01-01 Gabinete do MiniStro - i, d) representação de oficiais dentre
ilo país, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 2300
(duzentos e trinta e cinco mil reis). .

O respectivo pagamento deve sor efetuado pelo Serviço .de Fun-
dos da Primeira Região Militar.

N. 337 - Dir. Fun. 33 . = Manda distribuir ao agente diretor
do 30.0 Batalhão de Caçadores, à conta da Verba 3 - Serviços e
Encargos I Diversos - S-c n. 19-14, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de' 60:0000 (sessenta contos de réis), para
atender a despesas decorrentes da -mesma subconsignação. 	 .

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos dá. 7.a Região Militar.

. N. 338 - Dir. Fim. 34 - A quantia de 60:0000 de que trata o
aviso n. 196-Dir. Fun. 14, de 24 de janeiro findo, na parte refe-
rente ao 30.° Batalhão de Caçadores, deve ser paga pelo Serviço de
Fundos da 7.a Região Militar. •

N. 339 - Dir. Fun. 35- Manda distribuir ao agente diretor
do Gabinete do ministro da Guerra, à conta da Verba 2 - Material
- III Diversas despesas - S-c n. 33-01, do atual orçame nto deste
Ministério, a quantia de 4:8000 - (quatro. contos' e. oitocentos mil
reis), para atender a despesas decorrentes .da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve 'ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

• 'N. - 340 - Dir: Fun. .36 - Manda distribuir ao agente, diretor
da Inspetoria Geral do 2.° Grupo • de Regiões Militares, à conta da
Verba 2 - Material - III Diversas Despesas - S-c 40-17, do atual
Orçamento deste Ministério, a quantia de 2:0000 (dois contos de
réis), para atender a despesas decorrentes da mesma suhconsignação.

O respectivo .p.agamente deve ser efetuado, de uma só vez, pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

• •N. 341	 Dir. Fim. 31 ;- Manda distribuir ao agente diretor
'do Quartel , General da 4•a Região Militar, à conta da Verba 2 - Ma-

- -1	 -	 -
O respectivo pagamento deve ser efetuado em trimestres iguais

pelo Serviço de Fundos da La Região Militar.
Despachos:

Em 6 de fevereiro de 1942 •

São designados, por necessidade do serviço, o 1.0 tenente Astolfo
Barros Mota, para auxiliar'de instrutor da Arma de Cavalaria e O 1.0
tenente Demostenes Américo da Silva, instrutor da Arma de Infanta-
ria, ambos para o C.P.O.R. de Juiz de Fóra (Anexo ao C.P.O.R. da
4.a R . . ) .

E' retificada, por necessidade do serviço, a classificação do capitão
Anisio da Siva Rocha, como sendo no 8.° Regimento de Cavalaria in-
dependente (Uruguaiana) e não como publicou o Diário Oficial, de
2 do corrente.

Em 7 de fevereiro de 1942

E' dispensado das funções que exerce na Companhia Siderfirgiel
Nacional, o capitão João Santos Saldanha da Gama.

São designados, por necessidade do serviço:
O major Heitor Lopes Caminha, para servir na Diretoria de Ca-

vaiaria, Trem, Remonta e Veterinária;
Os capitães:
José de Melo Mourão, para instrutor do Centro de Instrução de

Defesa Anti-Aérea, cumulativamente com as de Comandante de Ba-
teria no I/1.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea, sendo dispensado
das que exerce como auxiliar de instrutor daquele Centro.

Otavio Ismealino Sarmento de Castro, para adjunto da Diretoria
de Infantaria;

Iracilio Ivo de Figueiredo Pessoa, para ajudante do Corpo de Ca-
detes da Escola Militar;

Siseno Sarmento, para assistente do Q.G. da I.D./1;
Alcides Pinto Coelho, para assistente da 1.a Brigada de Infantaria;
João Batista Peixoto, para ajudante de Ordens do General Dorme-

vai Peixoto, comandante da 1•a Brigada de Infantaria.
São retificadas, por necessidade do serviço, as designações dos ca-

pitães:	 -
Oyama Clark Leite, como pendo para adjunto da Comissão Espe-

cial de Obras de Piquete,' Rezende e Bicas, devendo Servir na 3. a Re.
sidencia da mesma Comissão, e não como Publicou o Diário Oficial,
de 24 de janeiro próximo findo, à página n. 1.254, 2. a coluna.

Sady Magalhães Monteiro, como sendo para comandante da Com-
panhia Escola de Engenharia, e consequentemente transferido do Qua-
dro Suplementar Privativo para o Quadro Ordinário, e não Q0I110 pu-
blicou o "Diário Oficial" de 31, inibem de janeiro próximo findo, à
página 1.598, 2.a coluna.

São transferidos, por necessidade do serviço; os capitães:
Oldemar Domingues dos Santos, do Quadro Suplementar Privativo

para o Quadro Ordinário, sendo classificado no 4.° Batalhão Rodoviário
e, em consequência, exonerado da Chefia do Serviço de Transmissõu
da 9:a Região Militar.

Mario da Silva Miranda, do Quadro Ordinário, para o Quadro Su-
plementar Prfivativo, sendo designado instrutor da-Escola de Trans-
missões.

Luiz Guimarães Regadas, do Quadro Ordinário para o Quadro Su-
plementar Privativo, sendo designado para o Serviço de Engenharia da
6.a Região Militar, como adjunto.

Osmar Modesto,. do Quadro Suplementar Privativo para o Qua-
dro Ordinário, sendo exonerado das funções de Adjunto do Serviço
de Engenharia da 5.a Região Militar e classificado no 2.° Batalhão
de Pontoneiros.

Euclides Pontes, do Quadro Suplementar Privativo para o Qua-
dro Ordinário, sendo exonerado das funções que exerce no Serviço de
Engenharia da Sub-Diretoria dos Serviços de Remonta e. Veterinária,
Sendo classificado no 3.0 - Batalhão Rodoviário; • •
-	 Alzir 'de Melo e Darei Pacheco de Queiroz, do Quadrõ Ordinário
para o Quadro Suplementar Geral;

Nelson Mesquita Miranda, do 3.° Grupo- de Artilharia de Dorso
para Ajudante da Escola Preparatória de Cadetes de São Paulo;
• O 1.0 Tenente Odir Pontes Vieira, do Quadro Ordinário para o
Quadro Suplementar Privative,. sendo designado Auxiliar de Instru-
tor da Secção de Engenharia do Centro do Preparação de Oficiais da
Reserva da 1.a Região Militar:- •
. É nomeado, por necessidade do serviço, o Capitão Luiz do Camar-

go, chefe de Secção da 4. a Circunscrição de Recrutamento.
'	 É . designado, por , necessidade do serviço, monitor 	 C.P.0:11.
da 7.a Região Militar, , o 2.0 - sargento José Gomes da Veiga Pessoa.
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Em 9 de fevereiro de 1912

São designados, por necessidade do serviço;
O Capitão Herdo Martins de Lemos, diretor do Depósito de Re-

produtores de Campos;
O 1.0 Tenente Antonio Carlos de Andrade Serpa, Auxiliar de

Instrutor do Curso de Artilharia do C.P.O.R. • da 4•a Região Militar;
É retificada a transferência do Capitão Amilcar de Serra e Silva.

como sendo para o 111/13.0 Regimento de Infantaria, e não corno pu-
blicou o Diário Oficial de 28 do mès de janeiro, próximo findo, à pá-
gina 1.117, 1.a coluna.

São transferidos, por necessidade do serviço, os CaPitães:
Anibal Tiradentes de Araujo Dona, do 9. 0. Regimento de Infan-

taria para o 31.° Batalhão de Caçadores;
Alípio de Almeida Nunes, do Quadro Ordinário para o Quadro

Suplementar Geral;
Alfredo Soares de Camargo, do 9. 0. Regimento de Infantaria para

o 3 •0 Regimento da mesma arma;
Francisco Moreira de Barros, cio Quadro Suplementar Geral para

o Quadro Ordinário sendo classificado no 30.° Batalhão de Caçadores.
Notas:

Nota o. 1-12, de 7 de fevereiro de 1912 - Ao Sr. direto,. de
Engenharia, declarando que fica aprovado o relatório da Comissão
de Escolha de Terrenos da 4•a Região Militar, encaminhado com os
ofícios ns. 2-C.R.E.T., de gl, daquela Região, e 30-T, de 27 de ja-
neiro último, dessa Diretoria, sobre o exame de um terreno a ser
doado pelo Sr. Antonio Antunes Sobrinho para a instalação de urna
linha de tiro na cidade de Itanhandú, Estado de Minas Gerais.
. Pelas conclusões do relatório em apreço, o terreno menciouticlo,
medindo 20x-100 metros, está situado a cerca de 2.500 metros do
centro da cidade, do lado esquerdo da via férrea Passa Quatro-Cru-
zeiro, conforme planta anexa ao respectivo processo, e foi julprio
satisfazer aos requisitos necessários ao fim indicado.

PORTARIAS

Portaria n. 3.112, de 7 de fevereiro de 1912 - O ministro de
Estado da Guerra resolve designar o tenente coronel Alceu da Silva
Amaral, para representar o Ministério da Guerra no ato do r • cebi-
mento do terreno a ser doado em ()linda i, conforme relatório apro-
vado em a Nota n. 58, de 6 de agosto de 1941.

Portaria n. 3.113, de 7 de fevereiro de 1912 - O ministra de
Estado da Guerra, resolve designar o major DoMingos de Miranda da
Costa Moreira, para representar o Ministério da Guerra no ato do re-
cebimento do terreno a ser adquirido em Natal, de acordo com o de-
creto-lei n. 4.025, de 16 de janeiro último.

PCietaria n. 3.114, de 9 de fevereiro de 1912. - O Ministro
de Estado da Guerra resolve, de acordo com o disposto no art. 1.0,
do decreto-lei n. 3.075, de 22 de feveneiro de 1941, nomear o niajor
Djalma Freitas de Almeida, fiscal administrativo do 3.0 Regimento de
Infantaria.

Portaria n. 3.115, de 9 de fevereiro de 1912 - O ministro de
.Estado da Guerra resolve, de acordo com o disposto no artigo 1. 0, do
decreto-lei n. 3.075, de 22 de fevereiro de 1911, nomear o major
Nizo de Viana Montezuma, fiscal administrativo do 13. 0 Regimento de
Infantaria.

Requerimentos:
Arnanda de Chasteliet Lemos, datilógrafa aposentada, pedindo

ser submetida a nova inspeção de saude, afim de que a sua aposen-
tadoria se enquadre no item IV do art. 196 do decreto-lei n. 1.713,
de 28-X-939. - Deferido, submetendo-se a nova inspeção pela Junta
Superior de Saude.

Aprigio da Moia Ribeiro Filho, reservista de 2. a categoria, pedindo
transeereneia da reserva do Exército para a da Marinha. - Indefe-
• Faça-se reservista da Armada e volte, querendo.

Aristides Dantas Mendes de Oliveira.- sorteado para servir nó
28.0 B. C., pedindo transferência de sua incorporação para a Escola
de Aeronáutica. - Deferido, de acordo com a informação do Mi-
nistério da Aeronáutica prestada em seu aviso n. G-178, de 2 de
fevereiro corrente. Transfiro da 1.a Região Militar para a'Escola de
Aeronáutica.

Floriano Eulalio, 2.° sargento do 18.° B. C. baixado ao II. M. de
Campo Grande, pedindo que a licença para , tratamento de saude que
lhe for arbitrada; seja c6nsiderada de acordo com o_ art. 30, letra
a, do Código de Vantagens. - Concedo, de acordo com o art. 61, com-
binado com o art. 30 (letra a) do C. V. V. AI. E.

Grouchy C. Sales, capitão I. E., pedindo reconsideração do des-
pacho que lhe negou matrícula nb Curso de Aperfeiçoamento da Es-
cola de Intendência, independente .da prestação de provas de habi-
litação. - Indeferido. O requerente não apresentou nenhum argu-
mento legal que possa contribuir para modificação do ato anterior.

Haydée Cardoso de Castro, pedindo que lhe seja permitido ma-
tricular independentemente do limite de idade, no Colégio Militar,
seu filho Washington Luiz de Castro. - Concedo a tolerância de
idade.

Jacinto Antonio do Vale, servente extranunaerário. diarista, ser-
vindo na Caixa Geral de Economias da Guerra, pedindo ser conside-
rado extranumerário mensalista. - Indeferido, por falta de amparo
legal.

João Brandão Pache de Faria, 3.0 sargento manipulador de ra-
diologia do Sanatório Militar de Itatiaia, pedindo transferência para
o Ministério da Aeronáutica. - Indeferidoe ern face das informações.

José Mendes Magno, 3.0 sargento da 15,a C. R., pedindo que lhe
seja permitido matricular-se no Curso Regional de Aperfeiçoamento
de Sargentos, (ia 5. a R. M. - Deferido.

Oswaldo de Moraes Patê°, aspirante a oficial da reserva, pedindo
transferência para a Reserva no Serviço de Veterinária. - Indefe-
rido, em face do aviso n. 3.571, Est. Of. 5, de 3-12-941.

Paulo Carvalho Leitão de Abreu, aluno do 1.0 ano do C. P. O. R.
da 3.a. Região âliiitar, pedindo que lime seja permitido fazer, em se-
gunda época, exame das matérias em que foi reprovado-. - Indefe-
rido, em face. das informações.

Silvestre Ferreira Gomes, pedindo gim. lhe seja permitido ma-
tricular no Colégio Militar, seu filho Serafim José Ferreira Gomes.
- Deferido. Apresente durante o ano o seu título de cidadania bra-
sileira.

Theodoro José Lopes, suboficial da Armada, pedindo que seja
matriculado no Colégio Militar, como aluno gratuito, seu filho Mil-
ton Lopes. - Indeferido.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo' mencionadbs, foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 25 de dezembro de 19114 foi promovido ao posto
de Coronel, no corpo de Saude do Exército, por merecimento, o te-
nente coronel Dr. Oscar de Sampaio Viana, de quem trata esta carta-
patente.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1912. - V. ;lenido da Silva,
general de Brigada, secretário geral. 	 n

• Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao poste
de Coronel, no Corpo de Saude do Exército, por merecimento, o te-
nente coronel Dr. Armando de Lima Meirelles, de quem trata esta
carta-patente.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. - • V. Benicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911. foi promovido ao posto
de Capitão, no Corpo de Sande do Exército, e 1.0 tenente médico
Dr: Gualter Doyle Ferreira. de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. - V. Oenicto da Silva,
general de Brigada. secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911. foi promovido ao posto
de Capitão médico, no Corpo de Solide do Exéreiio, o - 1.° tenente mé-
dico Dr. Amorico Doyle Ferreira, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1912. - V &miei() da Silva.
general de Brigada, secretário geral.

Por deareto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
de Tenente Coronel. poe merecimento. na Arma de Artilharia, o major
Alexandrino Pereira da Moita, de quem trata c‘zta carta-patente.

Rio de Janeiro. 25 de janeiro de 1942. - V. Benicio da Silvo,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 7 de setembro de 1936, foi promovido ao posto
de 1.0 Tenente, na Arma- de Infantaria. o 2.0 tenente Franz Braga
Boetger, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1912.' - V. Renicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911. foi promovido ao posto
de Capitão, na .Arma de Infantaria, o 1.0 tenente Franz Braga Boetger,
de quem trato esta carta-patente.

Rio de Janeiro. 23 de janeiro de 1912. - V. ;lenido da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decrefo de 21 de maio de 1911. foi promovido ao posto de
Capitão, na Arma de- Artilharia. o 1.0 tenente Barry Maxime
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 19-12. - V. Renicio da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941. foi Iriromovido ao posto
de Capitão médico, no Corpo de Saude, o I.0 tenente médico, Dr. Ito
Mariano da' Silva, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1912. - V. Renicio da Silva,
general de Brigada, secretário cerni.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911. foi promovido ao posto
de Capitão, na Arma de Infantaria, o 1.0 tenente José Carneiro de
Oliveira, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro. 23 de janeiro de 1912. - V. Denteio da Silva,
general de Brigada, secretárie geral.

QUARTA DIVISO

EXPEDIENTE DO R. SECRETÁRIO GERAL

Requerimentos despachados:
. Antônio Izidoro Ferreira, Francisco das Chagas Tito e João Leite

de Lima, pedindo emprego. - Arquive-se, pois os empregos não são
dados por pedido, mas mediante proposta das repartições interts-
sadas, ou por concurso (D-4 - Ps. ns. 2.949, 3.939 e 2.921-42);

Artur João Alves, funcionário aposentado deste Ministério, pe-
dindo seja juntada ao seu processo de aposentadoria uma Certidão
de tempo de serviço. - Deferido (D-4 - P. 3.275-42).

Jorge Benedito Otoni, químico, referência XXI, da Fábrica de
Piquete, pedindo ser contratado. - Arquive-se .(D-4 - P. 2.485-42).
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José Cristovam Teixeira, pedindo dados para inscrição. —
querendo, à Diretoria de Saude do . Exército . (D-4	 P.

2.722-42);
Josué Pereira de Melo, escrevente da classe F, do Q. S., clas-

sificado no Hospital Militar de 'Cachoeira, pedindo remoção. -- Inde-
' ferido (D-4 — P. 3.371-42).

. Sebastião Paulo de Oliveira, pedindo recomendação para em-
prego. — Arquive-se. Este Ministério não fornece cartas de reco-
mendação para empregos (D,4 — P. 3.015-42).

Licenças:
• Foram concedidos:.

Nos termos dos arte. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de.
28-10-919: .

Cento e oitenta dias a Anibal Vale da Silva Lima, chefe de por-
taria da classe G, do Q.S., classificado no hospital Central do Exér-
cito, a partir de 7-1-42 (D-4 — P. 2.785-42).

• Sessenta dias a António da Costa Pereira, inspetor de alunos da
classe F., do Q.S., classificado na Escola Militar, a partir de 6-1-942
(D-4 — P. 2.342-42).

Seis dias a Benevenuto José da Silva, marinheiro da classe D,
do Q.S., classificado no Serviço Central .de Transportes, a partir do
-14-1-42 (D-4 — P. 2.919-42);
..	 Trinta dias a Felipe Silva, escriturário da classe G. do Q.P.
classificado nesta secretaria, a partir de 20-1-942 (D-4	 P. 2.784-42;

- Sete dias a Hilário de Oliveira, escriturário da classe E, do,Q.P.,
classificado na Diretoria de Fundos do Exército, a partir do 2-1-41
(D-4 — P. 2.812-42).

Cento e vinte dias a Jaime de Souza Gomes, cozinheiro da classe
D, do Q.S., classificado no Hospital Central do Exército, a partir de
2-1-42 (D-4 — P. 2.782-42).

Sessenta dias a Manuel Sabino da Silva, servente da classe C, do
Q.S.. classificado no Hospital Central do Exército, a partir de 21
do dezembro de 1941 (D-4 — P. 3.152-42).

Nos termos dos arts. 154, 62 (letra - 6) o 165 do decreto-lei
• 1.713, de 28-10-39:	 •

Quinze dias a Domingos da Silva, escriturário da classe E, do
Q.P., Classificado no Estabelecimento de Material de Intendência do
Rio, a partir de 21-1-942 (D-4 — P. 2.824-42).

Seis dias a Manuel do Couto, artífice da Classe D, do Q.S., clas-
sificado no Estabelecimento de Material de Intendência do Rio, a
partir de 15-1-942 (D-4 — P. 2.340-42).

Nos termos dos arts. 154, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939.

'Noventa dias a Joaquim Alves de Morais Júnior, artífice da
classe D, do Q.S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir
de 23-12-941 (D-4 — P. 3.082-42).

Noventa dias a Oldemar Pedroso de Morais, escriturário da classe
G, do Q.P., classificado na Diretoria de Fundos do Exército, a partir
de 20-12-941 (D-4 — P. 2.591-42). 	 -

Dez dias a Hilário de Oliveira, escriturário da classe E, do Q. P.,
classificado na Diretoria de Fundos do Exército, nas termos dos ar-
tigos 154 162 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir

-de 18-12-941 (D-4 — P. 2.811-12).
Sessenta dias a Abílio Gomes da Cruz, artífice, referência ,IX,

da Fábrica do Realengo, nos termos dos arte. 154, 156 e 165 do de-
creto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54 do de-
creto-lei n. 240, de 4-2-939, a partir de 30-12-941 (D-4 — P.
3.085-42).

Sessenta dias a Otacílio Severiano Tojal, artífice, referência X,
da Fabrica do Andaraf, nos termos aos arte. 154, 162 (letra b) e 165
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54
do decreto-lei ri. 240, de 4-2-938, a partir de 13-1-942 (D-4 — P.
3.087-42).

Sessenta dias a Serafim Marques, artífice, referência X, da Fá-
britai do Realengo, nos termos dos arte. 154, 156 e 166 do, decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-939, comiSinados • com o art. 54 do decreto-lei
o. 240, de 4-2-938, a partir de 5-1-942 (D-4 — R". 3.083-42).

Trinta dias a '1Vi1son de Almeida Lousada, auxiliar de escritório,
referência X, da Diretoria de Engenharia, nos termos dos arts. 154,
162 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com
o art. 54(10 decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 2-1-942 (D-4.
— P. 2.597-42).	 •

Rol i ficação :
A licença concedida ao artífice da classe G, do Q.S., José Gon-

çalves Dominguea, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, para
tratamento de saude, em prorrogação, foi a partir de 26-11-941, e não
como saiu publicado no Diório Ofirial de 17-1-912.

Falecimento :
Faleceu, no dia 28-1-912, o funcionário aposentado deste Minis-

tério, Manuel Sebastião do Nascimento (rádio n. I?, de 30-1-942, do
11 .M.P.) .

Retificação ao Diário Oficial de 2-2-942.
Página n. 1.683, segunda coluna — Licenças.

Onde se lê:
Sessenta dias a Júlio Rodrigues, escriturário da classe E, do

Q.P.. classificado no Hoapital Central do Exército, a partir de
28-10-1912 (D-4 — P. 31.056-41);

Sessenta dias a Júlio Rodrigues, escriturário da classe E do Q.P.
classificado no Hospital Central do Exército, a partir de 28-10-1941
(D-4 — P. 1.462-42);

Cento e oitenta dias a 3Iaria Barcelos Picas...
Leia-se:	 •

Sessenta dias a Júlio Rodrigues, escriturário da classe E, do Q.P.,
classificado no Hospital Central do Exército, a partir de 29-10-941
(D-4 — P. 31.056-41);

Sessenta dias a Júlio Rodrigues, escriturário da classe E, iG
Q.P., classificado no Hpspital Central do Exército, a partir de
28-12-941 (D-4 — P. 1.462-42);

' Cento e oitenta dias a - 3Idrio Barcelos Picas...
Página n. 1.681, primeira coluna — Licenças:

• Onde se lê:
Treze dias a José Irias D'Abbadia, escrevente da classe G, do

Q.S., nos termos dos arts. 154, 156 e 165 a partir de 19-3-911 (ofí-
cio n. 98-1.a Ser., de 9-1-942, da 5.a R.M.).

Quinze dias a • Maximiniano Vitor de Lima...
Leia-se:

Treze dias a José Irias D'Abbadia, escrevente da classe G, do Q. S.,
nos termos dos arts. 151, 156 e 165 do decreto-lei n. 1.713, do
28-10-939, a partir de 19-3-941 (ofício n. 98-1.a Sec., de 9-1-912, da
5.a R.M.).

Quinze dias à Maximiatio Vitor de Lima...
••n••,nnn•n•n••n

Diretoria de Sande do Exército

ExPEDIENTE DA DIRETORIA DE SAUDE DO EXERCITO

Dia 2 de fevereiro de 1942

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. ministro por necessi-
eade do serviço, o 1.0 tenente farmacêutico Fernando de Oliveira Ri-
•eiro, do II. M. de Cachoeira para o 3.° Regimento de infantaria

S. Gonçalo).	 •
—.Foi tornada sem efeito, de ordem do Exmo. Sr. ministro e

por necessidade do serviço, a transferência do 1. 0 tenente farma-
cêutico Leobaldo Rodrigues de Carvalho, do 1.° Grupo de Artilharia
de Costa e Fortaleza de Santa Cruz para o Hospital Militar de S.
Àngelci, ultimamente publicada.

— Foi retificada, de ordem do Exmo. Sr. ministro e por neces-
sidade do serviço, a transferência do 1P tenente farmacêutico Al-
varo Nunes de Oliveira, do 10.0 Batalhão de Caçadores (Oino Preto)
para o Hospital Militar de Porto Alegre e não como está publicado.

— Em lace do Aviso ministerial n. 108, Proa). 1, de 1 .1 de ja-
neiro do corrente ano, foram os comandantes das Formações Sanitá-
rias Regionais autorizados a preencher as vagas de primeiros sar-
gentos, de que trata o Aviso n. 3.675, de E.P. T. I., 21, de 11-XXI-41,
de acordo com as dispos:ções do Aviso acima e tendo em vista que
os candidatos sejam habilitados com os cursos regulamentares, se-
gundo as Instruções do Regulamento n. 48 e do R. I. Q. T..

— Foi retificada, por necessidade do serviço, a transferência do
3P sargento manipulador de farmácia, Pedro Chiesa, do Laborató-
rio Químico Farmacêutico Militar para o Hospital Militar de Natal,
em vez de I.° Grupo de Artilharia de Costa, como está publicado.

Dia 3
Foram transferidos, de ordem do Esmo. Sr. ministro e por ne-

cessidade do serviço, os primeiros tenentes médicos, Drs. Lucilio
Gobas Costa, da 1.a/2.° G. A. Do. (Recife) e Hipolito Gomes Fer-
reira de Azevedo, do Hospital Militar da 6.a Região Militar (Baía)-
para a 3.a B. I. A. Aut. (Baf).

- Foi tornada sem efeito, por necessidade do serviço, a transfe-
rência do 3.0 sargento manipulador de farmácia, José Raimundo
Guimarães, do Laboratório Químico Farmacêutico Militar para o
serviço de Saude, do Destacamento de Fernando de -Noronha, ulti-
mamente publicada.

— Foi transferido, por necessidade do serviço, do Laboratório
Químico Farmacêutico Militar para o Serviço de Saude do Destaca-
mento de Fernando de Noronha, o 3.0 sargento manipulador de far-
mácia, - José Hercules Campos Pereira.

Minis"tério da Viação e Obras Públicas

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Exposição de motivos n. 64.
Senhor Presidente da República:
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência

o pedido de autorização feito pela Inspetoria Federal de Obras Con-
tra as Secas para. independentemente de concorrência, e obedecidas
as formalidades legais, adquirir, por conta do crédito especial de
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6.400 :00060, aberto .pelo decreto-lei n. 3.895, de 5 de dezembro úl-
timo, os materiais assim especificados: 	 •
3 — Tratores "Caterpillar", modelo D-7 	
1 — Roadbuilder "Caterpillar", modelo 11-71 	
I — Seraper 2 rodas, 7/8 jardas cúbicas 	
1 — Plaina "Caterpillar", modelo 66 	
1 — Máquina de solda elétrica 	
1 — Auto-Patrol "Caterpillar", modelo 12 	
6 — Caminhões 3/4 toneladas 	

Tratando-se de materiais destinados a obras no nordeste que
Visam a defesa do pais, tenho a honra de solicitar a necessária au-
torização de Vossa Excelência, nos termos da letra a, do art. 38, do
decreto-lei n. 2.206, de 20 de maiô de 1910.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1912. — João cie Mendonça
Lima.

Despacho: — Autorizado — Em 4-2-912. — G. V.utomi
Proc . u. 1 . 929-42 .

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 66 — de 3 de fevereiro de . 1912.
Por despacho de 4-2-912, o Sr. Presidente da República auto-

rizdu que fique à disposição da Delegação do Tribunal de Contas no
Estado de Minas Gerais, até 31 de dezembro do ano em curso, o
escriturário classe E, do Quadro III — Parte Permanente — deste
Ministério — Americo Jeronymo do Couto, lotado na Diretoria Re-
gional dos Correios o Telégrafos daquele Estado, afim do colaborar
nos serviços afetos à aludida Delegação. (Proc. n. 3.425-12).

N. 69 — de 3 de fevereiro de 1912.
Por. despacho de 4-2,912, o Sr. Presidente da Repúblicn autori-

7011 seja posto à disposição dos Serviços de Navegação da Amazónia
e de Administração do Porto do Pará (S. N. A. P. P.), o contador
classe L, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda — José
Francisco Barbosa, afim de organizar os trabalhos afetos à Contabi-
lidade. (Proc. n. 3.427-42).

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 6 de fevereiro de. 1912:
N. 1.507, de 1942 — Hugo Rocha, diretor da IIVC, solicitando

lhe seja fornecida certidão de dizeres do relatório da Comissão de-
signada para apurar as causas que determinaram a aposentadoria do
engenheiro José de Caminha Muniz .. — Indeferido, de acordo com os
pareceres do D. P. e consultor jurídico.

N. 35.598-11 Bruno Gurgel Figueiredo, tesoureiro, padrão J,
da D. R. do Paraná, solicitando o encaminhamento da petição ao
Sr. Presidente da República, para efeito de reconsideração do des-
pacho exarado na exposição de motivos n. 669, dó 11-7-41. — Em
face do que dispõe o art. 221, n. I, letra a, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a petição de fls. 97-98 não po(13 ser con-
siderada, visto estar dirigida à autoridade incompetente para de-
cidi-la.

N. 792-12 — Mario Fernandes e Maria Ignez — pedindo recon-
sideração do despacho que indeferiu o pedido de indenização pelos
prejuizos que alegaram ter sofrido um terreno com a abertura do
canal de Guerenguê, em Jacarepaguá. — Mantenho o despacho an-
terior, em face do parecer do D. N. O. S..

Processos despachados em 7 de fevereiro de 1942:
-N. 946-42 — Manoel Nicolau Mendes, aposentado no cargo da

classe E, da carreira de postalista do quadro III, parfe- Suplementar
deste Ministério, solicitando seja submetido à inspeção do saude,
para efeito de reversão. — Autorizo. Deverá, porem, o requerente
provar a sua idade real, tendo em vista as divergências apontadas
no processo.

Processos despachados em 7 de fevereiro de 1942:
N. 3.378-42 — Corporação Mercantil Brasileira Ltda. — pro-

pondo à venda duas dragas de alto mar, sendo uma Diesel elétrica
e outra a carvão. — Compareça ao Servico de Comunicações desta
Secretaria de Estado, afim do tomar conhecimento do parecer. do
D. N. P. N..

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 139, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1912

O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo
n. 920, de 1942, do Departamento de Administração deste Minis-
tério, resolve designar o engenheiro (DNEF-DNER), classe N, do
Quadro I deste Ministério, Thomaz de Miranda Freire de Carvano
para substituir o engenheiro (DNEF-DNER), classe M, do mesmo
Quadro e Ministério, Affonso de Miranda Freire de Carvalho, na co-
missão que deverá proceder ao levantamento dos bens patrimoniais
da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, instituida pela portaria
n. 29, de 29 de janeiro de 1941.

Rio de Janeiro, em 9*de fevereiro de 1942. — João ele Mendonça
Lima.

Proc. n. 920-42.

ATOS DO SR. DIRETOR

PORTARIA N. 141, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942

O diretor do Pessoal resolve, de acordo com as letras a, b e'cl, do
art. 1.0, do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, prorro-
gar, no corrente ano, até o máximo de 90 dias, interpoladamento, o
expediente dos funcionários e extranumerários que figuram na ta-
bela anexa, durante três horas por dia, arbitrada a gratificação na
forma do art. 122, letra b, §§ 2.0 e 3.0, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, em 9 de fevereiro de 1942. — J. Broxado Filho,

111 :00080
116:00060
80:00080
55:00060
30:00080

175:00080
18:00060

Relação que acompanha a portaria n. 111, desta data

Nome — Cargo ou função — Natureza do serviço
. •	 ,

Dias

-

Horas a pagar I Valor da hora Total da despesa

Paulo Sebastião de Moraes Vellez, oficial administrativo, classe II — .
(1).	 	

Kdalice Caldas Machado de Queiroz, datilógrafo, classe G — (2) 	
83
90

166
180 .

- 66111	 ,
58000

•	 .
1:014$71

90080	 -"B"José Gonçalves Afonso, servente, classe 	 — (3) 	 90 180 18660 30080
José de Freitas Lourenço Junior, servente, classe B — (3). 	 '90 180 18606 30080Newton Guimarães Werneck, escriturário. ref. XIV — (1). 	 83 166 48444 737$7Helena Marcondes de Souza Bandeira, auxiliar, ref. XI — (1) 	 90 180 38333 60080Rosa Pinheiro, auxiliar, ref. XI — (2). 	 • 	 90 180 38333 60080Juracy de Mello e Souza Guimarães, auxiliar de escrt. XI — (1). 	 90 180	 • 3$333 60060` 	Yara Delfim, auxiliar de esert. X — (1) 90 180 38055 55080Lydia de Souza Petry, auxiliar de escrt. VIII — (1). 	 90 180 28500 45080-	Meie Mesquita, auxiliar de escrt. VIII — (I),

,
90 180 28500 45080
.'..., ••n•n

.	 M..... 6:50281

(1) — Conferência de boletins de frequência, preparo de boletins de alteração, escrituração e preparo do expediente requisitandopagamento;
(2) — Confecção das folhas de pagamento, relação de descontos e cheque, e
(3) — Serviços de contínuo das Secções de Controle e Financeira.
Importa a presente relação na quantia de 6:50281 (seis contos quinhentos e dois mil e cem réis), correndo a despesa à conta daverba 1 "Pessoal", consignação III, subconsignação 12, item 04-06, do orçamento deste Ministério.
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PORTARIA N. 142, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942

O diretor do Pessoal resolev, do acordo .com as letras a, b e
do art. 1.° do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, prorro-

gar, no corrente ano, por 120 dias, interpoladamente, o expediente do
extranumerário-diarista, que figura na tabela anexa, durante três ho-
ras por dia, arbitrada a gratificação na forma do art. 122, letra b,
§§ 2.0 e 3.0, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, em 9 de fevereiro de 1912. — J. Broxado Filho.

Relação que acompanha a portaria n. 142, desta data
Nome—Função--Natureza do serviço—Valor da hora—Total da despesa
Onofre de Souza. extranumerário-diarista — (1)

— Diária que percebe: 1240 -- Dias prorro-
gados: 120 — Horas a pagar: 240 	 	 240	 48040
(1) — Para atender ao Gabinete do Dr. diretor fora das horas do

expediente.
. Importa a presente relação na quantia de 48040 (quatrocentos e
oitenta mil réis), correndo à despesa à conta da verba 1'Pessoal" con-
signação III, subconsignação 12, item 01-06 do orçamento deste 111inis-
tério.

SECOD FINANCEIRA
Folha de pagamento de diárias ao Sr. inspetor-federal do Obras Contra as Sêcas, no mês de janeiro de 1912.

Nome, cargo e vencimento

-M ê s
do

afastamento
N. de diárias

Diárias

arbitradas
Total a receber

Luiz Augusto da Silva Vieira,. inspetor R, em comissão --	 5:00040
— Local para onde se afastou e natureza do serviço: Viagem
de inspeção às obras do Nordeste, durante o período de 6 a 20.

Total 	

J a n e 1 r o 15

r

5040 75040

75040

• Importa a presente folha em 75040 (setecentos e cinquenta mil réis), correndo h conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II
— Indenizações, subconsignação 23 — Item 40, do orçamento deste Ministério. (Proc. n. 2.302-1942).

—
Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em janeiro último, por funcionários e extranumerárlos-monsalistas ern

exercício no Serviço de Comunicações.

Nome, cargo, função ,— Vencimento ou salário Valor da hora

I,

Tõtal a recebw Natureza do serviço

,

Raul Fernando Portugal, oficial administrativo • classe K — 1:90040
— Dias de serviço antecipados ou prorrogados anteriormente, O —
Dias de serviço prorrogados em janeiro, 10 — Horas prorrogadas,
30 — Horas pagas de prorrogação, 20 	

Matheus Flosi, of. adm. classe J — 1:50040 — Dias de serviço ante-

•
104555 21141 Serviços extraordinários presta-

dos fora das horas normais
cipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de- serviço pror-
rogados em janeiro: 10 — Horas prorrogadas, 30 — Horas pagas

_ do expediente.	 .
.

do prorrogação, 20 	
Edgard Bastos de Araujo, of. adm. classe- H . --1:10040 -- Dias de

serviço antecipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de
serviço prorrogados em janeiro, 10 — Horas prorrogadas, 30 —

84333 16047
..

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normais
do expediente.

Horas pagas do prorrogação, 20 	
Deomar do Guedes Vaz, escriturário classe F — 70040 — Dias de Ser-

viço antecipados ou prorrogados anteriormente, O - 2- Dias de ser-
viço prorrogados em janeiro, 10 — Horas prorrogadas, 30 — Horas
pagas do prorrogação, 20 	

Pedro de Castro Camara Leal, aux. esert. X1 — 60040 — Dias de
serviço antecipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de
serviço prorrogados cru janeiro, 10 — Horas prorrogadas, 30 —

64111

34888

12242

7748

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normais
do expediente.

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normais
do expediente.

Horas pagas de prorrogação, 20 	 .
Danillo Leal Carneiro, .aux. escrit. IX — 50040 — Dias de serviço

antecipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de serviço
prorrogados em janeiro, 10 .— Horas prorrogadas, 30 — Horas
pagas do prorrogação, 20	 . 

Raymundo Xavier de Menezes, aux. escrt. VII — 40040 — Dias de
serviço antecipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de
serviço prorrogados em janeiro, 10 --:- Horas prorrogadas, 30 ---

34333

24777.

6646

,
5545

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normah
do expediente.

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normah
do expediente.

Horas pagas de prorrogação, 20 	 •	 24222 4444 Serviços extraordinários presta.
Waldir Loureiro Braga, servente, classe C — 40040 — Dias de serviço - dos fora das horas normal:

antecipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de serviço
prorrogados em janeiro, 10 — Horas prorrogadas, 30 — Horas
pagas de prorrogação, 20 	

Geraldo Pedreira Moia, servente classe B — 30040 — Dias de serviço
antecipados ou prorrogados anteriormente, O — Dias de serviço
prorrogados em janeiro, 10 — Horas prorrogadas, 30 — Horas
pagas de prorrogação, 20 	

João Pister, servente VI — 35040 — Dias de serviço antecipados ou
prorrogados anteriormente, O — Dias de serviço prorrogados em
janeiro, 10 — Horas prorrogadas, 30 — Horas pagas de prorro-
gação,	 20	 	 .

.

24222	 ,

14666
,

14944	 .

4144

3343

3849

do expediente.

Serviços extraordinários presta.
dos fora das horas normah
do expediente.

Serviços extraordinários presta.
dos fora das horas normah
do expediente.

Serviços extraordinários presta.
dos fora das horas normal+

86049	 • do expediente.Total 	   . 	  .••••

Importa a presente folha no total de 86040,, correndo a despesa It canta da Verba 1 — Pessoal 	 Consignação Iff — Subconsignação
12 — Item 04-08, do orçamento vigente deste Ministério.
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Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTAI" IA N. 137, DE 9-2-942

O Ministro de Estado resolve, com fundamento no artigo 264,
do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competên-
cia ao engenheiro-chefe da Fiscalização do Porto de São Luiz do
Maranhão, engenheiro classe I, Luiz Palma Lima, e, nos seus impe-
dimentos, ao escriturário classe G, Alexandre de Lima Valente, para
empenhar despesas, requisitar pagamentos e adiantamentos, por conta
da Verba 5 do orçamento vigente deste Ministério, destinada àquela
Fiscalização e nos limites das importâncias distribuidas ou a serem
distribuidas às Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional nos Estados
do Maranhão e Piauí.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — João de Mendonça
Lima.	 .	 -

PORTARIA N. 140, DE 9-2-942
O Ministro de Estado resolve, com fundamento no artigo 264

do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competên-
cia ao engenheiro-chefe da Comissão de Estudos e Obras na Rede
Fluvial Catarinense, engenheiro classe M, Thiers de Lemos Ele-
ming, para empenhar despesas, requisitar pagamentos e adianta-
mentos à conta da Verba 5 do orçamento vigente deste Ministério,
destinada àquela Comissão e nos limites das importâncias distribui-.
das ou a serem distribuidas à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Santa Catarina.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942-- lo'do de Mendonça
Lima.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de fevereiro de 1942 .

retoria de Telégrafos), no claro aberto em consequêncja da remoção,
para a Diretoria Regional de Diamantina, do inspetor de linhas tele-
gráficas da classe L, Aurelio de Albuquerque Mello. (Portaria nú-

de linhas telegráficas da classe H, Manoel de Sá Ferreira Melo, da
Diretoria Regional do Distrito Federal para esta Diretoria Geral (Di-

Coelho. (Portaria n. 86-4-2-42).

relativa à remoção, da Diretoria Regional do Maranhão para a do
Paraná, do mestre de linhas, interino, da classe E, José Ribamar

Tornando sem efeito a portaria n. 76, de 29 de janeiro findo,

Removendo, ex-officio, no interesse da administração, o inspetor

mero 98-6-2-42) .
Concedendo ao jornal "A Gazeta", na pessoa de seu diretor-pro-

prietário, Sr. Casper Libero, permissão para a execução do serviço
de recepção de imprensa• interior, sob múltiplos destinos, na Capital
de São Paulo, consoante o regime de taxas estabelecido na portaria
n. 560 de 6 de outubro de 1941, do Exmo. Sr. ministro da Viação' e
Obras Públicas. (Portaria n. 104-9-2-42) .

Removendo, no interesse da administração, o servente da classe
E. Arlindo Fernandes de Carvalho, da lotação da Diretoria de Telé-
grafos para a do Serviço de Material, em claro aberto com a aposen-
tadoria do servente, da classe E, João Vieira Pimenta. (Portaria nú-
mero 106-9-2-42) .

custo relativa ao mês de janei-Folha de pagamento de ajudas de Subconsignação n. 22 — Item
ro de 1942 — Verba 1. a — Pessoal —
30 — Ajudas de custo.	

Vencimentos A pagarNomes — Cargos —	
1:500$0 i:500$0Weber Chaves, engenheiro .1 . 	

Newton Amarante, inspetor de linhas
	

1:300$0	 500$0

Total 	 	 2:000$0

Observações:
Portarias ns. 33 e 73. Empenho n. 7 — O primeiro foi designado

em comissão para proceder à fiscalização da construção do edifício-
sede da DR. de Pernambuco e o segundo para, em comissão e duran-
te a permanência do Sr. Presidente da República em Petrápolis, exer-
cer o encargo de comunicações telefônicas entre os palácios presiden-
ciais do Catete, nesta Capital, e Rio Negro, naquela cidade.

Importa a presente folha em dois contos de réis.
Secção de Controle, 7 de fevereiro de 1942. — Visto: Octavio de

Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2. — G. Magioli.

Folha de pagamento de ajudas de Custo referente ao mês de ja-
neiro último — Verba 1. a — Pessoal — Subconsignação n. 22, item
30 — Ajudas de custo.

Nomes — Cargos —	 • Vencimentos A pagar

Astrolabio da Silva Caldas, telegrafista F
José Agenor de Souza Moreira, telegrafista G ..

Fabio Barreto Serrão, , telegrafista G 	

	

Humberto de Aquino, postalista E 	

	 700$0	 350$0
900$0	 350$0
600$0 .	 350$0
900$0	 300$0

Allyrio Domingos de Mello, escriturário E 	
	

600$0	 30O$0
Olga Barreto Ramos, escriturário E 	

	
600$0	 300$0

Astrogildo de Freitas, telegrafista G 	
	

9040	 300$0

Soma . 	
	

2 :250$0

Observações:

Portarias n. 103 Empenho n. 11 — Os funcionários constantes cia
da presente folha vão regressar às suas repartições por terem con-
cluido o curso na Escola de Aperfeiçoamento; o primeiro ao Mara-
nhão; o segundo ao Ceará; o 3.° ao Ceará, o 4.° a Pernambuco, o 5.°
à Alagoas, o 6.° a Sergipe e o 7.° ao Paraná.

Importa a presente folha em dois contos duzentos e cinquenta mil
réis.

Secção de Controle, 9 de fevereiro de 1942. — Visto: Octavio de
Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2. — G. Magioli.

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de janeiro último
— Verba 1.a — Pessoal — Subconsignação n. 23-30 — Diárias.

Nomes — Cargos

Waldemar Sanches de Brito, tele-
grafista L . 	

Alvaro Marques da Silva, telegra-
fista J	 . 	

Teotonio Lopes Falcão, telegrafis-
ta H . 	

Claudionor José Cabral, telegra-
gafista G . 	

Antonio Arlindo Ferreira Bastos,
inspetor I . 	

Jorge Bittencourt Gomes Ribeiro,
inspetor I

Floriano Peixoto da Silva, inspe-
tor I . 	

Soma . 	

Observações:

Portaria p. 82 — Empenho n. 10. Os funcionários constantes da
presente folhá estiveram afastados da Estação do Palácio do Catete
a partir de 24 de janeiro, incumbidos dos serviços telegráficos e tele-
fônicos no Palácio Rio Negro, em Petrápolis, durante a permanência,
naquela cidade, do Exmo. Sr. Presidente da República.

Importa a presente folha em um conto duzentos e trinta e dois
mil róis.

Secção de Controle, 9 de fevereiro de 1942. — Visto: Octavio de
Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2. — G. Magioli.

RETIFICAÇÃO

Na publicação da folha de pagamento de diárias devidas ao pes-
soal do Correio Ambulante, referentes ao mês de janeiro p. p.:

Onde se lê: João Gomes Carregai
Leia-se: José Gomes Carregai.
Onde se lê: João Filgueiras.
Leia-se: Job. Filgueiras.

Venci-
mentos

N. de	 Diárias A pagar
diárias

2:300$0 8 30$0 240$0

1:500$0 8 25$0 200$0

1:100$0 8 18$0 144$0

900$0 8 15$0 120$0

1:300$0 8 22$0 176$0

1:300$0 8 22$0 176$0

1:300$0 8 22$0 '176$0

:232$0
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Deparlamento Nacional de Portos e Navegação

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE SANTOS

TABELA NUMÉRICA DO PESSOAL DIARISTA NECESSÁRIO À FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE SANTOS

Número

.

Função	 -

_

Salário

diário

Despesa

Diária Mensal Anual	 •

-

2 Motoristas	 	
.

22$0 44$0 1:100$O , 13:200$0

1 Guarda Fiscal de 1.a 	 16$0 16$0 4040 4:8000

2 Auxiliares	 	 160 32$0 800$0 9:000

1 Servente	 	  16$0 16;0 • 400$0 4:800$0

1. Marinheiro	 	 .. 	 ' 12$0 .	 12$0	 . •	 300$0, , 3:600$0

Soma 	 120$0 3:000$0 . 36:000$0

Fiscalização do Porto de Santos - Santos, 24 de janeiro de 1942. - Edyard de Souza Chermont, engenheiro-chefe. - Alvaro
da Costa Pinheiro, of. Adm. -el. II.

-
Escala de férias do 1942

Antonio Leitão - Of. Adm. I - 11 a 30 de . junho.
Manoel Pinto Rodrigues Collares - Escrit. .G - 12 a 31 de

março.
Raymundo Simplicio Fernandes - Escrit. G - 4 a. 24 de maio.
Neith de Souza Medeiros - Aux. Escrit. VII - 12 a 31 de

dezembro.
Palmyra de Oliveira Thury - Prat. Escrit. VI - 15 de junho

a 4 de 'julho.
Departamento Nacional de Portos e Navegação - Fiscalização

do Porto de Manaus. - Visto. - 26 do janeiro de 1942. - Acrisio
„Fulvio de Miranda Corrêa, engenheiro-chefe - Datilografei. Em
6 de fevereiro de 1942. - Nydia Baptista Pereira, praticante de Es-
.crit6rio Vi. - Confere com o original. Em 6 de fevereiro de .1942.
- Sylvio Teixeira, of. adm. classe H.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 6 de fevereiro de 1942

N. 13.860-42 - João de Deus. - Compareça ao Serviço Central
de Comunicações.

N. 170.430-11 - Marçolla & Comp. - Idem, idem, idem.
N. 128.940-41 - Domenico Tosti. - Aguarde oportunidade.
N. 159.340-41 - Eduardo dos Santos Lago Bittencourt. - Idem,

idem.
N. 152.500-41 - José de Souza. - Idem, idem.
N. 14.510-42 - Nair Lima Ricão. - Idem, idem.
N. 166.740-41	 Vicente Pinto da Silva. - Idem, idem.
N. 123.630-41 - Alpes Cunha. - Reduzo a caução para um conto

de reis. 2. A fiscalização e recebimento da parte que toca à Central
ficam a cargo da 2.a Secção do D. P. I. 3. Aprovo a minuta. 4. Seja
lavrado o contrato que, para o efeito do selo, terá o valor de cinco
contos de reis.

N. 8.711-42 - Companhia de Carris, Luz e Ferça. - Autorizo a
restituição da importância de quatrocentos e dezessete mil e nove-
centos reis (417$900).

N. 72.500-41 - Durval Cruzeiro Silva. - Indeferido, de acordo
com o parecer da Divisão Financeira.

N. 166.980-41 - Elsie Germann. - Indeferido, à vista do pa-
recor do Tráfego.

N. 138-42 - Jovelino Joaquim da Silva. - Indeferido. Proce-
da-se de acordo com o parecer supra.

N. 139.620-41 - Manoel Alfredo da Silva Durão. - Indeferido,
à vista do parecer do S. R. P. 1.

N. 159.920-41 - Manoel Francisco Pereira de Rezende'. - In-
deferido, em face do parecer da 2.a Divisão.

N. 7.032-41 - Roberto Azevedo. 	 Autorizo a restituição da
Importância de cento e cinquenta mil e trezentos réis (150$3).

N. 174.700-41	 Rodrigues Gasperoni. - Indeferido, por in-
fringir o disposto no art. 41 do Regulamento para o serviço de con-
cessões.	 .

25.280-42 - Sebastiana Faria de Almeida. - Deferido.

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE DO ER. MINISTRO

Dia 6 de fevereiro de 1942

Ao Sr. diretor da Linha Fluvial do Tocantins:
P. A. 122 - Solicito vossas providências no sentido de que se-

jam aceitas, no exercício vigente, por essa Linha de Navegação, as
requisições de passagem e do transporte de material, que, em objete
de serviço público, firmadas pelos Srs. Amilcar Savassi, zootecnista
classe L; José Soares Vieira Sobrinho, zootecnista classe K, e Antonio
Calixto de Campos, escriturário classe G, da Divisão de Fomento da
Produção Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal,
deste Ministério, correndo a respectiva despesa à conta da Verba 2
- Material - Consignação II! - Diversas despesas - Subeonsigna-
ção 29 - "Acondicionamento, etc." - inciso 19 - D.N.P.A. - item
04 --- D.F.P.A. e Subconsignação 41 - "Passagens, etc." - inciso
19' .- D.N.P.A. - item 04 - D.F.P.A. do atual orçamento do Mi-
nistério da Agricultura.

Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Monte Alto:
A. 123 - Solicito vossas providências no sentido de que se-

jam aceitas, no exercício vigente, por essa E. Ferro, as requisições,
de passagens, leitos, poltronas e de transporte de material, que, em
objeto de serviço público, firmadas pelos Srs. Antonio Teixeira Vian-
na, zootecnista classe L, e Joaquim de Almeida Leite, agrónomo classe
II, da Divisão de Fomento da Produção Animal do Departamento Na-
cional da Produção Animal, deste Ministério, correndo a respectiva
despesa à conta da Verba 2 - Material - Consignação III - Diversas
despesas - Subconsignação 29 - "Acondicionamento, etc." - inciso
19 - D.N.P.A. - item 04 - D.F.P.A. e Subconsignação 41 -
"Passagens, etc." - inciso 19 - D.N.P.A. - item 01 - D.F.P.A.„
do atual orçamento do Ministério da Agricultura.

Ao Sr. diretor da Companhia de Navegação Baiana:
P. A. 124 - Solicito vossas providências no sentido de que se-

jam aceitas, no exercício vigente, por essa Companhia, as requisições
do passagens a do transporte de material, que, em objeto de serviço
público, firmadas pelos Srs. Mario Telles da Silva, diretor; Eduardo
Maria de Morais Mello, zootecnista classe K; Antonio Rodrigues de
Almeida, zootecnista classe L; Edgard da Silva Lima Pereira, zootec-
nista classe K, e Aloysio Freire Portela Povoas, zootecnista classe J,
da Divisão de Fomento da Produção Animal do Departamento Na-
cional da Produção Animal, deste Ministério, correndo a respectiva
despesa à conta da Verba 2 - Material - Consignação III - Diversas
despesas - Subconsignação 29 - "Acondicionamento, etc." - inciso
19 - p.N.P.A. - item 04 - D.F.P.A. - e Subconsignação 41.-
"Passakens, etc." - inciso 19 -D.N.P.A. - item 01 - D.F.P.A..
do atual orçamento do Ministério da kgricultura.

Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Itapemirim:
P. A. 125 - Solicito vossas providências no sentido de que se-

jam aceitas, no exereicio vigente, por essa E. de Ferro, as requisições,
de passagens. leitos, poltronas e de transporte de material, que, em
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objeto de serviço público, firmadas pelos Srs. Mario Teles da Silva,
diretor; Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista classe K; Gil Stein
Ferreira, zootecnista classe L; Miguel de Lima Mendes, zootecnista
classe K; Luiz dos Reis Ramalho, zootecnista classe J, e Heitor Alves
Barreira, zootecnista classe J, da Divisão de Fomento da- Produção
Animal, do Dexartamento Nacional da Produção Animal; deste Minis-
tério, correndo respectiva despesa à conta da Verba 2 — Material
— Consignação III — Diversas desepesas — — Subconsignação 29 —
"Acondicionamento, etc." — inciso 19 — D.N.P.A. item 04 —
Divisão de F.P.A. e Subconsignação 41 — inciso 19 — D.N.P.A.
— item 04 — D.F.P.A., do atual orçamento do Ministério da Agri-
cultura.

Ao Sr. diretor da Empresa Auto-Viação Catarinense S. A.:
P. A. 126 — Solicito vossas providências no sentido de que se-

jam aceitas, no exercício vigente, por essa Empresa, as requisições de
passagens, e de transporte de material, que, em objeto de serviço Pú-
blico, firmadas pelos Srs. Julio Madureira Bittencourt, zootecnista
classe J; Nemesio Gomes da Cunha, zootecnista classe J; Aguinaldo
José de Souza, zootecnista classe J, e José Luiz San Fili Botini, agrô-
nomo classe H, da Divisão do Fomento da Produção Animal do De-
partamento Nacional da Produção Animal, deste Ministério, correndo
a respectiva despesa à conta da Verba 2 — Material — Consignação
III — Diversas despesas — Subconsignação 29 — "Acondicionamen-
to, etc." — inciso 19 — D.N.P.A. — item PI — D.F.P.A. e Sub-
consignação 41 — "Passagens, etc." — inciso 19 — D.N.P.A. —
item 01 — D.F.P.A., do atual orçamento do Ministério da Agricul-
tura.

Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Nazareth:
P. A. 127 — Solicito vossas providências no sentido de que se-

jam aceitas, no exercício vigente; por essa E. de Ferro, as requisições,
de passagens, leitos, poltronas -e de transporte de material, que, em
objeto de serviço público, firmadas pelos Srs. Mario Telles da Silva,
diretor; Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista classe K; Anto-
nio Rocirigues de Almeida, zootecnista classe L; Edgard .da Silva Lima
Pereira, zootecnista classe K, e Aloysio Freire Portela Povoas, zootec-
nista classe J, da Divisão de Fomento da Produção Animal, do Depar-
tamento da Produção Animal, deste Ministério, correndo a respectiva
despesa à conta da Verba 2 — Material — Consignação III — Diver-
sas despesas — Subconsignação 29 — "Acondicionamento, etc." —
inciso 19 — D.N.P.A. — item 04 — D.E.P.A. e Subconsignação 41
— "Passagens, etc." — inciso 19 — D.N.P.A. — item 01 — D.F.P.A.
do atual orçamento do Ministério da Agricultura.

— Ao Sr. diretor da Companhia Estrada de Ferro do Dourado:
P.A.-128 — Solicito vossas providências no sentido de que sejam

aceitas, no exercício' vigente, por essa companhia, as requisições de
passagens, leitos, poltronas e de transporte de material, mie, em objeto
de serviço público, forem firmadas pelos Srs. Mario Telles da Silva,'
diretor; Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista, classe K; An-
tonio Teixeira Vianna, zootecnista, classe L; Joaquim de Almeida Leite,
agrônomo, classe. H; Amilcar • Savassi, zootecnista, classe L; José- Soa-
res Vieira Sobrinho, zootecnista, classe K, e Antonio Calixto de Carn-
Pos. escriturário, classe G, da Divisão de Fomento da Produção Animal,
do Departamento Nacional da Produção Animal, deste ministério, cor-
rendo a respectiva despesa à conta da verba 2 — Material, consignação
III — Diversas despesas, subconsignação 29 — "Acondicionamento,
etc . ", inciso 19 — D.N.P.A., item 04 — D.F.P.A. e subconsignação
41 — "Passagens, etc.", inciso 19 — D.N.P.A. — 04--
do atual orçamento do Ministério da Agricultura.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Baía a Minas:
P.A.-129 Solicito vossas providências no sentido de que sejam

aceitas, no vigente exercício, por essa estrada de ferro, as requisições
de passagens, leitos, poltronas e de transporte de Material, etc., que,
em objeto do serviço público, forem firmadas pelos Srs. Amilcar Savassi,
zootecnista, classe L; José Soares Vieira Sobrinho, zootecnista, classe K,
e Antonio Calixto de Campos, escriturário, classe G, da Divisão de Fo-
mento da Produção Animal, de Departamento Nacional da Produção
Animal, deste ministério, correndo a respectiva despesa à conta da
verba 2 — Material, consignação III — Diversas despesas, .subconsigna-
cão 29 — "Acondicionamento, etc.", inciso 10 — •D.N.P.A., item

D.F.P.A. e subeonsignação ai — "Passagens ,etc.", inciso 19
D.N.P.A., item 04 — D.F.P.A., do atual orçamento do Ministério

da Agricultura.
— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Tocantins:
P.A.-130 — Solicito vossa•-.; providências no sentido de que sejam

aceitas, no exercício vigente, por essa estrada de ferro, as requisições
de passagens, leitos, poltronas e de transporte de material, que, em
objeto de serviço público, forem firmadas pelos Srs. Mario Telles da Silva,
diretor; Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista, classe K; Amilcar
Savassi. zootecnista, classe L; José Soares Vieira Sobrinho, zootecnista,
classe K, e Antonio Calixto de Campos, escriturário, classe G, da Di-
visão de Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da
Produção Animal, deste ministério, correndo a respectiva despesa à
conta da verba 2 Material, consignação III — Diversas despesas, sub-
consignação 29 — "Acondicionamento, etc.", inciso. 19 — D.N.P.A.,
item 04 — D.F.P.A. e subconsignação 41 — "Passagens, etc.". inciso
19	 D.N.P.A. — item 04 --	 do atual orçamento do
Ministério da Agricultura. •

— Ao Sr. Diretor da Companhia de Navegação. Mineira do São
Francisco:	 •

P.A. 131 Solicito vossas providências no sentido de que
sejam aceitas, no exercício vigente, por essa Companhia, as requi-
sições de passagens e de transporte de material, que, em objeto de
serviço público, firmadas pelos Srs. Mario Telles da Silva, diretor;
Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista classe K; Amilcar Sa-
vassi, zootecnista classe L; José Soares Vieira Sobrinho, zooteculs-

ta, classe K; Antonio Calixto . de Campos, escriturário classe G; An-
tonio Rodrigues de Almeida, zootecnista classe L; Edgard da Silva
Lima Pereira, zootecnista classe K, e Aloysio Freire Portela Povoas,
zootecnista classe J; da Divisão de Fomento da Produção Animal,
do Departamento Nacional da Produção Animal, deste Ministério,
correndo a respectiva despesa à conta da Verba 2 — Material
Consignação III — Diversas despesas — Subconsignação 29 —
"Acondicionamento, etc." — Inciso 19 D.M.P.A. — Item 01 —
D.F.P.A. e subconsignação 41 — "Passagens, etc." — Inciso 19

D.N.P.A. — Item 04 — D.F.P.A. — do atual orçamento do
Ministério da Agricultura.

— Aoi Sr. Diretor da Estrada de Ferro São Matheus:
P.A. 132 — Solicito vossas providências no sentido-de que sejam

aceitas, no exercício vigente, por essa E. de Ferro, as requisições do
passagens, leitos, poltronas e de transporte de material, que, em
objeto de serviço público, firmadas pelos Srs. Mario Telles da

•
	 Si-

'a, diretor; Eduardo' Maria 'de Morais' Mello, zootecnista classe K;
Gil Stein Ferreira. zootecnista classe L; Miguel de Lima Mendes,
zootecnista classe K; Luiz dos Reis Ramallio, zootecnista classe J;
e Heitor Alves Barreira, zooteenista classe J; da Divisão de Fomen-

. to . da• Produção .Animal do . Departamento Nacional da Produção Ani-
mal, deste Ministério, correndo a respectiva despesa à conta da :Verba

Material -- •Consignação 111 — Diversas despesas — Subcon-
signação 29 — Acondicionamento, etc." — Inciso 19 — D.N.P. A.
— .Item 04 — D.F.P.A. e . subconsignação 41 — "Passagens, etc."
— Inciso 19 — D.N.P.A. — Item OV — D.F.P.A. — do atual
orçamento do Ministério da Agricultura.

— -Ao- Sr ... Diretor • da Companhia de Viação do São Francisco;
P.A. 133 — Solicito vossas providências no sentido de que

sejam aceitas, no exercício vigente,' por essa' Companhia, as requi-
sições de passagens, leitos, poltronas e de transporte de Material,
que, em objeto de serviço público, firmadas pelos Srs. Mario Telles
da Silva, diretor; Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista classe
K; Romulo Joviano, zootecnista classe L; Thomaz Heath Dalton, zoo-
tecnista classe K; Amilcar Savassi, zootecnista classe L; José Soa-
res Vieira Sobrinho, zootecnista classe K; Antonio Calixto de Cam-
pos, escriturário G; Antonio Rodrigues de Almeida, zootecnista clas-
se L; Edgard da Silva Lima Pereira, zootecnista classe K; e. Aloy-
sio - Freire Portela Povoas, zootecnista classe J; da Divisão de Fo-
mento da Produção Animal do Departamento Nacional da Produção
Animal, deste 'Ministério, 'correndo a respectiva despesa à conta da
Verba 2 — Material — Consignação III — Diversas despesas — Sub- f
consignação 29 — "Acondicionamento, etc." — Inciso 19 — D.N.P.A.

'— Item 04 — D.F.P.A. e subconsignação 41 — "Passagens, etc." —
Inciso 19 — D:N.P.A. — Item 01 — D.F.P.A. — do atual orça-. mento do Ministério da Agricultura. •

— Ao Sr. Diretor da Empresa de Navegação Fluvial "Migueis Zt
Cia. Ltda.".

P.A. 134 — Solicito vossas providências no sentido de que sejam
'aceitas, no exercício vigente, por essa Empresa de Navegação, as ro,
quisições de passagens e de- transporte de material, que, em objeto
de serviço público, firmadas pelos Srs. Mario Teles da Silva, dire-
tor; Eduardo Maria de Morais Mello, zootecnista, classe K; Antonio
Teixeira Vianna, zootecnista classe L e Joaquim de Almeida Leite, •
agrônomo H; da Divisão de Fomento da Producão Animal do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, deste Ministério, correndo a
respectiva despesa à conta da Verba 2 — Material' — Consignação
III — Diversas despesas — Subconsignação 29 — Acondicionamento,
_etc". — Inciso 19 — D.N.P.A. — Item 04 — D.F.P.A. e sub-
consignação 41 — "Passagens, -etc." — Inciso 19 — D.N.P.A. —
Item 01 — D.F.P.A. — do atual orçamento do Ministério da Agri-
cultura.

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇXO DE ADMINISTRAÇÃO
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPC;BLICA

Dia 29 de janeiro de 1912
Mineralúrgia Ltda. — Pedido de reconsideração de despacho. —

Arquive-se. DGP/I.I. 7.499-41.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de janeiro de 1942
Mineração Rio Doce — Apresentação, de relatório de pesquisa.

— Aprovo. DGPM. 9.061-41.
Juarez Ferraz — Apresentação de relatório para pesquisa. 	 Apro-
.vo. DGPM. 1.036-42.

Sergio de Urna — Pedido de autorização para pesquisa. — Inde-
ferido. DGPM. 1.614-37.

Amaro Vasconcellos — Pedido de averbação. — Averbe-se.
DOM!'. 8.615-41.

Ernesto dos Santos Lisboa e outros — Protestam contra qual-
quer autorização para pesquisas outorgadas no lugar "Descampado".

Indeferido. DGPM. 292-42.
João Nunes Leite Sobrinho — Pedido de prosseguimento de pro-

cesso DGPM. 3.856-36. - - Indeferido. DGPM. -2-.935-40.
Mario da Rocha e Silva — Pedido de autorização para pesquisa.

— Indeferido. DGPM. 3.879-41.
Mario Evangelista de Araujo e outro — Apresentação de relató-

rio de pesquisas. — Não aprovo. DGPM. 387-42. 	 -
José Alves Amartins — Apresentação de relatório de pesquisa.

Aprovo. DGPM. 7.718-41.



EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de janeiro de 1912
Gentil Sisterolli — Comunica haver retirado 16. quilates .de  dia-

mantes na área de sua autorização. — Nada há que. deferir. DGPM.
n. 8.583-41. •

Dia 2 de fevereiro de 1942	 -
Sociedade Comercial e Industria; de Matérias Primas Ltda.

Pedido de autorização para funcionar. — Satisfaça as exigências
DFPM. DGPM. 632-52.

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 30 de janeiro de 1942
Primo Tedeseo Pedido de aprovação para o projeto de cons-

tituição ,de firma para exploração de energia hidráulica. — Aprova-
do. DGPM. 1.058-42.

Retificação:	 •	 •
No Diário Oficial de 5 do corrente a fls. 1.845, expediente deste

Departamento, onde se lê: Leonardo Cristino — Apresentação de rela-
tório de pesquisa. — Indeferido. DGPM. 5.892-41, leia-se: George
Arthur Bailley — Pedido de autorização para pesquisa. —
rido. DGP151. 5.892-41.

da
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia '30 de janeiro de 1912
Leopoldo Barbosa — Pedido de autak ização para pesquisa. —

Satisfaça o depósito legal. DGMP. 4.459-41.
Dia 2 de fevereiro de 1912

Empresa Halo Fluminense — Pedido de autorização para modi-
ficação de suas instalações. — Compareça à S. A. do DINP111. DGPM.
ti. 759-42.	 •

Geraldo Armond Vlegas — Pedido de restituição de saldo. — Res-
titua-se. DGPM. 757-42.

•Joaquim de Azevedo Freire — Pedido de vistas de um processo.
Deferido. DGP151. 762-42.

Dia 3 de fevereiro de 1942
Brigicla Garcia Soares — Reclama contra a firma de mineração

jIabeyche Ltda. — Não há que deferir. DGPM. 9.154-11.:
• Dia 5 de fevereiro de 1942

• Antonio Saraiva Ribeiro — Pedido de restituição de • saldo. —
Restitua-se. DOM. 798-42.

• Divisão de Caça e líesen
VORTARIA N. 20, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1942

O diretor,- tendo .. em vista o que consta- do processo D.C.P.
3.143-11-1, resolve conceder registo à- firma Irmãos Andrade Cia.
Ltda.. estabelecido à rua XI, ns. 74-80, no- Mercado -Municipal, no
Rio de Janeiro, para comerciar em pescado- fresco em larga escala,
de acordo com o item I, alínea b) - do artigo- 1.° -da Portaria n. 50Q,
de 18 de novembro de 1941. 	 Ascanio Paria, diretor. •

PORTARIA N. .23, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942
O ciiretor, tendo em vista • o que consta do processo D:C.P.

276-12-M, resolve' conceder - registo à firma . M. Fuchs, estabelecida-
com o comercio de peles de animais silvestres à rua Ministro Viveiro
de Castro, n. 101 --Ap. 32, Rio de Janeiro. — Ascanio .Faria, di-retor.

PORTARIA N. 21, DE 5 . DE FEVEREIRO DE 1942
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D.C.P.

7.539-41, resolve conceder, registo à Ceará Conunercial b. A., esta-
belecida com o comércio de peles de animais silvestres, à rua José
Avelino, a. 509, etn Fortaleza, Estado do Ceará. — Ascanio Faria,
diretor.

	

PORTARIA N. 25, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942	 .
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D.C.P.

4.953-10-M, resolve cancelar o registo da firma Mozart Ribeiro, es-
tabelecido em Montes Claros, Estado • de Minas Gerais. — Ascanio
Faria, diretor.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR	
•

DCP 6.746-41-C — Pooland Jacob — Tendo em vista todo o Pro-
cessado, aplico a multa de 50(4000 (quinhentos mil réis)- à firma
Roland Jacob, por infração ao art. 7.° da portaria n. 123,-de 11-9-
1941. Publique-se e comunique-se ao interessado para recolher a
importância da multa. — Em 3 de fevereiro de 1912.. AscanioFaria.

Victor Corrêa — D.C.P. 6.770-41-V, pede licença para caçar
animais daninhos. — Indeferido. As 'licenças são concedidas _aos
proprietários rurais ou a seus propostos. 	 .

Serviço de Economia Rural
•

Relação dos classificadores de produtos e matérias 'primas de
origem vegetal, registados no Serviço de Economia Rural, no mês de
janeiro p. findo, de acordo com o decreto n. 2.527, de 23 de'agosto de
MO,- obedecendo o registo à seguinte ordem: 	 •

N. 421 — Adri Battocchio — Classificador de Café (lidenciado).
Pl. 422 — Baij Demétrio	 Classifigador de -Café . (licenciado).

• 423 — Mario-de Faria_ Jordão 	 Classificador de Café (liceu.
. ciado).

- .N. 424 — Evilásio Aranha Rezende — Classificador de Café
cenciado) .

N. 425. — Olavo Nogueira — Classificador de Café (licenciado).
N. 426	 Manoel do Amaral Varela — Classificador de Algodão

(licenciado).
N. 427 — Raimundo 151ainho Freire — Classificador de Algodão.

• . N. 428 — Apocalipse Freitas do Nascimento — Classificador de
Algodão.

\ N. 429 — Miguel Barreto — Classificador de Algodão.
N. 430 — Noel Leite — Classificador de Algodão.
N. 431 — Herbert Silveira Costa — Classificador de Algodão.
N-. 432 — Helly Augusto de Souza Costa .— Classificador de Al-

godão.
- • N. 423 — José Elias do Amaral Filho — Classificador de Algodão

N.' 434 — José Teles de 'Menezes — Classificador de•AlgodãO.
N. 435 — Fábio Paes de _Barros — Classificador de Algodão.

• Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
• Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de janeiro de 1942 (aditamento).
Processos despachados:

Alice Maria da Silva, recorrendo da decisão pela qual o Conselho
Nacional do Trabalho confirmou o acordão da sua 2. 0 Câmara, que
não conheceu do recurso interposto da decisão da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadória e Pensões da Imprensa Nacional,
recusando: a .lhe conceder pensão, a. que se julga com direito, na ale-
gado qualidade de irmã da ex-associada Maria Pena Amoroso (15ITIC
31.12-1-940). — Preliminarmente, deixo de conhecer do recurso por
isto que não houve violação da lei aplicavel nem variação do juris-
prudência. Ao contrário, bem decidiu o Conselho Nacional do Tra-
balho quando não conheceu da justificação judicial que inobservara
o art. 5.° do decreto-lei n. 2.410, de 1940. Cabe, entretanto, à recor-
rente, se assim entender, provar sua qualidade de irmã da segurada
falecida, seja em Juizo, por meio de ação própria, seja administrati-
vamente, em face da justificação de que trata o referido art. 5• 0 do

• decreto-lei n 2.410.	 -
Estrada de Ferro Sorocabana, pedindo avocacão do processo no

qual o Conselho Nacional do Trabalho deixou de conhecer dos em-
bargos opostos ao acordão da sua L a Camara, que, dando provimento
ao recurso interposto por Josino Miragaia de decisão de respectiva
Caixa de Aposentadoria e Penses, determinou revisão do. processo
de aposentadoria daquele associado (111TIC 23.053-941). — Deixo
de conhecer da evocação, por ter sido requerida fora do prazo legal. s,
Aliás, mesmo que houvesse sido pleiteada no preze fixado em lei,
não haveria razão para o seu deferimento, por isto que, sendo a habi-
tação um dos elementos constitutivos do salário, o abono para aluguel

:de casa, concedido ao empregado, é computado para os efeitos do tra-
balho e da previdência.

Dia 3 de fevereiro de 1942 (aditamento)
Serviço de Alimentação da Previdência Social, solicitando auto-

rização, afim de abrir concorrência para a venda do material da Feira
de Nova York, doado àquele Serviço, dando preferência, em igual-
dade , de condições, aos Institutos interessados (MTIC 4.425-912) . —
Concedo kautorização pleiteada, submetidas as propostas a meu pré-
vio exame.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado,
pedindo reconsideração do despacho que deu provimento ao recurso
interposto por Frederico Luiz Pereira Junior da de-cisão pela qual
foi confirmado o ato que indeferira o pedido de pagamento do pe-
cúlio deixado por seu pai, Francisco Luiz Pereira (MTIC 19.213-911).
— A inscrição post-mortem no Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado só foi admitida, no regime do decreto nú-
mero 24.653, come medida do equidade, não constituindo, absoluta-
mente, uma solução de direito estrito. Entretanto, essa medida equi-
tativa não pode mais ter acolhida diante do que estabelece o decreto-
lei n. 3.347,' excluindo, no seu art. 17, "a consideração de qualidade
do contribuinte obrigatório, quando não tenha havido inscrição...
na época própria". Assim e de acordo com o parecer do Sr. Consul-
tor Geral cia República, reconsidero o despacho anterior, do 3-11-41;
para o efeito de manter a decisão da presidência do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores do . Estado.

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Luiz-
Teresina, pedindo providências no sentido de ser determinado o au-
mento da taxa de contribuição dos respectivos associados, visto se
encontrar em delicada situação financeira (MTIC 13.750-911). —
Arquive-se. O pedido já foi solucionado favoravelmente.

Maria da Costa Ribeiro, recorrendo da decisão pela qual. o Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado inde-
feriu o pedido de devolução dos juros do financiamento que pagou
àquele Instituto (MTIC, 4.429-42). — Os juros de financiamento
foram cobrados por força de cláusula contratual estabelecido, em
carater geral, pelo próprio Ministro de Estado. A sua obrigatorie-



N. 206 - Ao Sr. Dr. João Lyra Madeira, atuário, classe L, deste
Ministério.

N. 297 - Ao Sr. Dr. José Bezerra de Freitas, Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários.

N. 298 - Ao Sr. Dr, José Segadas Vianna, Procurador da Pre-
vidência Social.

N. 299 - Ao Sr. Dr. Joaqujm Leonel de Rezende Alvirn, Preclara-
dor Geral da Previdência Social.

N. 300 - Ao Sr. Dr. Luiz Augusto de Rego 'Monteiro, Diretor
do Departamento Nacional do Trabalho.

N. 301 - Ao Sr. Dr. Oscar Saraiva, Consultor Jurídico deste
Ministério.

Todos idênticos ao n. 292.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CREPE

'Dia 9 de fevereiro de 1942
Multa imposta:	 .

Por infração do decreto n. 21.417 do 17-5-42:
DNT. 5.470-39	 União dos Trabalhadores em

garros - 10040 (Cem mil réis). Em 29-9-41.
Diversos despachos:

DNT. 19.811-38 - Roque De Bons. - Tendo sido revogado
o decreto pelo qual foi lavrado o auto da fls. 2, arquive-se o presente
-processo. Em 34-1-42.

Fumos e Ci-
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dade é, pois, efetiva e a própria recorrente confessa que, ao assinar
a escritura, dela tinha conhecimento. Não pode agora -exialir-se do
skai pagamento sob a alegação da existência de casos anteriores que,
'me não conterem nas respectivas escrituras aquela obrigação, são
absolutamente diversos cio seu. Nego, assim, provimento ao recurso,
com fundamento ainda no parecer do Consultor Jurídico.

Dia 4
Asilo de Mendicidade "Rio Branco", pedindo dispensa do paga-

mento, ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, do
suas contribuições em atra co, bem corno dos respectivos juros de
mora (MTIC 126-940 - Atendendo a que o Asilo cie Mendicidade
"Rio Branco". de Sergipe, preenche todas as condições exigidas pela
Exposição de Motivos a. SC-10/, de 4 de julho de 1939, aprovada pelo
Exmo. Sr. Presidente da República, defiro . o pedido para os fins
previstos na citada eiposição.

Colégio São FranciscO de Assis, pedindo dispensa das contribui-
ções 'devidas ao Instituto de Anoesntadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, até 1940 (MTIC 9.895-941). - Indefiro a isenção pleiteada,
eis que o rquerente não preenche as condições exigidas pela Expo-
sicão de Motivos n. SC.-101, de 1939, aprovada pelo Chefe da Nação.
Cabe ao requerente. contudo, usar da faculdade prevista no art. 184
cio regulamento aprovado pelo decreto ri.- 5.493, de 1940.

EXPEDIENTE DO, SR. DIRETOR. DO SERVIÇO

Dia 14 de fevereiro de 19;2
Ofícios:

Ao Sr. Direlor da Divisão do Pçssoal deste Ministério:
N. 279 - Remete o quadro nominal de extranumerários-diaris-

tas admitidos para exercerem as funções de estafeta da Secção de Re-
cepção e Expedição deste Serviço, elaboladn de acordo com o Decreto
lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, e cuja despesa correrá à conta
da verba que específica.

Ao Sr. Presidente 'do Conselho Regional do Trabalho da 3.a Re-
f;i"'io, em Belo Horizonte:

N. 281 - Remete o processo originado da carta em que Bento
Venoso de Castro, de Itajubá, nesse Estado, pede seja solucionado
o processo concernente à sua reclamação contra a S. A. Refinaria
Magalhães.

Ao Sr. Diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

N. 280, 282, 285 e .286. - Restituindo convenientemente infor-
mados os processos em que são interessados Associados da Sociedade
Beneficente do Pessoal de Estrada de Ferro Baturité, Bento Venoso de
Castro, Adolfo Müller e Joaquim Rost.

Dia 5 de fevereiro de 1942
Ofícios :

Ao Sr. Representante da Companhia Telefónica Brasileira, nes-
ta Capital:

N. 287 - Silicita a transferência do ramal telefônico 479 da sala
n. 938 para a de n. 941, no 9.° pavimento do edifício-sede deste Mi-
nistério.

N. 288 - Solicita a transferência do ramal telefônico 663 para
outro local na mesma sala de número 440, no 4. 0 andar do edifício-
deste Ministério.

Ao Sr. Diretor da Divisão do Material:
N. 289 - Solicita sejam fornecidos aventais ou guarda-pó para

uso das seis (6) telefonistas deste Ministério.
Ao Sr. Diretor Geral do Departamento dos Correios e Telégrafos:
N. 290- Solicita seja concedida franquia-postal e telegráfica, para

a correspondência que, em objeto de serviço público, for assinada
pelo Doutor Henrique Dória de Vasconcelos, Diretor do Departamento
Nacional de Imigração.

Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da 7. a Re-
gião. em Fortaleza:

N. 291 - Remete o processo originário da carta em que Luiz
Henrique Ribeiro da Cunha e outros empregados da Companhia Sou-
za Cruz, nessa capital, reclamam contra aquela empresa.

Ao Sr. Dr. Arnaldo Lopes Sussekind, Assistente Técnico do Ga-
binete do Sr. Ministro:

N. 992 - Comunica que o. Sr. Ministro resolveu nomear, sob
sua presidência, uma Comissão Especial, da qual faz parte, judtamen-
te com os Drs. Dorval de Lacerda, Geraldo Augusto de Faria Baptis-
ta, Helvecio Xavier Lopes, João Lyra Madeira, José Bezerra de Freitas,
José Segadas Vianna, Joaquim Leonel de Rezende Alvim, Luiz Augusto
de Rego Monteiro e Oscar Saraiva para estudar e organizar um ante-
projeto de "Consolidação das Leis de Proteção ao Trabalho e de Pre-
vidência Social", afim de servir de base para receber as sugestões
a serem .apresentadas a este Ministério, em consequência da respec-
tiva publicidade, o que em caso afirmativo determinará, conforme
reza ainda a aludida portaria, novo exame da matéria, sendo, então,
reorganizada a comissão, com a intervenção dos elementos que hou-
verem indicado sugestões relevantes, para ser empreendida a redação
final do mesmo projeto, de cuja conveniência, em última instância:
decidirá o r. Presidente da República.

Ao Sr. Dr. Dorval de Lacerda, Procurador da Justiça do Trabalho:
N. 293 - Texto idêntico.
N. 294 - Ao Sr. Dr. Geraldo Augusto de Faria Baptista, Pro-

curador Geral do Instituto de Aposentadoria e -Pensões dos Industriá-
rios:N. 295 - Ao Sr. Dr. Helvecio Xavier Lopes, Presidente do Ins•

tanto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportei
e Cargas.

Processos arquivados:
DNT. 8.682-40 - Matis M. Vinagre.
DNT. 9.163-40 - Horacio dos Santos Grangeia.
DNT. 9.056-40 - Ranuiphe Lobato Neves.
DNT. 9.389-40 - Martins Gonzalez Arias.
DNT. 9.470-40 - A. Pereira Guimarães.
DNT. 10.835-40 - Heitor Armando Taveira.
DNT. 10.590-40 - Gerson Lerner.
DNT. 10.743-40 - Machado & Freitas.
DNT. 10:838-40 - Casimiro Mendes.
DNT. 10.399-40 - Laticínios Paz Ltda.
DNT. 1.781-40 - M. Machado & Gonçalves.•
DNT. 24.330-39 - J. Berechman & Cia.
DNT. 1.684-40 -- João dos Santos.
DNT. 2.749-40 - Cariolano de Rezende.
DNT. 26.363-39 - A. G. Santos & Cia.
DNT. 5.226-40 . - Francisco Ribeiro dos Sanios.
DNT. 9.277-40 - Cia. Imobiliária do Castelo 5. A.
DNT. 8.200-40-- Pereira Fernandes & Cia.
DNT. 10.52740 - Corrêa Rocha & Cia.
DNT. 10.244-40 - Antonio dos Santos.
DNT. 21.643-38 - Frigorífico Wilson do Brasil.
DNT. 2.162-37 - O. P. da Rocha.
DNT. 10.400-40 - Laticínios Paz Ltda.
DNT. 12.557-40 - Ammud Cezar Kalil.
DNT. 12.346-40 - J. Pildervasser.
DNT. 40.560-40 - plaise Francesco.
DNT. 10.52840 - Gonçalves & Pinho.
DNT. 15.719-40 - Antonio Cascardo.
DNT. 15.255-40 - Albino Dias.
DNT. 14.460-40 - Joaquim Mendes Segundo.
DNT. 16.480-40 - Zeferino de Azevedo.
DNT. 27.368-40 - Julio Caildido de Almeida.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL
EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 21 de janeiro de 1942
Pedido de registo de jornalista, deferido:

SIP. 51.927-41 - Mario de Lima Ruas.
Pedido de registo do livros, deferidos:

SIP. 50.194-41 -Bento d'Andrade Lemos e outros.
Dia 3 de fevereiro de 1942

Processos arquivados:
SIP. 1.446-41 - Antonio Pinto Ribeiro.
SIP. 1.124-42 - 9.a Delegacia Regional.
SIP. 17.473-41 - José Joaquim Ferreira.
SIP. 1.166-42 - 9.0. Delegacia Regional.
SIP. 47.284-41 - Paulo Ferreira Barros.
S1P. 47.005-41 - Jacy da Silva Pinto.
SIP. 47.233-41 - 8.0. Delegacia Regional.
SIP. 47.555-41 - Idem.
SIP. 47.528-41 - Desdedith Braz Alves.
SIP. 12.649-41 - Avelino da Silva.
SIP. 24.062-41 - Alice Rosalei Langennach..
SIP. 23.990-41 - Louis Edward Le Bel.
SIP. 22.002-41 - Alfredo Pinto de Moura.
SIP. 19.323-41 - Norival Rangel.
SIP. 18.266-41, - Miguel Gomes de Melo.
SIP..45.732-41 - 9•a Delegacia Regional.
SIP. 45.422-41 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 1.68042 - Paulo Perra.
SIP. 1.712-42	 Antonia Rosado Amaranto.
SIP. 1.893-42 - Aurora Borges da Silva.
SIP. 1.713-42 - Jorge Corrêa de Sá Coelho.
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' SIP: 18.690-41 - Antonio de Almeida.
SIP. 3.977-40 - Victorino Rocha e Silva.
SIP. '49.347-41 - Departamento Estadual do Trabalho.

- SIP. 52.431-41 - Candida Moura de Freitas.
SI?. 32.965-40 - Odorio Pereira da Rocha.
SI?. 18.463-41 - 13.a Delegacia Regional.
SI?. 16.528-41 - Paulo Lany Souza.
SIP. 15.162-41 - Alexander E. J. Jorgensen.
Si?, 40.276-41 - 13.a Delegacia Regional.
SI?. 40.245-41 - Ernestina Grillis.
SI?. 17.770-41 - David Paiss."

• SIP. 36.640-40 - 2.a Divisão do SI?.
SI?. 35.042_41 :_ Geraldo Serafim.
SI?. 34.335-40 - Geraldo Sant'Ana.
SI?. 25.675-41 - Anselmo Moreira Santos.
SI?. 33.103-40 - Adelia Vasconcelos de Lima Carvalho.
SI?. 33.617-40 - Rodolfo Thomsen.
SI?. 1.134-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 49.292-41 - Maria de Oliveira Barros.
SI?. 49.454-41 - Mario Amaral de Oliveira.
SIP. 48.931-41 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 48.294-41 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 44.019-41 - Pedro Pereira Palharis.
SIP. 43.032-41 - Maria Dias de Souza.
SI?. 42.971-40 - Egbert Hinsch.
SI?. 39.873-41 - 3.a Secção do DNT.

.SI?. .39.442-40 - Constantino Pereira.
SIP. 1.171-42 - 18.a Delegacia Regional.
SI?. 42.989-41 - 5.a Delegacia Regional.
SI?. 26.463-41 - 11.a Delegacia Regional.
SIP. 31.498-40 - Leonardo Sei!.
SIP. 32.771-40 - José Fernandes de Souza.
SI?. 45.296-41 - 9.a Delegacia Regional.
SI?. 45.109-41	 Edgard Holler.
SI?. 45.187-41 - Gilberto da Silva Santos.
SI?. 2.311-41 - Departamento Estadual do Trabalho
SIP: 30.454-41 - Roque Manoel dos Santos.
SIP. 27.733-41 - Manoel Martins.
SI?. 37.017-41 - Paulo Rodrigues França.
SIP. 36.178-41 - Iris Fonseca da Silveira.
SI?. 1.812-37 - Arthur Trottel..

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
1.a Secção

" EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de fevereiro de 1941.
Requerimentos:

Requerimentos:
Contratos:

De Socimbra (Sociedade Construtora e Importadora Brasilia
Ltda.), firma composta dos sócios quotistas Dr. Antonio Veiga Ira-
ria, Dr. Carmen() Zamitti Mammana e Dr. Orlando Stiebler, para o
comércio de comissões. consignações, construções e compra e venda
de materiais para construção, com o capital de 300:000$0 e prazo de
25 anos. - Deferido.

De Almeida Loureiro & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários Bernardo de Almeida Loureiro, Joaquim Correia dos Santos.
Joaquim Vieira de Brito e José Dias de Miranda, para o comércio de
legumes, frutas, aves e ovos, com o capital de 600:000$0 e prazo in-
determinado. - Deferido.

,	 Alteração de contrato:
De Raul Senra & Comp., pela cessão que faz a sócia D. Maria

Luiza Batista das 20 quotas, no valor de 20:000$0, que lho foram
adjudicadas em virtude do falecimento de seu marido Domingos Ba-
tista, ao sócio Raul de Melo Senra Filho. - Deferido.

Exigências:
De Cassino Balneário Atlântico S. A., Sul América Capitaliza-

ção S. A., Auto Mescar S. A. Auto Mescar S. A., Acumuladores
Heliar do Rio S. A., Prismut, S. A. - Satisfaçam as exigências.

De Enrico Guarnieri 8: Comp., pedindo ar quivamento de altera-ção de contrato. - Satisfaçam a exigência.
Primeira Secção

EXPEDIENTE EM 7-2-42

Companhia:
De Companhia Geral de Obras e Construções, S. A., Geobra, pe-

dindo arquivamento de ata de assembléia geral e outros documen-
tos. - Deferido.

Exigências:
De Cassino Balneário Atlântico S. A., S. A. Fábrica Camelo,

5. A. Casa Nicolson, Companhia Fazendas Reunidas Normándia S.A.,
Companhia Imobiliária Metropolitana S. A., Companhia Imobiliária
e de Fomento Agricola Cifa S. A., Companhia Brasileira de Petró-
leo. - Satisfaçam as exigências.

Retificação:
Na publicação referente à firma Companhia Carioca de Linhas,

Ltda., despacho de 10-1-42, fica retificado o valor dah quotas ce-
didas, que é de 190:000$0.

Expediente do dia 5 de fevereiro de 1942.

Companhias:
De AEG Companhia Sul Americana de Eletricidade, S. A.. Com-

panhia Vidreira do Brasil Covibra, Companhia Morro de Minas, em
liquidação; Copanema S. A., Representações - Transportes - Re-
frigeração - Eletricidade, Sul América Capitalização E. A., Sul Amé-
rica Capitalização, A. A., S. A. Lloyd Nacional, Companhia Ferro
Carril Carioca, Armco Industrial e Comercial (3), Usina Paineiras
5. A., Usinas Paineiras S. A. S. A. Mercethylina, Companhia Ame-
ricana de Intercâmbio (Brasil;, S. A. Marvin, pedindo arquivamento
de atas de assembléias gerais e outros documentos. - Deferidos.

Registo de firma:
De Guiomar Coelho Nunes, para o comércio de varejo de con-

servas, balas, bonbons, doces, queijo, manteiga e refrescos, à rua dos
Romeiros n. 64, 1.a loja, com a capital de 2:000$0.	 Deferido.

Cartas de gerentes:
De Enrico Guarneri & Comp., pedindo arquivamento de •cance-

lamneto de nomeação de gerente. - Deferido.
• Expediente do dia 6 de fevereiro de 1942.

Requerimentos:
Companhias:

De Ferreira Souto, S. A.; Aliança Comercial de Anilinas Ltda.,
Adel Imobiliária, S. A.; Companhia Industrial e Importadora Atlas.
S. A. Lanifício Ideal, S. A. Fábrica Maracanã, Companhia Manu-
fatora Fluminense, Companhia Brasileira de Terrenos. - Deferidos.

Alteração de contrato:
De Beck, Gies Comp., pelo falecimento do sócio Kurt Gies,

admissão dos sócios Margarethe Susanna Kunning; Gustav Ferdinand
Helmut Siebert, que usa abreviadamente Helmut Siebert; e Kurt
Hans Georg Scobel, que usa abreviadamente Kurt Scobel, sendo o
capital elevado novamente para 3.000:000$0, sendo feitas outras mo-
dificações. - Deferido.

Registos de firmas:
De Ezequiel Gomes, para o comércio de secos e molhados, h rua

Itapirú n. 787, com o capital de 10:000$0. - Deferido.
De Manoel Pinto Segundo, registo complementar, pela abertura

de uma filial sita à rua 7 de Setembro n. 166. - Deferido.
De Antonio Joaquim Fernandes, registo complementar, pela ele-

vação do capital para 70:000$0 e abertura de um anexo à rua Almi-
rante Tamandaré n. 38, a qual começou a funcionar em 1-7-41.
Deferido.

De José Gomes Barbosa, para o comércio de botequim, à rua Pe-
dro Alves n. 261, com o capital de 4:000$0. - Deferido.

De José Fernandes da Silva (quitanda), para o comércio de qui-
tanda, à rua dos Inválidos n. 70, com o capital de 2:000$0. - De-
ferido.

De Gráfica São Luiz, Ltda., B. Calixto & Alves. - Deferido.

Requerimentos:
Companhias:

De Fábrica São Luiz Durão, S. A.; Tecidos Casa Salathé, S. A.;
S. A. Indústrias Khair; Companhia Th. Badin de Minérios, S. A.;
Sanatório Rio Comprido; Companhia do Ganderela; Companhia In-
dustrial e Comercial Brasileira de Produtos Alimentares; Companhia
Carioca Industrial; Banco Mercantil de Niterói, S. A.; Companhia
Imobiliária do Castelo S. A.; Companhia Brasileira de Construções,
Administração e Moveis, S. A.; Companhia Edificadora; S. A. Car-
voeira Pacheco Moreira; Companhia Americana de Intercâmbio
(Brasil), pedindo arquivamento de atas de assembléias gerais e ou-tros documentos. - Deferidos.

Cartas de gerentes:
De Café e Bar Aimoré Ltda., Antonio Rodrigues Irmão, Amil-

car Marques da Silva, Gonçalves Junior & Comp., Julio Mendes Se-
gundo, João C. Maria Soares, Antonio de Souza Campos, José Anto-
nio Pinto, Jaime Ferreira da Silva, J. Pereira (S; Cardoso, Abel Tei-
xeira Sobrinho, Manoel Maciel Barbosa, Abel Teixeira Sobrinho, An-
tonio de Souza Campos, Demitrio Smonlentzov, José Monteiro Rodri-
gues Junior. - Deferidos.

Diplomas de contadores e guarda-livros:
De Luiz Bezerra de Araujo, Hortencia Freitas, Jerson Teles Ri-

beiro, William Charles Manning MI, Eduardo de Oliveira Viana, Deo-
linda de Almeida, Carlos d'Almeida e Silva, Manoel Rodrigues doCouto. - Deferidos.

Traduções :
De Rogerio Guanabara, pedindo traduçãO -de um documento exa-

rado em língua tcheco-slovaca e indicando como tradutor ad-hocLolita Sviatopolk Mirsky. - Deferido.
Autorizações para comerciar:

De Olga de Oliveira Maciel, Maria Deita Rovida, Maria de tourdes
Pimento! Portella. - Deferidos.

Procuração:
De Jaime Casiuch. - Deferido.
De Mineração Juquiá Ltda., pedindo ar quivamento de decretoque a autorizou a funcionar no país. - Deferido.

Anotações:
De Sociedade Electro Aço Ltda. pedindo a abertura de uma final

na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Rodolfo Fierz, pe-
dindo anotação da abertura e mudança de uma filial para a avenida
Nilo Peçanha n. 155-B; Sociedade de Importação e ExportaçãoBrasil Ltda., pedindo anotação de abertura de filiais em Januária,Estado de Minas Gerais e em São Luiz, Estado do Maranhão, à rua
Candido Mendes, ri. 363; F. M. Grab. pedindo anotação de trans-
ferência de sua sede para a Travessa Vrederico Parnplona n. 11. -Deferidos.

Cancelamentos:
De Silvio Tavares de Matos, Manoel Dias Correia, Fernando Me-

dina de Barros, C. S. Ribeiro, Antonio Soares de Andrade, Armando
Martins de Almeida. Havkal Jaco)), Bacbir Koury, F. Borja. Eugenio
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de Freitas, Souza Ribeiro, J. José de Andrade, Angelo F. de Sá, José
Augusto Luciano. — Deferidos.

Exigências:
Do Material Hospitalar, S. A.; Hotel Myatã, S. A. Companhia

Imobiliária Bim S. A.; Mandatária Opus S. A.; Banco de Crédito
Novel; Sociedade Brasileira de Siderúrgia S. A.; A. A Propriedade;
Sociedade Brasileira de Explosivos Rupturita S. A.; Estaleiros Cru-
zeiro do Sul, S. A. • Companhia Nacional de Couros o Peles; Com-
panhia Nacional o importadora, pedindo arquivamento de atas e
outros documentos. — Satisfaçam as exigências.

De A. M. Figueira & Jacintho, pedindo arquivamento de con-
trato. — Satisfaçam a exigência.

De Instalações Eletricas Imperior Ltda, pedindo registo de fir-
ma. — Satisfaçam a exigência.

Do A. Carneiro Alves, José Antonio de Abreu, pedindo arquiva-
mento de cartas de gerentes. — Satisfaçam as exigências.

Contratos:
De M. Figueiredo & Marques, firma composta dos sócios solidá-

rios Manoel Figueiredo e José de Almeida Marques, para o comércio
de restaurante, à rua Julio do Carmo n. 95, com o capital de 5:00080
e prazo indeterminado. — Deferido.

De F. Ghosn & Comp., Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Fayez Ghosn e Salomão Neder, para o comércio de tecidos em
geral, com o capital de 200:0000 e prazo indeterminado. — Defe-
rido.

De J. Moura, Torres & Comp., Ltda.
'
 firma composta dos só-

cios quotistas Judith da Silva Moura, Hintz Dantas e Afonso Henrique
de Barcellos Tfrres, à rua Barão de Bom Retiro n. 231, com o capital
de 40:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Francisco Azevedo & Comp., firma composta dos sócios soli-
dários Francisco Azevedo e Vitorino Nogueira, para o comércio de
moveis, à rua Luiz de Camões n. 106, com o capital de 15:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Estevam & Gomes, firma composta dos sócios solidários Ame-
rico Gomes o José Estevam do Carmo, para o comércio de botequim
e leiteria, à avenida Automovel Club n. 2.289, com o capital de
10:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Scotti Christofaro & Comp., Ltda., firma composta dos sócios
 S tti Christofaro

'	
Otavio	 Christofaro, Ederval co

De Ferreira & Campos, firma composta dos sócios solidários An-
tonio Ferreira Henriques e Antonio do Campos, para o comércio de
botequim, com o capital de 20:00080 e prazo indeterminado. — De-
ferido.

Alterações de contratos:
De Yazeji, Irmão & Comp., pela admissão dos sécios José Nadar,

Elias Nader o Mansur Nader, passando o capital a ser de 79:00080 o
a firma, que era Yaseji & Irmão, para a atual, alem de outras modi-
ficações. — Deferido.

De Empresa Gradoluz Ltda., pela retirada do sócio Dr. Alfredo
Lima de Morais Coutinho, transferindo as suas 50 ,quotas do valor
de 1:00080 cada uma ao Dr. Jurandir Montenegro de Magalhães, pelo
preço de 20:00080, sendo o prazo da sociedade de 10 anos, o capital
de 100:00080, alem de outras modificações. — Deferido.

De Lino Pimentel & Comp., Ltda., pela cessão que faz D. Ana
Martins Coelho de Magalhães ao Dr. Daniel Serapião de Carvalho de
20 quotas do valor de 500$0, cada uma, pela importância de 10:00080;
pela transferência e cessão que faz D. Ana Martins Coelho de Ma-
galhães de 20 quotas do valor de 50080 cada uma pela importância do
10:00080, ao Dr. Alaor Prata Soares; pela cessão que faz o Dr. Lino
Pimentel de 10 quotas do valor de 50080 cada uma no total de 5:00080
a Otavio Arruda Pimentel. — Deferido.

De B. Matos & Comp., pela elevação do capital para 180:00080,
alem de outras modificações. — Deferido.

De Sociedade Brasil Holanda de Comércio Ltda., pela elevação
do capital para 300:00080, alem de outras modificações. — Defe-
rido.

De Calçado Nilza Ltda., pela retirada do sócio Benjamim do
Amaral, ficando o capital reduzido para 30:00080, alem de outras
modificações. — Deferido.

De Freitas, Leitão & Comp., Ltda., pela alteração da firma que
era anteriormente Araujo Leitão & Comp., Ltda. e o comércio que
será: repreasentações, comissões, consignações, agentes de compa-
nhias, conta própria. — Deferido.

Serviço de Estatistica da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

quotistas Alfredo
Chritofaro, Alberto Christofaro, Edgard Christofaro e Alfredo Christo-
faro Filho, para o comércio de sacos de papel, bobinas e- artigos si-
milares, à rua Senador Pompeu n. 154, com o capital de 50080, e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Leiteria Atlântica Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Nicolau Fernandes, Antony Dourado Brito, para o comércio de lei-
teria, à rua Copacabana n. 1.126-A, com o capital de 50:00080 o
prazo indeterminado. — Deferido.

De E. Simões & Comp., firma composta dos sócios solidários
Enok dc Montalvão Simões e Dr. Pedro Montalvão Amado, para o
comércio de algodão, com o capital de 150:00080 e prazo indetermi-
nado. — Deferido.

De Martins & Branca, firma composta dos sócios solidários Ho-
racio Augusto Martins e Branca de Jesus • Nascimento, para o comér-
cio de botequim, à rua Mariz e Barros n. 207, com o capital de
10:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

. De D. Monassa & Rebello, para o comércio de barbearia, à rua
Regente Feijó n. 112, com o capital de 6:00080 e prazo indetermi-
nado, sendo a firma composta dos sócios solidários Domingos Monassa
e Manoel de Almeida Rebello. — Deferido.

De A. Moreira & Martins, firma composta dos "sécios solidários
Alvaro da Costa Moreira e Mario Alves Martins, para o comércio do
materiais de construções e correlatos, com o capital de 50:0080 o
prazo indeterminado. — Deferido.

De Sociedade Manufatora de Pincéis Ltda., firma composta dos
sócios quitostas Artur Domingues Lopes e Pedro Cappi, para o co-
mércio de fabrico de pincéis e artigos do ramo, com o capital de
50:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De J. Morais, Manoel & Pinto, firma composta dos sócios soli-
dários Manoel Gouveia do Nascimento, João Nascimento Morais o
Manoel de Souza Pinto, para o comércio de sabão para barbearia, à
rua do Catete n. 291, com o capital de 5:00080 e prazo indetermi-
nado. — Deferido.

De Afeai & Crivella, para o comércio de oficina mecânica, à rua
Evaristo da Veiga, n. 105, 2. a com o capital de 20:00080 e prazo
indeterminado, sendo a firma composta dos sócios solidários José
Areal Dominguez e Alfredo José Crivella. — Deferido.

De Fonseca Bastos & Comp., firmas composta dos sócios solidá-
rios Nelson Fonseca Bastos e Pery Bastos, para o comércio de alfaia-
taria, camisaria, roupas feitas, armarinho, à rua da Assembléia n. 78,
com o capital de 75:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De L. A. Josephson & Comp., Ltda., firma composta dos: sécios
quotista Luiz de Almeida Josephson, que tambem se assina L. A.
josephson, firma que usava comercialmente e Cipriano Osyris Jose-
plison para o cómércio de representações, à rua Rodrigo Silva n. 42,
3•0 andar, com o capital de 30:00080 e prazo indeterminado. — De-
ferido.De Chaves & Primula Ltda., firma composta dos sócios quotistas
José de Carvalho Chaves e Primula Dias, para o comércio de farmá-
cia, à Estrada Marechal Rangel n. 528, com o capital de 20:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De M. Silva & Silva, Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Manoel Francisco da Silva e José Francisco da Silva, para o comér-
cio de líquidos. — Deferido.

e Imobiliária —
nos termos da in-

Dia 4 de fevereiro
Processos despachados:

SEPT-2.883-41 — Companhia Brasil Comercial
Nesta — Em face do documento de fls. 12, arquive-se
formação supra.

SEPT-2.381-41 — Companhia Predial e de Saneamento do Rio de
Janeiro — Nesta. — Em face do documento cle fls. 8, arquive-se, nos
termos da informação supra.

SEPT-2.605-41 — S.A. J. Lucena — Nesta. — Em face do do-
cumento de fls. 10, arquive-se nos termos da informação supra.

SEPT-1.711-41 — Companhia Electrolux S.A. — Nesta. — Em
face do documento de fls. 11, arquive-se nos termos da informação
supra.

SEPT-3.457-41 — Companhia Nacional de Tecidos Nova America
— Nesta. — Em face do documento de fls. 17, arquive-se nos termos
da informação supra.

SEPT-2.882-41 — Companhia Brasil Cinematográfica — Nesta.
— Em face do documento de fls. 12, arquive-se nos termos da infor-
mação supra.

SEPT-4.878-41 Cortume Cantusio S.A. — Campinas — São
Paulo. — Conforme se vê no documento de 11s. 12

'
 firmado pelo pró-

prio remetente a remessa se fez a "23 de janeiro de 1942", quando a
publicação se efetuou no Diário Oficial de São Paulo documento de
fls. 13 — "a 28 de fevereiro de 1941"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico ao Cortume Cantusio S.A. a
multa de cinquenta mil réis (5080). Publique-se; faça-se o expediente
necessário.

SEPT-2.309-41 — Fábrica de Papel N.S. Aparecida S.A.--
Nesta. -- Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio
remetente, a remessa se fez a "27 de maio de 1941", quando a publi-
cação se efetuou no Diário Oficial (Secção I) documento de fls. 3. —
"a 16 de abril de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a
legislação em vigor, aplico à Fábrica de Papel N.S. Aparecida S.A. a
multa de cinquenta mil reis (5080) . Publique-se; faça-se o expediente
necessário.

SEPT-3.482-41 — Companhia Textil São Luiz — Vassouras —
Estado do Rio. — Conforme se vê no documento de fls. 13, firmado
pelo próprio remetente, a remessa se fez a "9 de janeiro de 1942",
quando a publicação se efetuou no Diário Oficial do Estado do Rio do-
cumento de fls. 14 — "a 27 de março de 1941"; nessas condições, aten-
dendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico a Companhia Textil
São Luiz a multa de cinquenta mil reis (5080). Publique-se; faça-se o
expediente necessário.

SEPT-1.560-41 — Companhia Construtora e Técnica Koteca S.A.
— Nesta. — Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo
próprio remetente, a remessa se fez a "18 de abril de 1941", quando a
publicação se efetuou no Diário Oficial (Secção I), documento de fls. 3
verso "a 3 de março de 1941"; nessas condições, atendendo ao que

_ dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Construtora e Técnica,
Koteca S.A. a multa de cinquenta mil réis (5080). Publique-se; faça-
se. o expediente necessário.

SEPT-4.034-41 — Companhia Força e Luz de Nepomuceno —
Nesta. — Conforme se vê no documento de fls. 7, firmado pelo próprio



remetente, a remessa se fez a "19 de janeiro de 1942", quando a pi
blicação se efetuou no Diário Oficial (Secção I) documento de fls.
— "a 20. de março de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõ
a legislação em vigor, aplico à Companhia Força e. Luz de Nepomucen
a multa de cinquenta mil réis (50$0). Publique-se; faça-se o expe
diente necessário...

SEPT-2.306-41 — Companhia Brasileira de Portos — Nesta.
Conforme se vó no documento de fls. 2, firmado pelo próprio reme
tente, a 'remessa se fez a "24 de maio de 1941", quando a publicaçã
se efetuou no Diário Oficial (Secção I) documento de fls. 3 verso
17 de abril de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a iegis
lação em vigor, aplico à Companhia Brasileira de Portos a multa d
cinquenta mil réis (50$0). Publique-se; faça-se o expediente ne
cessário.

Retificação: Diário Oficial de 3-2-12, fls. 1.741 — Leia-se: SEP
3.875-41 — Sudeletro S.A. — Nesta.

Em 6 de fevereiro
Processos despachados:

• SEPT-2.971-41 — S. A. Tinturaria Brasileira de Tecidos —
Nesta — Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo própri
remetente, a remessa se fez a "8 de julho de 1911"; quando a publi
cação se efetuou no Diário Oficial de São Paulo, documento de fls.
— "a 24 de abril de 1911"; nessas condições, atendendo ao que dispõ
a legislação em vigor, aplico à S. A. Tinturaria Brasileira de Tecido
a multa de cinquenta mil réis (50$0). — Publique-se; faça-se o ex
pediente necessário.

SEPT-2.936-41 — Companhia Meridional de Mineração — Nest
— Conforme se vê no documento-de fls. 2, firmado pelo próprio re
metente, a remessa se fez a "7 cio julho de 1941", quando a publica
ção se efetuou no Diário Oficial (Secção. I) documento de fls. 3 —
"a 13 de maio de 1941" • nessas condições, atendendo ao que dispõe
legislação em vigor, aplico à Companhia Meridional de Mineração
multa de cinquenta mil réis (500). — Publique-se; faça-se o expe
cliente necesSário.

SEPT-2.320-41 — Companhia Nacional de Navegação Costeira
— Nesta. — Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo
próprio remetente,'a remessa se fez a "27 de maio de 1941", quando
a publicação se efetuou no Diário Oficial (Secção I) documento de
fls. 3 verso — "a 24 de abril de 1941" nessas condições; atendendo.
ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Nacional de
Navegação Costeira a multa de cinquenta mil réis (50$0). — Publi-
que-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-2.317-41 — Sanatório Rio Comprido (Instituto Crissiuma
Filho — Nesta. — Conforme se vê no documento de fls. 2,' firmado
pelo próprio remetente, a remessa se fez a "28 de maio de 1941",
quando a publicação se efetuou no Diário Oficial (Secção I), do-
cumento de fls. 3 verso, "a 22 de março de 1941"; nessas condições,
atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico ao Sanatório
Rio Comprido — Instituto Crissiuma Filho a multa de cinquenta mil
réis (50$0) . — Publique-se, faça-se o expediente. necessário.

SEPT-922-41 — Companhia Nacional de Explosivos de Segu-
rança — Nesta. — Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado
pelo próprio remetente, a remessa • se fez a "20 de março de 1941",
quando a publicação se efetuou no Diário Oficial (Secção I), documen-
to de fls. 3 verso "a 22 de janeiro de 1911"; nessas condições, aten-
dendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Na-
cional de Explosivos Segurança a multa de cinquenta mil reis (50$0).
— Publique-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-3.119-41 — Casa Carvalho Guimarães S. A. — Nesta. —
Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente a remessa se fez a "15 de julho de 1941", quando a publicação
se efetuou no Diário Oficial (Secção I), documento de fls. 4 — "a
29 de abril de 1941"; nessas condições atendendo ao que dispõe a le-
gislação em vigor, aplico à Casa Carvalho Guimarães S. A. a multa
de cinquenta mil reis (50$0). — Publique-se; faça-se o expediente
necessário.

SEPT-2.729-41 — Companhia de Armazens Gerais do Estado do
São Paulo — São Paulo — Conforme se vê no documento de fls. 9,
firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "23 de janeiro de
1912", quando a publicação se efetuou no Diário Oficial (Secção i),
documento de fls. 3 — "a 6 de abril de 1941"; nessas condições, aten-
dendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia de
Armazena Gerais do Estado do São Paulo" a multa de cinquenta mil
reis (50$0). — Publique-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-1.571-41 — S. A. Bartilotti — Salvador — Bata. — Con-
forme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio reme-
tente, a remessa se fez a "8 de abril de 1941", quando a publicação
se efetuou no Diário Oficial do Estado da Baía, documento de fls. 3
— "a 5 de março de 1911"; nessas condições, atendendo-ao que dispõe
a legislação em vigor, aplico à S. A. Bartilotti a multa de cinquenta
mil réis (50$0). — Publique-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-1.610-41 — Companhia Industrial Belo Horizonte — Belo
Horizonte — Minas. — Conforme se vê no documento de fls. 2, fir-
mado pelo próprio- remetente, a remessa se fez a "21 de abril do
1941", quando a publicação se efetuou no "Minas Gerais", documento
de fls. 3 — "a 2 de março de 1941"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Industrial Belo
Horizonte a multa cio cinquenta mil réis (50$0). — Publique-se;
faça-se o expediente necessário.

SEPT-1.969-41 — Banco Comércio e Indústria de Pernambuco
— Recife — Pernambuco. — Cdnforme se vê no documento de fls. 2,
firmado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "29 de abril de

- 

1- 1941", quando a publicação se efetuou no Diário do Estado de Per-8 taantbuco", documento de fls. 5, "a 11 de março de 1941"; nessas
e condições, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico ao
a Banco Comércio e Indústria de Pernambuco" a multa de cinquenta
_ mil réis (50$0). — Ptiblique-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-2.757-41 — Companhia Espírito Santense Industrial e
___ Agrícola S. A. — Vitória — Espírito Santo. — Conformo se vê no

documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a remessa se
o fez a "20 de junho de 1941", quando a publicação se efetuou noa Diário Oficial do Espírito Santo", documento de fls. 7, — "a 15 'doabril de 1911"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legisla-
e cão em vigor, aplico à Companhia Espírito Santense Industrial e

Agrícola S. A. a multa de cinquenta mil réis (50$0). — Publique-se;
" faça-se o expediente necessário.

SEPT-3.528-41 — Lloyd Paraense S. A. — Paraná. — Conforme
se vê o documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a re-
mossa se fez a "10 de abril de 1911"; quando a publicação, se efetuou

- no Diário Oficial do Estado Paraná", documento de fls. 3 — "a 7 do
março de 1911"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legisla-
ção em vigor, aplico ao Lloyd Paranaense S. A. a multa de cinquenta

-	 -mil réis ( 0$0) . — Publique-se; faça-se o expediente necessário.
SEPT-314-41 — Companhia Eletricidade Muquí do Sul — Muquí

O — Espírito Santo. — Conforme se vê, no documento de fls. 6, fir-
mado pelo próprio remetente, a remessa se fez a "2 de abril de 1941",
quando a publicação se efetuou no "Libertador", documento de fls. 9

O verso "a 23 de fevereiro de 1941"; nessas condições, atendendo ao que
S dispõe a legislação em vigor, aplico à Companhia Eletricidade Mugiu-.

do Sul a multa de cinquenta mil reis (50$0). — Publique-se; faça-se
o expediente necessário.a	 SEPT-2.545-41 — Fundição Indigena S. A. — Nesta. — Con-
forme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente,
a remessa se fez a "9 de junho de 1941", quando a publicação se efe-
tuou no "Diário Oficial (Secção I), documento de fls. 3 — "a 27 dee março de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legis-

a lação em vigor, aplico à Fundição Indígena S. A. a multa de cin-
quenta mil réis (50$0). — Publique-se; faça-se o expediente neces-
sário.

SEPT-3.476-41 — Companhia de Seg. Marítimos e Terrestres
— "Garantia" — Nesta. — Conforme se vê no documento do fls. 8,
firmado pelo próprlb remetente, a remessa se fez a "15 de dezembro
de 1941"; quando a publicação se peletuou no Diário Oficial (Secção
I), documento de fls. 9 — "a 28 de fevereiro de 1941"; nessas con-
dições, atendendo ao que dispõe a legislação em vigor, aplico à Com-
panhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia" a multa de cin-
rqirta mil réis (50$0) . — Publique-se; faça-se o expediente necessá-

• SEPT-1.167-41 — Companhia Deodoro Industrial — Nesta. —
Em face do documento de fls. 13, arquive-se nos termos da informa-
ção supra.

SEPT-5.585-41 — Companhia Nacional de Papel S. A. — Nesta.
— Conforme se vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio re-
metente, a remessa se fez a "18 de novembro de 1941", Quando a pu-
blicação se efetuou no Diário Oficial (Secção I), documento de fls. 3
verso — "a 18 de outubro de 1941"; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, ablico 4 Companhia Nacional do
Papel S. A. a multa de cinquenta mil réiá (50$0). — Publique-se;
faça-se o expediente necessário.

SEPT-2.602-41 — S. A. Empresa de Viação Aérea R. Gran-
denso — Porto Alegre — Rio Grande do Sul. — Conforme se vê no
documento de fls. 7, firmado pelo próprio remetente a remessa se fez
a "13 de janeiro de 1942", quando a publicação se efetuou no "Jornal
do Estado do Rio Grande do Sul", documento de fls. 11 verso "a 22 de
outubro . de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legis-
lação em vigor, aplico à S. A. Viação Aérea R. Grandense a multa

.de cinquenta mil réis (50$0). — Publique-se; faça-se o expediente
necessário.

SEPT-3.663-11 — S. A. Empresa Força e Luz do Cambará —
Cambará — Paraná. — Conforme se vê no documento de fls. 14,
firmado pelo Sr. João Malta de Albuquerque Maranhão, C II S do
Departamento . dos Correios e Telégrafos da Diretoria Regional do
Paraná, Curitiba, a remessa se fez a "12 de agosto de 1944", quando a
publicação se efetuou no Diário Oficial do Estado do Paraná, doc.
de fls. 5 "a 20 de abril de 1941"; nessas condições, atendendo ao' que
dispõe a legislação em vigor, aplico à S. A. Empresa Força e Luz doCambará a multa- de cinquenta mil réis (50$0) . — Publique-se; fa-
ça-se o expediente necessário.

Satisfeita a exigêncna contida no parágrafo único do art. 176,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1940, o Sr. diretor or-
denou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-5.281-41 — Stereofilm S. A. Nesta. — Relatório da
'Diretoria, balanço conta de lucros o perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício findo em 30 de junho- de 1941.

Justiça do Trabalho
CAMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 13 DE FEVE-REIRO DE 1942 (SEXTA-FEIRA).
Relator: Conselheiro Miranda Netto.
Processo n. P4-240-41.
Assunto: Alipio Guimarães Goulart, recorre do ato da C.A.P.

de Serviços Urbanos por Concessão, em Belo Horizonte, que lhe in-
deferiu o pedido de pagamento de honorários de serviços que o
mesmo prestou como advogado.
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Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto. •
Processo n. P4-Proc. 1.774-11.
Assunto: O Sindicato dos Ferroviários da Leopoldina Railway,

reclama contra a C.A.P. daquela ferrovia, que negou aposentado-
ria requerida por Diomundo Martins.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Nato.
Processo n. P4-Rec. 9.406-41. •
Assunto: Mercedes de Matos Ribeiro, viuva de Antonio Ribeiro

.Tunior, ex-associado da C. A . P . dos Ferroviários, da Central do
Brasil, interpõe recurso ao ato da Junta Administrativa dessa Caixa,
que lhe indeferiu o pedido de pensão.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P4-Proc. 5.893-41.
Assunto: Misael Bueno da Fonseca recorre do ato da C.A.P.

dos Ferroviários da • Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu \o
pedido de averbação de tempo de serviço.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P4-Proc. 8.438-41.
Assunto: Antonio de Oliveira Agra recorre do ato da C.A.P.

dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de
restituição de contribuições.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos,
Processo n. P 4-Proc . 14.535-41.
Assunto: Maria Balduina Lomar recorre do ato do I.A.P. dos

Comerciários, que lhe negou pensão.
Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo ii. PE-Rec. 4.078-40.
Assunto: Antonio Pinto Cardoso, procurador de Manoel Pinto,

apresenta embargos de declaração ao acordão de fls. 45, de 12 de
setembro de 1941.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P4-Proc. 15.104-'0.
Assunto: João Canelo da Costa Ferreira, recorre do ato da

Junta Administrativa da C.A.P. dos Ferroviários da São Luiz-Te-
rezina, da qual é membro. referente à aplicação do Plano de Padro-
nização.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P4-Proc. 22.317-40.
Assunto: Alfredo Nunes Ramalho recorre do ato na C.A.P.

dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe negou restituição de
contribuições.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto.
Processo n. P4-Proc. 12.177-41.
Assunto : Severo Barril recorre do • ato da C.A .P P. dos Serviços

de Tração, Luz, Força e Gaz do Rio de Janeiro, que lhe negou revi-
são do cálculo de aposentadoria.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda Netto.
Processo n. P4-Proc. 16.131-41.
Assunto: Sebastião Aprigio de Carvalho, recorre do ato do

I.A.P. dos Comerciários, que lhe indeferiu o podido de seguro-in-
validez.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade 'Ramos..
Processo n. P4-Proc. 19.063-41.
Assunto: Francisco Matos. membro da Junta Administrativa da

C.A.P. dos Ferroviários da Rio Grande do Sul, recorre do ato da
própria Junta, que determinou que os proventos de aposentadoria
deixados de receber, fossem pagos às requerentes, viuvas Maria Emi-
lia do Oliveira da Silveira e Maria Joaquina dos Santos, mediante
alvará judicial.

Relator: Conselheiro Fernando -de Andrade Ramos.
Processo n. P4-Proc. 19.724-41.
Assunto: Yvone Guedes Nabuco de Araujo, recorre do ato da

C.A.P. dos Serviços Telefónicos do Distrito Federal, que lhe inde-
feriu o pedido de aposetnadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4-Proc. 20.506-41.
Assunto: Francisco Silva, recorre do ato da C.A.P. dos Fgr-

roviarios da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de
averbação de tempo de serviço.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P4-Proc. 23.990-40.	 •
Assunto: Leticia Bavasso, recorre do ato do I.A.P. dos Marí-

timos, que lhe negou pensão.
Relator: Conselheiro Djaeir Lima Menezes.
Processo n. P4-Proc. 6.539-41.
Assunto: Amelia Fragoso Bandeira, recorre do ato da C.A.P.

dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe. indeferiu o pedido de
gratificação por exercer as funções de enfermeira-ehefe.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo p. P4-Proc. 13.665-41.
Assunto: O presidente da C.A.P. dos Ferroviários da Central

do Brasil, recorre do ato da Junta Administrativa da mesma Caixa,
que autorizou averbação de tempo de serviço a Juvencio José da
Costa.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P4-Proc. 22.379-41.
Assunto: Alvaro Alves da Silva, recorre do ato da C.A.P. dos

Serviços Urbanos por Concessão, em Recife, que mandou pagar a
sua aposentadoria a partir de 20 de fevereiro de 1940.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.-
Processo a. P4-Proc. 22.067-41.
Assunto: Joaquina Maria da Conceição, recorre do ato da C.A.P.

dos Ferroviários 'da Rede de Viação, que lhe negou pensão.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
. Processo n. PI-Proc. 23.947-41.

Assunto: Guilherme Stark, recorre do ato do I.A.P. dos Co-
mreciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por inva-
lidez.

' Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. PI-Proc. 13-669-41.

• Assunto: Joaquim de Oliveira Junior, recorre do ato da C.A.P.
dos Ferroviários da Araraquara, que lhe indeferiu o pedido de re-
visão do cálculo de sua aposentadoria.

Relator: Con'selheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. PI-Proc. 19.116-41.
Assunto: José Martins, membro da Junta de Administração da

C.A.P. dos Portuários de Santos, recorre ,do ato da própria Junta,
que negou aposentadoria por invalidez ao associado Crisostomo Xa-
vier do Nascimento.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. PA-Proc. 19.978-41.
Assunto: Nicola Palumbo, recorre do ato do I.A.P. dos Co-

merciários, que lhe aplicou multa por infração do art. 215, do de-
creto a. 5.493.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P-1-Proc. 24.802-41.
Assunto: Antonio Guedes de Carvalho, recorre do ato da C.A.P.

dos Serviços de C. L. Força e Gaz do Rio de Janeiro, que lhe inde-
feriu o pedido de aposentadoria por invalidez.

Conselho Regional do Trabalho

PROCESSOS EM PAUTA PRA JULGAMPIT0 NA SESSÃO DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1912

Processos:
CRT 138-42 - Recurso ordinário interposto de uma decisão da

1.a Junta de Conciliação e Julgamento por Carmen Moreira Pereira,
sendo recorrida a firma Jenny Charan.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 2.051-41 Avocatória interposta de urna decisão da ex-

tinta 5." JCJ. por Margarida de Melo Conceição, sendo recorrida a
Cia. de Fiação e Tecidos Corcovado - Fábrica Botafogo.

Relator: Vogal Dr. Andrade Botelho.
CRT 261-42 - Recurso ordinário interposto de urna decisão da

1." Jej. por J. A. Tavares. sendo Alberto Antonio Alves o recorrido.
Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
CRT 2.131-41 - Recurso ordinário interposto de urna decisão

da 2.ft JCJ. de Niterol, pela Cia. Nac. de Navegação Costeira, sendo
recorrido Manoel José Quaresma.

Relator: Vogal Dr. Nesvton da S. Lima,
CRT 2.107-41 - Inquérito administrativo instaurado e ins-

truido na 2.ft JCJ. sendo reclamante o Banco Aliança do Rio de Ja- •
neiro e reclamada Alfride de Bastos Campos.

Relator: Dr. Antonio Botelho.
CRT 2.600-41 - Recurso ordinário interposto de uma decisão

da I." JCJ. por Sebastião do Nascimento, sendo recorrida "The Te-
xas Company (South America) Ltda.

Relatos- Vogal Dr. Aldemãr Beltrão. ' - Gerardo Magella Ma-
chado, secretário.
PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA SEssÃo DE 18 DE FEVEREIRO

DE 1942
Processos:

CRT 107-41 - Inquérito administrativo instruido na atual 3.a

JCJ ., relativo à reclamação de Clemente Correa de Araujo contra a
firma P. H. Denizol.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 251-42 - Reclamação de Satyro Cordeiro de Morais, contra

o Lloyd Brasileiro (Património Nacional).
Relator: Dr. Andrade Botelho.
CRT 2.671-41 - Recurso ordinário interposto de uma decisão

da 6." JCJ pela Cia. Bras. de Artefatos de Borracha, sendo recor-
rido José Lindoso Cavalcante.

Relator: Sr. Aldemar Beltrão.
CRT 285-42 - Recurso ordinário interposto de uma decisão da

2!'• Vara errei .de Campos, por Julião Carvalho, sendo recorrida a
Universal Pictures do Brasil S.A.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 2.657-41'	 Recurso ordinário interposto de uma decisão

da-4."; JCJ, pela Caixa Geral Funerária, sendo recorrido Emanuel
Vitor Pereira.

Relator: Dr. Andrade Botelho.
CRT 315-41 - Dissidio coletivo . entre o Sindicato dos Empre-

gados em Casas de Diversões do Rio de Janeiro e o Casino Balneário
da Urca S.A.

Relator: Sr. Aldemar Beltrão. - Gerardo 3Iagella Machado,
secretário.
FRGCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA SESSÃO DE 20 DE FEVEREIRO

DE 1912
ProceSsOs: 

CRT 286-42 - Recurso ordinário interposto de uma decisão da
LS JCJ. por .Eugenio de Souza Lima, sendo recorrido o Cassino Atlãn-
tico S.A.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 500-41 - Recurso ordinário interposto de urna decisão da

1.a ,TC.J . por Eugenio Ferreira Lima; sendo recorrida a firma Lemos
Garcia Sz Cia. Ltda.

•
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Relator: Sr,. • Aldemar Beltrão.
CRT 324-42 - Inquérito administrativo instaurado na reclama-

cão de Anthero Graasano contra E. Vasques & Cia., instruido na 6.3
J . C .J.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
CRT 14341 - Avocatória interposta cie uma decisão da extinta

1.a JC.I. por Á. Fernandez & Santos, sendo recorridos Constantino
José Vieira e outros.

Relator: Dr. Andrade Botelho.
eirr 32342 - Recurso ordinário interposto de uma decisão da

1•a JCJ. de Niteroi, por Nilo Fróes de Vasconcelos, sendo recorridos
Salvador de Almeida e outros.

Relator: Dr. Newton da Silva Lima.
ertT 37542 - Inquérito administrativo instauprado na recla-

mação da firma Vilas Boas & Cia. contra Alvaro Alexandrino de
Santana, instruido na 5.a JCJ.

Relator: Sr. Aldemar Beltrão. - Gerardo Mugella 31achado, se-
cretário.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO

ATA DA 198.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO RF.GIONAL DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA DA 5.a REGIÃO, REALIZADA EM 11 DE „NOVEMBRO
DE 1951.

Aos onze dias do mês de novembro de 1911, em sua sala de ses-
sões, realizou-se a centésima nonagésima oitava (198-. a), sessão or-
dinária do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região, achando-se presentes o sr. presidente, engenheiro 'civil . Luiz
Ciciare Pinheiro Guedes, e os Srs. conselheiros engenheiro civil Mau-
ricio . Joppert da Silva - vice presidente, engenheiro arquiteto Or-
lando Campofiorito - tesoureiro, engenheiro civil Luiz Gomes da
Paixão, engenheira civil Maria Esther Corrêa Ramalho, engenhe;ro
civil Antonio Monica. engenheiro arquiteto Paulo de Caniarg.o e Al-
meida e engenheiro Civil Enée Diogo Cordilha, tendo justificado suas
ausências os Srs. conselheihos engenheiro arquiteto Leopoldo Sondy
e engenheiro civil Dernósthenes Rockert.

A sessão foi iniciada as 18 horas e 30 minutos, servindo como
secretário, na ausancia do respectivo titular, o Sr. conselheiro Or-
lando Campotiorito. tesoureiro.

Foram submetidas discussão e a aprovação de Conselho as atas
das 196.a e 197. a sessões ordinárias, que foram aprovadas com a se-
guinte retificação na primeira delas e na parte relativa ao proses-
so it. 6.580, do Sr. Liberai() Soares -Pinto: "Deferido após pagamen-
to da multa em que incorreu pelo exercido ilegal da profissão. de-
vendo o C. It. E. A. oficiar ao D. A. S. P. fazendo sentir a irre-
gular admissão do citado engenhèird. sem o prévio registo de acordo
com as disposições cio decreto 23.569.

- Por já se acharem conclusos. o Conselho autorizou, o arqui-
vamento dos seguintes processos de infração: 6.656 - Sociedade
Técnica . Comercial Anliaguera Ltda.. 6.168 - Ernesto Mancino,
6.245 - José de Souza Pereira. 6.515 - Manoel José Guerreira,
6.306 - Orlando Vellozo Dourado. 6.776 - João Tavares de Souza,
6.219 - Mario de Candia, 6.770 - Manoel Ferreira Santos. 0.793
- Manoel Ferreira Santos, 6.392 - José de Campos. 6.458 - José
de Campos, 6.782 - Francisco de Carolis e 5.851 - Alberto Bernabé
Vilanova.

- Passou-se a parte relativa ao expediente, constante do se-
guinte:

a) oficio n. 53, do Conselho Federal de Engenharia e Arquite-
tura, relativo ao processo n. 5.467. da Cia. Brasileiro de Eletricidade
Siemens Schukert, 'mantendo sua decisão; ciente, prossiga-se.

b) Ofício n. 51, do Conselho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, referente ao processo n. 6.215, da Companhia Instaladora,
Casa Berta Limitada. Ciente da deeisão do Conselho Federal. que re-
solveu dar provimento ao recurso da citada firma, o C. R. E. A.
resolveu dirigir-se àquele Tribunal Superior solicitando reconside-
ração do 'seu despacho.

c) Requerimento do Sr. Ayres J. de Almeida (processo núme-
ro 6.403), que o Conselho resolveu indeferir.

d) Requerimento do Sr. José da Silva Coentro (processo núme-
ro 6.588), que o Conselho resolveu indeferir.
• e) Processo n. 1.045, do engenheiro Fortunato Capper.Alves de
Souza, que o Conselho resolveu distribuir ao sr. procurador cio

C. R. E. A.
- Na parte de interesses gerais, usou da palavra o ar. conse-

lheiro Campofiorito, tesoureiro, que fez uma demonstração dó saldo
do C. R. E. A.

- O Conselho autorizou O ar. presidente a tomar as providên-
cias necessárias à representação do C. R. E. A. nas comemorações

.da "Semana do Engenheiro" a realizar-se de ti a 18 de dezembro
próximo, em Porto Alegre, sob os auspicias do C. R. E. A. da 8.a
Região.

- O Conselho aprovou o ato da Diretoria, que promoveu a au-
xiliar do Expediente o seu funcionário, protocolista João Baptista
de Mello.

- Foram, a seguir pelo sr, presidente, deferidos os seguintesrequerimentos de profissionais diplomados, para a respectiva expe-
dição de carteiras profissionais:

N. 6.874 - José Elias Iladdad, engenheiro agrônomo, diplomado
pela Escola Nacional de Agronomia.

N. 6.885 - Fenelon 1imlIer, engenheiro civil, diplomado pela
Escola Politécnica de São' Paulo.

• N. 6.875 - Oswalclo de Almeida, agrónomo, diplomado pela Es-
cola Superior de Agricultura de Lavras.

Os senhores conselheiros relatam. em continuação, os seguintes
processos:

Relatados pelo Sr. conselheiro Enée Diogo Cordilha:
N. 6.766 - Afonso Dias Coelho. - Indeferido.
N. 5.085 - Tadeusz Winnick. - Concedida a transferência de

autorização do art. 2. cs, para exercer as mesmas funções na Minas
Saude Ltda.

N. 6.785 - Companhia Antártica Paulista. - Mantida a fina-
lidade imposta pelo auto de constatação de infração n. 796.

Relatado pelo Sr. conselheiro Paulo de Camargo e Almeida.:
N. 6.878 - Francisco Manoel ?entones Iglesias. - Concedida

a licença precária prevista no § único do art. 5. 0, para exercer as
funções de construtor no município de Pirai, Estado do Rio de Ja-
neiro.

Relatado:, pelo Sr. conselheiro Mauricio Joppert da Silva:
N. 6.736 -, Bato O'Neil. - Não há o que deferir.
N. 5.933 - Belisario de Assis Fonseca. - O Conselho resolveu

deferir o registo do interessado corno engenheiro-rnecanico.
N. 6.633 s-- Oswaldo Albuquerque Werneck da , Rocha. - In-

deferido na forma dos pareceres dos srs .. relator e revisor.
Relatados pelo Sr. Conselheiro ,-Orlando Carnpofiorito:

N. 6.818 - José Gomes Cruz. - Relevada a finalidade imposia
pelo auto te constatação de infração • n. 801.

N. 6.138 - Bartotomeu Corso. - Vistas ao ar. conselheiro.
- A seguir e por unanimidade, de votos, o Conselho resolvett

cancelar o auto de constatação de infração n. 237, lavrado contra o
Sr. Joaquim Meias de Gotocêa, ordenando o arquivamento do processo
sob o n.

- As 21 horas foi encerrada a sessão, da qual foi lavrada a ore-
sente ata cise -vai assinada peio ar. presidente e secretário ad-hor.
- Luis Onofre Pinheiro G110(108.• presidente,	 (Mundo Campotio-
rito, secretário.

Aprovada em sessão de 2 de fevereiro' de 1912. - Luis Onofre
Pia/melro Guedes, presidente.

ATA DA 199.a sEssÃo ottniN.UitA tio CoN S EL 0 It EGio NAL DE Em; EN DARIA
E ARQUITETURA DA 5.a rienr..X9, REALIZADA EM 2i DE NOW:MIMO DE
1941

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro de mil novecentos
e quarenta e uni, em sua sala de sessões, realizou-se a centésima
nonagésima nona 'sef-4o ordinária do Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura da Quinta Região, achando-se presentes , n se.
Presidente engenheiro civil Luiz Otiofre Pinheiro Guedes e as;Srs. conselheiro:: engenheiro civil Mauricio Joppert da Silva, vice-
presidente; engenheiro eletricista-mecânico Arthur Alberto Werneek.
secretário; engenheiro arquiteto Leopoldo Sorniv, engenheiro civil
Maria Esther Correa Ftamatho, engenheiro civil Enée Migo Cordilha.
engenheiro arquiteto Rafael Borges Dutra, engenheiro civil Antonio
Mollica, engenheiro arouiteto Paulo de Camargo e Almeida e enesnheiro civil Amorico Rarbssa de . Oliveira. Justificaram suas ausên-
cias os Srs. conselheiros Orlando Campofiorito, DerraSsthenees itoe-
kert e Paulo Ewerard Nunes Pires.
• A sessão foi iniciada às 18 horas e 30 minutos, com a parte re-
lativa ao expediente, que constou do seguinte:

a) Requerimento ao Sr. José Antonio Soares, referente ao pro-
cesso n. 6.821, que o C.R.E.A. deferiu.

b) Requerimento do Sr. Julião Martins, referente ao processo
ri, 6.585, que o C.R.E.A. deferiu.

c) Processo n. 4.766-4.262, do Sr. J. V. de Souza, que, estando
concluso, o C.R.E.A, resolveu pelo arquivamento.

Passou-se ao relato de processos, tendo o Sr. presidente deferido
os seguintes, de profissionais diplomados, ;ara a respectiva expedição
de carteiras profissionais:

• N. 6.907 - Augusto Joaquim de Carvalho .Neto, a grónomo di-
plomado peia Escola de Agronomia e de Veterinária do Pará.

N. 6.908 - Murillo Corrêa de Mello, agrimensor, titulado pelo
Colégio Militar do Ceará.

N. 6.909 - Creban Lima de Miranda„.agrimensor, titulado pelo
Colégio Militar do Ceará.

N. 6.918 - Olemka Freire Greve, arquiteta, diplomada pela
Escola Nacional de Belas Artes. .

N. 6.921 - Fabio Alves Ribeiro, engenheiro civil, diplomado
pela Escola Nacional de Engenharia.

N. 6.916 - Roland Rubistein. engenehiro civil, e engenehiro in-
dustrial diplomado pela Escola Nacional do Engenharia da Universi-
dade do Brasil.

N. 6.925 . - Emilio Stein, arquiteto, diplomado pela Escola Na-
cional de Belas Artes -da Universidade do Brasil. .

N. 6,927 - Raul Dodsworth Machado, agrônomo, diplomado pela
Escola Nacional de Agronómia. -

Foram, a seguir relatados os seguintes processos de registo pro-
fissionais:

Pela Sra. conselheira Maria Esther Corrêa Mimalho:
N. 6.873 - Luiz Gonzalez Davila, pedindo registo pelo art. 3.0- Indeferido.

• N. 6.766 - Afonso Dias Coelho, pedindo registo pelo art. IP-
- Indeferido, por insuficiência de provas.

Pelo Sr. conseheiro Paulo Camargo e Almeida:
N. 3.000 - Jorge da Costa Netto, pedindo registo peto art. 2.0,,- Indeferido.



2100 Terça-feira 1( DIÁRIO OFICIAL "(SeeçãO I) 	 Fevereiro de 1942

Pelo Sr. conselheiro Antonio- Monica: • . .	 - sidente da República assinado o decreto-lei n. 3.995, estabelecendo
L6.595 - Alexandre Pollastri Filho. - O C.P.E.A resolveu • contribuições anuais obrigatórias aos profissionais e firmas de en-.

arquivar o processo.genharia, arquitetura e agrimensura, e outras disposições que * melhor •

Pelo Sr. conselheiro Mauricio Joppert da Silva: 	 ' Permitem ao Conselho a fiel execução do decreto n. 23.569, de 11 de
N. 3.534 - Betzabel Rabinowith. - Ao Conselho Federal, opi- dezembro de 1933, regulamentador daquelas profissões. O Conselho

rondo para a mudança do título de engenheiro construtor para en- rejubilou-se por mais esse ato de S. Excia. em benefício da classe.-

genheiro civil.	
Foi lida, a seguir, urna exposição de motivos, sob o n. 1.767, do

N. 412 - Preiss Edwin Lohman. -- O C.R.E.A. resolveu rei- Dasp, sobre promoção em carreira de engenheiro de profissionais não .
terar ao Sr. Superintendente da Administração do Porto do Rio do diplomados e publicada no Diário Oficial e na imprensa desta capital,
Janeiro o 'Cumprimento às exigências contidas no ofício que lhe, foi tendo o Conselho resolvido marcar nova sessão para a próxima se-
remetido pelo C.R.E.A. em 30-8-41, sob o n. 185-911. 	 mana, quando, então, O caso em apreço e outros consequentes serão

Pelo Sr. conselheiro Rafael Borges Dutra: 	 incluidos especialmente na ordem do dia.
N. 6.811 - Carlos de Souza Rebouças pede autorização do ar- 	 Os Srs. conselheiros Orlando Campofiorito, Maria Esther Corrêa

figo 2.0 • - Indeferido.	
Ramalho e Antonio Monica, designados para, em comissão examina-

Pelo Sr. conselheiro Leopldo Sondy:	
rem as contas da tesouraria referente a gestão de tesoureiro do senhor

N. 955 - Waldomiro Rumeanzow. - Concedida- a transferência conselheiro Leopoldo Sondy, cujo mandato terminara, apresentaram

de autorizado do art. 2.0.	
o seu parecer favoravel a sua aprovação e elogiando o desempenho .e

N. 2.887 - Nello Crocchi. Conceder a extensão do art.. 45 para a dedicação do Sr. conselheiro SondY à testa da tesouraria, assim
o interessado exercer as atividades previstas nas alíneas G e H do como a do Sr. Jayme Bernardo Ferreira, respectivo fiel. O Conselho,
art. 33, condicionando essa extensão a apresentação, pelo interessado, por unanimidade de votos, aprovou o parecer da comissão.
dá indisperisavel prova de ser o mesmo brasileiro naturalizado ou de	

Passou-se ao expediente, que constou do seguinte:

estrangeiro com estadia legal no país.	 '	 a) ofício n. 55, do Conselho Federal de Engenharia e Arquite-

Pelo Sr. conselheiro Arthur Alberto Werneck: 	
tura, comunicando ter mantido a decisão do Crea, referente ao pro-

N. 6.628 - Sindicato Nacional de Engenheiros. - O C.R.E.A. cesso n. 6.615, de Tito Livio de Sant'Ana.
resolveu oficiar ao Sr. Ministro da Agricultura, pedindo seja tornado 	 b) ofício n. 56, do Conselho Federal de Engenharia e Arquite-
obrigatório aos profissionais que fazem parte do quadro de enge- tura, comunicando ter mantido a decisão do Crea, referente ao pro-
nheiros daquele Ministério, o registo dos mesmos nos Conselhos de , cesso n. 6.457, de Ludgero Silveira de Souza. 	 .

Engenharia e Arquitetura. 	
c) 'ofício n. 57, do Conselho Federal de Engenharia e .Arquite-

N. 6.910 - Manoel Gomes dos Santos, pedindo registo pelo ar- tura, comunicando ter mantido a decisão do Crea, referente ao pro-
ligo 2.° - O Conselho resolveu exigir a apresentação de melhores e cesso n. 6.050, de Luiz Fossatti.
mais concretos provas do exercício da profissão do interessado. 	 d) requerimento de Caldas & Sperlich Ltda., referente ao' pro-

N. 6.849 - José Francisco Silva. - Vistas a um Sr. conselheiro, cesso n. 6.936, que o-Conselho resolveu atender na forma solicitada.
Foram, em continuação, relatados os seguintes processos de in- 	 e) requerimento de Franz Ninrechter, referente ao processo mi.

fração:.	
mero 6.822, que o Conselho deferiu.

- Pelo Sr. conselheiro Carlos Americo Barboza . de Oliveira: 	 f) requerimento de Marcilio Pereira, referente ao processo nú-
N. 6.795 - Paulo da Silva Costa. - Vistas a um Sr. conse- mero 6.783, que o Conselho deferiu na forma solicitada. 	 .

Iheiro.Passando-se ao relato de processos de registo, foram deferidos pelo
N. 6.779 - Construtora Silva Costa. - Vistas a um Sr. conse- Sr. presidente os seguintes, de diplomados„ para a respectiva expedição

Iheira.	
de carteiras profissionais:

Pela Sra. conselheira Maria Esther Corrêa Ramalho: 	
N. 5.821 - Geraldo Barroso do Amaral, engenheiro civil, diplo-

N. 6.783 - Marcilio Ferreira. - O Conselho resolveu manter mado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.
o auto de constatação de infração n. 793. 	

N. 6.930 - José Amarante de Oliveira, engenheiro civil, &pio- -,

N. 5.142 - José Guimarães. - O Conselho resolveu -manter d mado pela Escola de Engenharia da Universidade de Minas Gerais.

auto de constatação de infração n. 416. 	
N. 6.933 -Guilherme Tavares de Lemos, agrónomo, diplomado

Pelo Sr. conselheiro Enée Diogo Cordilha: 	 pela Escola Superior de Agricultura de Lavras.
N. 5.183 - Escritório técnico de _Construções Civis José Guima- 	 N. 6.938 -Clarimundo de Almeida, agrimensor, diplomado -lula

rães & Cia. - O Conselho resolveu manter o auto de contestação de Escola Superior do Agricultura Veterinária de Belo Horizonte.

infração n. 422, relevando a penalidade. 	
N. 6.939 - Domingos Vilela de Mendonça Uchôa, engenheiro

N. 6.711 - Carlos Pandiá Braconnot. - O Conselho resolveu civil, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade
cancelar o auto de constatação de infração n. 772. 	 .	 do Brasil.	 •

Pelo Sr. conselheiro Paulo de Camargo e Almeida: 	 •	 N. 6.940 - Helio de Albuquerque Lima, agrimensor, titulada
N. 6.819 - Domingos A. Ferreira Raro. - Mantido o ato de pelo Colégio Militar do Rio dp Janeiro. 	 . .

constatação de infração n. 802.	
N. 6.943 - Edgard Duarte Costa, engenheiro agrônomo, diplo-

N. 6:82.0 - João Torres Gonçalves. - Mantido o auto de coas- mado pela Escola Agrícola da Baía.
falação de infração n. 803.	 N. 6.945 - Heitor Pires de Carvalho e Albuquerque, engenheiro

Relatado pelo Sr. conselheiro Rafael Borges Dutra: 	 civil e militar, diplomado pela Escola de Engenharia e Artilharia. 	 .
N. 6.447 - José dos Santos Pereira. - Mantido o auto de coas-	 N. 6.946 - Waterloo da Silveira Landim, arquiteto, diplomado

tatação de infração P. 701. 	 pela Escola Nacional de Belas Artes da Universidade do Brasil.
Relatados pelo Sr. conselheiro Leopoldo Sondy: 	 N. 6.948 - Arbaldo Cabral Botelho, engenheiro geógrafo, diplo-

N. 6.617 - Coimbra Bueno & Cia., Ltda. - Encaminhar o pro- macio pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro.
cesso ao Conselho Federal, conforme recorre a firma autuada. 	 N. 6.952 - Hildebrando Gaivão França, engenheiro civil, diplo-

, N. 5.181 - Esmero & Cia. - Encaminhar o processo ao Co-n mado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.
selho Federal, conforme recurso da firma autuada.	 N.. 6.954 - Renato Vieira Willigton, engenheiro civil, diplomado

Pelo Sr. conselheiro Arthur Alberto Werneck: 	 pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.
N. 4.919 - Antonio Bernardo da Silva. - Diligência junto ao N. 6.956 - Amaury Alves Menezes, engenheiro eletricista, Moto-

Tpase. mado pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubá.
N. 6.651 - Seraphim Pereira. - Mantido o mito de constatação

de infração n, 760.
N. 6.957 - David Azambuja, agrônomo, diplomado pela Escola

Às 21 horas foi encerrada a presente sessão, sendo lavrada a pre-
Nacional de Agronomia.

sente ata, que vai asisnada pelo Srs. presidente e secretário. - Luiz	 N. 6.958 z"-- Jalmirez Guimarães Gomes, engenheiro agrónomo,

(»torre Pinheiro Guedes, presidente. - Arthur Alberto We. rneck, diplomado pela Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária.

secretário.-	
N. 6.959 - Rita de Cassia Rangel de Azeredo Coutinho, ene-e-

Aprovada a sessão de 2 de fevereiro de 1912. - Luiz Onofre nheira agrônoma, diplomada pela Escola Nacional de Agronomia. -

Pinheiro Guedes, presidente.	 •	 -	 N. 6.960 - Rafael Lino Souto Maior, engenheiro agrônomo, (1i-

ATA DA 200.a SESSÃO ORDINÁR IA no CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA plomado pela Escola Nacional de Agronomia. 	 .

E ARQUITETURA DA QUINTA REGIÃO, REALIZADA EM 12 DE JANEIRO
N. 6961 - Jaymo Alves de Lemos, engenheiro industrial (meta-

DE 1942.	 . :	 lúrgico), diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Universi-
• dade do Brasil.	 .	 .

Aos doze dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e N. 6.962 - Aristoteles Godofredo d'Araujo e Silva, engenho ro
dois, em sua sala do sessões, realizou-se a duocentésima (200.a)sessão ordinária do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura agrônomo,diplomado pela Escola Superior de Agricultura 

e 1510k-dna

d	
Veterinária.

a Quinta Região, estando presente so senhor -Presidente, engenheiroN. 6.963 - Luiz Canazio, engenheiro civil, diplomado pela Es-
Civil Luiz Onofre Pinheiro Guedes, e os senhores conselheiros en- -

	

T . 6.96
aciona.a1 de Engenharia da Universidade do Braisl. 	 •..	 -

- Clovis Nery, engenheiro agrônomo, diplomado pelagenheiro Civil Mauricio Joppert da Silva, vice-presidente„ engenheiro
cola N

eletricista-mecânico Arthur Alberto Werneck, secretário, engenheiro 	
I\

Lavrasd .e
arquiteto Orlando Campofiorito, tesoureiro, engenheiro civil Luiz Escola de Agricultura 	

.

Gomes da Paixão, engenheiro Arquiteto Leopoldo Sondy, engenheira e
	 N. 6.967 - Oswaldo Barreto Robinson, engenheiro arquiteto,

civil Maria Esther Corrêa Ramalho, engenheiro civil Enée Dio go Cor- diplomado pela Escola de Engenharia "Mackenzie College".
N. 6.970 - Romolo Cavina, agrônomo, diplomado pela Escola

dilha, engenheiro arquiteto Paulo de Camargo e Almeida, engenheiro
Civil .

 Carlos Americo Barbosa de Oliveira, engenheiro civil Antonio Superior de Agricultura e Medicina Veterinária (em termos).
Monica e engenheiro arquiteto Rafael Borges Dutra, tende sido jus.-	 N. 6.973 --.- Celso Mello de' Azevedo, engenheiro civil, diplomado;

tificadas as 'ausências - dos senhores conselheiros Demósthenes . Ro- Pela Escola de
:
 Engenharia da Universidade de Minas Gerais.

ckert e Paulo Ewerard Nunes Pires.- 	 . . , ., , N. '6.974 -. Romeu Ernesto .Sauer, engenheiro industrial (me-• ,	 .
As 18 horas e 30 minutos teve início a 	

. ••
sessão,

,
 usando .d aSpalávra 'eânico), diplorri

:ado pela Estola Nacional de Engenharia da UniVersidnde

.Sr. presidente ou e comunicou ao Conselho ter S. ExCia. o Sr. Pre- do Brasil.



nheiro Guedes-, presidente.

• N. 0.976 — Diogo Dias Paes Leme, agrónomo, diptomado
Escola Superior de Agricultura de Lavras.

N. 6.977 — Lpiz Ferreira Ramos, agrônomo, diplomado pela Es-
cola Superior de Agricultura de Lavras.

N. 6.907 . — Augusto Joaquim de Carvalho Neto, agrônomo, di-
plomado pela Escola de Agronomia e Veterinária do Pará.

Relatado pelo Sr. conselheiro Carlos Amorico Barboza de
Oliveira:

N. 6.883 — José Ferreira — Pede registo como construtor pelo
art. 3.0 ..= Indeferido.

Relatado pelo Sr. conselheiro Paulo de Camargo de Almeida:
N. 4.781 — Afonso Celso de Lima —.Pedindo licenciamento pre-

cário, como agrimensor, para municípios do Estado . do Rio de Janeiro
onde não existam profissionais habilitados. — Deferido, em termos.

Relatado pelo Sr. conselheiro Antonio Monica:.
DL 6.806 — Sindicato dos Operários e Trabalhadores • em Cons-

trução Civil de Cachoeiro do Itapemerim. — O Conselho resolveu res-
ponder a consulta de acordo com as informações prestadas pela Pre-
feitura Municipal de Cachoeiro do Itapemirim.

Relatado pelo Sr. conselheiro Mauricio Joppert da Silva:
N. 6.683 — Octacilio Leal cie Moais — Pede licenciamento como

agrimensor para o Estado do Rio de Janeiro. — Vistas a um senhor
conselheiro.

Relatados pelo Sr. conselheiro Luiz Gomes da Paixão:
N. 672 — Augusto Rodrigues de Mattos— Pede transferência de

seu licenciamento de construtor, do Distrito Federal para Niterói. —
Indeferido.	 •

N. 1.018 — Antonio Tavares Leite, Engenheiro civil — Pedindo
extensão do art. 45, para o exercício de funções de engenheiro de
Minas. — Deferido, para exercer as • ittividades previstas nas alíneas
a, b, c, e e f do art. 31.

Relatados Pelo Sr. conselheiro Leopoldo Sondy:
N. 4.389 — Isae Rafael Benoliel. • — O Conselho resolveu ton-

. ceder a carteira profissional de engenheiro mecânico eletripista, (liPlo-
macio, devendo constar as seguintes atribuições: alíneas c, e, f, g e 4:
do art. 32, e alínea c do art. 33, esta somente quanto a estradas de
ferro.

N. 3.817 — Carlos Emilio Sorna. — Vistas a um senhor cense-
• lheiro.

N. 5.286 — Adalberto Aumuller — Pedindo registo como enge-
nheiro. — Indeferido.

Relatados pelo Sr. conselheiro Arthur Alberto Werneck:
conceder' aoy interessado a autorização do art. 2.0

'
 para exercer as

N. 6.910 — Manoel Gomes dos Santos. O Conselho resolveu
mesmas funções que exercia a data da lei e conforme documentaçã)
apresentada, na Usinas Santa Luzia S.A.

N. 6.932	 Durval Emery — Pede- licença precária para cons-
truir erri Siqueira Campos, Estado do Espirito Santo. — Deferido.

N. 0.942 — José Guilherme de Azevedo. — Pede licenciamento
como agrimensor para Cachoeira do Itapemirim, Estado do Espirito
Santo. — Indeferido por insuficiência de provas.

As 21 horas- foi encerrada a sessão, da qual foi lavrada a pre-
sente ata, que vai assinada pelos senhores presidente e secretário. —
Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente. — Arthur Alberto it'er-
neck, secretário.

Aprovada em sessão de 2 de fevereiro de 1942, — Luiz Onofre Pi-

• •
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E ARQUITETURA DA 5.0 -REGIÃO, REALIZADA EM 21 DE JANEIRO DE 1942Aos vinte e um dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, em sua sala do sessões, realizou-se a duocentésima pri-
meira sessão ordinária .do Conselho Regional de Engenharia. e Ar-
quitetura da Quinta Região, estando presentes os senhores Presi-
dente, engenheiro civil Luiz Onofre Pinheiro Guedes, e • conselheiros
engenheiro civil Mauricio Joppert da Silva vice-presidente, enge-
nheiro eletricista-mecânico Arthur Alberto Werneck secretário, en-
genheiro arquiteto Leopoldo. Sondy, engenheiro Civil -Luiz Gomes da
Paixão, engenheira civil Maria Esther Corrêa Ramalho, engenheiro
arquiteto Paulo de Camargo e Almeida, engenheiro civil Antonio Mol-
Uca, engenheiro civil Carlos Americo Barboza de Oliveira e enge-
nheiro civil Enée Diogo Cordilha, tendo sido justificadas as ausên-
cias dos senhores Conselheiros Orlando Campofiorito, Demósthenes
Rockert e Paulo Ewerard Nunes Pires.

• A sessão foi iniciada com a leitura 'do expediente, que constou
do seguinte: a) Ofício-circular n. 1, do Conselho Eederal de Enge-
nharia e Arquitetura, aprovando o modelo para os recibos das anui-
dades' estabelecidas pelo decreto-lei n. 3.995 Ciente;b) Telegrama
do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura sobre as novas car-
teiras a serem expedidas aos profissionais. Ciente, aguarde-se; c)
cartões e telegramas desejando feliz ano novo dos senhores presidente
do Crea da 6.a Região, Hilda e Quirino Campo/Imito, F. Baptista de
Oliveira, -Cavalcanti. Junqueira S. A. e Revista Ferroviária: Agra-
deça-se; d) Processo n. 1.015, de Henrique Fortunato Capper Alves
da Souza, que o Conselho distribuiu,. com vistas, a um senhor Con-
selheiro.
•• EM seguida o Conselho discutiu o caso referente a exposição de
motivos n.. 1.767, do Dasp, ficando resolvido tomar as providencias
junto fio citada Departamento • no s-entido da revogação do item 12 da
referida •exposição e de ' outros consequentes .atos contrários .as dis-
posições d.o decrete w. 23.569, que regulamentou na país:o exercício t
das profissões do engenheiro, do arquiteto e do agrimensor.	 •-

-Pasando-se ao relato de processos, o Sr. Presidente deferiu os
- seguintes requerimentos de profissionais diplomados, para a respe-

ctiva expedição de carteiras profissionais:
N. 6.992 — Manoel Pessôa de Mello Farias, engenheiro • civil,

diplomado pela Escolã Nacional de Engenharia da Universidade do
Brasil.
. N. 6.995 —.Haroldo da Fonseca Rodrigues, engenheiro civil e

eletricista, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Uni-
versidade do Brasil.

N. 7.000 — João Luiz Koch, engenheiro civil, diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.
, N. 7,001 — Casemiro Junqueira Villela, engenheiro agrônomo,

diplomado pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz.
• N. 7.002 — Edgard cia Silveira Caldeira, engenheiro agrónomo,

diplomado pela Escola Superior de Agricultura e .Medicina Veteriná-
ria.

N. 7.003 — João Vieira de Oliveira engenheiro agrônomo, diplo-•
macio pela Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária.

. N. 7.001 — Armando Augusto Ferreira, agrimensor, titulado pelo
Colégio Militar do Rio de Janeiro.

Relatado pelo Sr. Conselheiro Carlos Americo Barbosa de

N. 6.901 — Otto Kaufmann.• O Conselho resolveu relevar a
multa imposta pelo auto de constatação de infração n. 821.

Relatado pelo Sr. Conselheiro Enée Diogo Cordilha:
• N, 6.769 — Franklin Pinto da Rocha. — Em diligência à Secre-
taria para providenciar na forma do parecer.

As 20 horas e 30 minutos foi encerrada a sessão, sendo lavrada a
presente ata, que vai assinada pelos senhores presidente e secretá-
rio. — Luiz Onofre Pinheiro Guedes, presidente.- — Arthur Alberto
3Verneck, secretário.	 - •

Aprovada em sessão de 2 de fevereiro de 1912. — Luis Onofre
Pinheiro Guedes, presidente.

TERMOS DE CONTRATO

ATA DA 201.a ' SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARLA
.	 .

- MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Obras

Termo de contrato celebrado na Divisão de Obras do Ministério
. da Educação e Saude, com a firma Cardoso & Cia., Ltda., para

• modificações e reparos nos prédios números 228 e 230, da rua das
Laranjeiras, pertencentes ao Instituto Nacional de Surdos-Mudos
e destinados à Escola Nacional de Educação Física e Desportos.-
Aos - cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta

e dois, nesta Divisão de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Sousa-
Aguiar, diretor, autorizado no processo n. 43.631/41-S. E., em que
foi aprovada a concorrência realizada em 26 de janeiro de 1912, com-
pareceu a firma A. Cardoso & Cia., Ltda., estabelecida à rua São Pe-
dro n, 188, que neste contrato será denominada contratante-emprei-
teiro, e declarou que assina o presente termo de contrato resultante da
concorrência acima referida para modificações e reparos nos Prédios

" -ns. 228 e 230 da rua das Laranjeiras, pertencentes ao InstitNacio-
nal de Surdos-Mudos e destinados à Escola Nacional de Educação Fí-
sica e Desportos, Comprometendo-se a executar as referidas obras de
acordo com o euital de concorrência e adstrito às seguintes.cláusulas:

Primeira cláusula — O contratante-empreiteiro obriga-se a exe-
cutar as modificações e . reparos nos prédios ns, 228 e 230 da rua das
Laranjeiras., pertencentes - ao Instituto Nacional de Surdos-Mudos e
destinados a Escola Nacional de Educação Física e' Desportos pelnim-
portância total de 26:8500 (vinte e seis contos oitocentos e cinquonta
mil réis), como propôs, inteiramente de acordo com o projeta forne-
cido pela Divisão de Obras e rubricado pelo contratante-empreiteiro e
as condições impostas no edital publicado no Diário Oficial de 10 do
janeiro de 1912, documentos estes que ficam fazendo parte integrante
deste contrato, independentemente de transcrição.

Segunda cláusula — As• despesas com a execução do contrato, na
imPortancia de 26:8500 (vinte e seis contos •oitoeentos• e cinquenta
mil reis), deverão correr por conta da verba 2 — Consignação 111 —
Subconsignação 40 -- 02)-04) D. Ob., • do orçamento vigente onde foi
empenhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço ajustado para a exe-
cução do serviçoa que se refere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados e feito em uma prestação, sentiu
paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa e livre do
qualquer material ou maquinária.

Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro depositou no 'Te-
sauro Nacional a quantia de 1:3105 (um conto trezentos e quarenta e
dois Mil e quinhentos reis), cujo recibo será remetido ao Tribunal- do
Contas. Esta quantia responderá por todas as multas impostas: ao con-
tratante-empreiteiro. A proporção que as multas forem aplicadas será
o valor descontado da quantia" depositada. ficando "desde logo o contra- .
tante-empreiteiro obrigado a repôr importância equivalente a que hou-
ver sido descontada cio modo que Permaneça sempre integralizado o
total da caução no referide estabelecimento. No caso de ser verificado
que a quantia depositada 'em garantia, não seja bastante: para o paga-
mento integral das multas, a diferença necessária . para o pagamento
será dednzida da prestação que etiumetir . na contratante-empreiteiro.

'Quinta cláusula	 • O.. praio para- a terminação dos . trabalhosv cart..;ratados• será de: 45 (quarenta e . eineo) . .dias eóoaecuevos, contados ..À4
partir da data do-registo do emitrato pelo `rrilitinal de Cont 	 não-se
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responsabilizando o Governo por qualquer indenização, se acaso aquele
Tribunal denegar o registo. O contratante-empreiteiro fica sujeito h
multa de 10080 (cem mil réis), por dia que exceder a este prazo. Quan-
do o excesso do prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o contrato
poderá ser rescindido administrativamente, independente de ação ou
interpelação judicial, perdendo o contratante-empreiteiro a caução
mencionada na quarta cláusula, sua idoneidade para contratar com O
Governo bem corno a quantia que fôr necessária para completar os
serviços contratados os quais serão executados pela Divisão de- Obras,
ou quem por ela for designado .

Sexta cláusula — o contratante-empreiteiro se sujeita à multa de
50080 (quinhentos mil réis) e ao dobro em cada reincidência, pela in-
fração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que trata o presente con-
trato. serão impostas ou aplicadas pelo diretor de Obras cabendo re-
curso, dentro do prazo de 3 (três) dias para o Sr. ministro de Estado
da Educação e Saude.

- Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a manter
a obra no seguro contra o fogo. pelo valor determinado pela Divisão
de Obras e em companhia idônea, a juizo da mesma Divisão de Obras.

Nona cláusula — A rescisão do contrato, com a consequente perda
da caução, terá lugar, de pleno direito, independentemente de interpe-
lação judicial ou extra judicial nos seguintes casas: a) Falência do
contratante-empreiteiro; b) Suspensão dos trabalhos, por prazo supe-
rior a 5 (cinco) dias consecutivos sem motivos justificados: c) Pela
inobservância do projeto, detalhes, especificações, qualidade dos mate-
riais empregados e condições contratuais; d) Pelo excesso do prazo
em entregar a obra contratada alem dos 30 -(trinta) dias, na forma da
quinta cláusula.

Décima cláusula — O contratante-empreiteiro declara eleger o
foro desta Capital como seu domicílio legal.

Décima primeira clásula — O selo prooprcional ao valor do pre-
sente contrato e caução- estabelecida na quarta cláusula, na insportân-
eia de 87$2 (oitenta e sete mil e duzentos réis) de selos federais e de
educação é pago pelo contratante-empreiteiro em estampilhas abaixo
inutilizadas pelo diretor de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que estiverem perfeita-
mente de acordo com os desenhos fornecidos pela fiscalização, com os
desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e aprovados pela
Divisão de Obras, com as especificações e cem qualquer ordem escrita
dada pela Divisão de Obras, ou de modo geral, com as regras da arte
de construir. -serão desmanchados, eia parto ou no todo, e refeitos pelo
contratante-empreiteiro, a sua custa ou diretamente pela Divisão de
Obras, sempre à custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-empreiteiro manterá no
local da obra, um seu representante, com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado a fiscalização o direito
de exigir a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular prosseguimento dos traba-
lhos ou ainda pelo seu comportamento seja incoevenierite mantê-lo no
loca/. E. por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato no
livro competente da Divisão de Obras, ,que, depois de lido e achado
conforme vai assinado pelo diretor de Obras, pelo contratante-emprei-
teiro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim José Luiz S Fon-
tes, que o lavrei. Sobre estampilhas federais e um selo de educação no
total- de 87$2 (oitenta e sete mil e duzentos reis) : Rio de Janeiro. 5
de fevereiro de 1942. — Eduardo Duarte de Sousa-Aguiar. — Pp.
A. Cardoso & Cia. Ltda. — Amadeu Candielo Lopes. — David Balles-
tero. — Luis Pangella. — "Aprovo. 5-2-942, — Joaquim Bittencourt
F. de Sá — d. geral".

Confere com o original, José Luiz S. Fontes, aux. escritório XI.
Visto, N. Rizzo, pelo chefe da I-D. Ob.

para vigorar no corrente exercício, aprovada pelo decreto núrhera oito
mil quinhentos e quinze de trinta e um de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e uni, publicada a folhas cento e quarenta e cimo do
suplemento ao número dezesseis do Diário Oficial de Vinte de janeiro
de mil novecentos e quarenta e dois, da qual relação consta o nome
do senhor Holger Sparrevohn (técnico em montagem de aparelhos au-
tomáticos com o salário mensal de três contos de reis; centrata
novamente o referido senhor Holger Sparrevohn, dinarmaquês,
co mecânico eletricista, residente nesta capital, para o fim especial
de prosseguir na instrução dos operadores e mecânicos dos apartlhos
Morse automáticos do sistema "Wheatstone", da "Great Northern Te-
legranh Company Limited", bem como colaborar com a diretoria de
Telégrafos nos trabalhos de reorganização e padronização das instala-
ções telegráficas de referido Departamento de Correios e Telégrafos.
Cláusula segunda — O senhor Molger Sparrevohn, daqui por ,,diante
denominado apenas contratado, perceberá, corno remuneração , dos
seus serviços, o salário mensal de três contos de reis (3:000$0) cor-
rendo a despesa correspondente ao pagamento do salário à emita da,
verba Um — Pessoal, Consignação Dois, Pessoal Extranumerário, Sub-
consignação Zero quatro — Contratados — item trinta, do vigente
orçamento deste Ministério, antevede pelo decreto-lei número três
mil novecentos e sessenta, de dezenove de dezembro de mil neve..,entos
e quarenta e um, em cujo crédito fica empenhada a necessária im-
pertencia. Cláusula terceira — A presente renovação de contrato terá
a duração de um ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecen-
tos e quarenta e dois, devendo ser submetido a registo do Tribunal do
Contas não se responsabilizando o Governo por indenização alguma,
si aquele orgão denegar o referido registo. Cláusula quarta — Sem-
pre que o contratado tiver de ausentar-se da sede da repartição, por
necessidade do serviço, terá direito às diárias que lhe forem arbitra-
das pelo Diretor Geral dos Correios e Telégrafos, na conformidade das
dotações orçamentárias existentes para esse efeito. Cláususla quinta
— O contratado aceita e elege a cidade do Rio de Janeiro para seu do-
micílio legal, cujo foro será competente para dirimir as questões que
se suscitarem na execução do presente contrato. Cláusula sexta —
O contratante obriga-se a, durante a vigência da presente contrato,
não aceitar outro cargo ou função remunerada pelos cofres federais,
ressalvadas as excessões previstas em leis. Cláusula sétima — O con-
tratado será responsavel, na forma da legislação em vigor, pela guar-
da e conservação do material que receber para desempenho de suas
funções, indenizando o Departamento dos Correios e Telégrafos pe-
lo material que se inutilizar ou extraviar por culpa sua durante a
vigência deste contrato. Cláusula oitava — O presente contrato po-
derá ser prorrogado, renovado ou recindido em qualquer , tempo, por
iniciativa do Governo, sem que caiba ao contratado direito a qualquer
indenização ou reclamação judicial, caso se tornem desnecessários os
seus serviços, ou se não estiver cumprindo cabalmente as determina-
ções dadas pelo senhor Diretor Geral dos Correios e Telégrafos para
execução dos serviços que lhe são atribuidos. Cláusula nona — O
contratado se regerá exclusivamente pela legislação relativa ao pes-
soal extranumerário da União, O presente termo, lavrado por mias,
Olivla Doring, escriturário classe F do Departamento dos Correios e
Telégrafos, a folhas vinte e oito verso a vinte e nove verso do livro
próprio, para firmeza e validade do que fica estabelecido em suas
cláusulas, e, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas
e por mim, estando isento de selo proporcional e cabendo, apenas ao
contratado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha, na con-
formidade da legislação vigente. Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de
1942. — Nelson Correia Rezende, Servindo de Chefe do SRP-2. —
Holger Sparrevohn. — Obvia Doring, escriturário F. — Testemu-
nhas, Alberto Ferreira, oficial administrativo classe K. Rolnrto
Gomes Tarte Filho, oficial administrativo classe I. — Estavam devi-
damente inutilizadas três estampilhas na valor total de vinte e qua-
tro mil reis e com um selo de educação e saude no valor de duventos
réis. — Pela cópia, Hilda Soares. — Confere, (assinatura : geei %rei),
chefe da 5.a T. — Visto, (assinatura ilegivel), oficial adeitnis-
trativo J.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Contabilidade

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Divisão de Pessoal -

SECQ,1.0 ADMINISTRATIVA
Cópio. Termo de renovação , de contrata celebrado entre o Governo

da República dos Estados Unidos do Brasil e o Senhor Holger
Sparrevohn técnico mecânico-eletricista, para o fins especial de
prosseguir na instrução de operadores e mecânicos dos aparelhos
Norse-automático

s do sistema "Wheatstone", da Great Northern Termo de contrato celebrado entre o Governo da União e a firma Ge-
nuino d'Almeida & Comp., para o incremento da produção de con-

Telegraph Company Limited", em assim colaborar com a Diretoria

	

do Telégrafos nos trabalhos de reorganização e padronização das	
serva de pescado em sua fábrica na cidade de Recife, Estado de

instalações telégraficas do Departamento dos Correios e Te- Pernambuco

légrafos.	
Aos nove dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e qua-

Aos seis dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e qua- renta e dois, presentes na Secretaria de Estado dos Negócios da Agri-
rente e dois, presentes, no Gabinete do Senhor Chefe do Serviço Re- cultura o senhor doutor Carlos de Souza Duarte, respondendo pelo ex-
gional do Pessoal (SRP-2), o respectivo Chefe e o senhor Holger pediente do Ministério da Agricultura, por parte do Governo da União,
Sparrevohn, foi firmada a renovação de contrato cujas cláusulas se e o senhor Genuino d'Almeida, Chefe da firma Genuino crAlmeiria
seguem: Cláusula primeira — O senhor Chefe do Serviço Regional & Comp., estabelecida à rua Dr. José Mariano ns. 489 a 499, na cidade
do Pessoal. (SRP-2) do Departamento dos Correios e Telégrafos, do -de Recife, Estado de Pernambuco, tendo em vista o que dispõe o de-
Ministério da Viação o Obras Públicas, usando da atribuição que ereto n. 4.972, de 5 de dezembro de 1939, e respectivo regulamento
lhe confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei Onero para concessão de empréstimo aos industriais do pescado, da Divisão
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil noveeentos de Caça e Pesca, do Departamento Nacional da Produção -Animar, teern
e trinta e nove è de acordo com o parágrafo único do artigo primeiro justo e contratado o seguinte acordo com as cláusulas abaixo:

	

410 decreto-lei número três mil novecentos e noventa e três. de trinta 	 Cláusula primeira — A firma Genuino d'Alineida tk Comp. se

• um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, e com a expo- obriga pelo presente contrato a incrementar a produção de sua fá-

eieão de motivos número três mil quatrocentos e noventa e nove da brica sobre a conserve. do pescado.
mesma data, do Departamento Administrativo do Serviço Público, e Cláusula segunda — O Governo da União, tendo em vista o-crédito
tende em vista a relação dos extranumerários contratados do Depar- de 200:00080 (duzentos contos de reis), constante do orçamento no
lamento dos Correios e Telégrafos para mil novecentos e quarenta corrente exercício, verba 3. a — Serviços e encargos, I — Diversos,

.e dois, anexa a tabela numérica do pessoal extraordinário niers:dista 56 — Empréstimos, por onde fica empenhada a despesa. concede, sob



Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 6 DE
FEVEREIRO DE 1942

Mercados

AR-EA 	 	 783902
COTAÇÕES OFICIAIS DE =IMOS EM 7 DE FEVEREIRO DE 1942

DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1926, O 1/2 % p/31.000 (Resgateda Dívida 'Flutuante) 	 	 4:150$000Empréstimo Federal de 1927, 6 1/2 % 	 flfl (Resgate
4:0503000

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Praças

Londres: ,	 .	 .

	

Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Argentina .... 	
"Chile 	

Cobertura do Banco do.
Brasil aos Bancos':

Londres:
Libras

e
Oficial	 . Livre	 Livre

Especial

....-	 793585	 793635

	

$801	 3907-	 43633	 43850
163569,	 193631	 203595_	 43007	 43920

	

$655	 -

_

•••=e11

da Dívida 'Flutuante) 	

Mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Especial

	

793585	 791635

	

$802	 $898
4•••n•	 3850

	

19363

- 4

	 203549
113000

• 	 	 4307

- 0

	 53000
do Banco do
aos Bancos:

788890

Praças

Londres:
Libras AREA

Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	

' Cobertura
Brasil

Londres:
Libras AREA	 g. .....
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forma de empréstimo, à firma Genuino d'Almeida & Comp., a quantia
de 194:02830 (cento e noventa e quatro contos e vinte e oito mil
reis), que representa 60 % sobre a a aviação total de máquinas, moveis
e utensílios, existentes no seu estabelecimento industrial, no valor
de 148:38030 (cento e quarenta e oito contos, trezentos e oitenta mil
réis), e 70 % sobre 150:00030 (cento e cinquenta contos da reis),
valor do imovel, perfazendo um total de 298:38030 (duzentos e no-
venta e oito contos, trezentos e' oitenta mil reis), conforme consta do
laudo de avaliação de folhas ns. 84 a 93, anexo ao processo SC. 47,.054,
de 1941.

Cláusula terceira - Serão dados como garantia em penhor mer-
cantil e hipoteca, para concessão do empréstimo, os bens abaixo dis-
criminados, a saber:

a) máquinas,. moveis e .utensiliqs .existentes na fábrica de con-
servas "Olinda,.krija José Mariano ns, 489 a 499, tudo avaliado
em 148:38030;

b) terreno de 15 x 40, com prédio construido de alvenaria e cal,
coberto de telhas em vigamento de madeira, avaliado em 150:00030,
existente na mesma cidade de Re'cife, à rua Dr. José Mariano ns. 489
a .499, cujas avaliações foram feitas pelos membros da comissão de-
signada pelo diretor da Divisão de Caça e Pesca, conforme consta do
documento n. 84, anexo ao processo SC. 47.054/41.

Cláusula quarta - O empréstimo será feito ao juro de 6 % ao
ano, em moeda corrente, e a firma Genuino d'Almeida & Comp, fará a
sua remissão em dez (10) anos, a contar da data do recebimento do
referido empréstimo. Os juros serão pagos por trimestres adiantados,
conforme o art. 28 da portaria n. 1.044, de 30 de dezembro de 1939,
e recolhidos à Agência do Banco do Brasil, na cidade de Recife, Estado
de Pernambuco.

Cláusula quinta - As amortizações do empréstimo serão feitas
de acordo com os seguintes prazos:

perfazendo um total de 105:00030, sendo todos os pagamentos rea-
lizados na Agência do Banco do Brasil, na cidade de Recife, Estado de
Pernambuco.

Cláusula sexta - O pagamento do empréstimo a que se refereeste contrato correrá à conta da verba 3.a - Serviços e Encargos. I -
Diversos, 56 - Empréstimos, cuja despesa foi deduzida na escritu-
ração da Divisão de Orçamento do Departamento de Administraçãodeste Ministério.

Cláusula sétima - Será facultada à firma Genuino d'Almeida
& Comp. a liquidação antecipada de seu débito, pagando apenas os
juros vencidos.

Cláusula oitava - Durante a vigência do presente contrato, a
firma Genuino d'Almeida d.: Comp. elege o Distrito Federal seu do-
micilio legal.

Cláusula nona - O presente contrato será rescindido no caso
de inobservância de qualquer de suas cláusulas, ou, se. isto não ocorrer,
mediante assentimento de ambas as partes contratantes.

Cláusula décima -"A duração do presente contrato será de dez
(10) exercícios financeiros, inclusive o atual.

Cláusula décima primeira - O presente contrato só terá validadee entrará em vigor depois de registado pelo Tribunal de Coutas, não
se responsabilizando o Governo da'União se aquele Instituto denegaro registo.

Cláusula décima segunda - As dúvidas que se suscitarem na
execução do presente contrato serão resolvidas por arbitragem, esco-
lhendo cada uma das partes o seu árbitro, dentro, do prazo de sete (7)dias, e estes indicando, dentro de Igual prazo, um outro que, em caso
de desacordo, servirá de desempatador, sendo seu laudo consideradodefinitivo e obrigatório para ambas as partes.

Cláusula décima terceira - O presente contraio para o selo pro-porcional de 70230 (setecentos e dois mil reis) computado sobre o
total do empréstimo, na importância de 194:02830, conforme o ar-
tigo 15, do regulamento baixado com o decreto n. 1.1373 de 7 de ou-
tubro de 1936, combinado com o número 24 da tabela A, anexa'ao ci-
tado regulamento, e mais o selo de duzentos reis ($2) da taxa de
Educação e Saude.

E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-se
o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes contratantes já mencionadas,. e pelas testemunhas Ar-
menio Aires, Agenor Severino da Silva e por mim,, Annibal Xavier
Rodrigues, oficial administrativo classe K, com exercício na Primeira
Secção da Divisão de Orçamento do De partamento de Administração,.que o lavrei.

Rie de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. - Carlos de Souza Duarte.
encarregado do expediente. - Genuino d'Almeida & Como, - Ar-
mento Aires. - Agenor Severino da Silva. - Annibal Xavier Ro-
drigues.

Confere com o original. - Annibal Rodrigues, oficial 'administra-tivo K. - Visto. Ceifo de Barros.

PARTE COMERCIAL

Uniformizadas .cle 1:0003. 5 % 	 	 812$000Diversas Emissões de 5 %, miudas, nom. 	 	 700$1)00Diversas Emissões de 1:0003, 5 Vo, nom. 	 	 8163000Diversas Emissões de 1:0008, 5 To, port. 	 ..	 8053000
Diversas Emissões de 1:0003, 5 %, port. (cautelas) .... 	 7903000Reajustamento Económico de 500$, 5 %, port. 	 	 4153000Reajustamento Econômico de 4:0003, 5 To, port. 	 •	 8603000Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0003, 7 % (1932).	 1:0203000Empréstimo Municipal de 7%. port. (Dec. n. 1.550) ..	 1943000Empréstimo Muericipal de 1931, port. 	 	 2123000Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0003, 7 %, port. 	 	 9033000Prefeitura de Porto Alegre de 508, 3 1/2 %, port. 	 	 293000Espirito Santo .de -5003, 8 %, port. 	 	 4958000Minas Gerais de 1:0003, 7 %, port. 	 	 9303000Minas Gerais de 500$, 7 %, port. 	 	 4603000Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a série • •	 1763000Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série .II	 1843500
Minas Gerais de 200$, 7 %, port. (1934), 3.11 série 	 	 1883000Pernambuco de 100$. 5 %, port. 	 	 933000São Paulo do 200$. 5 %. port. 	 	 2173000Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port. 	 	 1:1073000

Ações de Bancos
Banco do Brasil 	 	 4353000

Ações de Companhias
Companhia Paulista de Estradas de Ferro 	 	 2283000Companhia Carbonífera Minas de Butill 	 	 1303000

	

. Companhia Siderúrgica Belgo- Mineira, port. 	 	 6583000
Debêntures	 '-

	

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2183000Companhia Cervejaria Brahma 	  1:0983000Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	 	 2003000

Secretaria da Câmara Sindical do Rid de Janeiro, em 7' cie feve-reiro de 1942. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos • Ccirrçtóres fie Fundos Públicos
.	 dó RIO. de. Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 7 DE
FEVEREIRO DE 1942

Sobre 89:028$0, correspondentes à avaliação de 60 % das má-
quinas, moveis e utensílios existentes na referida fábrica, a saber:
a) no terceiro ano, no dia 27 do mês de fevereiro de 1945 	 29:676305) no quarto ano, no dia 27 de fevereiro de 1946 	 29:67630c) no quinto ano, no dia 27 de fevereiro de 1947 	 	 29:67630

Sobre 105:00030, correspondentes à avaliação de 70 % sobre
150:00030, valor do imovel, sito à rua José Merino ns. 489 a 499, será
feita a amortização da seguinte forma:
a) no sexto ano, em 27 de fevereiro de 1918 	 	 21 :000305) no sétimo ano, em 27 de fevereiro de 1919 	 	 21:00030c) no oitavo ano, em 27 de fevereiro de 1950 	 	 21:00080d) no nono ano, em 27 de fevereiro de 1951 	 	 21:00030c) no décimo ano, em 27 de fevereiro de 1952 	 	 21:00030



Sacos
Preços ,por

saeo
Açucar •

850 .Branco" cristal 	 	 65$0 a 68$0
/.31685.269 . C.. amarelo 	  56$0 a 58$0

Mascavinho 	 	 Não há
• Mascavo 	 	  4l$0 a 46$0

Entradas 	
Saldas 	
Existência 	

	

Mercado firme 	
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COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 9 DE FEVEREIRO DE 1942.

.	 DNIDA EXTERNA

Empréstimo F.:.deral de 1926, 6 1/2 % p/$1.000 (Resgate
da Divida Flutuante) 	  •4:150$000

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 %, port. (cautelas)
Reajustamento Econômico de 500$, 5 %,.port. 	
Reajustamento Económico de 1:000$, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1932). 	 1:025$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1939). .. 1:005$000
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	 	 • 560$000'
Empréstimo Municipal, de 1917, port. 	 	 185$000
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 .	 182$000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 212$000
Empréstimo Municipal de 7 %,.port. (Dec. n. 1.550) 	 	 193$500
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. n. 3.264) • 	 193$500
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$, 7 %, port. ..„ 	 903$000
Prefeitura'de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	 	 29$000
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. 	 •	 930$000
Minas Gerais de 500$, 7 %, port. 	 ••	 460$000
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a série •	 176$000
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série 

•
 série •	 185$000é

Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a 	 189$500
Pernambuco de 100$,. 5 . %, .port. 	  	 .	 93$000
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	 	 624$000
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000$, 8 %, port 	 	 1:005$000
São Paulo do 200$, 5 %, port. 	 	 217$000
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	 	 1:108$000

, Ações de Bancos

Banco do Brasil 	 	 430$000

Ações de Companhias

Companhia EStrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
ord. 	 	 138$000

Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	 	 130$500
Companhia Docas de Santos, port. 	 	 ,,243$000
Companhia Siderúrgica Belgo- Mineira, port.	 650$000

Vendas . Judiciais

296 Apólices UniformizadaS de 1 :000$, 5 % 	 	 806$000

	

4 Apólices Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. , 	 815$000

Secretaria da. CA.roára Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de leve-
itiro de 1942.—Ittvenal de Queiroz Vieira, presidente.

.....

Preços por
saco

.Branco cristal 	  65$0 a 68$0
C. amarelo 	  56$0 a 58$0
Mascavinho
Mascavo 	
	

44$0 a 40$0

Algodão

Fardos

Entradas 	 	 —
Saidas . 	 	 525
Existência 	 	 16;750

, Mercado estavel.
Preços por
10 quilos

Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	  5980 a 60$0
Tipo 4 	  56$0 a 57$0

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	  41$0 a 45$0

Ceará :

Tipo 3 	  — —
Tipo 5 	  43$0 a 44$0

Fibra curta:

Matas:
-	 -

Tipo 3 	
Tipo 5 	

• Paulista:
•
Tipo 3 	  —
Tipo 5 	  36$5 a 37$0

Em 3 de fevereiro de 1942.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 6

Café
Sacas

806$000
816$000
810$000

• • • 7888000
415$000
857$000

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

• MERCADO D1SPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 5

Entradas 	 	 1.979.
Saidas •  . •	 .•..•	 	 2:838
Consumo .local- 	 	 600
Existência 	 	 • 312.495
Café doado ..,. .... . . 	 	 .455
Café" bonificado 	 . 	_

- Sacas -

7.888
1.650

600
337.499

--
213

Preços por
10 quilos

31$0
30$5
30$0
29$5
29$0
28$5

Mercado sustentado.
Preços por

10 quilos
-

Tipo 3 	 	 31$0
Tipo 4 	 	 30$5
Tipo 5 	 	 30$0 •
Tipo G 	 	 29$5
Tipo 7 	 	 29$0
Tipo 8 	 	 28$5

Açucar	
Sacos

Entradas 	 	 4.450
Saldas 	 	 3.527
Existência 	 	 86.198

,	 .	 .	 .
Mercado . firme.

Café• .

Entradas
Saldas 	 	 • • •
Consumo local. 	
Existência.- 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado sustentado.

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8
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Algodão

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

Mercado estavel.

Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 . .

Total ............	 19.419:7491200	 18.829:8531700

	

Em igual período di'1911".'.• - 19.439:3811000	 11.798:1961600
5910 a 6010 r.s.„

	  500 a 5710 Diferença para menos em 1942-	 19:6311800	 + 7.031:3571100
Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:

Tipo 2 	 " 
Tipo 5 

	

	  1310 a 1410

Fibra curta: .

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	  . 3615 a 3710

Em 7 de fevereiro de 1912.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

6 de fevereiro de- 1942 ..	 89.111:3651700	 81.414:6928000

	

Em igual período de' 1941' .. 	 70.933:5981400	 61.900:9971700

Recebedoria do fillislrllo Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a G -de feve-
reiro de	 1942	 	

Em 7 de fevereiro de 1942 	
•	 Total	 ... .. .

Geral

19.119:7401200
2.510:3568300

Exclusive
depósitos

18.829:8538700
2.495:463.1900

21.930:1051500 21.325:3,171600-Em .igual período de: 19:11: 21.780:1908500 14.109:3571200
Diferença • para mais em 1942 149:9151000 7.215:960.1400

Arrec(dada de 2 de janeiro a
7 de fevereiro de 1912 	 80.910:155190091.621:7221000

Em	 igual período de. : lbll: 	 73.27.1 :1071900 61.211:8588300
Diferença para mais em . 1912 18.350:3141100 22.098:2971600

	 44$0 a 45$0 ' Diferença para mais em 1912 	 18.180:7671300	 22.513:6941300

Recebedoria do Distrito Federal

• COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 2 a 4 de feve-

	

reiro de 1942 -	
Em 5 de fevereiro de 1912

	

Total •	

	

Em igual período de	 1941 	

Diferença para mais em 1942

Arrecadada de 2 de janeiro a
5 de fevereiro de 1942 ..

Em igual período de 1911

Diferença para mais em 1912

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 2 a - 6 de feve-
reiro de 1942 	

Em 7 de fevereiro de 1942 	

Total 	
'Em igual período de 1941 	

Difcrença 'para mais em 1942

Arrecadada de 2 de janeiro a
7 de fevereiro de 1942 ..

Era igual período de 1941 ..

Diferença para mais em 1912

Recebedoria do !Estrilo Federa

COMPARAÇÃO DA RENDA

Receita global:
De 2 de janeiro a 6.de fevereiro de 1912 	 	 05.235:8191000De 2 de 'janeiro a 0 de fevereiro de 1911 	 	 50.092:2701000
Diferença da receita arrecadada a mais 'em

1942 	

Exclusive
depósitos

Arrecadada de • 2 a 8 do feve-
reiro 'de	 1912	 	

Em 9 de fevereiro de. 4942. N. 	

Geral

21.930:1051500
6.W:5831109

Exclusive
depósitos

21.325:3171600
1.589 :3521800

Total - 	
....

23.540 :6881900 22.914:6708400Em igual período de 1941	 	 23.597:798$600 15.876:640.S000
Diferença para menos • em- .1942. 57:1091700 •7.038:030,1400

Arrecadada de 2 diik• janairo-	 ... •	
.	

.	 .	 .	
.'	

•	 .9 de fevereiro de 1912 	 9 ..... :3;05.1-409. .88..499 :5083700Em igual período de 1911	 	 75.092:0161000 05.979:1411100
Diferença para nial.s..~. 1942 18.143:2898400 22.520:3671600

Alfândega do Rio cle Janeiró
RECEITA ARRECADADA

Datas Importancias
Receita do	 dia:

6 de fevereiro de 1942 	
6 de fevereiro de 1941 	 .	 . , .....

1.200:8711300
739:5031700

Receita	 mensal:
De 1 a 6 de fevereiro de 1912
Dó 1 a 6 de fevereiro- de 1941 12.658:2321000

0.728:1378000
Diferença	 da	 receita	 arrecadada

1942 	
a	 mais	 em

5.638:0004000
••••n••••nn•••••n •nn

Arrecadada 'de 2 a "5 dé'reVe-.'"'
reiro de 1942 .. • . .	 ... "17.14:3674200

Em 6 de fevereiro de 1942 ..	 2.270:3824000

• Recebedoria do • Distritok '14.1dekal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive
depósitos

10.027:7111800
2.202:1081900

Exclusive
depósitos .

1 .1.131 :8101900
2.495 :8971900

16.627:744.3800
7.062:7291900

9..565:0111900

82.212:5831100
59.094:0008500

18.861:3491200	 23.110:5821600

19.419:7491200
2.510:3568300

21.930:1058500
21.780:1901500

149:9151000

91.621:7221000
73.274:4071900

18.350:3141100

18.829:8538700
2.495:4031900

21.325:3178600
14.109:3571200

7.215:9601400

00.910:1551900
64.211:8581300

22.098:2971000

14.610:6601400
2.538:7001800

• 17.149:3678200
14.512 :1151900

2.007:2511300

80.843:9831700
U7.982:6341500

1.5,1.4.0:9.18$60t

Fardos
110
425

16.435

Preços por
10 quilos



Receita rdensal:
De 2 a 28 de janeiro de 1942 	
De 2 a 28 de janeiro do 1941 	

-
Diferença -da receita, arrecadada. ,para mais .em.

1942 	

Receita global:
De 2 a 28 de janeiro de 1942
De 2 a 28 de janeiro de 1941

13.225:3478500
7.427:4648600

5.797:8828900

65.902:6338500
50.791:8978000

. Diferença da receita arrecadada para nuds em
15.110:7368500	 1942 	

Alfândega de ~o Alegre
RECEITA ARRECADADA
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Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Alfândega do Rio de Janeiro.
RECEITA ARRECADADA

Datas.,
Receita do dia:.

7Ae fevereiro de
7 de fevereiro de 1911 	

Receita mensal:
De 1 a 7 de fevereiro de 1942
De 1 a 7 de fevereiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1942 	

Receita global.:
De 2 de janeiro a 7 de fevereiro de 1942
De 2 de janeiro a 7 de fevereiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais ena

	

1942 	

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do .dia:

4 do fevereiro de 1942	 . 	
4 de fevereiro de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 4 de fevereiro de 1912 	
De 1 a 4 de fevereiro de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 4 de fevereiro de 1942 	
De 2 de janeiro a 4 de fevereiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1942 	

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

• Dãtas
Receita do dia:

5 de fevereiro de 1942	 ........
5 de fevereiro de 1941 .-.......	 W.•	 	

Receita mensal:
De 1 a 5 de fevereiro de 1942 Illes10.1.1~~11,1011

De 1 a 5 de fevereiro de 1941 ..... 11,11' ..... Wee.

Diferença da receita arrecadada para mais em
	1941 	

Receita global: .
De 2 de janeiro a 5 de fevereiro de 1942
De 2 de janeiro a 5 de fevereiro 'de 1941

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 .•.. 	 . stwowamegoommo~pow .......

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA .

Datas
Receita do dia:

27 de janeiro de 1942
27 de janeiro de 1941 	

Receita mensal:

	

27 de janeiro de 4942 • .... - .	 • •,• • •..• •
lie 2 a 27 de janeiro de 1941 	De 2 a
Diferença da receita arrecadada para mais em

1942 	
. ....

Receita global:
/15e 2 a 27 de janeiro de 1942 	
De 2 a 27 de janeiro de 1941 	

• 'Diferença da receita arrecadada
1942 	

Importâncias

1.530:7388900
671:0938900

4.873:4218300
7.286:8098400

2.413:3888100

71.671:9778500
52.224:3488000

Importâncias

1.360:019§500
1.346:4708200

6.233:4408800
8.633:2798600

2.399:8388800

73.031:9978000
53.570:8188200

19.461:178$800

Importâncias

82:2628200
.166:6038800

5.265:7728100
5.178.8578400

86:9148700

5.265.7728100
5.178:8578400

86:9112700

Datas
Receita do dia:

29 de janeiro de 1942 	
29 de janeiro de 1941 	

Receita mensal:
De 2 a 2g de janeiro de 1942 	
De .2 a 29 de Janeiro de 1941 	

Diferença da receita arr.:cadada para mais em
....... • • ••

Receita global:
De 2 a 29 de janeiro de 1942 	
De 2 a 29 de janeiro de 1941 	

Diferença da receita arrecaflada para mais em
1912 	

Alfândega de [Wh) Alegre
.	 RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

30 de janeiro de 1942 	
30 de janeiro de 1941 	

Receita mensal:
De 2 a 30 de janeiro de 1942
De 2 a 30 de Janeiro de 1911

Receita global:
De 2 a 30 de janeiro. de .1942
De 2.a 30 de janeiro de 1911

-
Diferença da receita

_1942 	

Alfândega de Podo Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

31 de janeiro de 1942 	
31 de janeiro de 1941 	

Receita mensal:
De 2 a 31 de janeiro de 1912 	
De 2 a 31 de janeiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	 Ca,

Receita global:
.De 2 a 31 de janeiro de 1912 	
'De 2 a 31 de janeiro de 1911 ....:.,... 	

-Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

Importâncias

253:5468600
140:6328200

5.519:3188700
5.319:1898000

199 :8293100

5.519:3188700
5.319:4898600

199:8298100

Importâncias

135:0808200
302:2558400

5.654:3988900
5.621:7458000

32:6538900

5.651:3988900
5.621:7458000

32:6538900

Importâncias

995:6568400
408:9478200

6.650:0558300
0.030:6928200

019:3638100

0.650:0558300
6.030:6928200

619:3638100 .

Importâncias

112:2198300
168:0368200

6.762:2748600
0.198:7288400

563:5468200

6:162:2748600
6.198:7288400

563:5168200para mais em

Importâncias

,669:1188600
699:3268700

19.447:6298500

28 de
2$ de

Datas
Receita do dia:

janeiro de 1942 	
Janeiro de 1941 	

1942

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942 	

arrecadada para mais em..



em
286:7921800 449:6381200

Diferença da receita arrecadada a mais
1912

Diferença da receitá árreeadada a inais em
1942 	

Terça-feira 10

;Alfândega de LivraMento:

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

21 de janeiro de 1942 	
21 de janeiro de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 21 de janeiro de 1942 	
De 1 a 21 de janeiro de 1941 	

•111„

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

-	 Receita global:
De 1 a 21 de janeiro de 1942
Do 1 a 21 de janeiro de 1941

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

'
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• Receita global:
De 1 a 24 de janeiro de 1942 	 ,

657:1601100De 1 a.24 de janeiro de 1941 	 e•-„,

.-	 391:9251300

Diferença da receita arrecadada a mais em1913 	 ....,

1.n••n• •

	

'Alfândega , 	 Livramento
454:3491300
	 , RECEITA • ARRECADADA

322:527$100	 'Datas
Receita do • dia	 .-

	  26 de janeiro de 1911, 	
131 :8221-100 26 de janeiro de 1942 	

•
•

454 :3491500
	 Receita- mensal:

	  De 1 a 26 de janeiro -de-1941-  -
322:5271100 De 1 a 26 de j aneiro de 1942 	

131:8221400 Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	••••••~.	

Importáncias

44:268$700
25:6621000

•••••nn	

•.• • 262 :2311800

Importâncias

50:7678700

707 :9271800
394 :9251390

313 :002-1500

••••	

Importáncias

76:2521700
25:6621000

530:6321200
322:5271100

208:0751100

530:6021200
322:5271100

208'075$100

656:9321700
370:1391900

Importâncias

126:3301500
13:3231300

Receita mensal:
De 1 a 23 de janeiro de 1942 	 t	 656:9321700
De 1 a 23 de janeiro de 1941 	 --.	 370:1391900

Diferença da receita arrecadada a mais em
1912 	

Alfândega de Livramento

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

22 de janeiro de 1912 	
22 de janeiro de 1941 	

Receita mensál:
Do 1 a 22 de janeiro de 1912 	
De 1 a 22 de janeiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1942

Receita global:
De 1 a 22 de janeiro de 1942 	
De 1 a 22 de janeiro de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

_Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

23 de janeiro de 1942 	
23 de janeiro de 1941 	

Receita global:
De 1 a 23 de janeiro de 1942 	
De 1 a 23 de janeiro - de 1941 	

Receita global:
De 1 a 26 de janeiro de 19-12
De 1 a 26 de janeiro de 1941

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942

11...nn•n•

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADAD

Datas
A

„ -
Receita do dia:

27 de janeiro de 1942
27 de janeiro de 1941,

Receita mensal:
De 1 a 27 de janeiro de ,1942, 	
De 1 a, 27 de janeiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a _mais enn
1942 	

Receita global:
De 1 a 27 de janeiro de 1942 	
De 1 a 27 de janeiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada, a—mais . em
1942 	

Receita mensal:
De 1 a 28 de
De 1 a 28 de janeiro de 1941 	

707:9271800
391:9231300

313:0021509

Alfâtidegii'de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas 	 ;;,-;:-
Receita do dia:

28 de ,janeiro de 1942'--
286:792$800 28 de janeiro de 1941

Importâncias

179:8471200
7:9221900

484:9268800

887:7751000
402:8481200

484:9261800

2:3671500
37:656/100

890:1421500
440:5031300

%4 1't *, • trel , -	 887:7751000
4e:8481200

•	

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

24 de janeiro de 1942 	
21 de janeiro de 1911 	

ImportAncias

2271400
21:7851400

• Receita global:
De 1 a 28 de janeiro de 1942
De 1 a 28 de janeiro de 1911 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

Alfândega de Livramento
•

RECEITA ARRECADADA

890:1421500
440:5018300

449:6381200

Importâncias

3:8311600
2:7031500

Receita mensal:
De 1 a 24 de janeiro de 1942 	 	 657:1601100De 1 a 24 de janeiro de 1941 • 	 	 394:9251300

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942	 **** 	

Datas
• Receita do dia:

	

29 de janeiro de 1942 	

	

262:2341800 29 de janeiro de 1941 	



''2I08 Terça-feira 10
	

DIÁRIO , OFICIAL (Seeçii o I)	 FeVereiró.de 1942 

•
893:974100
443:207$800-

450 :766$300

Receita mensal:
De 1 a 29 de janeiro .de 1942. 	
De 1 -a .29 de janetro..de .1941 	

Diferença_ da -receita arrecadada a mais ein
1912 	

Reuna global:
De 1 a 29 de janeiro de .1942 - 	
Do I á 29 de janeiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

Robert J..Sehimidt, n. 418 - Art. 6.0,
José Joaquim' de Britto, n. 460	 Art. 6.°, n. 14.
Empresa Inter. Ónibus de Luxo Lbla., ni 547 	 Art.	 O-.
Caldeira, S;*, Silva, ri. 590 - Art. - 6.0, n. 14.

"Cruz Filho & Cia. Ltda., n. 962 - Art. 248- L-. do antigo R. V.

Nota - A falta . de ' pagamento ^das multas, importa na apreensão
dos documentos - do. :veículo .ou. de. seu. condutor ou . ainda. lia • do
Próprio veículo, de.acoblo	 previsto .no art. 120 do reg:id.:imérito
em	 -- (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1912: ^- F.:4(1rd Pinto k:strello,
inspetor. do Tráfego.

. 893:974100
" 413:207000

450:766$300

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMF,NTO. ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO -

PÚBLICO
Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO 'PARA ADMISSÃO 'DE - ENTI:ANUMERÁRIO-
MENSALISTA DO LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL - TE.
CNOLOGISTA

	

.... P.11., - 154	 •

Faço público,' nave' 'coldiedihiento dos iilferessrdos. que foi de-
signada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação acima
referida: • .	 .

Djalma Hasselmann (Presidente).
Durval Potiguara Esquerdo Curty.
João Cristovam Cardoso.
D.S. do D.A.S.P., 7 de fevereiro de 1912. - Murilo Braga,

diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

_ Divisão i de- •Seleç,Âo
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE

INICIAL DA CARREIRA DE AGRÔNOMO DO MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA.	 .

• • V.	 42

Faço público, para conhecimento dos interessados, que foram
designados Para integrar . a Banca Examinadora do. concurso para

	

Agrônomo, em .Porto Alegre, os senhores: 	 - •
, Luiz Gomes de Freitas. -

Ernesto de Freitas Xavier.... 	 -
D.S. do	 9- tfe -fevereiro do 1942. - Murilo Brogo,

diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
'Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-:

pétoria dentro do prazo de 48 horas, para responderem por infrações
do regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados: • •

Infrações cujas responsabilidades ' foram determinadas já
vigènria do decreto-lei n. 3:651, de 25 -de setembro do 1941 -
N. T.

Autos de passeio:
Aderson Moreira da Rooha,•11-.- 714 - Art. 6. 0, n. 9 D.
Fernando Caldas, n. 1.12,8 - Art. 6. 0, n. 4.
Albertino Amaral de Souza, n. 1.507 - Art. 5.° n. 6.
.Antônio Baptista, • n. 7.391 - -Art..	 1.°	 A.• •
João Baptista Costa .Saldanha, n. 7.771 - Art. 8. 0, g IP D.
Américo Pereira, n. 9.648 - Art. 5•0, B.. 4.
José Alves Martins, n. 11.726 - Art. 5,0,
Jayme Rodrigues Veiam, n: 11 . .734 - Art. 6.0, n. 1.
Anterior Bastos, á: 15.1- 42	 'Art. 5.0, n. 2.
José Luiz d'Armada Malafaia; n. 16 ..579 - Art. 8P.
Antônio Emílio Souza, Amori.m, , n. 17.975 - Art. 98.
Alfredo Machado 'soares, n. 29.36 .4 - Art. 5P, n. 4.
José Sampaio Freire, n. 33.326- Art. 8.0.
Alberto Franco do Amaral, n. 33.742 - Art. 8.0.
Victor Magalhães Cardoso Rangel, ri. 33.823 	 Ari': 6.0, 11.' 4.
José Feres Sauma, ri. 35.462 - Art. 6.0, n. 2.
Walclemiro Nunes de Souza, n. 35:981 - Art. 8.0.

ônibus:
Companhia, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 29 - Art. 5• 0, nú-

mero 4._
Viação Continental Ltda.; n.' 145	 Art.. 4..
Ataualpa. Pereira Silva, n.- '329	 Art. * 248 L	 do antigo R. V.

_
Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO' TRÁFEGO.	 ,	 ......	 .........
Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-

petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por intr-acões
do Regulamento do Transito, os . proprietários ou condutores de yd--
cilas abaixo discriMinadOs: ^	 .

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.651, de. 25 de setembro de 1911 - C.
N. T.^

Autos de passeio:
Faivel Kamenetz: n. 119 - Art. 8•0 do decreto il. 7.033.
Geraldo de Rezende Martins, n. 2.779 - Art. 5. 0, n. ^4.
-Manoel Tovaes Farias, n. 3.846 - Art. 5. 0, n. 6.
Abel Abreu dri: Silva, n. 7.13.7 - Art. 6.0, n.
Marcelino,Francisco da Cru. n. 7.921 - Art. 5.0,
Jorge Bhering de Oliveira Mattos, n. 8.015 - Art. 5. 0, n.
Linnen de Albuquerque Mello, n. 10.280 - Art. 6.0, n. 9 D.
Joãüde Oliveira, n. 10.735 - Art. 6.0, n. 9 D.
Elie Faingold,'n. 11-.813-- Art. 8. 0, § 1.° D.
Thomaz Carrilho -Teixeira- Gomes, n. 13.947 - Art. 5. 0, n. 1.
Bernardo Guimarães Mascarenhas, n. 35,336	 Art. 5.°, ri. 4.
Pedro da Cunha Junior, ri. 35.553 - Art. 8.°, § 1.° J.
Domingos Moreira. (.1.1. Silve; n...35.571 - Art. '/1.°. .

Auto de carga: 	
Rubem Joaquim Coelho, n. 12.703 - Art. (j0, n. 9 D.

•. Nota - A -falta de pagamento 'das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento
vigor. - C. N.•

Rio de Janeiro, -9 de fevereiro de 1942. - Edgood Pinto Estreito,
inspetor do Tráfego.

_ Pedieia . Ctrit 'do' Distrito' Federal
.Resultado dos exames efetuados no dia 7 do corrente:
Aprovados:

José Barros de Vasconcellos - Carlos Machado - Helio Diniz da
Motta - Walter Lago - EuriconFernandes da Mota João Gomes
de Souza - Walter da Silva Almeida - Luiz Augusto Corrêa - René
Consedy Mello - Jayme da Silva - Celio- Sebastião Augusto de Al-
meida - Ementa Osorio de Siqueira Meneies - Oscar Vasquez Pe-
reira - Ely José 'Lisboa	 Arysteu de 'Oliveira Mendes --Everard
Cumings • Bierer 	 'Maxim° GOrk • Cruzeiro - Friedrich Meyer
Wilhelm Cari Franz Mezel - Raul da Cru;; Lima Junior - Salvador
da Costa .Marques - Waldemar Pereira Junior 'José Silva -
Newton Pereira da Cunha.- José Pinto de Mello - Djalma Lima -
Mario Gomes da Silva - Octavia Lundro da Rocha - Pedro Lopes
de Lima - Israel de Oliveira e Alva .Adolpho Gapfer.

. Reprovados: 17.
Inspetoria do Tráfego, em 9 de fevereiro de 1942. - O inspetor,

Dr. Eduard pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA -EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

Divisão de Obras
Edital de concorrência pública para remodelação da Bibliateca

Nacional.
1 - De ordem do Sr. Diretor Geral, conforme depacho exaradi

em 6-2-42 _no proceso n. S. E. 32.269-40 D. Oh. 312-40 da Divi-
são de Obras, faço público e dou ciência aos interessados que fica
aberta, nesta data, a concorrência para remodelação da Biblioteca
Nacional, -de-conformidade com as leis em vigor e - principalmente do
acordo e4)111 o Título VII do Regulamento' Geral de Contabilidade Pú-
blica.

2 - Para inscrever-se na concorrência :deve a firma pretendente
requerer a Divisão de Obras até a véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:	 •	 • • •

a) recibos de trititaeão-de • todos -Os impostos devidos, municipais
e federais,. inclusive o imposto sobre. a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.843; de 7 de dezembro de
1939 e ao decreto "n. 23.569, de . 41' de dezembro de 1933;

na
C.



.

132:011--- Soda- cáustica- e- ferro -cilicio. ,-	 Rolha- cônica.. • 	 - -	 • -
• • 132:019 — Frasca de •vidro.	 • •

144.001- J--pregos.	 • • •
• 235:007 — Apito de -metal. - • -

252 •.010-- Corrente de ferro galvanizado, etc.
624.049 — Acido nitrico comercial.
624.054 — Cautchú P. of. -set.
624.060 — Joelho de ferro galvanizado.
624.062 — Tinta esmalte Ypiranga.
906.011-A — Máquina de grampear.
EM 9 de fevereiro	 1912. — Policies Fabricio de Barros, Plaediretor da Dl-5'15110 Comercial.
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c) documentos eomprobatórios da capacidade técnica da firma;
d) recibo provando ter efetuado o depósito de 5000 . (quinhen-

tos mil réis), em dinheiro ou em apolicesi da Divida Publica, para
garantir a apresentação da proposta na cencorrência cujà guia para
depositar na Caixa Econômica do Rio de Janeiro 'ou Tesburo Nacio-
nal, será passada até a vespera da realização da concorrência. Esta
caução só será retirada pela firma contratante e pelos deinais con-
correntes após a kivratura do contrato;

e) contrato social, devidamente legalizado e registado na Junta
Comercial, caso não se trate de firma indiVidual; •

f) certidão a que se refere o decreto-lei n. 2.765, de 9 de no-
vembro de 1940.

§ — Os candidatos serão considerados inscritos quando assina-
rem de próprio punho ou do representante legalmente habilitado, em
livro competente existente- na Divisão de Obras.

3 — No dia 23 de fevereiro corrente • os concorrentes julgados
idóneos e por isso, inscritos, apresentarão na Divisão de Obras, 'à
Avenida Graça Aranha, Ed. Sede do Ministério da Educação e Saude,
12.0 andar, suas propostas que serão recebidas até às 13 (treze) horas
pela Comissão que julgar a concorrência e que será presidida pelo
Chefe da Secção Técnica.

I — As propostas serão apresentadas em quatro vias, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, deverão declarar que o
Proponente se submete inteiramente a todas as condições deste editai,
contendo ainda; o preço global, por extenso e em algarismos; o prazo,
em dias consecutivos para a terminação da obra; a assinatura do
proponente e a data sendo a primeira via estampilhada de acordo com
a lei.

II As propostas serão entregues em invólucros fechados e
lacrados que deverão conter tambem todos os desenhos, fornecidos
pela Divisão de Obras, rubricados, folha a folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta, o concorrente, deverá apre-
sentar as parcelas da quantia pela qual se propõe realizar o • serviço
com o desdobramento orçamentário exigido na Circular D. M./203
do Departamento Administrativo do Serviço Público, publicada no
Pidrio Oficial de 26-12-40, págs. 23.711/12.

IV Abertos os invólucros cada concorrente rubricará as pro-
postas dos demais, lavrando-se a seguir uma ata em -que serão men-
cionados os nomes dos proponentes • com os respectivos preços, a clas-
sificação provisória dos mesmos e outras ocorrências que interessa-.
rem ao julgamento da licitação. •

V — Nenhuma proposta será levada em consideração desde que
exceda a quantia de 2.802:000$0 (dois mil oitocentos e dois contos
de réis) •. •

. • VI — • Não serão aceitas as propostas que contenham redução So-
bre a mais vantajosa ou que divirjam dos termos deste edital, por
menor que seja essa divergência, ou,. ainda, que se. oponham a qual-
quer dos preceitos do Código de Contabilidade da União e seu ragu-
lamento.

4 --, O prazo para a execução total da obra será no máximo até31 de dezembro de 1942, contados a partir da data do registo do con-
trato pelo Tribunal de Contas. A firma, contratante será cientificada
por memorando.

5 — O prazo no qual o proponente se propõe a terminar as obras
não será considerado para classificação e não poderá exceder ao fixada
neste edital.

6 —No caso de absoluta igualdade entro duas propostas a Co-miSsão procederá, por Meio de carta, a nova concorrência entre as
respectivos autores, afim de verificar qual a maior redução que po-
derá fazer nas propostas •empatadas. Caso haja novo empate pro-
ceder-se-á nos termos dos arts. 742 e 756 do Regulamento Geral dd
Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior as propostas recebidas
kerão publicadas integralmente no Diário Oficial, para conhecimentodos interessados t
- 8 — No ato de assinar o contrato, o concorrente adjudicado apre-

--sentaill o recibo, de acordo com o decreto n. 19.987 de 13.de maio
de 1931, provando ter feito. o depósito equivalente a 5 % sobre a pro-
posta aceita, depósito este que poderá ser realizado em moeda cor-
rente ou eia apólices da Divida Pública ao portador.

1-0 depósito de que trata o presente artigo responde como ga-
rantia da execução das obras e só poderá ser retirado pelo contra-

' tante-empreiteiro depois de haver sido cumprido integçalniente o res-pectivo contrato.
II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis, 'contados da data da apro-

vação da concorrência, não comparecer. à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, perderá a favor da Fazenda
Nacional a caução de que trata a letra d do art. 2. A juizo do Sr. Mi-
nistro, serão convidados a assinar o contrato sucessivamente, os de-
mais proponentes, na ordem em que tiverem sido classificados, fi-
cando os mesmos sujeitos às penalidades previstas para o primeiro.

9 --, O contratante-empreiteiro ficará sujeito à multa de 100$0
(cem mil réiS) por dia que exceder o prazo estipulado na sua pro-
posta para terminação da obra.

§ Quando o excesso for de 30 (trinta) dias, o contrato será
rescindido. administrativaniente, independente de ação- ou interpelação
judicial, perdendo a firma contratnte a caução de que trata o art. 8e sua idoneidade para contratar com o Governo será cassada, sendo
as obras concluidas pela Divisão de Obras.

.10 — O pagamento será efetuado em 6 (seis) prestações, a juizo
da fiscalização, sendo a última paga após a aceitação do serviço.

§ — A despesa correrá por conta da Verba 5 — Obras, etc. Coa-
signacão Subconsignação 03 -- ete.„ 01 — Dep. Mm. — 0 '1) DOb., letra b, do orçamento vigente.

11 — Todas as penalidades estabelecidas neste edital, serão ini-•postas administrativamente pelo' Sr. Ministro, por Proposta do Sr. Di-
reter de Obras, independente • de ação' ou interpelação judicial, não
cabendo ao contratante-empreiteiro direito a indenização de espécie
alguma.

12	 Ao Sr. Diretor de Obras Caberá resolver as dúvidas por
ventura existente no contrato.

§ — A firma contratante Poderá formular por escrito e dentro
do prazo de 48 horas as suas reclamações sobre qualquer decisão,
proferida, as quais,serão encaminhadas ao Sr. Ministro Para re-
solver.

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos' diáriamente das 11
às 16 horas os candidatos que desejarem esclarecimentos sobre a pre-
sente concorrência.

14— Ficam fazendo parte integrante' deste edital as especifi-
cações e plantas que serão -fornecidas diariamente aos interessados
das 'II às 17 horas. -Para obter as plantas torna-se necessário que o
interessado peça por escrito, apresentando junto ao pedido rolos da
papel "Oszalide".

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S., em 7 de fevereiro de
1912. — I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

... ordem. do, .Dr. . prancisce Clementino de San Tiago DantaS,
diretor,,ao menbeeimentà dos interessados que, de acordo como. acréscimo. feito. na Regiimento . Interno,. Pelo COnselho -UniVersitá-
rio,. estará aberta,. até .o .ctia 1 à.da.Gcsirren t,133 .q 1011..f.0:1.11 a.	 .para o 'Cursode-Doutorado. .... 	 ....

Outrossim; cientifico • aos- interessados que- as instruções . ati-'néntég ad 'a5sUnto sD' acham afixadas -nesta Faculdade. •.	 .
;...Secretaria da Faculdade .Naeional me Filosofia, em 4 de feve-

reiro- de .1912. --- Reitor. Silva .COrreta. seéretário, Visto.	 SanTiago, diretor. ...	 .	 ..... . .	 ....
—

	

....	 CUB.S0 DE. DOU.TORADG
Os triploniadoc • -pela Faculdade -Nacional de Filosofia, de acordo

dam o grib decidiu • o' Conselho . -Universitário: ficam dispensados da
apreCentiiçãb' *de—diploma,' para'm atricula no Curso de Doutorado.

;	 •

MINISTÉRIO 'DA FAZENDA...........	 ............	 ..	 ......	 .....
ere-401 de. Compras

• 0 Departamento . Federal .de.Compras,.leva ao conhecimento dosSrs. -interessados que, .de acordo com o § 1.0 artigo 31 do decreto nú-
mero 5,873, de 26-de -junho da 1940, solicita para o dia 13 de fevereiro
de-1942; ofertas de eotações para- as requisições constantes da rela-
ção -abaixa-eujas espeeificações .se- acham afixadas no local devido, nasede -do -Departamento- à . Avenida- Graça Aranha n. 62.-	 .............	 -	 -	 • -	 - •

Requisições	 Materiais

Divisão do OrmenioO
Edital de concorrência pública para adjudicação do Serviço Federal

de águas e Esgotos à empresa particular mediante concessito

.Pelo presente, chama-se ' aUtençãe dos interessados para o edital
de .concorrêncja.pública acima citado, o 'qual 'saiu publicado no DidrioOficial .de 14-11-41 à pgs. 21.551 a 21.537, Didrib Oficial de 21-11-4i
à.pgs..21.987 e Dictrio Oficial de 20-12-41 à. pgs. 23.594, cujo prazo
de recebimento das propostas termina em 19 de : fevereiro corrente,
às .15- horas, conforme nota publicada .no . .Didrio. Oficial 'em 6" deste
môs, .à .pgs • .1.912. .	 .	 .

Processos S . P . 5.685-10	 S.E. 16.361-41 e 53.385-414
. Divisão do Orçamento do D.A. .do M.E.S. Em 9 de fevereiro

de 1942, Visto, — José F. de Mello, respondendo pelo, expediente da1.41 Seeção.-

...	
Universidade do Brasil

FÃcuLDADg NiNnpsisi, DE FILOSOFIA

	 V.P1T41, DE MATRIát11,À . Db eUKSO DE DOUTORADO



Divisão121.006.
240.001.
240.002.

De laboratório.
Drogas.
Drogas.

Em 7 de fevereiro de 1912. - Augusto Borato, diretor da
Comercial.

2110 Terça-feira 10 DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I)	 Fevereiro de 1942

240.003.
240.008.
210.009.
240.010.
240.011.
240.012.
240.013.
240.014.
240.015.
240.016.
427.001.
906.011.

Departamento -Federal de ~lias

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhorea interessados que de acordo com o parágrafo 1. 0,art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 - de junho de 1940, solicita, para o dia 13
de fevereiro de 1942, ofertas de cotações para as requisições eonstan-

"les da relação abaixo, cujas especificações se achana afixadas no
local devido, na sede do Departamento,à avenida Graça Aranha - 11d-
mero 62:

Requisições:	 Materiais;

Drogas.
Drogas.
Drogas.
Drogas.
Drogas.
Drugas.
Drogas.
Drogas.
Drogas.
Drogas.
Ferramentas. etc.
Expediente.

Departamento Federal de amimas

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do material que se obrigaram em virtude de suas propostas ao D.F.C.,
notificadas de que lhes é concedido o prazo de 3 dias, à contas da data da publicação deste aviso.
Deverá ser • dada comunicação à. Divisão de Recepção e 	

Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandum do cumprimento
intimação; em sua falta terá inicio o processo referente à penalidade. prevista no decreto n. 5.873, art. 24, de 26-6-1940.

Observação
Firma

Abilio F. Magalhães & Comp. 	
Auto Mescar S. A	 	
Alvaro P. Silva, 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
A. Rodrigues Costa 	
Adolpho Botelho	 	
Idem. 	
Cardinide & Comp. 	
Idem. 	
Idem. 	

801.246-1
116.069-i
615.381-2
615.438-2
615.521-3
615.390-i
615.388-2
261.060-2
113.039-2
615.284-2
249.013/4-3
615.450-3
615.374-2...

17.797
28.155
22.687
25.192
27.215
22.140
22.021

6.947
1/.268
18.178
24.832
26.744
22.862

20-1-12
15-1-42
20-1-42
18-1-42
.18-1-42
20-1-42
30-1-42
31-1-42
31-1-42
20-1-42
20-1-42
20-1-42
20-4-42

.1n••

-a
.n••

Idem 	
Casa Souza Baptista Ltda. 	
Idem. 	

136.031-1
262.009-4
301.023A-IA

18.653
29.402
24.014

20-1-42
15-1-42
20-1-42

Curt Stida	 	 903.235-1 10.483 30-1-42 •••nnn

D. It. Moura & Comp. 	 903.439/46-3 27.803 15-1-42. MEMB.

Idem 	
Empresa Progresso Lada	 	
Festas & Ferreira	 	
F. F. Fernandes & Comp. 	
G. Pereira & Filhos 	
Idem 	
Idem 	

225.041-2
615.549/50-1
103..043-1
503.045-1
906.067-1
115.11IA-2A
121.153B-4B

11.807
28.696
27.140
22.993
23.412
19.437
19.204

30-1-42
30-1-42
30-1-42
20-1-42
30-1-42
18-1-42
18-1-42

•n••n•

n••,

Wn••

n•••n

Idem 	
Idem 	

244.011-1
254.196-1

23.808
24.598

20-1-42
20-1-42

•••••nn•

Idem 	
Idena 	
Idem 	
Idem 	

420.002-1
218.020-i
143.020-1
201.060-1

25.175
22.926
23.574
24.328

30-1-42
30-1-42
30-1-42
30-1-42

'MEN.

Idem. 	
Idem 	

131.0510-10
258.016-1

22.618
25.552

30-1-42
30-1-42

••••n••

Idem. 	 120.064-1 24.303 20-1-42 •••n

Idem. 	   234.224-3 27.729 31-1-42 11.••n•

Ueitcw, Ribeiro & Comp. 	
Inst. Casa Berta Ltda	 	
J. A. Sardinha Succs	 	

217.146-1
116..105A-2A
904.116/9-3

15.243
25.425
5.130

20-1-42
30-1-42
20-1-12

•••n•,

•••n•

J. Torquato & Comp. Ltda. 	
Lutz, Ferrando & Conap. Ltda. 	
Idena 	
Idem 	
Idem. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	
Martins .Tunior & Comp	 	

912.066-2
801.701/2-2
902.070-1
253.149/51-2
801.768-3
121.145-3
903.362-1

14.506
5.455

19.015
28.073
14.556
29.186
16.757

30-1-42
20-1-42
311-42
20-1-42
30-1-42
20-1-42
31-1-42

,11•n

Idem 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	

252.108/13-5
252.071/7-7
117.128-1

20.872
14.891
20.927

30-1-42
30-1-42
31-1-42

41•n••

0.nn•

Moreno Borlido & Comp. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	
Mendes Junior & Comia: Ltda
Oficinas de Artes Mobiliária Ltda. 	

126.067/9-1
413.098-1
601.356-3
407.014A-IA

14.831
15.274
18.617'
27.025

30-1-42
31-1-42
20-1-42
20-1-42

1••••n

Idem. 	 121.178B-1B 23.583 30-1-42 •••n••

Idem. 	 903.134-1 8.573 20-1-42 •••n

Idem. 	 801.786-4 13.522 30-1-42 .11.=n1

Renato Alves de Sá
Soe. Labor do Máquinas Ltda 	 	
Willy Borghoff & Comp	 	

912.084-1
109.040-1
903.244-4

16.203
10.100
12.191

15-1-42
30-1-42
31-1-42

••=".

Willmann, Xavier & Comp. Ltda. 	 015.180/1-1 12.678 20-1-42. .11•n•

Waldemar C. Pinto & Comp. Ltda. 	

D.F.C., em 6 de fevereiro de 1942. - Augusto Borato, diretor da D.R.E.

ficam

desta
Requisição Empenho Prazo
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Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do niaterial que se obrigaram em virtude de suas propostas ao D.F.C.,
ficam notificadas de que lhes é concedido o prazo de 3 dias a contar da data da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou mernorandurn. do cumprimento
desta intimação; em sua falta terá inicio o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma	 Requisição
A. RodrIgues Costa 	 	 508.009:1Idem 	

Empenho

30.033

Prazo
vencido

31-1-42

Observação

Idem. 	 	 142.011-3 30.038 30-1-42
Idem 	 	 425.019-1 28.638 20-1-42

144.002-4F. F. Fernandes dz Comp. 	 	 601.563-1Moraes Alves & Comp. 	 	 250.024-1Papelaria Mascotte Ltda. 	 	 	 417.041-3

30.039
27.918
28.090
29.996z

31-1-42
20-1-42
30-1-42
31-1-42

n•n•

•••••n

D.F.C., em 9 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras

AVISO

• Em virtude da vistoria procedida no material, fica notificado o fornecedor abaixo a cumprir o despacho constante dag colunas de"Prazo" e "Providências a tomar".
Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou mernorandum, em sua falta teráinicio o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo	
Providências

„	 a
tomar

F. F. Ferriandes dc Comp. 	 	 505.062-1	 25.923	 16-2-42	 SubSt. o material
D.F.C., em 9 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Nacional do Café
CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL

DO CAFÉ,
AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Edital de apreensão
Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que O Depar-tamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. 398, de8-7-1938, alterada em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-1939,

efetuou nesta cidade do Rio de Janeiro, a seguinte apreensão de caféda safra 37/38:
Despachos

será realizada no dia 14 do mesmo mês, às 10 horas, na presença d3s
.interessados, correndo essa formalidade à revelia dos que não com-
parecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na fis-
calização administrativa do Regimento, todos os dias úteis das 9 às ihoras.

Quartel na Vila Militar, 27 de janeiro de 1942. — Nelson Ro-drigues de Souza Ribeiro, capitão fiscal administrativo.

Primeiro Regimento de Cavalaria Divisionário
SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO•

EDITAL DE CONCoRRÊNCIA- PARA COMPRA DE CAPIM VERDE, VENDA DE
ESTRUME E RESÍDUOS DO RANCIM

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
acima, publicado no Didrio Oficial do dia 4 do corrente, à páginan. 1.798. Flauviano Antonio da Silva, 1.0 tenente Int. do Ex.Aprov.

Sacas

	

'• N.	 Data	 Procedência Sacas	 Quota apreendidas

	

1 '	 2	 3	 4	 5	 6

	

10	 28-10-37	 Itereré	 250	 L	 10
Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — H. Furtado, contador.— il. Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
para admissão ao quadro de Médicos do Corpo de Saude da Armadapublicado no Didrio Oficial de 16 do corrente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Regimento Andrade Neves

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇÃO DE BAR-
,	 BEARIA

Do ordem do Sr. major comandante e agente diretor faço pú-
blico que até o dia 12 de fevereiro do corrente ano, serão recebidos
os pedidos de inscrição para exploração da Barbearia desta Unidade,
na forma do disposto nos artigos 376 a 379 do R.I.S.G. (Didrio Ofi-cial de 24-8-1940).

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 13 do referido
mês, às 10 horas, em duas vias, a 1.a devidamente selada, com indi-cação externa do nome do proponente. A abertura das propostas

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

• Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica a ex-agente auxiliar III — Au-
rora Ferreira, intimada a recolher aos cofres da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da data da publicação deste edital, a importân-
cia de 103$2, relativa à res ponsabilidade que lhe foi imposta pelaPortaria n. 1.925, de 29 de dezembro último, nos termos do arti-
go 227, inciso II do referido Estatuto, em consequência da indeni-
zação paga pela espoliação sofrida pelo registado n. 4.012, com va-
lor, declarado de 100$0, postado na agência do correio de Novo Ho-.rizonte, e endereçado a Valente Cuoghi, em Baurú, neste Estado, con-
forme se verifica do processo "n. 20.791-41.”

Fica esclarecido que a importância se constitue do valor do ob-
jeto e de suas taxas e que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se pro-
cessará. "20.791-41". —	 diretor regional, João Alcdntara daCunha'.



Departamento Nacional de Estradas dc Ferro

Estrada de Ferro de Goiaz

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 8

EDITAL N. AD-8

Edital de concorrência administrativa para o fornecimento de com-
bustiveis, lubrificantes e material de lubrificarão e limpeza, ne-
cessários à Estrada de Ferro de Goiaz, durante o ano de 1942

De ordem do Sr. Dr. diretor e de acordo com o art. 37, letra b,
(10 decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1040, torno público que
no dia 26 de fevereiro de 1942, às quatorze (14) horas, no escritório
do Almoxarifado, na cidade dc Araguari, Estado de Minas Gerais, serão
recebidas propostas para o fornecimento, de combustiveis, lubrifi-
cantes e material de lubrificação e limpeza, durante o ano de 1942..

A concorrência será presidida pelo almoxarife ou, ,na sua falta,
pele funcionário designado pelo ,Sr. Dr. diretor e obedecerá às se-
guintes condições:

Primeira — As propostas em cinco (5) vias, a primeira devida-
mente selada, todas datadas, assinadas e rubricadas em suas páginas,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverão ser apresentadas em
envólucros fechados e lacrados, com a declaração, por fora, do as-
sunto, nome e residência dos proponentes. Os envóluccos serão 'abertos
diante de todos os concorrentes presentes ao ato, devendo cada uni
rubricar, folha a folha, as propostas de todos os outros, e rubricar
a ata, desde que sejam procuradores das -firmas que representarem,
o que provarão com procuração legal. As propostas serão ainda ru-
bricadas pelo presidente da concorrência. Uma vez iniciada a aber-
tura das propostas, não serão admitidas quaisquer retificações que
possam influir no resultado respectivo.

Segunda — Antes da adjudicação serão examinados os mede-.
rísticos e outros detalhes do material oferecido, sendo excluidos os
materiais de que os ditos elementos não estejam conforme as exigên-
cias do serviço. Feita essa exclusão o fornecimento de qualquer
artigo caberá ao proponente que houver oferecido preço mais barato,
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não podendo, em caso algum, o negociante inscrito recusar-se a satis-
fazer a encomenda, sob pena de ser excluido o seu nome ou firma do
registo de inscrições ou de correr por conta de sua caução a dife-
rença com a aquisição do material a outro concorrente.

Terceira — Em todos os fornecimentos terão preferência, em
igualdade de condições, os proponentes nacionais.

Pelo presente, faço público, para que possa .chegar ao conheci- 'Quarta — Só serão aceitas propostas dos fornecedores já devi-
monto do interessado, que o Sr. H. Volckmar, residente nesta Ca- demente inscritos nesta Estrada, de acordo ' com o Edital de Inscrições
pitai, deve recolher aos cofres desta Repartição a quantia de dois contos de 6-1-942,
e quinhentos mil reis (2 :5000) relativa à multa de 25 % sobre Quinta — A encomenda dos materiais referentes à presente con-
10:000$0, valor de um cheque ao portador, de n. 91.145, emitido corrência, correrá por conta da Verba 2 -- Material, Consignação II —
contra o Banco Português do Brasil, no Rio de Ja.neiro, em favor Material de consumo, Subconsignação 19-31-08 (E.F.Goiaz).
de Nordman, Hotel Rivieram, avenida Atlântica, naquela Capital, Sexta — As propostas não poderão conter senão uma fórmulà
por ele clandestinamente incluido numa carta aérea ordinária apre- de completa submissão a todas as condições deste edital. ; os preços
endida no correio da referida cidade, recusada pelo destinatário que . em moeda corrente nacional, indicados- em algarismos e confirmados
não se conformou com o pagamento da multa regulamentar qtle lhe por. extenso, para cada unidade de material, não poderão exceder de
foi exigida e a que tambem se recusou o dito senhor H. Volckmar 10%•dos correntes na praça. Não serão tomadas em consideração quais-

quer ofertas do vantagens não previstas neste edital nem as propostas
que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a pro-
posta mais barata.

Sétima — Os preços unitários não poderão conter frações infe-
riores a 16100, sendo excluido o artigo que não satisfizer essa condição.
A comissão poderá, entretanto, aceitar a . redução para a unidade ime-
diatamente inferior se assim o solicitar por escrito o representante do
proponente no ato da concorrência. A diferença de fração menor de
$100, não será levada em conta como inferioridade de preço na res-

Estrada de Ferro Central do Brasil 	 pectiva comparação.
Pelo presente ficam convidadas todas as firmas de engenheiros e Oitava — No caso de absoluta igualdade de condições entre duas 

ou

empreiteiros para, até o 
dia 12 de fevereiro próximo futuro, apre- Mais propostas, poderá a comissão no próprio ato da concorrência ou

sentarem documentos afim de serem consideradas idóneas e cons- a administração da Estrada posteriormente proceder a uma nova con-
tarem do Registo a ser criado por esta Estrada. 	

corrência, entre os respectivos proponentes, que versará sobre o maior

Os documentos abaixo devem ser apresentados no Escritório Cen- abatimento por cada um feito sobre 
a oferta empatada. Se nenhum

trai da Ia
 Divisão, instalado no 7.° andar do Edifício da Estação deles quiser, porem, fazer tal abatimento, proceder-se-á a sorteio para

D. Pedro II, e cada firma pagará na Tesouraria da Estrada uma taxa decidir a qual dos proponentes caberá a adjudicação.
de inscrição de 500$0 (quinhentos mil reis). 	

Nona — Só serão aceitas propostas de materiais já experimen-
As firmas registadas deverão executar quaisquer serviços ne- Lados e julgados aceitaveis pela Estrada, conforme registo no livro

cessários à 
referida Divisão, tais como conStrução de linhas, juin- ; competente do. Almoxarifado. Os. proponentes deverão mencionar em

suas propostas as marcas dos materiais que desejarem fornecer. O
proponente não poderá em caso algum, deixar de fornecer os mate-
riais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim corno deixar de
substituir imediatamente aqueles que forem rejeitados, sob pena de
multa do 10% sobre o valor do material fornecido, podendo ainda
a administração impedir o seu comparecimento, durante um ano, as
concorrências, e na reincidência, propor ao poder competente a cassa-
ção de sua idoneidade.

Décima — Os materiais deverão ser entregues dentro de qua-
renta (40) dias_contados da data do pedido, no Almaxarifado da Es-
trada, em Araguarf, ou virem a ela consignados, correndo por conta
do fornecedor todas às despesas em embalagem, fretes, armazena-
gens, etc.

Décima primeira — As quantidades de material são aproximativas.
À Estrada reserva-se o direito de aceitar parte de uma proposta e parte
de outra ou outras, conforme a diferença para menos nos preços, assim
como de recusar todas as propostas, apresentadas, ou anular a con-
corrência, caso isso convenha aos seus interesses, sem que os concor-
rentes tenham direito a qualquer reclamação ou indenização.

Décima segunda — Todos os materiais deverão ser entregues à
Estrada acompanhados de urna relação minuciosa ou respectiva fa-
tura.

Décima terceira — A relação dos materiais a que se refere este
edital, acha-sé afixada na portaria do Almoxarifado da Estrada, à dis-
posição dos interessados.

Décima quarta — As faturas dos fornecimentos serão apresen-
tadas em sete (7) vias, sendo a primeira devidamente selada e serão
pagas, depois de processadas, na Delegacia Fiscal em São Paulo, ou na
repartição pagadora a quem forem distribuidos os créditos. Cada fa-
tura virá acompanhada de um requerimento, ao Se. Dr. diretor da
Estrada, solicitando o pagamento.

Araguarí, 4 de fevereiro de 1942. — José Saraiva, 'almoxarife
classe I.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL
INSPETORIA REGIONAL EM SÃO CARLOS

Exercício de 1912
Concorrência administrativa permanente para o fornecimento de

diversos artigos a esta Inspetoria Regional e suas dependências nos
Estados do São Paulo, Mato Grosso, Goiaz, e no Triângulo Mineiro,
durante o ano administrativo de 1942.

Faço público que, de acordo com o art. 52 do Código de Conta-
bilidade Pública da União, acha-se aberta nesta Repartição, até às
14 horas do trigéshno dia (inclusive) da publicação do presente edi-
tal, a inscrição dos negociantes que, mediante as condições em se-
guida estipuladas, desejarem concorrer:

1.° As propostas deverão ser dirigidas ao Sr. Inspetor Chefe da
Inspetoria Regional em São Carlos — da Divisão de Fomento da
Produção Animal — São Carlos — Estado de São Paulo;

a) feitas em três vias, sendo a 1.a devidamente selada com
1$0 por folha, (estampilha federal), e mais o selo da taxa de Edu-.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

OITAVA SECÇÃO
PRIMEIRA TURMA

ao comparecer na tesouraria desta Diretoria para receber a aludida
carta que lhe Ia ser restituida, tudo de acordo com o art. 301 do Re-
gulamento baixado com o decreto n. 14.722, de 16 de março de 1921.

2. O recolhimento da mencionada quantia de 2:500$0 deverá ser
feito dentro do prazo de oito dias, findo o qual se procederá à res-
pectiva cobrança executiva na forma da lei. Processo n. 62.820-41.
— O diretor regiónal, João Alcântara da Cunha:

sive terraplenagem, edifícios, etc.
Os documentos serão acompanhados de um requerimento, pe-

dindo a inscrição e virão em envelope fechado e selado como anexo
do referido requerimento dirigido ao Sr. diretor.

Relação de documentos necessários ao Registo de firmas:
1. Certidão de registo comercial da firma:
2. Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;
3. Certidão dos impostos federais e municipais, inclusive o de

renda;
4. Certidão de idoneidade técnica, constante de atestados de

obras já executadas;
5. Certidão de idoneidade financeira passada por um Banco e

visada pelo Banco do Brasil, para execução de serviços até o limite
de 10.000 contos.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. Major Enrico de Souza
Gomes Filho, chefe do Gabinete.



A

Grupo VII — Drogas	 Medicamentos — Material de
Laboratório, etc. — Caução 	

Grupo VIII — Material de escritório — Artigos de Ex-
pediente — Impressos — Caução 	

Grupo IX — Moveis, etc. — Caução 	
Grupo X — Instrumentos veterinários, etc. — Caução...
Grupo XI — Diversas artigos — Caução 	

1: 000$0

1:000$0
80010
60010

1:000$0

Inspetoria Regional em São Carlos, 2 de fevereiro de 1912.
José Eustorgio de Oliveira e Silva, esc. G. — Visto: A. T. Viana,inspetor chefe.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

' Para conhecimento dos interessados, pelo presente faço público,
que estarão abortas no período de 16 á 25 do corrente, as inscrições
a matrículas nos diferentes anos do curso desta Escola.

Rio. 6 de fevereiro de 1942. — Guilherme E. llermsdorff, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Justiça do Trabalho

çonselho Nacional do Trabalho
DEPARTAMENTO DE JUSTIQ-A DO TRABAL110

DIVISÃO. DE PROCESSO

Secção de Dissídios Individuais
. (Processo n. 12.081-40). — Pelo presente fica convidado Ilora-
cio Martins de Melo .a comparecer, na Secção de Dissídios Individuais,
da Divisão de Processo, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
desta data, afim de que tenha "vista" do processo n. CNT-12.084-40,
em que consta o inquérito administrativo contra o mesmo instaurado
pela Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, para apresentar
contestação aos embargos opostos por aquela Companhia à resolução
da extinta Primeira Câmara, constante do citado processo. Divisão deProcesso do Departamento de Justiça do Trabalho, em 5 de fevereiro
de 1942. — Oswaldo Soares, diretor.

Pelo presente fica notificado Francisco da Costa Fontes para com-
parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31-2.0 andar,
às ii horas do dia 27 de fevereiro de 1912, à audiência relativa à
reclamação apresentada contra Padaria e Confeitaria Paris, no pro-cesso n. 315-39, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-vamento do processo.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942.	 Itala F. Porto, pelo se.pretário.

1:500$0

30010

2:50010

3:000$0
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cação e Saude, e as demais apenas datadas e assinadas pelos propo-
nentes;

b) conter os preços em algarismos e por extenso;
c) não conter rasuras, emendas, entrelinhas ou outra qualquer

cousa que possa causar dúvidas;
d) ser apresentadas em envelopes fechados e lacrados, com de-

claração na parte exterior, do nome do proponente;
e) os proponentes deverão comparecer à abertura das propostas

ou fazer-se representar. Caso contrário, correrá à sua revelia o pro-
cesso de abertura das propostas, sem que lhes caiba direito a qual-
quers-reclaniação;

f) declaração no re querimento de pedido de inscrição, indi-
cando o ramo de sua indústria ou comércio, se é exclusivista, repre-
sentante exclusivo, proprietário, ou se negocia por conta de ter-
ceiros;

• 2.°, quitação de haver, como negociante, pago os impostos fe-
derais, estaduais e municipais, da casa comercial, relativos ao último
ano;	 •

a) prova de haver pago o imposto sobre a renda, relativo, ao úl-
timo ano;

b) certidão fornecida pela Secretaria do Conselho Nacional do
Trabalho, ou pela Repartição que, nos Estados, o representar, pro-
vando que mantem ao seu serviço, brasileiros em proporção não in-
ferior a 2/3 dos seus empregados como exige o decreto n. 20.291,
de 12 de agosto de 1931.

3.0, os preços dos artigos propostos não deverão exceder de 10 %
dos preços correntes na praça;

4.0, os fornecedores não poderão alterar os preços propostos antes
de decorridos 4 (quatro) meses da data da concorrência, mediante
requerimento dirigida ao Sr. Inspetor Chefe;

5P, os artigos a serem confecionados serão entregues nesta Ins-
petoria Regional no prazo de 40 dias contados da data do pedido, e,
os já confecionados no prazo de 30 dias;

6.0, todos os artigos deverão ser de primeira qualidade, e os que
não forem aceitos, por não satisfazerem esta exigência, deverão"ger
imediatamente substituidos pelo forneceder, dentro do prazo que lho
for marcado;

a) no Almoxarifado da Inspetoria Regional está à disposição dos
interessados a relação dos artigos, por grupos, que fazem parte desta
concerrência;

b) para os artigos do grupo VIII, sujeitos à confecção e im-
pressão, serão observados formato, tipo, timbre, papel e caraderes
tipográficos empregados nos modelos padronizados, de acordo com a
publicação n. 1. da Comissão Permanente de Padronização, a que se
refere o decreto n. 562, de 31 de dezembro de 1935, 'a instruções do
D, A. S. P.

'
 publicadas no Diário Oficial da União de 31 de julho

de 1939, e 3 de janeiro de 1940;
c) para os artigos do grupo IX, serão observados os modelos,

madeiras, especificações e detalhes já padronizados, de acordo com
as portarias ns. 164, 165 e 166, de, respectivamente, 24, 29 e 30 demaio de 1939, publicadas no Diário Oficial, da União de 7, 15 e 16 de
junho do.mesmo ano (portarias do D. A. S. P.);

7.°, cabe a esta Repartição o direito de anular a presente con-
corrência, se houve justa causa, sem que, por 'isso, assista direito do
qualquer reclamação, assim como não se obriga a adquirir todos os
artigos relacionados, e sim, somente aqueles que se tornarem neces-
sários;

8.0, não será levada em consideração nenhuma oferta de Vanta-
gem não prevista neste Edital;

9.0, no caso de ser adjudicado a qualquer concorrência nos Es-
tados acima referidos, algum pedido de mercadorias, em virtude de
preço vantajoso, por ventura oferecidos, serão as mesmas entregues
F. O. B. — São Paulo, sobre vagão de Estrada de Ferro;

10.0, nos requerimentos pedindo inscrição, os candidatos deverão
declarar que se submetem a todas as exigências do presente Edital, e
às do Código de Contabilidade Pública, e, tambem, em qual grupo de-
sejam concorrer;

11.0, o licitante poderá inscrever-se em mais de um grupo, desde
que preencha as formalidades exigidas para cada um deles, devendo,
entretanto, fazer proposta em caução em separado;

12P, os documentos que servirem para insérição, serão restitui-
dos aos interessados, mediante recibo;

13.0, só poderão ser inscritos os concorrentes previamente jul-
gados idôneos, segundo o exame dos documentos para tal fina apre-
sentados.

14. Os artigos a adquirir serão divididos pelos grupos abaixo, e
os proponentes deverão faxer prova de que depositaram em Caixa
Econômica Federal, sob caução, as seguintes importâncias ou títulos
federais, como garantia dos respectivos fornecimentos:

, Das cauções
Grupo I — Forragens, etc. — Caução 	
Grupo II — Mudas e sementes — Caução 	
Grupo III — Ferragens de animais — Material de asseio

e de higiene — Lubrificantes, combustiveis — Inse-
ticidas — Caução 	

Grupo IV — Material de correaria e selaria, etc. — Cau-
ção 	.................

Grupo V — Material de oficinas e construções —, etc.
Caução . 	

	

Grupo VI — Máquinas, motores, ferramentas, etc. — Cau	
ÇãO • • a • • 	

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
- Pelo presente, fica notificada Palmyra Alves Leite Pimenta do-

miciliatla na rua Machado de Assis, 55-Catete, para ciência da decisão
proferida por esta Junta de Conciliação e Julgamento, em audiência de
4 de fevereiro do 1942, na reclamação apresentada por José de Me-
deiros, cujo inteiro teor é o seguinte:

"Admitido em maio de 1929 como empregado da garage situada à
rua Machado de Assis, 55, foi o reclamante dispensado em 13 de ja.
néiro deste ano em virtude da liquidação do estabelecimento. Pleiteia,
por isso, a indenização proporcional ao tempo de serviço. alem de se-
lários vencidos e de um período de férias. Seus salários eram de 500$0
mensais.

As notificações para esta audiência foram regularmente expedidas.
A reclamada, Palmyra Alves Leite Pimentel, é revel. -

Isto posto:
Considerando que a ausência 'da reclamada importa em revelia

alem de confissão quanto à matéria de fato (Reg. da Justiça do Tra-
balho, art. 142);

Considerando que não tendo o reclamante dado causa à cessação do
trabalho, faz jus à indenização proporcional ao tempo de serviço
(Const. Fed. art. 137, alínea f);

Considerando que lhe não foram tambem pagos os salários de 13
dias e o último período de férias; e

Considerando o mais que dos autos consta,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-sente reclamação para o efeito de condenar, como condena, Palmyra

Alves Pimentel a pagar a José de Medeiros, dentro de dez dias, a im-
portância de 6:46617 (seis contos quatrocentos o sessenta e seis mil
e setecentos réis), assim distribuída: 6:000$0 (seis contos de réis),
correspondente a 12 períodos de serviço (lei 62, art. 2. 0); 25030 (du-
zentos e cinquenta mil reis) a 15 dias de férias (decreto 23.768, ar-
tigos 8.° e 16); 21617 (duzentos e dezesseis mil e setecentos réis), a
13 dias de salários vencidos; custas pela reclamada 384$9 (trezentos
e oitenta e quatro mil e novecentos reis).

Dessa decisão ficou o reclamantesciente, e a reclamada será noti-
ficada na forma da lei. E, para constar, eu secretário lavrei a pre-
sente ata que vai, assinada pelo presidente, por ambos os Vogais, e,por mim, subscrita.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Aldilio Tostes Maltapresidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores. —
Jorge Staltarelli, vogal dos empregados. — Narina de Faria, secretário.

8: 0000$	 —
Primeira Junta de Conciliação e JulgamentoNos°



2114 Terça-feira 10 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)'	 Fevereiro de 1942

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
inurriiliáÀçÁo N. 30-42 (*)

Pela presente, fica notificado, Bar, Café, Restaurante (Cantina
dos Armazens Frigoríficos), domiciliado em Avenida Rodrigues Alves
n. 31, para comparecer . perante esta Junta de Conciliação e Julga-
mento, na Avenida Nilo Peçanha ri. 31-2.° andar, sala 216, às 13,30
horas, do dia 27 de fevereiro de 1942, à audiência relativa à reclamação
apresentada por Euclides dos Santos Marra, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não compa-
recimento à referida audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria
de fato.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — C. II. Porto Carreiro de
Miranda, pelo secretário.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado F. Martins de Almeida para ciên-

cia da decisão proferida por esta Junta na audiência de 26 de janeiro
de 1942, na reclamação contra o mesmo apresentada por João Fran-
refino de Carvalho, cujo inteiro teor é o seguinte: "Considerando que
e não comparecimento do reclamado determina na conformidade do
artigo quarenta e três e seu parágrafo único do decreto mil duzentos
e trinta e sete, de dois de maio de mil novecentos e trinta o nove,
a aplicação das penas de revelia e confissão quanto à matéria de
lato; Considerando que de acordo com a petição de folhas dois, o
reclamante João Francelino de Carvalho alega ter sido demitido, o
o,ue não foi contestado; Considerando que o reclamante r,,tlarna o
recebimento de duas mil e trezentas horas extras, percebendo oito-
centos reis e que a confissão do ree T -.mado quanto à matéria de fato,
implica no reconhecimento dessas noras extraordinárias; Conside=
rando que é de se aplicar o disposto no artigo quarto, oarágrafo
segundo do decreto-lei dois mil trezentos e oito, o que determina
o acréscimo de vinte e cinco por cento sobre o total de horas extras
Lão pagas; Considerando que o reclamado pela sua revelia confes-
sou-se devedor ao reclamante das importâncias referentes a três
meses e dois dias, de treze de junho a quinze do corrente, a (Mo
Mil reis; Considerando que não tendo o reclamado apresentado recibo
de quitação ou anotado a carteira profissional do reclamante com
referência às férias de mil novecentos e trinta e oito a mil novecentos
e trinta e nove é de se admitir que o reclamante não as gozou; Gon-
siderando que o reclamante admitido em mil novecentos e. trinta e
oito froi despedido em mil novecentos e quarenta, o que perfaz o
total de dois anos e implica, quando dispensado sem justa causa
ao pagamento da indenização a que se refere o artigo segundo da lei
sessenta e dois; Considerando que em abono de sua leclamação apre-
sentou o reclamante a testemunha de folhas: Resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação e condenar o recla-
mado F. Martins de Almeida a pagar ao reclamante João France-
lino de Carvalho, no prazo de dez dias, a importãncia de três contos
seiscentos e trinta e seis mil reis, sendo um conto oitocentos e qua-
renta mil reis (horas extraordinárias), quatrocentos e sessenta mil
réis (acréscimo de vinte e cinco por cento). setecentos e trinta e
seis mil reis (três meses e dois dias de salários, cento e vinte mil
reis (férias, um período) e quatrocentos e oitenta mil reis (indeni-
zação por despedida sem justa causa). Custas pelo reclamado. Rio
de Janeiro, vinte e seis de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente. — Ary Lomba,
suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, ,su-
plente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária'.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Betze de Barros, se-

cretária.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado José Kanan Malta, domiciliado à
rua do Uruguai n. 78, para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2.° andar, sala
203, lis 13,30 horas do dia 18 de fevereiro de 1942, à audiência de jul-
gamento da reclamação apresentada por V. S. contra a firma S. G.
Nunes, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento a referida ttudiêncra, im-
portará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado S. G. Nunes, domiciliado à rua
Senador Pompeu n. 206, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento à avenida Nilo Peçanha 31. 2.° andar, sala
203, às 13,30 horas do dia 18 de fevereiro de 1942. à andiência re-
lativa a reclamação apresentada contra V. S., por José Kanan Metia,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência, importará
no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro. 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções no D. O. I
de 4-2-42.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento.
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado o Escritório Técnico Raia Gabagliti,
domiciliado à rua- da Quitanda ri. 96, para comparecer perante 'esta
Junta de Conciliação e Julgamento, h avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 14,15 horas do dia 18 de fevereiro de 1942,
à audiência de julgamento da reclamação apresentada contra V. S.,
por Napoleão Barbosa Lima, cujo inteiro teor. consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à
referida audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

. Quinta Junta de . Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Jacintho Machado Cesar, domici-
liado à rua da Ladeira n. 29, Catumbi, para comparecer perante
esta,Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha na-
mero 31, 2.° andar, sala 203, às 11,30 horas do dia 18 de fevereiro
de 1942, à audiência relativa à reclamação apresentada por V. S.,
contra a firma S. A. Lar Brasileiro, cujo inteiro teor, consta 'do -pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não compareci-
mento à reefrida audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1912. — Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado José Sabino, domiciliado à rua
Um n. 245, Vila Cruzeiro, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31. 2.° andar,
sala 203. às 13,30 horas do dia 20 de fevereiro de 1942, à audiência
relativa à -reclamação apresentada por V. S., contra a firma S. A.
Cortume Carioca,, cujo inteiro teor consta do processo existente 'na
Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento a referida au-
diência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário:

Quinta Junla de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Eutropio de Oliveira, domiciliado
à rima dos Andradas n. 75. para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Pepanha n.. 31, 2.° andar,
sala 203, às 13,45 lioras do dia 20 de fevereiró de 1952, à audiência
relativa à'reclamação apresentada por V. S.. 'contra a firma Casa
Constituição, 'cuo.jinteiro teor consta do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência,
importará. no arquivamento' da questão. 	 •

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.,„	 ,	 .	 . .

Quinta Junta de Coliciliasão e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Irloracio Benevenuto, domiciliado
à rua Goulart n. 19, para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à avenida Nilo Peçonha n. 31, 2.° andar, sala
203, às 13,45 horas cio dia 18 de fevereiro de 1942, à audiência de
julgamento da reclamação apresentada por V. S. contra, a firma Jorge
Malufe, cujo inteiro teor, consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência, im-
portará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Benedito Benevenuto Silva, domi-
ciliado à rua Maranguape n. 32, sobrado, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha nú-
mero 31, 2.° andar, sala 203, às 11 horas do dia 18 de fevereiro de
1942, à audiência relativa à reclamação apresentada por V. S. contra
a firma Novello Ercole, cujo inteiro teor, consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

Quinta Junta de . Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Napoleão Barbosa Lima, domici-
liado à rua Esculápio de Paiva n. 114, Ilha do Governador, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 14.15 horas do dia 18 da
fevereiro de 1942, à audiência relativa à reclamação apresentada por
V. S., contra a firma Escritório Técnico Raja Gabaglia, cujo 'inteiro
teor consta do processo existente na. Secretaria da aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência, importará no. arquiva-
mento da questão.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1942. — Secretário.
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Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Mario Coelho da Silva, domiciliado
à rua Thomaz Ribeiro n. 32, fundos, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 14 horas do dia 20 de fevereiro de. 1942, à
audiência relativa à reclamação apresentada por V. S., contra a firma
Jornal A Nação, cujo inteiro teor, consta do processo existente -na
Secretaria dà aludida Junta. O não comparecimento a referida audi-
ência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL. DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica. notificado o Jornal A Nação, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida MIO Pe-
çanha n. 31, 2.0 andar, sala .203, às 14 horas.do dia 20 de fevereiro
de 1912, à audiência relativa à. reclamação apresentada contra V. S.,
por Mario Coelho da Silva, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência. importará no arquivamento da questão. •

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pêlo presente fica notificado Mario Gonçalves & Cia, Ltda., domi-
ciliada à rua Mayrink Veiga n. 30, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0
andar, sala 203, tia 14.15 horas do dia 20 de fevereiro de 1912, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra V. S., por Josué
Vieira Gomes, cujo inteiro teor, consta cio processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiên-
cia, importará no arquivamento da questão. 	 •

Rin de Janeiro, 4 de fevereiro de 1912. —• O Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Josué. Vieira Gomes, domiciliado à
rua Campos da Paz n. 149, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
sala 203, às 14,15 horas do dia 20 de fevereiro de 1912, à audiência
relativa à reclamação apresentada por V. S., contra a firma Mario
Gonçalves St Cia. Ltda., cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida
audiancia, importara no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1912. — O Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado José Balthazar, domiciliado à Es-
trada Porto de inhauma, 496, Bomsucesso, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento à Avenida Nilo Peçanha ri.' 31,
2.° andar, sala 203, às 14,30 horas do dia 20 de fevereiro de 1942, à
audiência relativa à reclamação apresentada por V. S., contra a firma
Jacob Schneider & Irmão, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimepto à refe-
rida audiência, importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1912. — O Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado João Ramos Fontanet, domiciliado à
•rua do Rezende, n. 46, 4.0 andar, apartamento 8, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 203, às 11,45 horas do dia 20 de fevereiro de
1942, à audiência relativa à reclamação apresentada por V. S., con-
tra a firma A. Monteiro de Barros, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não compareci-
mento à referido audiência importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — O Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado A. Monteiro de Barros, domiciliado
à Avenida Augusto Severo n. 58, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
sala 203, às 14,45 horas do dia 20 de fevereiro de 1942, à audiência de
julgamento da reclamação apresentada centra V. S., por João Ramos
Vontanet, cujo inteiro teor, consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência, im-
portará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — O Secretário.

SOCIEDADES AlltiNIMAS
BANCO DO BRASIL, S. A.

Carteira de Redescontos
BALANCETE EM 7 DE FEVEREIRO DE 1912

Ativo
Títulos Redescontados ..................... 4.052.791 :290200
Despesas Gerais 	 	 101 :390200

1.052.892:680400

Passivo
Tesouro Nacional 	 	 1 .000 .000 :000000
Fundo de Reserva 	 	 34.711:884000
Banco do Brasil S. A. — C/corrente	 	 	 604 :288M00
itedescontos 	 	 17.576:510500

1.052.892:68911400

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Carneiro de Mendonça,
Diretor. — Frederico Rego Filho, Contador-Tesoureiro,

COMPANHIA PROGRESSO DE VALENÇA DE FIAÇÃO E TECELAGEM

RELATÓRIO

Senhores acionistas:
Vimos prestar-lhes contas da nossa gestão em 1911.
Muito nos esforçamos para aumentar a • produção, tendo conse-

guido apcsai de melhorar os tipos de tecidos, eleva-la de 2.742.975
metros em 1910 a 2.997.207 em 1941.

Devido à anormalidade da situação, fomos comprando abudanle
material, a preços razoaveis, o que nos permitiu trabalhar durante
todo o ano em boas condições econômicas, evitando, em grande parte.
as inúmeras altas registadas. Por outro lado, nos especializamos cio
tipos de panos' preferidos pelos mercados externos, o que nos deu
margem a conseguir preços melhores.

Se de mais informações necessitarem, teremos o máximo prazer
em fornecê-las.	 .

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. — A diretoria: Jose dc
Siqueira Silva da Fonseca. — Mario da Silva Fonseca. 	 Adheinar
da Silva Fonseca.	 . ..... .

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas;

O relatório da digna diretoria mostra-nos com minúcia e cla-
reza os brilhantes resultados obtidos no exercício findo em dezembro
de 1911, comprovados pelo balanço que examinamos cuidadosamente,
bem como todos os. documentos e livros a• ele referente, encontrapdo
tudo em perfeita ordem e completamente em dia.

A este conseho fiscal, que examinou tambem todas as atas lavra-
das por sessões de diretoria, cujas resoluções lhe merecem completa
aprovação, cumpre reafirmar à diretoria, os seus louvores pelo ele-
vado critério com que tem sabido conduzir os destinos da Companhia,
opinando pela franca aprovação de.relatório, contas e todos os demais
atos praticados, COM os aplausos à sua exação.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1912. — Ildefonso Mascarenhas
da Silva. — Miguel Madeira de Freitas. — Paulo C. Alves Barbosa.

•(Vido talão n. 1.687, nos anúncios)

BANCO AUTOCASTRO

BALANÇO EM 31 OE JANEIRO DE 1942

- Atiro
DisponiN el :

Caixa e Bancos . 	  .166 :170500
Realizavel;

A Curto Prazo
Títulos e Fundos pertencentes ao

Banco ..	 15 :000000
Empréstimos em conta corrente.. 	 1.069:194200
Letras descontadas .. 	 ....	 1.703:700500 2.787:900700

Diversas contas 	 	 14:99(4700
Imobilizado:	 •

Despesas de Instalação ..	 7:4.731:000 . .
Moveis e utensílios	 10:53943300	 18:012$300

Compensado:
Letras e feitos a receber 	  2 .008 :664000
Hipotecas ..	 ........... 	 	 100 :000$000
Títulos e valores depositados 	 	 	 1.013:500000
Valores caucionados 	 ..... 	 	 20:000$000	 3 .142 :161$000

6.129:24'4200



Passivo
Exigivel:

Depósitos em •c/corrente:
Movimento	 ..	 264 :6188100
Prazo Fixo .......979:341$300 1.243:9594100

Dividendos a pagar 	 •	 213 :3008000
Efeitos a pagar 	
Diversas contas •	 •	 	

117:1968100
. .13:156$700 1.917:6124500

Não exigivel:
Capital	 .
Fundo de reserva 	

1.000 :0008000
69:4738700 1.069:1738700

Compensado:
Depósitos em c/cobrai/O 	
Valores hipotecários	

2.008 :6618000
100:0008000

Depós.	 títulos e valores	 	
Depos, vai. garantia ..

-
.... 	

1.013 :5008000
20 :0008000 3.142:1614000

6.129:2178200
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Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912. — Attila Castro, Diretor-
Presidente. — José Fali:mia Zucarino, Diretor-Secretário. — Amadeu
Felizola Zucarino, Contador.

(N. 1.818— 9-2-42 — 14288).

CONGOLEUbf COMPANY OF DELAWARE

(Dever, Delaware, E. U. A.)

Filial no Rio de Janeiro à rua Borja Castro n. 13

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo

Moveis e utensílios 	

Dsponivel:
Caixa e Banco 	

Realizavel em curto prazo:
emMercadorias e materiais

Credito

C. F. Barros, representante geral. — F. liables guarda-livros
Reg. n. 37.077	 (N. 1.8082-9-2-42-13184;

CASA BANCÁRIA SAUL .GELERMAN

Rua M iguel Couto, 27-A, 1.0 andar, sela 201 — Tel. 43-1555

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1912

Ativo

Passivc

Capital . 	 	 250:0008000
Saul Gelerman, e/c. 	 	 31 :1198700
Letras redescontadas 	  .	 90 :1514300

371:2718000

Rio de janeiro; 7 de fevereiro de 19,2. — Sala Gelepamo.
(N. 1.801 — 9-2-42	 4980)

stock • 	
Devedores diversos	 	
l'A'ongoleum Co. of Delaware, conta

de	 capital	 	

679 :7238566
776 :3168128

80:000$000	 1.53.6:069$694

De resultado pendente:
Diferença de	 câmbio	 em	 sus-

penso . 	
Despesas pagas adiantadamente 	
Lucros e perdas 	

1.830:9388571
13:1748000

163:0578978 2.007:170$549

3.862:3118213

Passivo
Exigível a curto prazo:

Credores	 diversos	 	 76:8188400
Congoleum-Nairn Inc., Kearny,

N.J.,	 E.U.A.	 	 3.530:9098665 3.607:7288065

Não exigivel:
Capital	 .	 .	 	
Reservas . 	

80:0004000
174:5838178 254:5838178

3.862:3114243

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1941

Despesas gerais 	
Impostos . 	
Depreciação . 	
Contas incobraveis	 	

791:5608681
78:6828985
2:0138400
6:4958900

Lucros e perdas:
Saldo em 31-12-40 	 8:4154899
Lucros remetidos	 	 323 :6808100

•	 315 :2648501
Saldo	 em' 31-12-41.. 	 	 163.:057$978 152:2068523

1.030:9898492.

'Re vendas 	
sildas diversas

981:3428528
49:6468961

1.030:9898492

Caixa e Bancos 	
Moveis e utensílios
Letras descontadas
Diversas contas 	

37:3568400
2:4968000

329-:591$500
1:8278100

371:271$000

300:3808800 tercâmbio Mercantil S. A., constantes do livro de presença, em núme-
ro de vinte, 'representando setecentas e doze ações ordinárias e tre-

COMPANHIA INTERCÂMBIO MERCANTIL, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.Aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos.
18:3908200 e quarenta e dois, 'as dezesseis horas e vinte minutos, à rua Alvaro

Alvim, trinta o três, décimo oitavo andar, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária os senhores acionistas da Companhia In-

zentas e trinta e oito ditas preferenciais ou seja mais de dois terços
do capital social. Com a palavra o senhor diretor presidente da Com-
panbia, pede ao plenário que indique um acionista para dirigir os
trabalhos do dia, sendo indicado o senhor doutor Nilo Penne que con-
vidou para secretários os senhores Paulo J. Bonniard e Valerio Le-
mos dos Santos, dando início aos trabalhos o senhor presidente pro-

Assembléia Geral Ex-cedeu à leitura do anúncio de convocação da
traordinária, publicado no "Diário Oficial" de vinte e um de janeiro
do corrente ano, pela primeira vez. O senhor secretário Paulo J.
Bonniard comunica não haver ata para ser lida, visto a última, a da
Constituição da Companhia, já ter sido aprovada. Com palavra o
senhor Luiz de Lima Tavares, -membro do Conselho Fiscal, apresenta
o relatório desse Conselho para que a Assembléia se manifeste sobre
o mesmo, cujo teor é o seguinte: senhores . acionistas. O Conselho
Fiscal desta Companhia julga de seu extrito dever trazer ao conhe-
cimento desta Assembléia Geral o estado atual da Companhia Inter-

Mercantil S. A., cuja evidência chegou após varias reuniões.dâmbio
A situação.economico-f inanceira da Companhia é crítica, diante da
falta absoluta de transações comerciais e de numerário para pros-
seguir cumprindo suas finalidades. Mesmo com as medidas de rigo-
rosa economia postas em prática pela diretoria, devidamente apro-
vadas por este Conselho, a situação não se modificou, atingindo mesmo
a gravidade atual e para cuja solução, só mesmo a soberania desta
Assembléia pode indicar medida ou medidas a serem tomadas, de modo
a acautelar os interesses que estão em jogo, sempre na fiel obser-
vância da lei. As despesas feitas' estãodevidamente comprovadas: a
contabilidade perfeita e completa; quasi totalidade dos. compromis-
sos assumidos foi satisfeita, todavia, de novembro próximo passado
para cá não puderam ser cumpridas varias obrigações que obriga-
ram a diretoria, representada na pessoa do 'senhor diretor comercial,

•a tomar medidas acauteladoras para o bom nome desta Compnhia.. •senhorPrevendo o prosseguimento dessa situação, houve por bem o
diretor comercial trazer ao conhecimento desse Conselho essa anor-
malidade da vida da Companhia para que este, dentro de suas fina-
lidades, tomasse a decisão que achasse mais acertada. Tendo em con-
sideraçao a premência da situação de ter de tomar uma resolução
urgente como o caso requeria e sempre dentro das normas da lei em
vigor, resolveu convocar a presente Assembléia Geral Extraordinária
baseada no artigo cento e vinte e sete, número cinco do decreto-lei
número dois mil seiscentos-e vinte e sete, de vinte e seis de setembro'de
mil e novecentos e quarenta "ia' 'fino", para que os senhores acio-
nistas decidam do melhor modo possivel os destinos da Companhia.

-alguns negócios estavam . projetados eCumpre-nos comunicar que
iniciados, mais infelizmente continuam nessa mesma situação e come
a Companhia não 'pode esperar mais julga de sua obrigação liberar-,em correspon-se desses compromissos. A Companhia ,sempre esteve
dência com variOs 'Estados ,do Brasil na 'eSpectativa de obter rire-
dolos ocra colocá-los nesta praça ou 'Outras do País. Nosso ar-
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quivo vos provará o que acabamos de relatar. Apresentando este pe-
queno relatório à consideração desta -Assembléia, o Conselho Fiscal
abaixe assinado, espera que seja dada urgente solução à premente e
crítica situação da Companhia. Datado de vinte de janeiro do cor-
rente ano e assinado pelos Conselheiros Luiz de Lima Tavares, Aldo
Rosso e Anis Achcar. A diretoria apresentou igualmente sucinto re-
latório, sendo ambos lidos e submetidos, pelo senhor presidente à con-
sideração,. da Assembléia. -Pede a• palavra .o senhor Raymundo Bap-
tista de Britto Pereira, e após apresentar judiciosas considerações em
torno dos relatórios que foram lidos achavam que a única solução
viavel para urna providência urgente que a situação da Companhia
exigia, era de sua liquidação, afim de evitar maiores compromissos
e despesas. Com a palavra o acionista senhor Antonio Augusto de
Brat° Pereira pede para apresentar um aditivo à proposta de liqui-
dação, e que era da mesma -ser suspensa a qualquer momento que a
Companhia encontrasse elementos para poder prosseguir suas tran-
sações, pela apresentação de qualquer um dos negócios já iniciados.
Após longos debates entre os senhores acionistas é posta em votação
a proposta do senhor Ilaymundo Baptista .de Britto Pereira junta-
mente com. o aditivo, sendo ambas aprovadas por unanimidade de
votos. O senhor presidente pede ao plenário a indicação do nome de
um acionista para liquidante da Companhia, igualmente nomes para
organizar o novo Conselho Fiscal, em obediência ao artigo cento e
trinta e nove do decreto-lei dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte
e seis de setembro de mil novecntos e quarenta. Pelo acionista senhor
Remitindo Baptista de Britto Pereira foram apresentados os nomes
dos ,senhores Oswaldo Neves de Arantes para liquidante e Luiz de
Lima Tavares, Aldo Rosso e Anis .Achcar para o Conselho Fiscal
com os vencimentos de um conto de réis e cem mil réis mensais res-
pectivamente. Postas em discussão e aprovação foram essas propostas
aceitas unanimemente. Ainda com á palavra o senhor Raymundo Bap-
tista de Britto -Pereira propõe que sejam concedidos poderes ao senhor
Oswaldo Neves de Arantes, liquidante, para que o mesmo empregue o
melhor dos seus esforços para uma liquidação honrosa da Compa
nhia, devendo apurar nos moveis e utensílios, no mínimo, os preços de
fatura dado que os mesmos estão em ótimas condições de conserva-
ção e os seus preços bem Majorados atualmente. Foram lidos e apro-
vados o balanço do exercício do .ano de mil novecentos e quarenta e
um e balancete do mês de janeiro do ano de mil novecentos e quarenta
é dois, com o parecer do Conselho Fiscal constante do livro de ata
e relatório acima referido. Em seguida dando o senhor presidente a
palavra ao acionista Felix Sonnenfeld este pede para que .seja deter-
minada a preferência,. de créditos, proposta que após alguns debates,
é aprovada no sentido de que seja expressamente obdecida a. lei em
vigor. O senhor acionista Guilhermino Augusto Fernandes pede para
que conste da ata o seu protesto formal pela maneira radical de li-
quidação 'da Companhia. Pelo acionista Felix Sonnenfeld, é proposto
e aceito pelo plenário um vote de louvor aos membros da mesa, pela
maneira Como dirigiram os trabalhos, permitindo , ampla liberdade de
troca de opiniões afim de que, pudessem chegar a um melhor acordo.
O senhor presidente da mesa em seu nome e de seus colegas agradece
a proposta do Senhor Felix Sonnenfeld, dando por encerrada a sessão
às dezoito horas e quinze minutos. Nada mais havendo a tratar, foi
a presente ata lavrada por mim Paulo J. Bonniard secretário da
mesa, a qual assina juntamente com o senhor presidente e demais
membros da mesa. Rio de Janeiro, trinta' e um de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. — Paulo J. Bonniard, secretário. Nilo
Penna, presidente. — Valerio Lemos dos Santos, secretário. — Loura
Duarte dos Reis Faillace. — Luis de Lima Tavares. — Antonio Au-
gusto de Britto Pereira. — Helio Vergara. -- Otavio Torres Gaivão.
— Rubens Bokel de Freitas. — Antonio Pereira das Neves. — Ray-
mundo Baptista de Britto Pereira. — Mariaugusta de Britto Pereira.
— Francisco Baptista de Britto Pereira. — Pp. de Anis Achcar, Fran-
cisco Baptista de Britto Pereira. — GuitherMino Augusto Fernandes.
- Pp. cia Hugo Eisenstadter, Margarida Sonnenfeld. —. Margarida
Sonnenfeld. — Felix Sonnenfeld. — Pp. de Aldo Resso, Luiz de
Lima Tavares. — Oswaldo Neves de A pontes. -

Para os devidos fins declaro que a presente é cÓpie -autêntica da
ata lavrada às folhas nove a onze cio livro competente. 	 •

Em 9 de fevereiro de 1942. — Paulo J.'llonniard,- secretário.
(N. 1.826 — 9-2-42 —.2040) .

COMPANHIA DE CRISTAIS DO BRASIL — CRISTAB S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA0RDINÁRIA 1 DA COMPANHIA DE CRISTAIS
DO BRASIL-CRISTAB S A., REALIZADA EM 20 DE JANEIRO DE 19412 • •

Aos .vinte e seis (26) dias do mês de janeiro de mil novecentos
e quarenta e dois, na séde social, à rua da Alfandega n. 57, 1.0 andar,
às quatorze (14) horas, reunidos os acionistas representando 171
ações, mais de dois terços (2/3) do capital social, de acordo com es
assinaturas lançadas no livro de presença, o Sr. Aboini Inglês, na
qualidade 'de diretor-presidente, pediu à assembléia que fosse indi-
cado 'o acionista que deveria presidir a sessão, sendo aclamado o nome
do Sr. João Baylongue, que ebnvidou -para secretário .0 Sr. F. Cunha
Rege. Mandou então o presidente que' este procedesse à leitura 'da
convocação publicada no Diário Oficial de dezessete (17), - dezenove
(19), e vinte (20) de janeiro de 1942, no - "Jornal do Cómércio", de de-zessete , (17), dezoito .(1:8) e ,Vinte. (20) _de janeiro de 1912; o que foi
feito, a qual era do teor_ seguinte: "Companhia de 'Cristais -do
Criatab S. A. 'São convidados os Srs. Acionistas a se. reunirem em

BRAZAÇO S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GElíAL ORDINÁRIA DA BRAZAÇO SOCIEDADE ANÓNIMA

REALIZADA EM SEIS DE FEVEREIRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS
. Aos seis dias do mês de fevereiro do ano do mil novecentos e qua-

renta e dois, às dez horas da manhã, na sede da Sociedade, à avenida
Rio Branco n. 311, 7.0 andar, nesta cidade, reuniram-se os acionistas
representando a totalidade das ações, conforme as respectivas assina-
turas no livro de -presença. O presidente da Sociedade, Sr. Jacques
Klerekoper, declara aberta a sessão, e pede para que os Srs. acionistas
elejam a mesa para presidir a reunião. Foi unanimemente aclamado
presidente da assembléia o Sr. Eugene Joseph Brinkman, que con-
vidou para secret,ários os Srs. Pauló Meirelles Reis e Georges Cerf. res-
pectivamente 1.° e 2.0.

O Sr. presidente da assembléia declara que, de acordo com as
convocações feitas no "Diário Oficial" de 7, 8 e 9 e "Jornal cio Comér-
cio" de 8, 9 e 10 de janeiro deste ano, a reunião tinha por fim delibe-
rar sobre a aprovação do relatório, parecer do Conselho Fiscal; balanço,
contas de lucros e perdas e prestação de contas da diretoria referentes
ao* exercício de 1911. bem como para eleição da diretoria, membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes... Acrescentou o Sr. presidente que
tais documentos foram devidameneepublic -ados no "Diário Oficial" e no
"Jornal do Comércio" de 24 de janeiro p/p., sendo tudo do conhecimeq-
to dos Srs. acionistas, encontrando-se todavia os originais sobre
mesa, cuja leitura mandava proceder pelo Sr. 2. 0 -secretário.

Pede a palavra o Dr. Kyvan de Brito Lyra que requer a dispensa
da leitura dos mesmos documentos em virtude de já terem sido pu-
blicados pela imprensa, e serem do conhecimento de todos os se-
nhores acionistas, manifestando-se toda a assembléia favoravelmente:

•O Sr. _presidente: declare entaõ que os referidos .documentos -ae•
encontravam em discassão, nenhum dos Sra. acionista a tendo usado, dapalavra,. Submetidos a votação, foram • -unanimemente . aprovados pelaassembléia 'h balanço, conta de lucros e perdas, prestação de contas

Assembléia Geral Extraordinária, na sede social, à rua da AlfAndega
n. 57, 1.° andar, às 14 horas do dia vinte e seis (26) do corrente para
deliberar sobro a reforma dos Estatutos. Rio de Janeiro, 16 de janeiro
e 1942. A Diretoria A seguir, por ordem do Presidente, de acordo

com a mesma convocação, foi procedida a leitura do seguinte projeto de
reforma dos Estatutos: A Diretoria da Companhia de Cristais do Brasil-.•
Cristab S. A., afim de satisfazer as exigências do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, propõe que os artigos 1.0, 4.0, 6.° e 13,dos estatutos aprovados pela assembléia geral do dezoito (18)
de agosto próximo passado, sejam alterados, passando a ter a -se-
guinte redação: Art. 1.0 Sob a denominação de "Companhia de Cris-
tais do Brasil-Cristab S.A., fica constituida essa sociedade anónima
que será regida pelos presentes estatutos é pelas demais disposições
legais em vigor. Art. 4.0 A sociedade destina-se a: 1.0 Exportar to-
dos os artigos e meterias primas produzidas no Brasil, quer manufa-
turadas quer em bruto, de origem vegetal, animal ou mineral, 'pro-
cedendo ao seu beneficiamento se isso for necessário. 2. 0 Importar
quaisquer mercadorias, manufaturadas ou não, ou matérias primas,

.por sua conta ou por conta de terceiros
'
 podendo comerciar as mes-

mas de acordo com as leis em vigor. Art. 6.° As assembléias ge-
rais, serão ordinárias e extraordinárias. As ações ,de,verão ser
depositadas • na Caixa da sociedade ou em Banco do Rio de Ja-
neiro, pele menos três dias, antes da reunião da assembléia ge-
ral, sob pena de seus possuidores não tomarem parte nas de-
liberações. As assembléias gerais serão instaladas pelo presidente
da sociedade, sendo o presidente da assembléia geral escolhido
por aclamação, entre os acionistas presentes, que indicará outro
para secretário. Art. 13 — A Sociedade é administrada por uma Di-
retoria composta de um presidente e um diretor, podendo posterior-
mente, conformo as necessidades, aumentar o número dos direto-
res. Parágrafo 1.° — Os diretores e o presidente, nas suas faltas o
impedimento serão substituidos pela pessoa que for indicada pela Di-
retoria, devendo no caso de vaga _ser convocada a Assembléia Geral,
dentro de 30 dias, para preenchimento do cargo. Parágrafo 2.° — O
diretor ou o presidente eleitos de acordo com o parágrafo anterior,
exercerá o !mandato pelo prazo restante. Parágrafo 3 0 — A Dire-
toria poderá nomear sub-diretores e procuradores conforme reque-
rer o desenvolvimento dos negócios sociais. Parágrafo 4.° — A Di-
retoria contratará um técnico e um gerente geral, sendo que a cargo
deste último ficará a direção imediata de todos os negócios. Pará-
grafo 5•0 — Não haverá incompatibilidade entre os cargos do geren-
te geral ou de técnico, com os da Diretoria. Parágrafo 6. 0 — O man-
dato dos diretores durará dois anos. Parágrafo 7.° — Os diretores
poderão ser reeleitos. Parágrafo 8.0 — Os ordenados e condições dos
diretores serão fixados em Assembléia Geral. Somente os diretores
que exercerem cargos efetivos receberão ordenado. — Rio de Ja-
neiro, 26 de janeiro de 1942. — "Posto em discussão, pediu a pala-
vra o acionista M. Coelho Meirelles que propos fosse o mesmo apro-
vado. Ninguem mais, fazendo uso da palavra, foi o projeto de re-
forma submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Nada
mais haVenclo a tratar, foi suspensa a sessão para ser lavrada a pre-
sente ata que, reabertos os trabalhos, depois de lida, foi aprovada
unanimemente, e vai assinada pelo presidente, por mim, secretário,
que a mandei lavrar, e pelos demais acionistas presentes, — F.Cunha Rego, secretário — João Baylongue, presidente — Aboim In-
glés — Henrique de Botton — Maximino Coelho Meirelles — Bago
Eisenstadter — João Baylongue — L. la Saigne — Jacques Perro.
por OASIL — F. Colha Rego — Antonio Lartigau Seabra.

• (N. 1.833 — 9-2-42 — 974).



2118 Terça-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I)	 TreMtelfõ 'de 1942 

."da diretoria e o Parecer do Conselho Fiscal, abstendo-se de votar os
Srs. diretores legalmente impedidos.

Passou-se em seguida à segunda parte da ordem do dia, eleição
da diretoria e do Conselho Fiscal e seus suplentes, na forma dos es-
tatutos. Feita a apuração, constatou-se terem sido eleitos: para
diretor-presidente o Sr. Jacques Klerekoper, e Para diretores os se-
guintes: Srs. Edward Francis Ozab, com a designação de diretor-!.°
tesoureiro; Eugene Joseph Brinkman, com a.designação de diretor-2.e
tesoureiro; Dr. Abelardo Adelio Carneiro da Cunha, com a designação
de diretor-secretário; João Martins Ribeiro, com a designação de di-
retor-consultor-técnico e George Date, com a designação de diretor-
técnico. A caução da diretoria foi prestada pelo acionista Jacques
Klerekoper. A assembléia deliberou continuassem os diretores com
a mesma gratificação que lhes tem sido abonada. Para membros efe-
tivos do Conselho Fiscal foram reeleitos os Srs. Alexander Anderson
e George S. Benedict e eleito o Sr. Edward O. Peel com os mesmos
vencimentos e para suplenles os Srs. Frank E. Fuller; Donald A.
Poynter e E. J. M. Schillabeer.

Como se encontrassem presentes todos os membros da Diretoria
eleitos, exectuados os Srs. George Date e João Martins Ribeiro, foram
todos empossados, ficando resolvido que os diretores ausentes seriam
empossados em reunião da Diretoria.
• A -assembléia deliberou ainda constar da ata um voto de louvor
aos ex-diretores Carl Kincaid e João Pedro Gonvêa

Tambem foi aprovado unanimemente um voto de louvor a todos
os Srs. diretores que exerceram a administração da Sociedade no
exercício findo, pelo critério e dedicação com que desempenharam as
suas funções.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a assembléia e lavrada
esta ata que foi por todos assinada. — Jacques Klerekoper. — E. J.
Brinkman. — E. F. Ozab. — Paulo Meirelles Reis. — Kyvan de
Brito Lyra. — Georges Cerf. — Abelardo da Cunha. Gilberto de
Ulhôa Canto.

Nota — Esta é uma cópia fiel da ata transcrita à fls. 11 e se-
guintes do respectivo Livro de Atas. — J. Klerekoper, presidente.

(N. 1.721 -- 6-2-1912 -- 91$8)

DEPARTAMENTO NACIONAL DA /ND(ISTRIA:E_COMÉRCIO

PRIMEIRA SECÇÁO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Electro-Chimica Fluminense, em 29 de janeiro de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta Repartição sob o n. 16.933, a ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 20 de novembro de mil novecentos e qua-
renta e um, que aprovou a reforma dos seus estatutos, suprimindo um
cargo de diretor-comercial, bem como elegeu novo diretor-tesoureiro,
em virtude do falecimento do-respectivo titular. — Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20200. Visto Celso
Esleves — diretor da secção.

• (N. 1.825 — 9-2-42 — 100$0).

CASA LOHNER S. A. MÉDICO-TÉCNICA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA mi 2 DE FEVEREIRO

DE 1912 .

Aos dois dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
-quarenta e dois •reuniram-se, em assembléia geral ordinária, os acio-
nistas da Casa Lohner S. A. Médico-Técnica, na sede da sociedade,
à avenida Rio Branco número cento e trinta e três, conforme 'convo-
cação oportunamente feita pela imprensa. Verificado o número legal
pelo livro de presença, assumiu a presidência da assembléia, a con-
vite dos senhores acionistas, o Sr. Dr. C. \V. Amberger, o qual, con-
vidando para secretário o Sr. Heinrich . Strattner, declarou aberta a
sessão, às quinze horas e dez minutos. Em conformidade com a or-
dem do dia constante do anúncio •de convocação, mandou o Sr. pre-
sidente proceder à leitura do relatório da. diretoria, do balanço, da
conta de lucros e perdas e do parecer do conselho fiscal, já publi-
cados. Terminada a leitura . desses documentos, foi pelo Sr. presi-
dente aberta a discussão sobre os mesmos e dada a palavra, a pedido,
ao acionista Sr. Ricardo Lodders, o qual teceu vários comentários
em torno do assunto, especialmente em relação à propriedade e con-
veniência dos lançamentos referentes à conta de lucros e perdas, en-
tre os quais cumprir assinalar	 4alar a parcela de 150:00000 (cento e cm-
quente contos de, reis), de dividendos . a . distribuir •e a parcela de
21:705$000 (vinte e um contos setecentos e cinco :mil e novecen-
tos reis), correspondente ao aumento do saldo, de lucros transfe-
ridos para o exercício seguinte, terminando por propor a apro-
vação das contas e demais dados apresentados pela diretoria,
tais como se achavam redigidos e publicados. Submetida à vo-
tação a proposta do Sr. Ricardo Lodders, verificou-se a sua
aprovação pela unanimidade dos acionistas presentes, observadas
as abstenções legais. Declarou o senhor presidente a seguir que
passaria ao segundo ponto da ordem do dia, isto é, eleição do
novo conselho fiscal, cujo tempo de exercício será até o último dia
titil do mês -de novembro do atio corrente. ' . Recolhidos os votos e feita
a apuração verificou-se o seguinte resultado: Para membros efetivos
os senhores Dr.. Gualter do Pinho Bastos, reeleito, Dr. C. \V. Am-
.berger, reeleito e Sr. Pedro Martins Ribeiro Junior; para suplentes
os. senhores Ricardo Lodders, reeleito, Rodolfo Gerlach e Dr. Peter
Jurisch. A - seguir declarou o Sr. presidente que a assembléia deve-
ria tombem fixar a remuneração do Conselho Fiscal que acabara de
.eleger e que havia sobre a mesa,. uma Proposta da diretoria no sen-
tido de ser essa remuneração estabelecida na base de quinhentos mil
;reis por vez que os senhores membros do conselho se reunissem para
exercer as suas funções. •Ninguem desejando usar da palavra, foi a
referida proposta submetida à votação, verificando-se a sua apro-
vação, por maioria de votos, observadas as abstenções legais. Pas-
sando ao terceiro ponto da ordem do dia, declarou õ Sr. presidente

Dque a vaga a preencher na diretoria era a do senhor r. Theedor
Sehmer, o qual ficou inhibido de ocupar o seu cargo em virtude de
não residir- no Brasil'. Dada a palavra, a pedido, ao acionista Sr. Max

omorsk • lembrou este os inestimaveis serviços prestados à socie-

COMPANHIA ELECTRO-CHIMICA FLUMINENSE
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE FEVEREIRO

DE 1942
Aos nove dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta e

dois, às quatorze horas, reunidos em assembléia geral extraordinária,
na sede social, à Avenda Almirante Barroso n. 81, 7. 0 andar,
n. 714, de acordo com os anúncios de convocação publicados no Diário-
Oficial, em 30 é 3 Ide janeiro pp. e 2 do. corrente, e. no "Jornal do Co-
ntércio", em .30 e 31 de janeiro pp. e 1 do corrente, acionistas repre-
sentando mais de dois terços do capital social, conforme se verificou
de suas assinaturas no livro de presença, foi aclamado o Sr. José
Alves da Motta para presidir os trabalhos da reunião. Agradecendo,
o Sr. José Alves da Motta convidou o Sr. Jorge Malheiros Braga
para servir de secretário. Instalada a mesa, o Sr. Presidente declarou
que a assembléia geral fora convocada extraordináriamente para tomar
conhecimento das renúncias dos rá.• Max Johenn Hubert Hamers e
Dr. Karl Schulz aos cargos de diretor-presidente e diretor-técnico, e
eleger os seus substitutos, que deverão exercer o mandato pelo resto
do tempo dos diretores resignatários, ou seja, até quinze de junho e
-vinte de setembro de mil novecentos e quarenta e três. Lamentando
a resolução daqueles companheiros de diretoria cuja lealdade e de-
dicação aos interesses sociais enalteceu, o Sr. José Alves da Moita
Propôs que se deixasse vago o cargo de diretor-técnico, ficando a di-
retoria autorizada a preenchê-lo, quando julgar oportuno, ad-refe-
rendam da assembléia geral. Posta em discussão e não havendo quem
sobre ela se manifestasse, foi essa proposta posta era votação, sendo
unanimemente aprovada. Em seguida, o Sr. presidente pediu aos pre-
sentes que se munissem das necessárias cédulas, para eleição do di-
retor-presidente. Isso feito e depois de recolhidas e feita a apuração,
verificou-se que fora eleito para o cargo de diretor-presidente o Sr.
José Alves da Motta. que, agradecendo a alta prova de confiança que
acabava de receber, declarou renunciar ao cargo, que vinha exercendo.
de diretor-gerente. À vista dessa renúncia, o Sr. presidente pediu aos
Presentes se munissem novamente de-Cédulas para eleição do diretor-
. erente Recolhidas as cédulas e contadas. verificou-se que havia.	 .
sido eleito para o cargo de diretor-gerente o Sr. Dr. V	 (icente	 e Pau o P_
(talliez, brasileiro nato, residente à rua Paissandú ii: 93, nesta Capital dade pelo Sr. Dr. Theodor Selliner durante os longos anos que fez
Achando-se presentes os Srs. José AlveS da Moita e Dr. Vicente . de parte, da diretoria da sociedade, terminando por propor à assembléia
Paulo Cralliez, foram ambos investidos nos respetivos cargos, tendo consignar na ata • um voto de louvor e de agq‘decimentos ao senhor
este prestado a caução legal, conforme termo lavrado no livro de traue- Dr.. Theodor Sehmer, o que foi aprovado por unanimidade. Dada a
ferência de ações. Tomando a palavra, o Sr. Antonio Malheiros Bra ga palavrà a seguir ao acionista Sr. Dr. Guelter do Pinho Bastos, pro-
propôs fossem os honorários da diretoria fixados no presente exercício pôs este então, para substituto do demissionário o Sr. Max Poinorsky e,

em 5:000000 (cinco contos de reis) mensalmente. Posta em discussão para preencher a vaga deixada por este, na vice-presidente, o Sr. Dr.Eu-
e votação, foi essa proposta aprovada, abstendo-se de votar os dire- gene} Lindenberg, nome bastante conhecido e todos . os acionistas, dis-
tores. Como ninguem mais Pedisse a palavra e nada mais havendo a pensando quaisquer justificativas ou encômios. Tembem esta pro-
tratar, o Sr. presidente, encerrando os trabalhos da reunião, mandou posta foi aprovada por unanimidade, passando 'o Sr -. Max Po-
lavrar esta ata no livro próprio, a qual, depois de lida e aprovada, .13 inorsei a exercer o cargo 'de presidente e o Sr. Dr. Eu-
assinada pera mesa e pelos acionistas presentes, tendo sido tiradas trê s genio Lindenberg o de vice-presidente até o termo do mandato da

cópias autênticas, para os fins legais. 	 .	 atual diretoria, isto é, trinta e um de dezembro de mil novecentos e.
Rio de Janeiro, nove de' fevereiro de mil novecentos e quarenta e quarenta e três. Esclareceu o Sr. presidente, Dr. Amberger, em se-

- dois. — José Alves da :Volta — Jorge Malheiros Braga — Antonio Ma-- guida, que a assembléia devia fixar lambem a remuneração do pre-

- Iheiros Braga — Francisco Ramos de Andrade Neves — Luis Eduardo sidento e do vice-presidente da .sociedade, em conformidade com os

Magalhães. A presente cópia autêntica confere com o eriginal constante estatutos. Usando da palavra, propoz . o acionista Sr. Rodolfo (3erlach
do livro próprio da sociedade ..Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. que a bonificação prevista pelos estatutos para esses cargos fosse 

. fi-

' ---: José Alves da Mona, presidente. -L Jorge Malheiros Braga, seére- - xa.da em (lute° • coptos de reis Por ano, para cada um, proposta que,

táriO.	
- submetida a vettição, foi aprovada por unanimidade. Preenchida desta
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forma a parte especificada da ordem do dia, declarou o Sr. presi-
dente que havia sobre a mesa uma explicação da diretoria a respeito
da data da realização da assembléia, mandando ao Sr. secretário pro-
ceder à leitura dessa explicação, que está redigida nos seguintes ter-
mos: Senhores acionistas. Cumpre-nos explicar-vos que a presente
assembléia geral ordinária deveria ter sido convocada para o dia vinte
e nove de novembro último, de acordo com os nossos estatutos. „So-
breveio, porem, a dificuldade de que, por exigências feitas pelo De-
partamento da Indústria e Comércio, relativamente ao texto dos nossos
estatutos, não estavam eles aprovados e arquivados. Foi preciso reali-
zarmos a assembléia geral extraordinária de quinze de dezembro úl-
tima, destinada a proceder à alteração dos estatutos exigida pelo re-
ferido Departamento, pedindo-se a seguir o arquivamento da respe-
ctiva ata, afim de satisfazer as referidas exigências. É o que nos
cumpria explicar relativamente aos motivos de força maior que nos
impediram desta vez a convocação da assembléia dentro do prazo pre-
visto pelos estatutos. Heinrich Strattner, diretor, Ernst Starke, di-
retor. Terminada a leitura desta explicação e dada a palavra, a pe-
dido, ao acionista Dr. Gualter do Pinho Bastos, opinou este ser per-
feitamente justificado o critério da diretoria em adiar a convocação
da assembléia até que houvesse a provação dos estatutos por parte do
Departamento da Indústria e Comércio, terminando por pedir à as-
sembléia a aceitação da explicação apresentada, o que, submetido à
votação, teve a aprovação unânime da assembléia. A seguir declarou
o Sr. presidente livre a palavra para quaisquer outros assuntos de
interesse da sociedade. Falou então o Sr. Max Pomorski para expor
à assembléia que as agências e , filiais da sociedade no interior haviam
tido dificuldades algumas vezes, frente a fiscais de imposto, para com-
provar a importância do capital com que trabalhavam. Esclareceu que
esta matéria naturalmente estava perfeitamente esclarecida quanto ao
expediente interno da sociedade, mas que convinha fazer constar ofi-
cialmente em ata que o capital social de três mil contos de réis se acha
distribuido da seguinte forma: Matriz Rio de Janeiro mil e quatro-
centos contos, filial São Paulo novecentos contos, filial Porto Alegre
duzentos contos, filial Curitiba` cem contos, filial Recife trezentos
contos, agência São Salvador cinquenta contos e agência Belo Hori-
zonte cinquenta contos. Ninguem mais desejando fazer uso da pala-
vra e nada mais havendo a tratar, foi pelo Sr. presidente encerrada
a assembléia às dezessete horas, lavrando-se a presente ata, que vai
por todos os presentes assinada. — Cari Wilhelm Amberger Ro-
dolfo Gerlack — Max Pomorski — Pedro Martins Ribeiro Junior —
Dr. Gualter do Pinho Bastos — Ricardo Lodders, pp. Banco Ga rinâ-
nico da América do Sul, representando a Siemens Reinigee Werke
A. G.: Georg Dehne e Paul Boye — Heinrich Strattner.

(N. 1.803 — 9-2-42 — 145$9)

to da legalização da abertura de uma filial na cidade de Curitiba na
Estado do Paraná. Departamento Nacional da Indústria e Comércio
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passeia presente certidão.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto. —
Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 1.834 —9-2-42 — 25$5)

COMPANHIA BRASILEIRA DE FÓSFOROS
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento' ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira de Fósforos, em 27 de janeiro de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-quivada nesta Repartição sob o n. 16.873, a ata da reunião da di-
retoria, realizada em 12 de janeiro de 1942, que tomou conhecimento
da legalização da abertura de filiais da sociedade, nas cidades de São
Paulo, no Estado de São Paulo, São Leopoldo, no Estado do Rio
Grande do Sul e Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro,
5 de fevereiro de 1942 — Carmen Cruz. Estavam devidamente inuti-
lizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto, Celso Esteves, diretorda Secção.

(N. 1.835 — 0-2-42 — 27$5)
•n•n•n•n•

COMPANHIA BRASILEIRA DE USINAS METALÚRGICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas, em 27 de janeiro de 1942,
pelo senhor diretor deste De partamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição sob o n. 16.872, a ata da reunião
da diretoria realizada em 12 de janeiro de 1942, que tomou conheci-
mento da regularização da abertura das filiais de Morro Grande, no
Estado de Minas Gerais, Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, e São
Paulo, no Estado de São Paulo. — Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto,
Celso Esteves, diretor da Secção.

(X. 1.836 — 9-2-42 — 27$5).

SOCIEDADES CIVIS

SOCIEDADE ANÓNIMA INDÚSTRIAS TINGIU

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao -despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anônima Indústrias Tinguá, em 5 de fevereiro de 1942, pelo
Senhor diretor deste Departamento, certifico, que se acha devidamen-
te arquivada nesta Repartição sob o n. 16.959, a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 30 de junho de 1941, que aprovou
a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxilar de escritório VIII, passei a presente cer-tidão.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto.— Celso Esteve:, diretor da Secção.

(N. 1.824 — 9-2-42 — 20$4)

GELÓ SECO S. A.
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Gelo
eco S. A., em 29 de janeiro de 1942, pelo senhor diretor deste De-

, parlamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Re-
partição, sob o n. 16.938. a ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 7 de janeiro de 1942, que ratificou os atos constitutivos
da sociedade. De partamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
presente certidão. Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — CarmenCruz. Visto. — Celso Esteves, diretor da secção.

(N. 1.817— 9-2-42	 16$3).
COMPANHIA FABRIL PARANAENSE DE FÓSFOROS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

rm cumprimento ao despacho exarado no re querimento de Com-
panhia Fabril Paranaense de Fósforos, em 27 de janeiro de 1942, pelo
Senhor diretor deste De partamento, certifico que se acha devidamen-
te arquivada nesta Repartição sob o n. 16.879, a ata da reunião da
diretoria realizada em 12 de janeiro de 1942, que tomou conhecimen-

CAIXA DE ASSISTÊNCIA AOS ENFERMOS

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, onde tem sede e foro, aos 17 de abril de
1937, sem prazo, fundo social em constituição, tem por fim o socorro
mútuo, inteiramente beneficente para os casos de doenças ou aci-
dentes. Cuidará alem disso, o quanto possiVel, da higiene e assis-
tência à infância. Será administrada por uma diretoria composta de
presidente (que será o seu representante em juizo e fora dele), vice-
presidente, 1.0 e 2.° tsou'reiros, 1.0 e 2.° secretários e dois assistentes.
Os associados não respondem subsidiariamente pelos compromissos da
"Caixa". Por proposta do presidente ou da terça par,te dos associa-
dos, a assembléia geral poderá resolver a dissolução da Caixa, desde
que 3/4 partes dos sócios presentes, em assembléia geral convocadaespecialmente para essa deliberação, apoiem a proposta. O patrimô-
nio da Caixa, depois de resolvida a sua dissolução, será empregado,em primeiro lugar, em satisfazer os compromissos ainda existentes.
O saldo que restar será doado a uma instituição beneficente, confor-
me decidirem, em conjunto, a diretoria e a assembléia geral. — ADiretoria.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Paul Bremmer.
(N. 1.815 — 2-9-42-26$5)

ASSOCIAM ESPIRITA OBREIROS DO BEM
EXTRATO DE ESTATUTO

Reforma
Com personalidade jurídica adquirida pelo 'registo de seu Esta-tuto, feito no 1.° Ofício de Registo de Título sob n. 731 do Livro 2

de Pessoas Jurídicas em 27-9-35, posteriormente reformados e re-gistados no mesmo cartório sob n. 1.191 do mesmo livro, em 4-3-38.
a Associação Espírita Obreiros do Bem, fundada nesta cidade, sua
sede e foro, Compõe-se de ilimitado número de sócios que não respon-
dem subsidiriamente pelos compromissos sociais, destinando-se aconstrução - e manutenção 'de estabelecimento hospitalar. denominadn
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"Hospital Espírita Pedro de Alcantara, para obsedados, manutenção
de seu atual Ambulatório Allan Kardec, prática de. caridade por todos
os meios a seu alcance e, como associação espírita que é, procurará
ainda estabelecer com as demais congêneres um forte vínculo de so-
lidariedade social de forma a contribuir para o fortalecimento dos
laços de fraternidade, base da felicidade humana,* realizando, nesse
desideratum, o programa consubstanciado em seu Estatuto, que é re-
formavel, quando necessário ou em virtude de lei, mediante proposta
prévia da Diretoria e resolução do C. Deliberativo em reunião espe-
cialmente convocada, a que compareçam, no mínimo 25 conselheiros.
É administrada por uma Diretoria composta de 10 membros: Presiden-
te, vice-presidente, 1.° e 2.° secretários, 1.° e 2.° tesoureiros, 1. 0 e
2.0 procuradores, diretor de assistência e bibliotecário, competindo ao
presidente representar a sociedade, ativa e passivamente, em Juizo e
fora dele. O patrimônio social é constituido pelos bens moveis, imo-
veis ou semoventes qi.i. possui ou venho possuir, pelos legados, doa-
ções, títulos de renda que adquira, saldo em moeda corrente existen-
te, créditos contra terceiros e pelo saldo verificado anualmente em
balanço, não podendo a parte constituida pelos imoveis, apólices
quaisquer outros títulos de renda, ser alienada ou onerada sem pré-
via autorização do C. Deliberativo. Em caso de dissolução da socie-
dade por não poder manter sua finalidade, a assembléia geral dos as-
sociados deliberará sobre o destino do patrimônio social, respeitados
porem os termos da doação feita à Associação em escritura pública la-
vrada nas notas do tabelião do 18. 0 Of. desta cidade. A ata de as-
sembléia geral que reformou e aprovou o atual estatuto, realizada a
27 de dezembro de 1941, está registada no Cartório Teffé sob n. 20674
do Livro C 9 de Registo Resumido de Títulos e Doeumentos em 3 de fe-
vereiro de 1942. Os nomes dos sócios fundadores e os dos compo-
nentes da atual diretoria constam do Estatuto.

(N. (.832 —9-2-12 — 6392)

CAIXA DE AUXILIO FUNERÁRIO
EXTRATO DO REGULAMENTO

Fundado em 31 de dezembro de 1941, nesta Capital, onde tem
sua sede e foro, funciona por tempo indeterminado, será constituído
do ilimitado número de sócios, sem distinção de cor, nacionalidade
ou religião, tem por fim auxiliar a família do assinante por ocasião
de seus falecimento, na conformidade com o disposto no regulamento,
constituir-se mandatário dos assinantes coletivos que se inscreverem
na Caixa.

A Caixa de Auxílios Funerário, será administrada por urna Dire-
toria vitalícia, composta de três membros: um diretor-presidente, um
diretor-secretário e um diretor-tesoureiro. Ao diretor-presidente com-
pete representar a Caixa ativa e passivamente, judicial ou extra-judi-
cialmente, respondendo os seus membros subsidiariamente pelas obri-
gações sociais.

Os assinantes não respondem subsidiariamente pelas obrigações
contraidas pelos representantes ou funcionários da Caixa, por mais
graduados que eles sejam, em nome da mesma. O Regulamento da
Caixa só poderá ser reformado no todo ou em parte, hor•uma assem-
bléia geral quando legalmente constituida.

Em caso de dissolução da Caixa o saldo apurado reverterá em
favor da Cidade das Meninas e da Casa do Pequeno Jornaleiro, distri-
buida em duas partes iguais. Os incorporadores e fundadores cons-
tam em um mapa anexo ao regulamento.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942.- — Francisco Pérez de
Lima.

(N. 1.814— 9-2-42 — 2896)

AVISO —Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a súcia dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Banco do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Em nome da Diretoria, convido os Srs. acionistas .a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, no edifício deste Banco, à rua
1.0 de Março n. 66,-no dia 23 do corrente, às 16 horas, para tomar_co-
nhecimento da proposta de reforma dos Estatutos e deliberar sobre a
mesma.

Rio de Janeiro, 7 de fevreiro de 1942. — Marques dos Reis,,

presidente.
Companhia Fiação e Tecidos "COMETA"

No escritório desta Companhia, à rua S. Bento n. 15, sobrado,
acham-se à disposição dos senhores acionistas todos os documentos a,
que se refere o art. 99, da lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
— A diretoria: Drs. Pedro Montalvão Amado. — Helio Amado. —
Humberto Andrade Amado.

Pela Companhia Fiação e Tecidos Cometa. — Pedro Montalvão
Amado, diretor. (N. 1.682 — 7-2-42 — 3096 — 3 vezes)

Itaiica Imobiliária, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistaS a se reunir cru Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede da Sociedade, à rua Aranje Porto
Alegre n. 70, sala n. 501, no dia 14 do corrente mês, às 16 horas,
para deliberarem sobre as modificações dos Estatutos, em virtude
das exigências feitas, para o seu arquivamento pelo Departamento
Nacional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria. —
4lipio Campos Teixeira de Oliveira.

Itaóca. S. A.- — (assinatura ilegivel), diretor.
(N. (.677 — 7-2-42 — 4990 — 3 vezes)

Companhia Italo-Brasileira Elétrica, S. A. (Casa Itália)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

- Na conformidade dos dispositivos legais em vigor, convido todos
os acionistas da Companhia Halo-Brasileira Elétrica S. A. (Casa
Itália), em constituição, a comparecerem à Assembléia Geral Ex-
traordinária que se deverá realizar no próximo dia dezesseis (16) de
fevereiro, corrente, às quinze' (15) horas, em sua sede social, à Ave-
nida Mem de Sá, 32, afim de tomarem conhecimento das exigências
administrativas feitas para o arquivamento de seus Estatutos, bem
como para dar nova redação aos ditos Estatutos, de conformidade com
essas exigências.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Francisco Vacchiano,
presidente.

(N. 1.679 — 7-2-42 — 5891 — 3 vezes)

Crédito Brasileiro, S. A., Casa Bancária

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convido os Srs. acionistas do Crédito Brasileiro S. A. Casa Ban-
cária, para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no dia
19 -do fevereiro corrente' às quinze horas, na sede sociál, à travessa
do Ouvidor n. 9, 2.0 andar. Assunto: conhecerem da renúncia - de
dois membros da diretoria e consequente eleição de seus substi-
tutos.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Moacyr Pereira de
Aguiar, tesoureiro.

(N. 1.678 — 7-2-42 — 5290	 .3 vezes)

Companhia Calçado Bordallo, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o artigo 21 dos estatutos, são convidados os se-
nhores acionistas a se reunir em assembléia geral ordinária ne
dia 21 do corrente mês, pelas quinze horas, na sede social, à rua
do Núncio, 61, nesta capital, afim de tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre o relatório da diretoria, balanço e contas referentes
ao exercício encerrado era 31 de dezembro de 1941, parecer do con-
selho .fiscal e procederem à eleição dos membros efetivos e suplen-
tes do conselho fiscal para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Belmiro Mendes de
Vasconcellos. — Armando Bordallo, diretores.

•	 (N. 1.724 — 7-2-42 — 0192 — 3 vezes)

Casa Bancária Coopeyadora, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia dezenove de fevereiro próximo, às quatorze
horas, na sede social, à rua do Rosário n. 54, 7.0 andar, nos termos
do disposto nos arts, 13 a 16, dos Estatutos, para conhecimento do
Parecer dos Fiscais, exame, discussão e deliberação sobre o S tiven-
tário, balanço e contas dos -administradores e eleição dos membros
do Conselho Fiscal. — Letelba Rodrigues de Britto, diretor-presi-
dente.

(N. 1.597 — 7-2-42 — 4298 — 3 vezes)

Edifício Maimbú, S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Edifício Maimbú S. A. para se
reunirem em assembléia geral extraordinária na sede social à Ave-
nida Rio Branco n. 128, 6P andar, no próximo dia 19 de fevereiro,
às 11 horas, afim de deliberarem sobre uma proposta da diretoria
que visa a obtenção de um empréstimo com a garantia hipotecária
do prédio à rua Santa Clara a. 41.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Arlindo Barroso, pre- •
sidente.

(N. (.681 — 7-2-42 — 4599 — 3 vezes)
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Companhia Armazens - Gerais Sant'Anna
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Companhia Armazens Gerais
Sant'Anna, convidados a se. reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária no dia 19 do corrente, às 15 horas, na sede social à rua Con-
selheiro Saraiva n. 24, sobrado, para tratar da alteração dos Esta-
tutos sociais, do conformidade com' as exigências do Departamento
Nacional do Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Carlos Pinheiro da
Silva, diretor-gerente.

(N. 1.394 — 7-2-42	 42$8 — 3 vezes)

Companhia Arniazens Gerais Sant'Anna
ASSEMBLIIIA GERAL ORDINÁRIA

Sede: Rua Conselheiro Saraiva n. 24, sobrado — Rio de Janeiro.
A Diretoria convida aos Srs. acionistas a se reunirem em As-

sembléia Geral Ordinária, no dia 7 de março de 1942, às 15 horas;
na sede da Companhia, para:

a) Tomarem conhecitnento e deliberarem sobre o relatório da
Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao exercido de 1941.

b) Elegerem a nova Diretoria, novo Conselho Fiscal e Suplentes:
Estão suspensas as transferências de ações a que se refere o

art. 28, § 1.0, dos estatutos em vigor.	 .
Ficam desde já, à disposição dos Srs. acionistas os documentos

a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria —
Carlos Pinheiro da Silva, diretor-gerente.

(N. 1.393 — 7-2-42 — 76$5 — 3 vezes).

Companhia Lopes Sá Industrial de -Fumos
A.diretoria comunica aos Srs. acionistas que se encontram à sua

disposição, na sede social, à rua Acre n. 55, os documentos mencio-
nados no art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942.
,(N. 1.395 — 7-2-42 — 24$5 — 3 vezes)

Indústrias .Fátima S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, a realizar-se na sede da sociedade, no Edifício
Fátima, à rua Mena Barreto, 151, às 14 horas -do dia 28 de fevereiro
corrente, afim do tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria,
parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercíciode 1941 e tambem para procederem à eleição do 'novo Conselho Fis-cal para o exercício de 1942.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos de que
trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 do fevereiro do 1942.— E. Romero, diretorpresidente.
(N. 1.497 — 6-2-42 — 61$2 — 3 vezes)

MO Rádio' Filmes, S. A.
Achárn-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,'

todos os documentos de que trata o art. 99 da lei de sociedades por.
ações.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Bruno Cheli, diretorpresidente.
(N. 1.579 — 6-2-42 — 21$4),

Empresa Construtora S iemens-Bauunion do Brasil S. A.
EMPRESA CONSTRUTORA S iEmENS-BAUUNION Do BRASIL S. A.

AsSEmBLIIIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

- São convidados os senhOres acionistas à se reunirem eia Assem-bléia Geral Extraordinária a realizar-se na sede social, à Avenida
Rio Branco número cento e oito (108), nono (9. 0 )' pavimeato. no'dia
dezenove (19) do fevereiro próximo, às quinze (15) horas, afim de_
deliberarem sobro a reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 6 de fevereio de 1942. — Empresa Construtora
Siemens-Bauunion do Brasil S. A. — Arthur Cumplido de Santannapresidente. Humberto Menescal, diretor.

(N. 1.701 — 6-2-1942 — 42$8).

Constrtalora Brandão, S. A. Conbrasa

Aviso

. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
rua Buenos Aires n. 85-2.° andar, para o seu livre exame, os do-
cumentos constantes do art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 dó se-tembro de 1940.	 •

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — A Diretoria — Cons-
trutora Brandão. — Sociedade Anônima "Conbrasa" — (Assinatura
llegivel), diretor-presidente.

(N. 1 .381-5-2-1942-530-3 vezes).

' = "Novo Mundo" -

Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho •

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da COM,.
panhia à rua do Carmo n. 65, 1.° andar, os documentos a que se re-
fere o artigo n. 99, do decreto-lei n. 2.626, do 26 de setembro de
1940. .

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro . de 1942. — Victor Fernandes
Alonso, presidente. S. A. "Novo Mundo" Cia. de Seguros de Acidentes
do Trabalho. •—• Victor Fernandes Manso, diretor.

(N. 1.703 — 6-2-42 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Fluminense S. A.

Acham-se à disposição .dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia à rua do'Carmo n. 65-1.°. os documentos a que se refere o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 do fevereiro de 1942. — Adhemar Leite Ribeiro,
presidente.

(N. 1.704 — 6-2-42 — 33$7 — 3 vezes).

Aviso

Independência Auto Ónibus Ltda., na qualidade de sucessora de Al-
varo Gornes de Oliveira, faz público que se extraviou o talo caução
n. 3.627, de 3-6-1932, pelo qual o Sr. Alvaro Gomes do-Oliveira de-
positou na Prefeitura do Distrito Federal, 15 apólices municipais do

.decreto 3.462 de 4-3-931, de n. 154.174-180 (cento cinquenta o qua-
tro mil cento e setenta quatro) a oitenta e 151.233-240 (cento e cin-
quenta e quatro mil duzentos e trinta três a quarenta) como garan-
tia de um termo de Auto-Ónibus.

Tal documento será considerado invalidado para todos os efeitos,
nos termos dos artigos 202 e 683 do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública, conforme requereu sua repartição competente.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. Pp. José Pinto de Azeredo.
(N. 1.583 — 6-2-42 — 67$3 — 3 vezes)

"Predial Novo Mundo S. A."

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia à rua do Carmo n. 65-1. 0, os documentos a que se refere Oartigo. 99, do decreto-lei ri. 2.627, de 26 de setembro de 1940,

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Victor FernandesAlonso, presidente.
(N. 1.586 -- 6-2-42 — 33$7 — 3 vezes).

Empresa _das Águas de Caxambú S. A.

_. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas, a se . reunirem . em assembléia
geral ordinária, na sede da Empresa, à rua 1.° de Março n. 107, IP an-dai, às 14 horas do' dia 23 do corrente, afim de tomarem conhecimen-
to das 'contas da Diretoria, balanços e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao período decorrido de 1 de julho de 1940 a 31 de dezem-
bro de 1941, sobre eles deliberando, bem como procederem à eleição
do Conselho Fiscai para o-corrente exercício.

Rio de Janeiro,. 7 de fevereiro de 1942. — Alfredo F. Guinzarties.Carlos de Figue iredo. -- Alvaro Silva, diretores.
(N. 1.719 — 6-2-42 — 58$1 — 3 vezes).

Declaração

• João Waldmann, comunica de que perdeu os certificados de exa-
me, Português, Geografia, Matemática; Francez, Inglez, II. do Brasil,
Il. Universal, Geometria fornecidos pelo Colégio D. Pedro II.

Rio, 6 de fevereiro de 1912. — João Waldmann.
(N. 1.712 — 6-2-42	 21$4 — 3 vezes)

Imobiliária São Francisco Xavier Sociedade Anônima

Acham-se à disposição dos senhores acioa:stas desta sociedade, em
sua sede à avenida Rio Branco n.9, salas 101-102, nesta capital, os
documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-10.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — A. diretoria,
(N. 1710 — 6-2-42 — 30$6 — 3 vezes).

Companhia Força e Luz Norte-Fluminense

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

" " São convidadtis os senhores acionistas a se reunirem- em Assem- .
bléia Geral Extraordinária, na. sede da Companhia, à rua São Pedro
n. 62-1.° andar, às 15 horas do dia 19 de fevereiro de 1942, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a proposta da Diretoria
relativa'à Prorrogação do prazo de duração da Companhia; á reforma
dos Estatutos, para sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627. de 1940; à
eleição da Diretoria, podendo ser tratados quaisquer outros assuntoscorrelatos.

Rio- de Janeiro. 31 de janeiro-de 1942. — Francisco Luiz Vizeu,presidente. — Ottó de Andrade Gil. — Julien Derenne, diretores.(N. 1.341-31-1-1942-58$1-3 vezes).



Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

rua 1.0 de Março n. 6, 10.0 andar, os documentos relativos ao ano so-
cial terminado em 31 de dezembro de 1941, a que se refere o art. 99
do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro 16 de janeiro de 1942. — Raymundo Ottoni de
Castro Maya, presidente.

Companhia Geral de, Melhoramentos no Maranhão. — João de
Campos.

(N. I .234-24-1 .-1942-27$5--3 vezes).

"Companhia Brasileira de Trabalhos Públicos"
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Laboratórios Moura Brasil S. A.	 Companhia Brasileira de Mineração, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta 	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA	
•

Companhia, à rua Diniz Cordeiro n. 39, nesta capital, os documentos 	 São convidados os senhores acionistas para a reunião da Assem-

de 1940.	

'
a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro idéia Geral Ordinária, no dia 28 de fevereiro de 1942, às 14 horas,

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Francisco de Moura 
na sede social, nesta cidade, à rua Senador Dantas n. 84, 6.° andar,

'Brasil, diretor-presidente.	
nos termos e para os fins do art. 25 dos Estatutos (discussão do re-

(N. 1.708 — 6-2-42 — 24$5 — 3 vezes), latório da Diretoria, suas contas, inventário e balanços relativos ao

~ffimmew	
 exercício de 1941, com o parecer do Conselho Fiscal) e tambem para

Companhia de Seguros "Guanabara" 	 eleição dos membros do Conselho Fiscal. 	 -
Estarão à disposição dos senhores acionistas, no local acima in-

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA	 dicado, até o dia da realização da Assembléia Geral Ordinária, os

Primeira Convocação	 documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia 	 Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. — A. J. Peixoto de Castro
Geral Extraordinária, às 10 horas do dia 14 de fevereiro corrente, na Junior. — Domingos Demarchi. -- Pedro Raggio.
sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 128-A, 6. 0 andar, sala	 (N. 1.613 — 29-1-42 — 67$3 — 3 vezes)
607, nesta Capital, afim de tomar conhecimento e deliberar sobre a 	
Proposta da Diretoria e respectivo Parecer do Conselho Fiscal, re-, S. A. Tritonia
lativa a: 

a) aumento do Capital Social;	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 	 .

b) alteração dos Estatutos da Companhia;
c)

assuntos de ordem geral.São convidados os Srs. acionistas para a reunião da assembléia
Ficam suspensas as transferências de ações a partir 'desta data geral ordinária, no dia 28 de fevereiro de 1942, às 17 horas, na sede

até a realização da Assembléia.	
social, nesta cidade, à rua Buenos Aires n. 41, 4.° andar, nos termos

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Os Diretores: Mario e para os fins do art. 23 dos Estatutos (discussão do relatório da

J. Carvalho. — Arlindo Barroso. 	
Diretoria, suas contas, inventário e balanço relativos ao exercício de

(N. 1.568 — 4-2-942 -- 643 — 3 vezes). 1941, com o parecer do Conselho Fiscal e tombem para a eleição
	  dos diretores e membros do Conselho Fiscal.

	

Companhia Nacional de Importação e Exportação	 Estarão à disposição dos senhores acionistas, no local acima in-
dicado, até o dia da realização da assembléia geral ordinária, os do-

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 cumentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
A Diretoria convida os Srs. acionistas a se reunirem em assem- de setembro de 1940. 	 -

bléia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, à rua Viscon- 	 Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. — Pedro Raggio. —

de de Inhauma n. 39, 7.0 andar, no dia 16 de fevereiro do corrente Mario Petrucci. -- João Novais de Souza Jr.

ano, às ii horas, afim de deliberarem sobre a liquidação da Compa- 	 (N. 1.612 — 29-1-42 — 67$3 — 3 vezes)

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. — A Diretoria: — João	 Companhia Brasileira de Produtos de Aço, S. A.nhia.

Telles da Silva Lobo, presidente. — Renato Luiz Pinto, diretor. —
Heitor G. da Rocha Azevedo, diretor.	

São convidados os senhores acionistas da Companhia Brasileira
(N. 1.489 -- 4-2-42 — 52$0 — 3 vezes) de Produtos de Aço S. A. para a reunião da Assembléia Geral Or-

	  dinária. no dia 28 de fevereiro de 1942, às 16 horas, na sede social,

Darke, Companhia S. A. 	 •	
à rua Senador Dantas n. 84, 6.° andar, nos termos e para os fins
do art. 25 dos Estatutos da sociedade.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da Estarão à disposição dos senhores acionistas no local acima in-
Sociedade, à rua Sete de Setembro n. 115-1. 0 andar, nesta Capital, os dicado os documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei
documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.
de setembro de 1940. 	 - Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. — A. 1. Peixoto de Castra

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Jorge Bhering de Oli- Junior, presidente.	 .
veira Mattos, presidente. — Astréa de Oliveira Mattos, vice-presidente.	 (N. 1.611 — 29-1-42 — 58$1 — 3 vezes)

(N. 1.385-5-2-1942-33$7-3 vezes). ..	
Companhia Imobiliária Administrativa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os srs. acionistas são convocados para a assembléia geral extra-
erclinária que se vai reunir às 11 horas do dia 18 do corrente mês de
fevereiro, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 26, nesta cidade,
afim de deliberar sobre alterações dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — O diretor-presidente. —
José Martinelli.

Ingersolt-Rand (Máquinas), S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA -- CONVOCAÇÃO

São convidados os acionistas da sociedade a comparecer à assem-
sembléia geral ordinária a se realizar, no dia 13 de fevereiro de' 1912,
na sede social, à rua Teofilo Otoni n. 48, às 10 horas da manhã, afim
de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço social,
conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, sobre eles deli-
berando e elegerem os novos diretores, membros e suplentes do conse-
lho fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro,31 de janeiro de 1942. 	 — G. N. Baudin, presidente.

Prédios Comerciais Reunidos, S. A.
próxinio dia 20 de fevereiro de 1942, às 14 horas, na rua Toneleros 	

(N. 1.464 — 2-2-42 — 61$2 — 3 vezes)

(N. 1595 — 6-2-42 — 45$9 — 3 vezes).

(Em organização)

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Havendo sido inteiramente subscrito o capital social, e feito o
depósito de sua décima parte no Banco Moscoso Castro, são nova-
mente convidados os senhores subscritores a reunir-se em Assem-
bléia Geral, que deverá resolver sobre a constituição definitiva fia so-
ciedade de cujo projeto de Estatutos todos teem conhecimento, no

n. 380, nesta Capital.
A assembléia mareada para o dia 4 do corrente mês não se

realizou, por não ter sido feita pelo orgão de imprensa disso incum-
bido a terceira publicação do anúncio de sua convocação. 	

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da so-

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Arthur Rocha, fun- ciedade, à rua do Ouvidor n. 170, 1.0 andar, os documentos a que se

dados.	
refere o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

	

(N. 1.830 — 9-2-42 — 642 — 3 vezes).	 Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — A diretoria. — Gli-
	 var Araujo, diretor-secretário.

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentés, Companhia 	
(N. 1.392 — 7 -2-42 — 27$5 — 3 vezes)

de Seguros	 ,	 Companhia Nacional de Óleo de Linhaça
Na sede desta Companhia. à rua Buenos Aires ns. 29-37, acham-

se à disposição dos Srs. Acionistas todos os documentos a que se re- 	 Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. 	 rua 1.0 de março, 6 — 10.° andar, os documentos relativos ao ano de

Outrossim, de acordo com o art. 17 dos estatutos desta Compa- 1941, a-que se refere o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro
nliia, ficam suspensas por 30 dias, as transferências de ações.	 • ,	 de 1940.	 .	 #	 .

	

• Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. —: A. Sanchez de Lar-	 Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Raul Rocha Lisboa, di-

ragoiti Jr., Diretor. — José Esperiditio de Carvalho, Diretor.	 . -- retor.	 ,

	

(N. 1.829 — 9-2-42 — 45$9 — 3 vezes). 	 . .4 :	 N. 1.233-24-1-1942-27Ó5--3 vezes)“.



Terça-feira 10
	

DIARIO OFICIAL '(Secção _ 	 _	 Fevereiro de 1942 2123

Castro, Silva, Companhia S. A.
Levamos ao conhecimento dos Srs. acionistas que se acham à sua

disposição na sede social à rua S. Bento n. 29, sobrado, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de '26 de setem-
bro de 1910.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912. — José Mendes de Oli-
veira Castro, presidente.

(N. 1.562 —	 — 3687 — 3 vezes)

Companhia Aeropostal Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-.
bléia geral ordinária no dia 23 do corrente, às 16 horas, na sede da
Companhia, à rua Beneditinos n. 7, 2.° andar, nesta Capital, afim de
tomarem conhecimento do Parecer do Conselho Fiscal, dos atos e
contas da Administração, relativos •ao exeroicio de 1941, assim corno
elegerem o Conselho Fiscal e suplentes para o exercício em curso.

De acordo com o artigo IX dos estatutos, os acionistas deverão
depositar suas ações na sede da Companhia, até três dias antes da
data designada para a reunião.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — A Diretoria: José Sa-
boja Viriato de Medeiros, presidente. — Etintond d'Oliveira e Weber
Cardoso Porto, diretores.

(N. 1.828— 9-2-42 — 7084 —3 vezes).

Cavalcanti, Junqueira, S. A.
4.0 dividendo	 .	 .

A partir de 20 do corrente acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Sociedade à avenida Almirante Barroso n. 97,
6.0 andar e na Matriz do Banco. Ribeiro Junqueira S. A., em Leo-
ppldina, Minas Gerais, os dividendos relativos ao exercício de 1911,
à razão de 12 % ao ano ou sejam 21080, por ação integralizada e
12080 por ação com 50 %.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 19,2. — Alberto Cavalcanti,
diretor. — Haroldo M. Junqueira; diretor.

(N. 1.823 — 9-2-42 — 4288 — 3 vezes).

Helena Ruhinstein Produtos de Beleza, -S.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

ConVocação
Estão convidados os acionistas da sociedade a comparecerem à

assembléia geral ordinária a se realizar no dia 20 de fevereiro de
1942, às 15 horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 311, afim de
tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço e conta de
lucros e perdas o parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando
e elegerem a nova diretoria, membros e suplentes do conselho fiscal,
para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 19,2. — Esta Shepard, gerente.
(N. 1.822 — 9-2-42 — 6182 — 3 vezes).

Companhia Açucareira Vieira Martins
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária que se realizará rio dia 14 de março de 1942, às 15 horas,
na sede social à avenida Rio Branco n. 52, 8.0 andar,' sala 85, afim
de deliberarem sobre o relatório, parecer do Conselho Fiscal, balanço
contas de exercício de 1911, eleição do Conselho Fiscal e suplentes
para o ano de 1912 e interesses gerais.

Acham-se a disposição dos Srs. acionistas, na sede social, os
documentos a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 fevereiro -de i942. — À Diretoria.
(N. 1.820 — 9-2-42 — 4589 — 3 vezes).

Companhia Continental, S. A. de Seguros
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta

Companhia, à avenida Rio Branco n. 91, 3. 0 andar, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Hugo Napoledo.
José Neves de Andrade, diretores.

(N. 1.819. — 9-2-42 — 2785 — 3 vezes).

Sociedade Industrial de Ladrilhos, S.. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta sociedade para se
reunirem em assembléia geralordinária, no dia 26 de fevereiro cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à rua Conde de Leopoldina n. 702,
afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer da
conselho fiscal, balanço geral e contas do exercício findo em 31 de
dezembro de 1911, e procederem à eleição da diretoria, conselho fiscal
e suplentes para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 9 do fevereiro de 1942. — Pela Sociedade In-
dustrial de Ladrilhos S.A., Puilherme G. Montes.

(N. 1.816 — 9-2-42 — 4589 — 3 vezes).

Casa Bancária . Comercial Brasileira, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Casa Bancária Comer-
cial Brasileira S.A., a se reunirem Assembléia Geral Ordinária, no
dia 27 do corrente, às 16 horas, na sede social, à rua da Quitanda,
126, nesta Capital, para exame e discussão do relatório da Diretoria,
seus atos, contas e balanço e do parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao ano de 1911, sobre eles deliberando, bem como elegerem o Con-
selho Fiscal para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, /O de fevereiro de 1942. — Pedro Leite Bastos,
diretor-presidente.

(N. 1.813 — 9-2-42 — 4589 — 3 vezes).

S. A. "Empresa de Força e Luz Ibero -Americana"

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da S.A.
"Empresa de Força e Luz Ibero-Americana", à praça Meuá n. 7,
10.0 andar, sala 1.008, os • seguintes documentos referentes ao exer-
cício de 1941: relatório da Diretoria, cópias do balanço e da conta
de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Antonio Castro, di-
retor-presidente.

(N. 1.811 — 9-2-42 — 3086 — 3 vezes),

Empresa Construtora Universal

Aviso

O sorteio do presente mês realiza-se no dia 25 do corrente, As 15
horas na sede da Empresa, à rua Libero Badaró, as. 103 e 107, na
Capital do Estado de São Paulo.

Empresa Construtora Universal'Ltda. — Agência — Rio de Ja-
neiro. — Francisco Primerano.

(N. 1.810 — 9-2-42 — 2785 — 3 vezes)

Companhia Cerâmica Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede social, na rua do México n. 168
— 11.0 andar, na dia '20 de fevereiro corrente, às 14 horas tendo por
objetivo a satisfação' das exigências feitas pelo Departamento Na-
cional de Indústria e. Comércio com relação à reforma do estatuto
social. Os senhores acionistas devem depositar as suas ações no es-
critório da Companhia com a antecedência inininna de três dias.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1912. — Américo Ludolf, dire-
tor-presidente.

(N. 1.831	 9-2-42 -- 5581 — 3 vezes)

Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro

No escritório desta Companhia, à rua do Rosário n. 116, 3. an-
dar, a partir do dia 10 do corrente, das 13 às 15 horas de todos os
dias uteis, exceto sábados, se pagará o 56.° dividendo relativo ao se-
gundo semestre de 19,1, à razão de 128000 por ação, descontando-se
das ações ao portador a taxa de 4 % do imposto de renda.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Anterico Ludolf, dire-
tor-presidente.

(N. 1.690 —7-2-42	 1282).

Solar- Restaurante, S. A.

Primeira Assembléia Geral Ordindria

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária no dia 19 de fevereiro de 1942, às 14
horas na rua do Ouvidor n. 76, loja, afim de tomarem conhecimento
do Balanço, Contas, Parecer do Conselho Fiscal, e relatório da Di-
retoria, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1911,
bem. como elegerem a Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o
exercício corrente.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Solar Restaurante S.A.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Frederico Ferreira

diretor.
(N. 1.801 — 9-2-42 — 5280 — 3 vezes).

Associação dos Jornalistas Católicos

São convidados os associados para a Assembléia Geral Ordinária,
na sedo dessa Associação, à rua da Quitanda n. 59, 3.° andar, afila
de elegerem a Diretoria e o Conselho.

A assembléia terá lugar no próximo dia 12, às 17 horas, devendo
tomar conhecimento e tudo deliberar nos termos do art. 19 dos Es-
tatutos.

Não havendo número para essa primeira convocação, fica desde
já feita para o dia 14, às 15 horas, no mesmo local, nova convocação
da assembléia, que deliberará com o número de sócios presentes.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro do 1942. — Osório Lopes, pre-
sidente.

(N. (.827 ---- 9-2-42	 2084).
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Fevereiro de 1942

"Segurança Industrial", Companhia Nacional de Seguros
Acham-se • à.- disposição dos senhores acionistas; na sede desta

:onipanhia, à avenida Rio Branco n. 137, 4.° andar, os documentos
de que trata o artigo 99, do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de
1910.	 .

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — A Diretoria.	 . .
• (N. 1.802	 --39$8	 3 vezes?:

Escola Remingion, S. A.
Avise aos., senhores acionistas

Comunicamos que, , na nossa' sede social, na rua Sete do Sete!~i. 59, se acham à • dispdsieão dos senhores acioniStas os doeumentos
de que trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
19-10 • e relativos ao exercício encerrado •em '31 de dezemloo ,le.
1041.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Frederieo- Ferreira
Lima — Adhemar Bezerra Ferreira Mina ltialdemar Martios de
Albuquerque — Antonio Alfonso Ferreira, diretores.

• (N. 1.901 — 9-2-42 — 19$0 — 3 vezes).

Sul América Capitalização, S. A.
Realizar-se-á no dia 28 do corrente, às 14 horas, no salão nobre

To Liceu Literário Português, à rua Senador Dantas, 118, 1P andar,
o sorteio de amortização de títulos de capitalização, relativo ao mês
-de fevereiro. Desse sorteio de amortização, participarão todos os tí-
tulos que figurarem em vigor na sede social. Os subscritores que ti-
verem os seus títulos contemplados, receberão imediatamente o ca-
pital garantido. Os títulos em atrazo poderão ser rehabilitados até
às 14 horas daquele dia, na sede da Companhia, à rua da Alfândega,
n. 41, esquina de Quitanda (Edifício Sulacap).	 •

Pela Diretoria da Sul América Capitalização S.A. — Mario 1?:
Ramos., sub-gerente geral.

• (N. 1.821 — 9-2-42 —

De cla ração .
'Declaro que pe.rilf minha -carteira de identidade.
Rio •de Janeiro, -9-- 'fel:creia.° -de 1942. Julio Angusto Vdara.

.• Reconheço-a firma. de •Julio Augusto Videira. — Em testemunho
(sinal público) .da . verdade, Luiz H. 'da Costa, Bril0

(N, 1.806— 9-2-42 —.	 .
Companhia Progresso de Valenç.a de Fiação e Tecelagem

.	 •	 •	 •	 •	 -	 '

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira* convOcaçãO

São- convidados os Srs. aciOnistás a comparecer- DO escritório
desta Companhia, à rua -Visconde de Inhaúma n. 56, 2. 0 andar, às 14
horas; no dia 10 de março do corrente ano, • afim de serem apresenta-
dos o Balanço, parecer do Conselho Fiscal e.relatório da Diretoria re-
ferente ao exercício de 1911, para. aprovação das respectivas contas,
eleição da diretoria, conselho fiscal e seus suplentes, para os anos de
1942/43.

Rio de Janeiro, .7 de fevereiro de 1912. — A diretoria. — José
de Siqueira Silva da Fonseca. — Mario da Silva Fonseca e Adhemar
da Silva Fonseca. -

Companhia progresso de N7alença de Fiação e Tecelagem

De acordo com o art. -99, do decreto n:-2.627, de 26 de setembro
de 1940, ficam à disposição dos Srs, acionistas na sede desta Com-
panhia, à rua Visconde de Inhaúma n. 56, 2° andar, todos os do-
ctunentos relativos ao exercício de 1941, hem como os demais escla
-recimentos* a quê se refere o mencionado artigo.

-A diretoria. —.José de Siqueira Silva da Fonseca. — Maria da
Silva Fonseca .e Adhemar da. Silva Fonseca.

(N. 1-.687 — 7-9-42 — 83$6),..

Série I. N.	 Divulgação n. 91.

Dec.-lei n. 3.689 --- 3.10.41
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